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crtn 
São Paulo, 30 de novembro de 2016. 

GABINETE DO PREFEITO 

Olício 	J. „,C n °  oçtf(:) 

Senhor Presidente 

Por meio do presente, encaminho a Vossa Excelência, a: 

fim de ser submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projetd 

de lei que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 

Paulo. 

O Conselho Tutelar é um órgão permanente e autônomo là 

não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos 

criança e do adolescente, com previsão legal no Estatuto da Criança e do Adolescent 

(Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 - ECA). Trata-se de importante conquista 

da sociedade para o combate à violação de direitos. 

Os Conselheiros Tutelares são eleitos de forma direta 

pelos cidadãos, em processo de escolha unificado no País, conforme previsão do artigo 

139 do ECA. O Estatuto define a atividade exercida pelos Conselheiros como serviço 

público relevante. Em São Paulo, há atualmente 52 Conselhos Tutelares, distribuídos 

pelas 32 Subprefeituras, com 5 Conselheiros titulares em cada um deles, perfazendo um 

total de 260 na Cidade. 

O ECA remete ao Município a fixação da remuneração dos 

Conselheiros e, a partir da sanção da Lei Federal n° 12.696, de 25 de julho de 2012, 

passou a prever os direitos sociais a que eles fazem jus. O Município de São Paulo, logo 

em 2013, incorporou as mudanças na legislação federal, com a edição da Lei Municipal 

15.911, de 10 de dezembro de 2013, que contém a previsão de cobertura 

previdenciária, férias remuneradas, gratificação natalina e licenças-maternidade e 

paternidade, a serem calculadas nos termos da legislação aplicável aos servidores 

municipais. 

Após o advento da citada legislação municipal, percebeu-

se a inexistência de um regime disciplinar próprio, que delimite a responsabilização do 
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Conselheiro Tutelar, agente público que é, e, ao mesmo tempo, lhe assegure o 

contraditório e a ampla defesa. Da mesma forma, persiste a demanda por revisão da 

faixa de remuneração, de modo a melhorar as condições profissionais dos Conselheiros 

Tutelares do Município. 

Para endereçar essas questões, a Secretaria Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente - SMDHC e o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - CMDCA elaboraram uma primeira versão de projeto de lei, a 

qual foi submetida à consulta pública na plataforma "São Paulo Aberta" entre os meses 

de março e abril de 2016. 

Em suas disposições gerais, a proposta ora apresentada 

prevê que os Conselhos Tutelares devem possuir estrutura que permita o adequado 

desempenho das atribuições e competências dos Conselheiros e o acolhimento digno 

ao público, respeitando as orientações emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos 

da Criança e do Adolescente - Conanda. Hoje, essas diretrizes são emanadas pela 

Resolução Conanda n° 170, de 2014. 

Trata, ademais, de uma atualização da remuneração dos 

Conselheiros. Isso porque atualmente eles possuem uma remuneração equiparada ao 

QPA 13-E — referência ao Quadro de Pessoal da Administração da Prefeitura de São 

Paulo, conforme publicado pelo Decreto n° 54.030, de 21 de junho de 2013. Atendendo 

a uma necessidade de compatibilizar a proposta ora encaminhada com o Projeto de Lei 

Orçamentária para 2017, já remetido à Câmara Municipal e disponível em 

http://orcamento.sf.prefeitura.sp.qov.br/orcamento/proposta.html,  contemplou-se aqui a 

equiparação da remuneração dos Conselheiros Tutelares ao QPA-17. Registre-se, 

outrossim, que a cobertura previdenciária, o 13° salário, as férias remuneradas e as 

licenças-maternidade e paternidade já estão previstas na Lei Municipal n° 15.911, de 

2013, bem como na Lei Federal n° 12.696, de 2012. 

De seu turno, o Regime Disciplinar dos Conselheiros 

Tutelares, que ora se propõe, possui a índole de regulamentar as condutas passíveis de 

configurar infração administrativa e o procedimento a ser adotado para a aplicação da 

correspondente sanção. Tendo em vista a atual lacuna existente na legislação 

municipal, o estabelecimento em lei de regime disciplinar específico mostra-se 

imprescindível. 

Buscou-se, neste texto, estabelecer procedimento o mais 

próximo possível daquele aplicado aos servidores municipais regidos pelo regime 
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, 
jurídico único, estabelecido na Lei Municipal n° 8.989, de 1979, realizando"algumas 

analogias conforme as especificidades da ação conselheira e do sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente. 

Como previsto no artigo 47 da Resolução n° 170, de 2014, 

do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente — Conanda, cabe a 

legislação local estabelecer o regime disciplinar dos Conselheiros. Na sistemática do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu artigo 134, fica a cargo da legislação 

municipal dispor sobre benefícios e, por consequência, o regime disciplinar. 

As condutas passíveis de penalidades estão divididas em 

leves, médias e graves, com as respectivas sanções, nessa ordem, de advertência, 

suspensão e perda do mandato, conforme se determina o artigo 44 da Resolução n° 

170, de 2014, do Conanda. 

As infrações administrativas previstas possuem natureza 

estritamente ligada ao exercício das atividades dos Conselheiros. Há previsão de 

dosimetria das penalidades, ressaltando a disposição sobre atenuantes e agravantes, 

guardando, assim, o princípio da proporcionalidade. Insta dizer que as infrações e 

sanções se assemelham às disposições da Lei Municipal n° 8.989, de 1979 - Estatuto 

do Servidor Público do Município de São Paulo. 

No que diz respeito ao procedimento, foram adotados 

fluxos da Lei Municipal n° 8.989, de 1979, tendo um conteúdo especial para os 

Conselheiros. Fica criada a Comissão Disciplinar para Conselheiros Tutelares, com 

índole de instaurar apurações preliminares, a fim de investigar condutas previstas como 

infrações administrativas. Entretanto, para aplicação das penalidades médias e graves 

(suspensão superior a 5 dias e perda de mandato), serão instaurados procedimentos no 

departamento disciplinar da PGM (atualmente, PROCED), para garantir adequadamente 

os princípios do contraditório e ampla defesa. 

A atribuição ao CMDCA da competência para decidir sobre 

os procedimentos disciplinares — e eventualmente aplicar penalidades — encontra 

respaldo no fato de ser tal Conselho o responsável pelo procedimento de escolha e 

empossamento dos Conselheiros Tutelares, na forma do artigo 139 do Estatuto da 

Criança e do Adolescente e artigo 5a e seguintes da Resolução n° 170, de 2014, do 

Conanda. Se o Conselho é o órgão que atribui o mandato, é razoável que seja dado a 

ele suspendê-lo ou decidir pela perda. 
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Além disso, o mecanismo é previsto erdriegiilEições de 

outros municípios, como Curitiba/PR e Salvador/BA (respectivamente, Lei Municipal n° 

14.655, de 18 de maio de 2015, artigos 37, "caput" e 40, VI, e Lei Municipal n° 6.266, de 

20 de março de 2003, artigos 73 e 78). 

Estando, pois, justificado o evidente interesse público de 

que se reveste a inciativa, submeto-a ao exame dessa Egrégia Casa Legislativa, 

contando com seu indispensável aval. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

adr (-c arri 

c 

NAPIACAMP 
Prefeita em exercício 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
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PRESIDENTE 
	 —PRWETCr LEI N° 	560/2016 

..iDICADO 

tDEZ 

tkri-27---ZOVADO EM `P DISCil 
VOLTA À 2' iAr" 

Dispõe sobre o funcionamento dos 

Conselhos Tutelares no Município de 

São Paulo. 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Os Conselhos Tutelares, criados pela Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, 

em obediência à Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do: 

Adolescente – ECA), são órgãos autônomos, cuja estrutura administrativa e condições - 

materiais de funcionamento, inclusive os recursos humanos necessários, são de 

responsabilidade do Poder Executivo Municipal. 
8  

Parágrafo único. As instalações das sedes dos Conselhos Tutelares deverão seguir as 

orientações emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. ç-

- Conanda, oferecendo espaço fisico que permita o adequado desempenho das 

atribuições e competências dos Conselheiros e o acolhimento digno ao público, com 

número de salas que possibilite a realização de atendimentos simultâneos, evitando 

prejuízo à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes atendidos. 

Art. 2° Para o seu funcionamento, cada Conselho Tutelar contará com, no mínimo, 1 

(um) servidor para apoio administrativo e 1 (um) veículo para a realização de suas 

atividades. 

Parágrafo único. A estrutura mínima para o funcionamento dos Conselhos Tutelares 

será definida em regulamento do Poder Executivo Municipal. 

CAPÍTULO II 	 06 DEZ Me 
DO REGIME DE TRABALHOS 

Art. 3° Os Conselhos Tutelares funcionarão de 2 a 6' feira, das 8h (oito horas) às 18h 

(dezoito horas), para atendimento ao público e execução de suas atividades. 
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Art. 40  Respeitado o disposto no artigo 3° desta lei, os Conselhos Tutelares deverão 

elaborar escalas de plantões para atendimento permanente, nos termos da 

regulamentação. 

Parágrafo único. Os plantonistas escalados deverão permanecer munidos de meio de 

comunicação capaz de torná-los facilmente localizáveis. 

Art. 50  Os Conselheiros Tutelares exercerão suas atividades em Regime de Dedicação 

Exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou 

privada, percebendo mensalmente remuneração equivalente ao valor do padrão QPA-

17-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da 

Administração, nos termos da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994, sendo-lhe 

assegurados, ainda, os seguintes direitos: 

I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 

disposto nos §§ 2° e 3° deste artigo; 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 

remuneração mensal; 

III — licença-maternidade; 

IV — licença-paternidade; e 

V - décimo terceiro salário. 

§ 1° Para fins de concessão, cálculo e pagamento da remuneração prevista no "caput" 

deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos na legislação que rege os 

benefícios correspondentes dos servidores municipais. 

§ 2° O servidor municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar ficará afastado 

de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para todos os efeitos legais, 

exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe facultado optar pela remuneração 

mencionada no "caput" deste artigo. 

§ 30  Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2° deste artigo, o servidor municipal 

permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do Município - RPPS. 
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I V 
	o 1- . 

o 	560 

§ 40  O período de férias anuais, em cada Conselho Tutelar, será organizado de modo a 

gozar de férias um conselheiro por vez. 

§ 50  O indicativo do ciclo de férias será definido pelo Conselho Tutelar, que 

encaminhará a escala no último mês do ano anterior ao Poder Executivo, de forma a 

garantir a programação dos pagamentos e chamamento do suplente para assumir o cargo 

no período. 

§ 6° Os suplentes serão convocados em caso de renúncia ou perda de cargo do 

Conselheiro titular ou em caso de ausência temporária superior a 15 (quinze) dias, seja 

ela decorrente de licenças, afastamentos, férias ou das suspensões previstas nos artigos 

14 e 24 desta lei. 

§ 7° Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA a nomeação do suplente, obedecendo à ordem de classificação resultante da 

escolha de cada região. 

§ 8° O suplente que vier a substituir o Conselheiro Tutelar terá os mesmos direitos e 

deveres do titular enquanto permanecer no exercício do mandato. 

§ 9° Findo o período que motivou o afastamento, o titular será imediatamente 

reconduzido às suas funções, sendo dispensado o suplente. 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO E DEVERES DOS CONSELHEIROS TUTELARES 

Art. 6° É condição indispensável ao exercício das atribuições dos Conselheiros 

Tutelares participar do processo de formação continuada permanente, nos termos de 

resolução do CMDCA. 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos 

necessários à formação continuada dos Conselheiros Tutelares. 

Art. 7° O exercício do cargo de Conselheiro Tutelar exige conduta compatível com os 

preceitos desta lei e do ECA e com os princípios da Administração Pública, sendo seus 

deveres: 
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I — atuar de oficio, adotando medidas estabelecidas na legislação para prevenir, 

proteger, garantir e restabelecer direitos da criança e do adolescente, bem como fazer 

cessar violações ou ameaças a esses direitos; 

II — esclarecer crianças, adolescentes e familiares sobre seus direitos e obrigações no 

cuidado da criança e do adolescente; 

III — orientar a população em matéria de direitos da criança, do adolescente e da 

família; 

IV — receber denúncias e adotar as medidas de emergência e de proteção necessárias nos 

casos de delitos e de violência familiar contra criança ou adolescente; 

V — exercer suas atribuições com perícia, prudência, diligência, zelo, dedicação, 

honestidade, decoro, lealdade e dignidade e preservar o sigilo dos casos atendidos; 

VI — observar as normas legais e regulamentares, não se omitindo nem se recusando, 

injustificadamente, a prestar atendimento; 

VII — manter conduta ética adequada ao exercício do cargo; 

VIII — ser assíduo e pontual ao serviço, não deixando de comparecer injustificadamente 

ao Conselho Tutelar; 

IX — levar ao conhecimento das autoridades competentes as violações a crianças e 

adolescentes de que tiver ciência em razão do exercício do cargo; 

X — representar à autoridade competente contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder 

cometido contra Conselheiro Tutelar; 

XI — participar dos cursos de capacitação continuada; 

XII — utilizar sistema eletrônico comum aos Conselhos Tutelares do Município como 

principal meio para o registro de denúncias sobre violação de direitos de crianças e 

adolescentes; 

XIII — zelar pelo prestígio do órgão de proteção; 

'o 
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o ci 

iC,40. 406 

XIV —justificar suas manifestações administrativas, identificando-se e submetendo—as à 

deliberação do colegiado do Conselho Tutelar; 

XV — obedecer aos prazos legais e regimentais para suas manifestações e exercício das 

demais atribuições; 

XVI — comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar, conforme disponha o 

regimento interno; 

XVII — tratar com civilidade os interessados, testemunhas e servidores do Conselho 

Tutelar e dos demais órgãos de defesa dos direitos da criança e do adolescente; e 

XVIII — zelar pela economia do material do Município e pela conservação do que for 

confiado à sua guarda ou utilização, nos termos do Estatuto do Servidor Público 

Municipal. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do Conselheiro Tutelar deve ser voltada 

à defesa dos direitos fundamentais da criança e adolescente, cabendo-lhe tomar as 

medidas necessárias à proteção integral que lhes é devida. 

CAPÍTULO IV 

DO REGIME DISCIPLINAR 

Art. 8° O Conselheiro Tutelar responde penal, civil e administrativamente pelo 

exercício irregular de suas atribuições. 

§ 1° As sanções civis, penais e administrativas podem ser cumuladas, sendo 

independentes entre si. 

§ 2° A responsabilidade administrativa do Conselheiro Tutelar é afastada no caso de 

absolvição em ação penal que negue a existência do fato ou sua autoria, com decisão 

transitada em julgado. 

Art. 9° A responsabilidade administrativa resulta de infração disciplinar cometida por 

Conselheiro Tutelar no exercício de suas atribuições, em razão delas ou com elas 

incompatíveis. 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 10



o 

("1 

Seção I 

Das Infrações Disciplinares e Sanções 

Art. 10. São aplicáveis aos Conselheiros Tutelares as seguintes penalidades: 

I — advertência; 

II — suspensão do exercício do mandato, por período de até 60 (sessenta) dias, sem 

direito a remuneração e demais beneficios durante o período; 

III — perda do mandato. 

Subseção I 

Das Infrações Leves 

Art. 11. Advertência é a sanção por meio da qual se reprova por escrito a conduta do 

Conselheiro Tutelar. 

Art. 12. São infrações leves, sujeitas à advertência: 

I — retirar, sem prévia anuência do Colegiado do Conselho Tutelar, qualquer 

documento, material ou equipamento da sede do Conselho; 

II — recusar-se, quando solicitado pelo Poder Judiciário, Ministério Público ou 

CMDCA, a prestar informação de que tenha conhecimento em razão do exercício de 

suas atribuições; 

III — recusar-se, quando solicitado pelo Poder Executivo, a prestar informação relativa 

ao exercício de suas atribuições; 

IV — dificultar o bom andamento e funcionamento do Conselho Tutelar; 

V — perturbar, sem justa causa, a ordem e a serenidade nas dependências do Conselho; 

VI — usar indevidamente a identificação funcional ou outro documento que o vincule ao 

cargo, em ilegítimo beneficio próprio ou de terceiro; e 
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VII — deixar de comparecer, de forma injustificada, às atividades obrigatórias definidas 

por resolução específica do CMDCA. 

Subseção II 
Das Infrações Médias 

Art. 13. São infrações médias, sujeitas à suspensão: 

I — reincidência em infração leve; 

II — delegar à pessoa estranha ao Conselho Tutelar o desempenho de atribuição 

privativa de Conselheiro; 

III — praticar ato incompatível com a moralidade administrativa; 

IV — praticar o comércio ou a usura nas dependências do Conselho Tutelar; 

V — utilizar a estrutura do Conselho Tutelar em serviços ou atividades particulares; 

VI — utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda ou atividade 

político-partidária ou religiosa; 

VII — utilizar-se do cargo para coagir ou aliciar pessoas no sentido de filiarem-se à 

instituição religiosa ou qualquer espécie de agremiação; 

VIII — receber ou incorporar bens do Conselho Tutelar em desacordo com a legislação 

pertinente; 

IX — ausentar-se com frequência da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, 

salvo quando devidamente comunicado ao colegiado; 

X — ter conduta que perturbe o andamento dos trabalhos ou cause dano à imagem da 

Administração Pública; e 

XI — recusar-se imotivadamente a fornecer informação requerida nos termos da Lei 

Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, retardar deliberadamente seu 

(qs 
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fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou 

imprecisa. 

Art. 14. A suspensão é o afastamento compulsório do exercício do cargo, com perda 

proporcional da remuneração relativa aos dias afastados. 

§ 1° Aplica-se a suspensão de até: 

1- 30  (trinta) dias: 

a) quando da reincidência de infrações leves; 

b) nos casos do artigo 13, I, IV, V, VIII, IX e X desta lei; 

II — 60 (sessenta) dias: 

a) quando da reincidência das infrações médias previstas no artigo 13, I, IV, V, VIII, IX 

e X desta lei; 

b) nos casos do artigo 13, II, III, VI, VII e XI, desta lei; 

§ 2° Quando for imprescindível à continuidade da prestação do serviço público, a 

sanção de suspensão pode ser convertida em multa, observado o seguinte: 

I — a multa será de 50% (cinquenta por cento) do valor diário da remuneração, por dia 

de suspensão; e 

II— o Conselheiro Tutelar fica obrigado a cumprir integralmente a jornada de trabalho a 

que está submetido. 

§ 3° A multa de que trata o § 2° deste artigo será revertida ao Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente — FUMCAD. 

Subseção III 

Das Infrações Graves 

Art. 15. São infrações graves, sujeitas à perda do mandato: 
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1— incorrer em abandono de cargo ou inassiduidade habitual; 

II — recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se quanto ao exercício de suas 

atribuições, durante o expediente regular ou o plantão; 

III — proceder de forma desidiosa, incorrendo repetidamente em descumprimento de 

deveres e atribuições; 

IV — exercer atividade incompatível com o exercício do cargo; 

V — praticar, dolosamente, ato definido em lei como crime contra a Administração 

Pública ou improbidade administrativa; 

VI — usar conhecimentos ou informações adquiridos no exercício de suas atribuições 

para violar ou tomar vulnerável a segurança de sistemas de informática, bancos de 

dados, sites ou qualquer outra rotina ou equipamento do Conselho Tutelar ou usar seus 

recursos computacionais para: 

a) disseminar vírus ou outros males e programas indesejáveis; 

b) disponibilizar, em sites do serviço público, publicidade de conteúdo privado ou 

outros conteúdos incompatíveis com os fundamentos e princípios da Administração 

Pública; 

c) repassar dados cadastrais e informações dos casos que lhe sejam submetidos para 

terceiros sem autorização do colegiado; 

d) praticar atos que causem prejuízo a sites públicos ou privados; 

VII — exigir, solicitar, receber ou aceitar, em razão do cargo, propina, honorário, 

gratificação, comissão ou presente ou auferir vantagem indevida de qualquer espécie e 

sob qualquer pretexto; 

VIII — valer-se do cargo para obter proveito indevido para si ou para outrem, em 

detrimento da dignidade do mandato; 

IX — utilizar-se de documento sabidamente falso para prova de fato ou circunstância que 

crie direito ou extinga obrigação perante a Administração Pública; 
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X — usar o cargo em beneficio próprio; 

XI — romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar; 

XII — manter conduta incompatível com o cargo que ocupa ou exceder-se no seu 

exercício de modo a exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que lhe foi 

conferida; 

XIII — ofender fisicamente a outrem em serviço, salvo em legítima defesa própria ou de 

terceiros; 

XIV — sofrer condenação por crime ou contravenção penal incompatíveis com o 

exercício da função, com decisão transitada em julgado; 

XV — reincidir em faltas punidas com suspensão, previstas no artigo 13, II, III, VI, VII, 

e XI desta lei; 

XVI — acessar, armazenar ou transferir, intencionalmente, com recursos eletrônicos do 

Conselho Tutelar ou postos à sua disposição, informações de conteúdo pornográfico ou 

erótico ou que incentivem a violência ou a discriminação em qualquer de suas formas; 

XVII — praticar ato de assédio moral ou sexual; e 

XVIII — discriminar qualquer pessoa, no exercício da função, por conta de local de 

nascimento, nacionalidade, idade, etnia, raça, cor, sexo, orientação sexual, identidade de 

gênero, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções políticas ou 

filosóficas, deficiência física, imunológica, sensorial ou mental, por ter cumprido pena 

ou por qualquer outra particularidade ou condição. 

Art. 16. A perda do mandato é a sanção pelas infrações disciplinares graves, podendo 

ser combinada com o impedimento de nova investidura em cargo público. 

§ 1° Se o Conselheiro Tutelar já tiver se afastado definitivamente do cargo quando da 

aplicação da sanção prevista neste artigo, a causa do afastamento é convertida em perda 

de mandato. 
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§ 2° Ao aplicar a sanção, o CMDCA deve oficiar a Secretaria Municipal de Direitos 

Humanos e Cidadania - SMDHC, o Ministério Público e o Poder Judiciário informando 

os dados relativos à infração e à pessoa do infrator. 

Seção II 

Da Comissão Disciplinar para Conselheiros Tutelares 

Art. 17. Será criada Comissão Disciplinar para Conselheiros Tutelares, vinculada 

administrativamente à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - 

SMDHC, tendo por responsabilidade instaurar apurações preliminares, na forma da 

norma de regência dos servidores municipais, sobre infrações administrativas cometidas 

por Conselheiro Tutelar no desempenho de suas funções, sempre garantindo o 

contraditório e a ampla defesa. 

Art. 18. A comissão se reunirá sempre que necessário, nos mesmos dias da semana, 

permitindo o planejamento por parte dos representantes para que compareçam às 

reuniões. 

Parágrafo único. A Comissão Disciplinar pode deliberar somente com a presença da 

maioria absoluta de seus membros. 

Art. 19. Compete à Comissão Disciplinar: 

I — receber denúncias ontra Conselheiros Tutelares; 

II — apurar imediatamente irregularidades nos Conselhos Tutelares, mediante apuração 

preliminar; 

III — instruir apurações preliminares sobre ética e disciplina de Conselheiros Tutelares; 

IV — solicitar ou realizar diligências e requisitar informações e documentos necessários 

ao exame de matéria na área de sua competência; 

V — emitir parecer nas apurações preliminares, nos termos do artigo 23 desta lei; 

VI — remeter os casos que puderem resultar em suspensão ou perda de mandato ao 

departamento disciplinar da Procuradoria Geral do Município — PGM; 
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VII — comunicar conduta de Conselheiro Tutelar que constitua crime ou contravenção 

penal ao Ministério Público; e 

VIII— elaborar o seu regimento interno. 

Parágrafo único. A denúncia de irregularidade pode ser encaminhada por qualquer 

pessoa, por meio do serviço de ouvidoria e também de forma escrita, fundamentada e 

com indicação de provas. 

Art. 20. A Comissão Disciplinar para Conselheiros Tutelares será composta por 5 

(cinco) membros titulares e respectivos suplentes, assim definidos: 

I — 2 (dois) representantes de Conselheiros Tutelares, eleitos por seus pares em 

assembleia; 

II — 2 (dois) representantes indicados pelo CMDCA, que não sejam membros do 

Conselho, observada a paridade entre a sociedade civil e o Poder Público; e 

III — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

Parágrafo único. A Comissão passará por renovação de seus representantes a cada 2 

(dois) anos. 

Seção III 

Dos Procedimentos e Sanções 

Art. 21. A Apuração Preliminar é o procedimento disciplinar de preparação e 

investigação determinado pela autoridade que tiver ciência de irregularidades no 

exercício da função de Conselheiro Tutelar, objetivando a averiguação dos fatos e 

responsabilidades. 

Art. 22. A apuração preliminar é instaurada pelo presidente da Comissão Disciplinar 

para Conselheiros Tutelares, de oficio ou mediante representação. 

Art. 23. O parecer conclusivo da apuração preliminar: 

1 — recomendará seu arquivamento pelo CMDCA; 
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II — recomendará a aplicação de advertência ou suspensão de até 5 (cinco) dias pelo 

CMDCA; ou 

III — remeterá o procedimento à PGM para fins do exercício da pretensão punitiva no 

caso das penalidades de suspensão superior a 5 (cinco) dias ou perda do mandato. 

Parágrafo único. Assegurada a ampla defesa e o exercício do contraditório, o 

departamento disciplinar da PGM deliberará sobre o cabimento de sanção e remeterá o 

processo ao CMDCA para decidir sobre a aplicação de penalidade ao Conselheiro. 

Subseção I 

Da Suspensão Preventiva 

Art. 24. O Conselheiro Tutelar poderá ser suspenso preventivamente, por até 120 (cento 

e vinte) dias, desde que o seu afastamento seja necessário para assegurar a averiguação 

da infração a ele imputada ou para inibir a possibilidade de reiteração da prática de 

irregularidades. 

§ 1° A suspensão preventiva poderá ser aplicada nos seguintes momentos 

procedimentais: 

I - quando se tratar de apuração preliminar, após a oitiva do Conselheiro Tutelar 

intimado para prestar esclarecimentos; 

II - quando se tratar de procedimento que tramite no departamento disciplinar da PGM, 

após a citação do Conselheiro Tutelar. 

§ 2° A suspensão preventiva poderá ser prorrogada por igual período, mediante 

justificativa. 

§ 3° Durante o período de suspensão preventiva o Conselheiro Tutelar não perderá sua 

remuneração. 

Subseção II 

Da Dosimetria 

Art. 25. Na aplicação das sanções disciplinares, devem ser considerados: 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 18



-1? 

iCo 	y614 
o 

1— natureza e gravidade da infração disciplinar cometida; 

II — danos causados para o serviço público; 

III — ânimo e intenção do Conselheiro Tutelar; 

IV — circunstâncias agravantes e atenuantes; e 

V — antecedentes funcionais do Conselheiro Tutelar. 

Art. 26. São circunstâncias agravantes: 

I — a prática de ato que concorra, grave e objetivamente, para o desprestígio do 

Conselho Tutelar; 

II — o concurso de pessoas; 

III — o cometimento da infração disciplinar em prejuízo de criança, adolescente, idoso, 

pessoa com deficiência, pessoa incapaz de se defender ou pessoa sob seus cuidados por 

força de suas atribuições; 

IV — o fato de o Conselheiro Tutelar ser quem: 

a) promove ou organiza a cooperação ou dirige a atividade dos demais coautores; 

b) instiga, propõe ou solicita a prática da infração disciplinar por parte de outro 

Conselheiro ou servidor. 

Art. 27. São circunstâncias atenuantes: 

I — ausência de punição anterior; 

II — prestação de bons serviços à Administração Pública; 

III — motivo de relevante valor social ou moral; 

zp) 
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IV — estado fisico, psicológico, mental ou emocional abalado que influencie ou seja 

decisivo para a prática da infração disciplinar; 

V — causas relativas à carência de condições de material ou pessoal nas dependências do 

Conselho Tutelar; e 

VI — o fato de o Conselheiro Tutelar ter: 

a) procurado, por sua espontânea vontade e com eficácia, logo após a infração 

disciplinar, evitar ou minorar as suas consequências; ou 

b) reparado o dano causado, por sua espontânea vontade e antes do julgamento. 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 28. Aplica-se subsidiariamente aos Conselheiros Tutelares as disposições da lei 

municipal que institui o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São Paulo. 

Art. 29. O Poder Executivo deverá expedir, em até 90 (noventa) dias da publicação 

desta lei, decreto disciplinando os procedimentos disciplinares, utilizando de forma 

subsidiária o regramento do Estatuto dos Servidores Públicos do Município de São 

Paulo e suas regulamentações. 

Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias própria, suplementadas, se necessário. 

Art. 31. Esta lei entrará em vigor no 1° (primeiro) dia útil do mês subsequente à data de 

sua publicação, revogada a Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001. 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

 

   

do processo n° 01-PL -560 de 2016, 	  (a) 	  

Iktielina C:cone 

I ) Isi'Lzt•:evaa r  

• 

LIDO HOJE (lb L) Li ail 

ÀS COMISSÕES DE: 

Constt, Je/st è L. Pedida.... 

Adminitfrnçãopooka  

Nélt_.  +rex, .g" ,.._ fty441 ,114~,p on!ht"•?,  

F1 	 ntttancas e 	. . e 	a 

11 	) 6 DE-z 2016 
_m 
E. I I)  ENTE 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Cf+ / 	/ caLL  

Caleari 

Supe pftla • • - de Controle do Processo Legislativo - SGP.22 

o lsoldi  

'ECEBiriO NA PROCURADCIRIP 	• 	 •.• 
ETOR DE PESQUISA E 	 • c 

EM O 	 ç" 

POR 

ÁrDA 	 tj 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 22



te\ 
s 

crs-,triritau 

". RA MUNICIPAL 
" 

''..:=;ÁCZN O2ik6  

~ta" 

Bruno 
Técnico A 

RE 

chetti 
inistrativo 
455 

SA0 
Fwvpapaympe. ,  

7- 
'.1 CÂMARA muNivgot sAo P.o.m.,) ,  

...Y 	... , _' 	 A 

:..íi,..rfn,lur.,: , ..,  e' .:,....-....: 
•Y• 	ilix UnXttiiV 
	 Tkw-'-'',..."; :"/À.,-,:, 

•:, - 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 23



Folha 

Proc. Nf 01-560/2016 

Bruno Lucchetti 

,RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0560/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.069 de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências — cópia parcial; 

- Decreto Federal n° 99.710, de 21 de novembro de 1990, que promulga a Convenção 
sobre os Direitos da Criança; 

- Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000, que estabelece normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá providências correlatas — cópia 
parcial; 

- Lei Municipal n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a politica 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e da outras 
providencias; 

- Lei Municipal n° 11.511, de 19 de abril de 1994, que dispõe sobre a organização do 
Quadro dos Profissionais da Administração da Prefeitura do Município de São Paulo, e 
da outras providencias — cópia parcial; 

- Lei Municipal n°13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre funcionamento dos 
Conselhos Tutelares no Município de São Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 
da Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990, e da outras providencias; 

- Lei Municipal n° 15.518, de 28 de dezembro de 2011, que acrescenta o inciso VI ao 
art. 13 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; altera a redação 
do art. 5° da Lei 13.116, de 09 de abril de 2001, que dispõe sobre o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.911, de 10 de dezembro de 2013, que confere nova redação ao 
art. 12 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; introduz alterações 
no art. 5° da Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001, para incluir os direitos sociais 
assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei Federal n° 12.696, de 25 de julho de 
2012, e estabelece providências correlatas; 

- Decreto Municipal n° 31.986, de 30 de julho de 1992, que regulamenta a eleição dos 
Conselhos Tutelares, previstos na Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, e dá 
outras providências — com alterações; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0560/16 pesquisa 
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Folha 
	

2 	 

Proc. 	01-560/2016 

B ulno Lucchetti 

I RF 11.455 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

- Decreto Municipal n° 54.030, de 21 de junho de 2013, que divulga os novos valores 
das Escalas de Padrões de Vencimento do funcionalismo público municipal, em 
cumprimento ao disposto no § 2° do artigo 10  e no parágrafo único do artigo 4° da Lei 
n° 15.774, de 29 de maio de 2013. 

- Resolução Conanda n° 170, de 10 de dezembro de 2014, que Altera a Resolução n° 
139, de 17 de março de 2010 para dispor sobre o processo de escolha em data 
unificada em todo o território nacional dos membros do Conselho Tutelar. 

- PL 698/2015, que altera a lei n°11.123 de 1991, que dispõe sobre as eleições para o 
conselho tutelar no município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls.. 

São Paulo, de dezembro de 2016. 

Juliana Tri dade von T Eberlin 
Procur dora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christiana S 	 tenert 
Procuradora Supervisora do Setor de esquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.4 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0560/16 pesquisa 
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1Vide Lei n° 13.105. de 20151 1Vigéncia) 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá 
outras providências. 

01/12/2016 	 U3069 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N°8.069. DE 13 DE JULHO DE 1990, 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Titulo I 

Das Disposições Preliminares 

Art. 1° Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente. 

Art. 2° Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e 
adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade. 

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito 
e vinte e um anos de idade. 

Art. 30  A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem 
prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade. 

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem 
discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição 
pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra 
condição que diferencie as pessoas, as familias ou a comunidade em que vivem. fincluido pela Lei n° 13.257. de 
2016) 

Art. 4° É dever da familia, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à 
profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende: 

a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; 

b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública; 

c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas; 

d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 

Art. 50  Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos 
fundamentais. 

Art. 6° Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem 
comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas 
em desenvolvimento. 

Titulo II 

Dos Direitos Fundamentais 

Capitulo I 

Do Direito à Vida e à Saúde 

haps://www.pdanalto.gov.0r/cavd_03116■ 96.8069.606 	 1/61 

01/12/2016 	 U3069 

Art. 70  A criança e o 	.scente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas 
sociais públicas que permit— o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condições dignas de 
existência. 

Art. 82  É assegurado a todas as mulheres o acesso aos programas e às políticas de saúde da mulher e de 
planejamento reprodutivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gravidez, ao parto e ao puerpério e 
atendimento pré-natal, perinatal e pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. fRedacão dada pela 
Lei n°  13.257. de 2016) 

§ 12  O atendimento pré-natal será realizado por profissionais da atenção primária. 	fRedacão dada Dela Lei 
p° 13.257. de 2016) 

§ 22  Os profissionais de saúde de referência da gestante garantirão sua vinculação, no último trimestre da 
gestação, ao estabelecimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção da mulher. Rec("o 
dada pela Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 30 Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegurarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos 
alta hospitalar responsável e contrarreferència na atenção primária, bem como o acesso a outros serviços e a grupos de 
apoio à amamentação. fRedacão dada pela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 42  Incumbe ao poder público proporcionar assistência psicológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-
natal, inclusive como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado puerperal. 	'Incluído pela Lei n° 
12.010. de 20091 	Vigência 

§ 52  A assistência referida no § 42  deste artigo deverá ser prestada também a gestantes e mães que manifestem 
interesse em entregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que se encontrem em situação de 
privação de liberdade. (Redação dada pela Lei n° 13.257, de 2016) 

§ 62  A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompanhante de sua preferência durante o período do pré-
natal, do trabalho de parto e do pós-parlo imediato. 	(Incluído Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 72  A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento matemo, alimentação complementar saudável e 
crescimento e desenvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a criação de vínculos afetivos e de 
estimular o desenvolvimento integral da criança. f Incluído pela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 82  A gestante tem direito a acompanhamento saudável durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, 
estabelecendo-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por motivos médicos. (Incluído pela 
Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 92  A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante que não iniciar ou que abandonar as consu tas de 
pré-natal, bem como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. 	Incluído • -la Lei n° 13 7 da7 
2016) 	 o 

9 
§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher com filho na primeira infância 

sob custódia em unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas sanitárias e sisGnc 
Sistema Único de Saúde para o acolhimento do filho, em articulação com o sistema de ensino competente, irisa 
desenvolvimento integral da criança. (Incluido pela Lei n° 13.257. de 2016)  c 

.1=. 
Art. 9° O poder público, as instituições e os empregadores propiciarão condições adeguada4o fleit 

matemo, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade. 

htips://www.pianallo.g3v.br/ccivil_03/16191_8069.htm  
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Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer 

	

tratamento desumano, viole 	terrorizante, vexatório ou constrangedor. 

	

I1tp6://v4~.1:4analtagov.briceivil 03/Ins 	.htrn 

§ 12  Os profissionais das unidades primárias de saúde desenvolverão ações sistemáticas, individuais ou 
coletivas, visando ao planejamento, à implementação e à avaliação de ações de promoção, proteção e apoio ao 
aleitamento materno e à alimentação complementar saudável, de forma continua. (Incluído Dela Lei n° 13.257. de 
2016) 

§ 22  Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal deverão dispor de banco de leite humano ou unidade 
de coleta de leite humano. 	(Incluído Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à saúde de gestantes, públicos e particulares, são 
obrigados a: 

1 - manter registro das atividades desenvolvidas, através de prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos; 

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua impressão plantar e digital e da Impressão digital da 
mãe, sem prejuízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa competente; 

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, 
bem como prestar orientação aos pais; 

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem necessariamente as intercorrências do parto e do 
desenvolvimento do neonato; 

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a permanência junto à mãe. 

caúde. 	(Rodapão dado edo Lei n° 11.186. do 2006) 

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado voltadas à saúde da criança e do adolescente, por 
intermédio do Sistema Único de Saúde, observado o principio da equidade no acesso a ações e serviços para 
promoção, proteção e recuperação da saúde. (Redacão dada Pela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 1 2  A criança e o adolescente com deficiência serão atendidos, sem discriminação ou segregação, em suas 
necessidades gerais de saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redacão dada pela Lei n° 13.257. de 
2016) 

§ 22  Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àqueles que necessitarem, medicamentos, órteses, 
próteses e outras tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou reabilitação para crianças e 
adolescentes, de acordo com as linhas de cuidado voltadas às suas necessidades específicas. (Redacão dada 
pela Lei n* 13.257. de 2016) 

§ 32  Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente de crianças na primeira infância receberão 
formação específica e permanente para a detecção de sinais de risco para o desenvolvimento psíquico, bem como para 
o acompanhamento que se fizer necessário. Incluido Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

- 

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclusive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de 
cuidados intermediários, deverão proporcionar condições para a permanência em tempo integral de um dos pais ou 
responsável, nos casos de internação de criança ou adolescente. fRedacão dada pela Lei n° 13.257. de 20161 

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-
tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, 
sem prejuízo de outras providências legais. (Redacão dada Dela Lei n° 13.010. de 200 

§ 1 2  As gestantes ou mães que manifestem interesse em entregar seus filhos para adoção serão 
obrigatoriamente encaminhadas, sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluido Dela Lei n° 
13.257. de 2016) 

§ 22  Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entrada, os serviços de assistência social em seu 
componente especializado, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas) e os demais órgãos do 
Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao atendimento das 
crianças na faixa etária da primeira infância com suspeita ou confirmação de violência de qualquer natureza, formulando 
projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede e, se necessário, acompanhamento domiciliar. 
fIncluldo Pela Lei n° 13.257. de 20161 

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de assistência médica e odontológica para a prevenção 
das enfermidades que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas de educação sanitária para pais, 
educadores e alunos. 

§ 12  É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomendados pelas autoridades sanitárias. 
(Renumerado do parágrafo único Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 22  O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde bucal das crianças e das gestantes, de forma 
transversal, integral e intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à mulher e à criança. Incluído 
pela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 32  A atenção odontológica à criança terá função educativa protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o 
bebê nascer, por meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e no décimo segundo anos de vida, 
com orientações sobre saúde bucal. (Incluído pela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 42  A criança com necessidade de cuidados odontológicos especiais será atendida pelo Sistema Único de 
Saúde. 	(Incluído Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

Capitulo II 

Do Direito à Liberdade, ao Respeito e à Dignidade 

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em 
processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas 
leis. 

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as restrições legais; 

II - opinião e expressão; 

III - crença e culto religioso; 

IV - brincar, praticar esportes e divertir-se; 

V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação; 

VI - participar da vida política, na forma da lei; 

VII - buscar refúgio, auxilio e orientação. 

Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psiquica e moral da criança e do 
adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais. 
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Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados se 	so de castigo físico ou de 
tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qual 	outro pretexto, pelos pais, 
pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas 
socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluido 
pela Lei n° 13.010. de 20141 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: 	(Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva aplicada com o uso da força física sobre a criança ou o 
adolescente que resulte em: 	(Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

a) sofrimento físico; ou 	(Incluído Pela Lei n° 13.010. de 2014) 

b) lesão; 	(Incluido cela Lei n° 13.010. de 2014) 

II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de tratamento em relação à criança ou ao adolescente 
que: 	(Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

a) humilhe; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

b) ameace gravemente; ou 	(Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

c) ridicularize. 	(Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os responsáveis, os agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de adolescentes, tratá-los, educá-los 
ou protegê-los que utilizarem castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de correção, disciplina, 
educação ou qualquer outro pretexto estarão sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes medidas, 
que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

I - encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família; 	(Incluído pela Lei n° 13.010. de 
2014) 

II - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 	(Incluído pela Lei if 13.010. de 2014) 

III - encaminhamento a cursos ou programas de orientação: (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

IV - obrigação de encaminhar a criança a tratamento especializado; (Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

V - advertência. (Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

Parágrafo único. As medidas previstas neste artigo serão aplicadas pelo Conselho Tutelar, sem prejuízo de outras 
providências legais. (Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

Capítulo III 

Do Direito à Convivência Familiar e Comunitária 

Seção I 

Disposições Gerais 

01/12)2016 
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línc luido Dela Lei n° 12.010. do  

§ 39  A manutenção ou a reintegração de criança ou adolescente à sua família terá preferência em relação a 
qualquer outra providência, caso em que será esta incluída em serviços e programas de proteção, apoio e promoção, 
nos termos do § 1 9  do art. 23, dos incisos I e IV do caput do art. 101 e dos incisos I a IV do caput do art. 129 desta 
Lei. (Redacão dada Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

§42 Será garantida a convivência da criança e do adolescente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por meio de 
visitas periódicas promovidas pelo responsável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, pela entidade responsável, 
independentemente de autorização judicial. (Incluído pela Lei n° 12.962, de 2014) 

Art. 20. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, terão os mesmos direitos e 
qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

Art. 21. O pétrie-peder poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na forma do 
que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em caso de discordância, recorrer à autoridade 
judiciária competente para a solução da divergência. 	(Expressão substituida cela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência  

Art. 22. Aos pais incumbe o dever de sustento, guarda e educação dos filhos menores, cabendo-lhes ainda, no 
interesse destes, a obrigação de cumprir e fazer cumprir as determinações judiciais. 

Parágrafo único. A mãe e o pai, ou os responsáveis, têm direitos iguais e deveres e responsabilidades 
compartilhados no cuidado e na educação da criança, devendo ser resguardado o direito de transmissão familiar de suas 
crenças e culturas, assegurados os direitos da criança estabelecidos nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 13.257. de 
2016) 

Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão 
do pátrio poder poder familiar. 	(Expressão substituida pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vidência  

do auxílio. 

(Incluido clo Lei na  12.062, do 2011 

§ 1 9  Não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a criança ou o adolescente será 
mantido em sua família de origem, a qual deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de 
proteção, apoio e promoção. (Redacão dada pela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 29  A condenação criminal do pai ou da mãe não implicará a destituição do poder familiar, exceto na hipótese de 
condenação por crime doloso, sujeito à pena de reclusão, contra o próprio filho ou filha. (Incluído pela Lei n° 12.962  
de 2014 

Art. 19. É direito da criança e do adolescente ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, 
em familia substituta, assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 
integral. (Redação dada pela Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 1 9  Toda criança ou adolescente que estiver inserido em programa de acolhimento familiar ou institucional terá 
sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, devendo a autoridade judiciária competente, com base em 
relatório elaborado por equipe interprofissional ou multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela possibilidade de 
reintegração familiar ou colocação em familia substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta 
Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010 de 2009) Vidência  

§ 29  A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento institucional não se prolongará por 
mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente 
fundamentada pela autoridade judiciária. (Incluído cela Lei n° 12.010. de 20091 Vigência  

Art. 24. A perda e a suspensão do eátrie-peEler poder familiar serão decretadas judicialmente, em procedimento 
contraditório, nos casos previstos na legislação civil, bem como na hipótese de descumprimento injustificado dos 
deveres e obrigações a que alude o art. 22. (Expressão substituida pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

Seção ll 

Da Família Natural 	 1 	-c) -ri o 
Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descdntes. 

c _ 
Parágrafo único. Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se estende para além dectrnide pais e 0Nr..) 

filhos ou da unidade do casal, formada por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente coMive_enjanténQ . 4=• 
vínculos de afinidade e afetividade. (Incluído oela Lei n° 12.010. de 2009) Vidência  

c 

Art. 26. Os filhos havidos fora do casamento poderão ser reconhecidos pelos pais, conjunta ou seâactim' e te, nco 
cr, 

próprio termo de nascimento, por testamento, mediante escritura ou outro documento público, qual4Cler ale seja ki 
origem da filiação. 

cn 
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Art. 32. Ao assumir a guarda ou a tutela, o responsável prestará compromisso de bem e fielmente desempenhar o 
encargo, mediante termo nos autos. 

1-6ps://www.planallo.goLbr/ccivil_03/1eis/U3C69.hlm 
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Parágrafo único. O reconhecimento pode preceder o nascimento do filho ou suceder-lhe ao falecimento, se deixar 
descendentes. 

Art. 27. O reconhecimento do estado de filiação é direito personalíssimo, indisponível e imprescritível, podendo 
ser exercitado contra os pais ou seus herdeiros, sem qualquer restrição, observado o segredo de Justiça. 

Seção III 

Da Familia Substituta 

Subseção I 

Disposições Gerais 

Art, 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou adoção, independentemente da 
situação jurídica da criança ou adolescente, nos termos desta Lei. 

eeneleiessEle 

§ 1 2  Sempre que possível, a criança ou o adolescente será previamente ouvido por equipe interprofissional, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre as implicações da medida, e terá sua opinião 
devidamente considerada. (Redacão dada oela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  Tratando-se de maior de 12 (doze) anos de idade, será necessário seu consentimento, colhido em 
audiência. 	(Redação dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 32  Na apreciação do pedido levar-se-á em conta o grau de parentesco e a relação de afinidade ou de afetividade, 
a fim de evitar ou minorar as consequências decorrentes da medida. (Incluído Dela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 42  Os grupos de irmãos serão colocados sob adoção, tutela ou guarda da mesma familia substituta, ressalvada 
a comprovada existência de risco de abuso ou outra situação que justifique plenamente a excepcionalidade de solução 
diversa, procurando-se, em qualquer caso, evitar o rompimento definitivo dos vínculos fraternais. (Incluído pela Lei 
n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 52  A colocação da criança ou adolescente em família substituta será precedida de sua preparação gradativa e 
acompanhamento posterior, realizados pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e da Juventude, 
preferencialmente com o apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à 
convivência familiar. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 62  Em se tratando de criança ou adolescente indígena ou proveniente de comunidade remanescente de 
quilombo, é ainda obrigatório: 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaéncia 

I - que sejam consideradas e respeitadas sua identidade social e cultural, os seus costumes e tradições, bem 
como suas instituições, desde que não sejam incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos por esta Lei e 
pela Constituição Federal; (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaência 

II - que a colocação familiar ocorra prioritariamente no seio de sua comunidade ou junto a membros da mesma 
etnia; 	(Incluído Dela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

III - a intervenção e oitiva de representantes do órgão federal responsável pela política indigenista, no caso de 
crianças e adolescentes indigenas, e de antropólogos, perante a equipe interprofissional ou multidisciplinar que irá 
acompanhar o caso. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

Art, 29. Não se deferirá colocação em família substituta a pessoa que revele, por qualquer modo, 
incompatibilidade com a natureza da medida ou não ofereça ambiente familiar adequado. 

Art. 30. A colocação em familia substituta não admitirá transferência da criança ou adolescente a terceiros ou a 
entidades governamentais ou não-governamentais, sem autorização judicial. 

Art. 31. A colocação em família substituta estrangeira constitui medida excepcional, somente admissivel na 
modalidade de adoção.  

01/12/2016 
	

L8069 

Subseção II 

Da Guarda 

Art. 33. A guarda obriga a prestação de assistência material, moral e educacional à criança ou adolescente, 
conferindo a seu detentor o direito de opor-se a terceiros, inclusive aos pais. 	(Vide Lei n° 12.010. de 2009) Viaência 

§ 1° A guarda destina-se a regularizar a posse de fato, podendo ser defenda, liminar ou incidentalmente, nos 
procedimentos de tutela e adoção, exceto no de adoção por estrangeiros. 

§ 2° Excepcionalmente, deferir-se-á a guarda, fora dos casos de tutela e adoção, para atender a situações 
peculiares ou suprir a falta eventual dos pais ou responsável, podendo ser defendo o direito de representação para a 
prática de atos determinados. 

§ 3° A guarda confere à criança ou adolescente a condição de dependente, para todos os fins e efeitos de direito, 
inclusive previdenciários. 

§ 42  Salvo expressa e fundamentada determinação em contrário, da autoridade judiciária competente, ou quando 
a medida for aplicada em preparação para adoção, o deferimento da guarda de criança ou adolescente a terceiros não 
impede o exercício do direito de visitas pelos pais, assim como o dever de prestar alimentos, que serão objeto de 
regulamentação específica, a pedido do interessado ou do Ministério Público. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 
2009) 	Vigência 

Art. 34. O poder público estimulará, por meio de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, o 
acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente afastado do convívio familiar. 	(Redacão dada Dela  
Lei ri° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 1 2  A inclusão da criança ou adolescente em programas de acolhimento familiar terá preferência a seu 
acolhimento institucional, observado, em qualquer caso, o caráter temporário e excepcional da medida, nos termos 
desta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 

§ 22  Na hipótese do § 12  deste artigo a pessoa ou casal cadastrado no programa de acolhimento familiar poderá 
receber a criança ou adolescente mediante guarda, observado o disposto nos arts. 28 a 33 desta Lei. (Incluído Dela Lei 
n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 32  A União apoiará a Implementação de serviços de acolhimento em família acolhedora como política pública, 
os quais deverão dispor de equipe que organize o acolhimento temporário de crianças e de adolescentes em residências 
de famílias selecionadas, capacitadas e acompanhadas que não estejam rio cadastro de adoção. (Incluído pela Lei 
n° 13.257. de 2016) 

§ 42  Poderão ser utilizados recursos federais, estaduais, distritais e municipais para a manutenção dos serviços 
de acolhimento em família acolhedora, facultando-se o repasse de recursos para a própria família acolhedora. 
(Incluído pela Lei n° 13.257. de 2016) 

Art. 35. A guarda poderá ser revogada a qualquer tempo, mediante ato judicial fundamentado, ouvido o Ministério 
Público. 

Subseção III 

Da Tutela 

- ------ - - - - 

Art. 36. A tutela será deferida, nos termos da lei civil, a pessoa de até 18 (dezoito) anos incompletos. 
Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

Parágrafo único. O deferimento da tutela pressupõe a prévia decretação da perda ou suspensão do pátrio-poder 
poder familiar e implica necessariamente o dever de guarda. (Expressão substituída Dela Lei n° 12.010. de 2000) 
Viaência 
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Art. 37. O tutor nomeado por testamento ou qualquer documento autêntico, cantor 	revisto no parágrafo único 
do art. 1,729 da Lei ri2  10,406. de 10 de ianeiro de 2002 - Código Civii deverá, no pr. . de 30 (trinta) dias após a 
abertura da sucessão, ingressar com pedido destinado ao controle judicial do ato, observando o procedimento previsto 
nos arts. 165 a 170 desta Lei. (Redacão dada pela Lei n° 12,010. de 2009) Vigência 

Parágrafo único. Na apreciação do pedido, serão observados os requisitos previstos nos arts. 28 e 29 desta Lei, 
somente sendo defenda a tutela à pessoa indicada na disposição de última vontade, se restar comprovado que a 
medida é vantajosa ao tutelando e que não existe outra pessoa em melhores condições de assumi-la. (Redação dada 
pela Lei n°  12.010. de 2009) Vigência 

Art. 38. Aplica-se à destituição da tutela o disposto no art. 24. 

Subseção IV 

Da Adoção 

Art. 39. A adoção de criança e de adolescente reger-se-á segundo o disposto nesta Lei. 

Pafágrefe-únietedede-e-edeeãe-per-preeefeeéer 

§ 1 2  A adoção é medida excepcional e irrevogável, à qual se deve recorrer apenas quando esgotados os recursos 
de manutenção da criança ou adolescente na família natural ou extensa, na forma do parágrafo único do art. 25 desta 
Lei. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  É vedada a adoção por procuração. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaência 

Art. 40. O adotando deve contar com, no máximo, dezoito anos à data do pedido, salvo se já estiver sob a guarda 
ou tutela dos adotantes. 

Art. 41. A adoção atribui a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 
sucessórios, desligando-o de qualquer vínculo com pais e parentes, salvo os impedimentos matrimoniais. 

§ 1° Se um dos cônjuges ou concubinos adota o filho do outro, mantém-se os vinculos de filiação entre o adotado 
e o cônjuge ou concubino do adotante e os respectivos parentes. 

§ 2° É recíproco o direito sucessório entre o adotado, seus descendentes, o adotante, seus ascendentes, 
descendentes e colaterais até o 4° grau, observada a ordem de vocação hereditária. 

Art. 42. Podem adotaras maiores de 18 (dezoito) anos, independentemente do estado civil. 	(Redação dada 
pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaência 

§ 1° Não podem adotar os ascendentes e os irmãos do adotando. 

§ 22  Para adoção conjunta, é indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham união 
estável, comprovada a estabilidade da família. (Redacão dada pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 3° O adotante há de ser, pelo menos, dezesseis anos mais velho do que o adotando. 

01/1212016 	 1_8069 

§ 52  Nos casos do 	este artigo, desde que demonstrado efetivo benefício ao adotando, será assegurada a 
guarda compartilhada, conto' re previsto no art. 1,584 da Lei n 2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil. (Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaência 

§ 62  A adoção poderá ser deferida ao adotante que, após inequívoca manifestação de vontade, vier a falecer no 
curso do procedimento, antes de prolatada a sentença. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaéricia  

Art. 43. A adoção será deferida quando apresentar reais vantagens para o adotando e fundar-se em motivos 
legítimos. 

Art. 44. Enquanto não der conta de sua administração e saldar o seu alcance, não pode o tutor ou o curador adotar 
o pupilo ou o curatelado. 

Art. 45. A adoção depende do consentimento dos pais ou do representante legal do adotando. 

§ 1°. O consentimento será dispensado em relação à criança ou adolescente cujos pais sejam desconhecidos ou 
tenham sido destituídos do ~40-pedef poder familiar. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 2°. Em se tratando de adotando maior de doze anos de idade, será também necessário o seu consentimento. 

Art. 46. A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo prazo que a 
autoridade judiciária fixar, observadas as peculiaridades do caso. 

eerweniêneie-de-eeneti4ei0e-de-~e, 

§ 12  O estágio de convivência poderá ser dispensado se o adotando já estiver sob a tutela ou guarda legal do 
adotante durante tempo suficiente para que seja possível avaliar a conveniência da constituição do vínculo. (Redação 
dada pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de convivência. 
(Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 32  Em caso de adoção por pessoa ou casal residente ou domiciliado fora do País, o estágio de convivência, 
cumprido no território nacional, será de, no mínimo, 30 (trinta) dias 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 42  O estágio de convivência será acompanhado pela equipe interprofissional a serviço da Justiça da Infância e 
da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da política de garantia do direito à 
convivência familiar, que apresentarão relatório minucioso acerca da conveniência do deferimento da medida. 
(Incluído Dela Lei n° 12.010 de 2009) 	Viaéncia 

Art. 47. O vínculo da adoção constitui-se por sentença judicial, que será inscrita no registro civil mediante 
mandado do qual não se fomecerá certidão. 

§ 1 0 A inscrição consignará o nome dos adotantes como pais, bem como o nome de seus ascendentes. 

§ 2° O mandado judicial, que será arquivado, cancelará o registro original do adotado. 

§ 42 Os divorciados, os judicialmente separados e os es-companheiros podem adotar conjuntamente, contento 
que acordem sobre a guarda e o regime de visitas e desde que o estágio de convivência tenha sido iniciado na 
constância do período de convivência e que seja comprovada a existência de vínculos de afinidade e afetividade com 
aquele não detentor da guarda, que justifiquem a excepcionalidade da concessão. (Redação dada pela Lei n° 
12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 32  A pedido do adotante, o novo registro poderá ser lavrado no Cartório do Registro Civil do Município de su¡,v 
residência. 	(Redacão dada pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaéncia 	 O 

prenerne: 	 rti 

§ 52  A sentença conferirá ao adotado o nome do adotante e, a pedido de qualquer deles, poderá dRerriinar 
modificação do prenome. 	1Redacão dada Dela Lei n° 12.010 de 2009) 	Viaència 	 cn 

§ 42  Nenhuma observação sobre a origem do ato poderá constar nas certidões do registro. 
pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  
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§ 62  Caso a modificação de prenome seja requerida pelo adotante, é obrigatória a oitiva do adotando, observado o 
disposto nos §§ 1 2  e 22  do art. 28 desta Lei. 	(Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 72  A adoção produz seus efeitos a partir do trânsito em julgado da sentença constitutiva, exceto na hipótese 
prevista no § 62  do art. 42 desta Lei, caso em que terá força retroativa à data do óbito. 	(Incluído pela Lei n° 12.010  
de 2009) 	Vigência 

§ 82  O processo relativo à adoção assim como outros a ele relacionados serão mantidos em arquivo, admitindo-se 
seu armazenamento em microfilme ou por outros meios, garantida a sua conservação para consulta a qualquer 
tempo. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Viaência  

§ 90  Terão prioridade de tramitação os processos de adoção em que o adotando for criança ou adolescente com 
deficiência ou com doença crônica. (incluído pela Lei n° 12.955, de 2014) 

Art,-48,A-adeeãe-é-iffeYeg~ 

Art. 48. O adotado tem direito de conhecer sua origem biológica, bem como de obter acesso irrestrito ao processo 
no qual a medida foi aplicada e seus eventuais incidentes, após completar 18 (dezoito) anos. (Redação dada Dela Lei 
n° 12.010. de 2009) Viaência  

Parágrafo único. O acesso ao processo de adoção poderá ser também defendo ao adotado menor de 18 (dezoito) 
anos, a seu pedido, assegurada orientação e assistência jurídica e psicológica. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 
MI Vigência  

Art. 49. A morte dos adotantes não restabelece o pélne-peder poder familiar dos pais naturais. 	(Expressão 
substituída oela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

Art. 50. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um registro de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e outro de pessoas interessadas na adoção. Nide Lei n° 12,010. de 
2009) Viaência 

§ 1° O deferimento da inscrição dar-se-á após prévia consulta aos órgãos técnicos do juizado, ouvido o Ministério 
Público. 

§ 2° Não será deferida a inscrição se o interessado não satisfazer os requisitos legais, ou verificada qualquer das 
hipóteses previstas no art. 29. 

§ 32  A inscrição de postulantes à adoção será precedida de um período de preparação psicossocial e jurídica, 
orientado pela equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, preferencialmente com apoio dos técnicos 
responsáveis pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência familiar. (Incluído Dela Lei n° 
12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 42  Sempre que possível e recomendável, a preparação referida no § 3 2  deste artigo incluirá o contato com 
crianças e adolescentes em acolhimento familiar ou institucional em condições de serem adotados, a ser realizado sob 
a orientação, supervisão e avaliação da equipe técnica da Justiça da Infância e da Juventude, com apoio dos técnicos 
responsáveis pelo programa de acolhimento e pela execução da política municipal de garantia do direito à convivência 
familiar. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 52  Serão criados e implementados cadastros estaduais e nacional de crianças e adolescentes em condições de 
serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaência 

§ 62  Haverá cadastros distintos para pessoas ou casais residentes fora do Pais, que somente serão consultados 
na inexistência de postulantes nacionais habilitados nos cadastros mencionados no § 5 2  deste artigo. (Incluído Dela Lei 
J1° 12.010. de 2009) Viaéncia 

§ 72  As autoridades estaduais e federais em matéria de adoção terão acesso integral aos cadastros, incumbindo-
lhes a troca de informações e a cooperação mútua, para melhoria do sistema. (Incluído Dela Lei n° 12,010. de 20091 
Vigência  

§ 82  A autoridade judiciária providenciará, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a inscrição das crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados que não tiveram colocação familiar na comarca de origem, e das 
pessoas ou casais que tiveram deferida sua habilitação à adoção nos cadastros estadual e nacional referidos no § 5 2  
deste artigo, sob pena de responsabilidade. (Incluído oela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

https://s~v.planalto.g3v.tx/ccivil_031leis/1.8069.hlm 	 11161 

§ 92  Compete à Autoridade Central Estadual zelar pela manutenção e correta alimentação dos cadastros, com 
posterior comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaência  

§ 10. A adoção internacional somente será deferida se. após consulta ao cadastro de pessoas ou casais 
habilitados à adoção, mantido pela Justiça da Infância e da Juventude na comarca, bem como aos cadastros estadual e 
nacional referidos no § 52  deste artigo, não for encontrado Interessado com residência permanente no Brasil. 
(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaência 

§ 11. Enquanto não localizada pessoa ou casal interessado em sua adoção, a criança ou o adolescente, sempre 
que possível e recomendável, será colocado sob guarda de família cadastrada em programa de acolhimento 
familiar. (Incluido Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 12. A alimentação do cadastro e a convocação criteriosa dos postulantes à adoção serão fiscalizadas pelo 
Ministério Público. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 20091 	Viaência 

§ 13. Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado no Brasil não cadastrado 
previamente nos termos desta Lei quando: 	(Incluido Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

I - se tratar de pedido de adoção unilateral; 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

II - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de afinidade e 
afetividade; 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos ou adolescente, 
desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de afinidade e afetividade, e não seja 
constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. (Incluído Dela 
Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 14. Nas hipóteses previstas no § 13 deste artigo, o candidato deverá comprovar, no curso do procedimento, que 
preenche os requisitos necessários à adoção, conforme previsto nesta Lei. 	(lncluído_pela Lei n° 12.010. de 
2009) 	Viaéncia 

ebseAref-~lepeete-ne-en,3-1, 
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(Revoaado Dela Lei n° 12.010. de 2009) 
	

Viaéncia 

Art. 51. Considera-se adoção internacional aquela na qual a pessoa ou casal postulante é residente ou domiciliado 
fora do Brasil, conforme previsto no Artigo 2 da Convenção de Haia, de 29 de maio de 1993, Relativa à Proteção das 
Crianças e à Cooperação em Matéria de Adoção Internacional, aprovada pelo Decreto Legislativo n 2  1, de 14 de janeiro 
de 1999, e promulgada pelo Decreto n2  3.087. de 21 de iunho de 199$. (Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 20091 
Vigência 

§ 1 2  A adoção internacional de criança ou adolescente brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá lugar 
quando restar comprovado: 	(Redacão dada trela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

I - que a colocação em família substituta é a solução adequada ao caso concreto; 	(Incluída Dela Lei n° 12.010  
de 2009) 	Vigência 

II - que foram esgotadas todas as possibilidades de colocação da criança ou adolescente em família substituta 
brasileira, após consulta aos cadastros mencionados no art. 50 desta Lei; (Incluída Dela Lei n° 12.010. de 2009) 
Viciência 

III - que, em se tratando de adoção de adolescente, este foi consultado, por meios adequados ao seu estágio de 
desenvolvimento, e que se encontra preparado para a medida, mediante parecer elaborado por equipe interprofissional, 
observado o disposto nos §§1 2  e 22  do art. 28 desta Lei. (Incluída Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 22  Os brasileiros residentes no exterior terão preferência aos estrangeiros, nos casos de adoção internacional de 
criança ou adolescente brasileiro. 	(Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 32  A adoção internacional pressupõe a intervenção das Autoridades Centrais Estaduais e Federal em matéria de 
adoção internacional. 	ilação dada creia Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência 

haps://www.planakagov.botcivil 03/1.01,69.htm 
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Art. 52. A adoção internacional observará o procedimento previsto nos arts. 165 a 170 desta Lei, com as 
seguintes adaptações: 	(Redacão dada pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

I - a pessoa ou casal estrangeiro, interessado em adotar chança ou adolescente brasileiro, deverá formular pedido 
de habilitação à adoção perante a Autoridade Central em matéria de adoção internacional no país de acolhida, assim 
entendido aquele onde está situada sua residência habitual; (Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vioência 

II - se a Autoridade Central do país de acolhida considerar que os solicitantes estão habilitados e aptos para 
adotar, emitirá um relatório que contenha informações sobre a identidade, a capacidade jurídica e adequação dos 
solicitantes para adotar, sua situação pessoal, familiar e médica, seu meio social, os motivos que os animam e sua 
aptidão para assumir uma adoção internacional; (Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

III - a Autoridade Central do país de acolhida enviará o relatório à Autoridade Central Estadual, com cópia para a 
Autoridade Central Federal Brasileira; 	(Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

IV - o relatório será instruído com toda a documentação necessária, incluindo estudo psicossocial elaborado por 
equipe interprofissional habilitada e cópia autenticada da legislação pertinente, acompanhada da respectiva prova de 
vigência; (Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

V - os documentos em língua estrangeira serão devidamente autenticados pela autoridade consular, observados os 
tratados e convenções internacionais, e acompanhados da respectiva tradução, por tradutor público juramentado; 
(Incluída pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

VI - a Autoridade Central Estadual poderá fazer exigências e solicitar complementação sobre o estudo psicossocial 
do postulante estrangeiro à adoção, já realizado no país de acolhida; 	(Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência  

VII - verificada, após estudo realizado pela Autoridade Central Estadual, a compatibilidade da legislação 
estrangeira com a nacional, além do preenchimento por parte dos postulantes à medida dos requisitos objetivos e 
subjetivos necessários ao seu deferimento, tanto à luz do que dispõe esta Lei como da legislação do país de acolhida, 
será expedido laudo de habilitação à adoção internacional, que terá validade por, no máximo, 1 (um) ano: (Incluída pela  
Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

VIII - de posse do laudo de habilitação, o interessado será autorizado a formalizar pedido de adoção perante o 
Juízo da Infância e da Juventude do local em que se encontra a criança ou adolescente, conforme indicação efetuada 
pela Autoridade Central Estadual. (Incluída pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência 

§ 1 2  Se a legislação do país de acolhida assim o autorizar, admite-se que os pedidos de habilitação à adoção 
internacional sejam intermediados por organismos credenciados. 	(Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  Incumbe à Autoridade Central Federal Brasileira o credenciamento de organismos nacionais e estrangeiros 
encarregados de intermediar pedidos de habilitação à adoção internacional, com posterior comunicação às Autoridades 
Centrais Estaduais e publicação nos órgãos oficiais de imprensa e em sítio próprio da intemet. 'Incluído pela Lei n° 
12.010. de 2009) 	Viaéncia  

§ 32  Somente será admissivel o credenciamento de organismos que: 	(Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência 

I - sejam oriundos de países que ratificaram a Convenção de Haia e estejam devidamente credenciados pela 
Autoridade Central do país onde estiverem sediados e no país de acolhida do adotando para atuar em adoção 
internacional no Brasil; (Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

II - satisfizerem as condições de integridade moral, competência profissional, experiência e responsabilidade 
exigidas pelos países respectivos e pela Autoridade Central Federal Brasileira; fl ncluida Dela Lei n° 12.010. de 20091 
Vigência  

III - forem qualificados por seus padrões éticos e sua formação e experiência para atuar na área de adoção 
internacional; 	(Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

IV - cumprirem os requisitos exigidos pelo ordenamento juridico brasileiro e pelas normas estabelecidas pela 
Autoridade Central Federal Brasileira. 	(Incluída Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 42  Os organismos credenciados deverão ainda: 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

I - perseguir unicamente fins não lucrativos, nas condições e dentro dos limites fixados pelas autoridades 
competentes do pais onde estiverem sediados, do país de acolhida e pela Autoridade Central Federal 
Brasileira; (Incluída Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 
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II - ser dirigidos e alltrados por pessoas qualificadas e de reconhecida idoneidade moral, com comprovada 
rm foação ou experiência pa 	uar na área de adoção internacional, cadastradas pelo Departamento de Policia Federal 

e aprovadas pela Autoridade Central Federal Brasileira, mediante publicação de portaria do órgão federal competente; 
(Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

III - estar submetidos à supervisão das autoridades competentes do pais onde estiverem sediados e no país de 
acolhida, inclusive quanto à sua composição, funcionamento e situação financeira; (incluida Pela Lei n° 12.010. de 
2009) Vigência 

IV - apresentar à Autoridade Central Federal Brasileira, a cada ano, relatório geral das atividades desenvolvidas, 
bem como relatório de acompanhamento das adoções internacionais efetuadas no período, cuja cópia será encaminhada 
ao Departamento de Policia Federal; (Incluída Pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

V - enviar relatório pós-adotivo semestral para a Autoridade Central Estadual, com cópia para a Autoridade Central 
Federal Brasileira, pelo período mínimo de 2 (dois) anos. O envio do relatório será mantido até a juntada de cópia 
autenticada do registro civil, estabelecendo a cidadania do país de acolhida para o adotado; (Incluida pela Lei n° 
12.010. de 2009) 	Vigência  

VI - tomar as medidas necessárias para garantir que os adotantes encaminhem à Autoridade Central Federal 
Brasileira cópia da certidão de registro de nascimento estrangeira e do certificado de nacionalidade tão logo lhes sejam 
concedidos. (Incluída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 52  A não apresentação dos relatórios referidos no § 4 2  deste artigo pelo organismo credenciado poderá acarretar 
a suspensão de seu credenciamento. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 62  O credenciamento de organismo nacional ou estrangeiro encarregado de intermediar pedidos de adoção 
internacional terá validade de 2 (dois) anos. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 72  A renovação do credenciamento poderá ser concedida mediante requerimento protocolado na Autoridade 
Central Federal Brasileira nos 60 (sessenta) dias anteriores ao término do respectivo prazo de validade, (Incluído pela 
Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 82  Antes de transitada em julgado a decisão que concedeu a adoção internacional, não será permitida a saída 
do adotando do território nacional. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 92  Transitada em julgado a decisão, a autoridade judiciária determinará a expedição de alvará com autorização 
de viagem, bem como para obtenção de passaporte, constando, obrigatoriamente, as características da criança ou 
adolescente adotado, como idade, cor, sexo, eventuais sinais ou traços peculiares, assim como foto recente e a 
aposição da impressão digital do seu polegar direito, instruindo o documento com cópia autenticada da decisão e 
certidão de trânsito em julgado. (Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) Vigência  

§ 10. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá, a qualquer momento, solicitar informações sobre a situação 
das crianças e adolescentes adotados 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 11. A cobrança de valores por parte dos organismos credenciados, que sejam considerados abusivos pela 
Autoridade Central Federal Brasileira e que não estejam devidamente comprovados, é causa de seu 
descredenciamento. 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 12. Uma mesma pessoa ou seu cônjuge não podem ser representados por mais de uma entidade credenciada 
para atuar na cooperação em adoção internacional. 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 13. A habilitação de postulante estrangeiro ou domiciliado fora do Brasil terá validade máxima de 1 (um) ano, 
podendo ser renovada. 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 14. É vedado o contato direto de representantes de organismos de adoção, nacionais ou estrangeiros, com 
dirigentes de programas de acolhimento institucional ou familiar, assim como com crianças e adolescentes em 
condições de serem adotados, sem a devida autorização judicial. 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	V' 

§ 15. A Autoridade Central Federal Brasileira poderá limitar ou suspender a concessão de nov. • 	r •encia 
sempre que julgar necessário, mediante ato administrativo fundamentado. 
Vigência 	 c 

Art. 52-A. É vedado, sob pena de responsabilidade e descredenciamento, o repasse de recursos -provhnie 
organismos estrangeiros encarregados de intermediar pedidos de adoção internacional a organismo9--fiacWtai 
pessoas físicas. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 1- ,  s- c.) 

n 
Parágrafo único. Eventuais repasses somente poderão ser efetuados via Fundo dos Direitos Cgn 

Adolescente e estarão sujeitos às deliberações do respectivo Conselho de Direitos da Criança e o Ale 
(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

https/www pd anal to.g3v.bacc wol_03494/18069.htm 
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VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do adolescente trabalhador; 
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Art. 52-B. A adoção por brasileiro residente no exterior em pais ratificante da Convenção de Haia, cujo processo 
de adoção tenha sido processado em conformidade com a legislação vigente no pais de residência e atendido o 
disposto na Alínea "e do Artigo 17 da referida Convenção, será automaticamente recepcionada com o reingresso no 
Brasil. fincluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

VII - atendimento no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático-escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. 

§ 1 2  Caso não tenha sido atendido o disposto na Alínea "c" do Artigo 17 da Convenção de Haia, deverá a 
sentença ser homologada pelo Superior Tribunal de Justiça. 	fincluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viciência 

§ 2Q O pretendente brasileiro residente no exterior em país não ratificante da Convenção de Haia, uma vez 
reingressado no Brasil, deverá requerer a homologação da sentença estrangeira pelo Superior Tribunal de Justiça. 
fincluido Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaència 

Art. 52-C. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o pais de acolhida, a decisão da autoridade competente 
do pais de origem da criança ou do adolescente será conhecida pela Autoridade Central Estadual que tiver processado o 
pedido de habilitação dos pais adotivos, que comunicará o fato à Autoridade Central Federal e determinará as 
providências necessárias à expedição do Certificado de Naturalização Provisório. !Incluído Dela Lei n° 12.010. de 
2009) 	Viaência 

§ 12  A Autoridade Central Estadual, ouvido o Ministério Público, somente deixará de reconhecer os efeitos 
daquela decisão se restar demonstrado que a adoção é manifestamente contrária à ordem pública ou não atende ao 
interesse superior da criança ou do adolescente. 'Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 22  Na hipótese de não reconhecimento da adoção, prevista no § 1 2  deste artigo, o Ministério Público deverá 
imediatamente requerer o que for de direito para resguardar os interesses da criança ou do adolescente, comunicando-se 
as providências à Autoridade Central Estadual, que fará a comunicação à Autoridade Central Federal Brasileira e à 
Autoridade Central do país de origem. fIncluido Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaência 

Art. 52-D. Nas adoções internacionais, quando o Brasil for o pais de acolhida e a adoção não tenha sido deferida 
no pais de origem porque a sua legislação a delega ao pais de acolhida, ou, ainda, na hipótese de. mesmo com 
decisão, a criança ou o adolescente ser oriundo de país que não tenha aderido à Convenção referida, o processo de 
adoção seguirá as regras da adoção nacional. fincluido Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaência 

Capitulo IV 

Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, 
preparo para o exercido da cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

II - direito de ser respeitado por seus educadores; 

III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias escolares superiores; 

IV - direito de organização e participação em entidades estudantis; 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

Parágrafo único. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem como participar da 
definição das propostas educacionais. 

Art. 54. É dever do Estado assegurar á criança e ao adolescente: 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria; 

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio; 

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de 
ensino; 

IV — atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a cinco anos de Idade; 	fiRedacão dada Dela 
Lei n° 13.306. de 2016) 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de 
cada um; 

htlps/AwAv.planallo.gmbr/ccivil1eis/18069.htrn 	 15/61 

§ 10 O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 

§ 2° O não oferecimento do ensino obrigatório pelo poder público ou sua oferta irregular importa responsabilidade 
da autoridade competente. 

§ 3° Compete ao poder público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, 
junto aos pais ou responsável, pela freqüência à escola. 

Art. 55. Os pais ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino. 

Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 

I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 

II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos escolares; 

III - elevados níveis de repetência. 

Art. 57. O poder público estimulará pesquisas, experiências e novas propostas relativas a calendário, seriação, 
currículo, metodologia, didática e avaliação, com vistas à inserção de crianças e adolescentes excluidos do ensino 
fundamental obrigatório. 

Art. 58. No processo educacional respeitar-se-ão os valores culturais, artísticos e históricos próprios do contexto 
social da criança e do adolescente, garantindo-se a estes a liberdade da criação e o acesso às fontes de cultura. 

Art. 59. Os municipios, com apoio dos estados e da União, estimularão e facilitarão a destinação de recursos e 
espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas para a infância e a juventude. 

Capítulo V 

Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 

Art, 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, salvo na condição de aprendiz. 
Wide Constituição Federal) 

Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação especial, sem prejuízo do disposto 
nesta Lei. 

Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada segundo as diretrizes e bases da 
legislação de educação em vigor. 

Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 

I - garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular, 

II - atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 

III - horário especial para o exercício das atividades. 

Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de aprendizagem. 

Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os direitos trabalhistas e 
previdenciários. 

Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 

Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, aluno de escola técnica, assistido 
em entidade governamental ou não-governamental, é vedado trabalho: 

I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas do dia seguinte; 

11 - perigoso, insalubreApenoso; 

htIps://www.planallo.gov.brIccivil 0311W.htm 
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I - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento fisic 	iquico, moral e social; 

IV - realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 

Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob responsabilidade de entidade 
governamental ou não-governamental sem fins lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições 
de capacitação para o exercicio de atividade regular remunerada. 

§ 1° Entende-se por trabalho educativo a atividade laborai em que as exigências pedagógicas relativas ao 
desenvolvimento pessoal e social do educando prevalecem sobre o aspecto produtivo. 

§ 20 A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a participação na venda dos produtos de 
seu trabalho não desfigura o caráter educativo. 

Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, observados os seguintes 
aspectos, entre outros: 

I - respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 

II - capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 

Titulo III 

Da Prevenção 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 70. É dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 70-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão atuar de forma articulada na elaboração 
de politicas públicas e na execução de ações destinadas a coibir o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou 
degradante e difundir formas não violentas de educação de crianças e de adolescentes, tendo como principais 
ações: (Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

I - a promoção de campanhas educativas permanentes para a divulgação do direito da criança e do adolescente 
de serem educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante e dos instrumentos de 
proteção aos direitos humanos; (Incluído pela Lei n° 13.010, de 2014) 

II - a integração com os órgãos do Poder Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, com o 
Conselho Tutelar, com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e com as entidades não governamentais 
que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; (Incluído pela Lei n° 13.010  
de 2014) 

III - a formação continuada e a capacitação dos profissionais de saúde, educação e assistência social e dos 
demais agentes que atuam na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente para o 
desenvolvimento das competências necessárias à prevenção, à identificação de evidências, ao diagnóstico e ao 
enfrentamento de todas as formas de violência contra a criança e o adolescente; (Incluído pela Lei n° 13.010. de 
2014) 

IV - o apoio e o incentivo às práticas de resolução pacífica de conflitos que envolvam violência contra a criança e 
o adolescente; 	(Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

V - a inclusão, nas políticas públicas, de ações que visem a garantir os direitos da criança e do adolescente, 
desde a atenção pré-natal, e de atividades junto aos pais e responsáveis com o objetivo de promover a informação, a 
reflexão, o debate e a orientação sobre alternativas ao uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante no 
processo educativo; (Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

VI - a promoção de espaços intersetoriais locais para a articulação de ações e a elaboração de planos de atuação 
conjunta focados nas famílias em situação de violência, com participação de profissionais de saúde, de assistência 
social e de educação e de órgãos de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 
(Incluído pela Lei n° 13.010. de 2014) 

Parágrafo único. As familias com crianças e adolescentes com deficiência terão prioridade de atendimento nas 
ações e politicas públicas de prevenção e proteção. 	(Incluído Dela Lei n° 13.010. de 2014) 

Art. 70-B. As entidades, públicas e privadas, que atuem nas áreas a que se refere o art. 71, dentre outras, 
devem contar, em seus quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou  

01/1212016 	 U3009 

casos de maus-tratos prati 	contra crianças e adolescentes. 	(Incluído Pela Lei n° 13.046. de 2014) 

Parágrafo único. São igualmente responsáveis pela comunicação de que trata este artigo, as pessoas 
encarregadas, por razão de cargo, função, ofício, ministério, profissão ou ocupação, do cuidado, assistência ou guarda 
de crianças e adolescentes, punível, na forma deste Estatuto, o injustificado retardamento ou omissão, culposos ou 
dolosos. (Incluído pela Lei n° 13.046. de 2014) 

Art. 71. A criança e o adolescente têm direito a informação, cultura, lazer, esportes, diversões, espetáculos e 
produtos e serviços que respeitem sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

Art. 72. As obrigações previstas nesta Lei não excluem da prevenção especial outras decorrentes dos princípios 
por ela adotados. 

Art. 73. A inobservância das normas de prevenção importará em responsabilidade da pessoa física ou jurídica, 
nos termos desta Lei. 

Capítulo II 

Da Prevenção Especial 

Seção I 

Da informação, Cultura, Lazer, Esportes, Diversões e Espetáculos 

Art. 74. O poder público, através do órgão competente, regulará as diversões e espetáculos públicos, informando 
sobre a natureza deles, as faixas etárias a que não se recomendem, locais e horários em que sua apresentação se 
mostre inadequada. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelas diversões e espetáculos públicos deverão afixar, em lugar visível e de 
fácil acesso, à entrada do local de exibição, informação destacada sobre a natureza do espetáculo e a faixa etária 
especificada no certificado de classificação. 

Art. 75. Toda criança ou adolescente terá acesso às diversões e espetáculos públicos classificados como 
adequados à sua faixa etária. 

Parágrafo único. As crianças menores de dez anos somente poderão ingressar e permanecer nos locais de 
apresentação ou exibição quando acompanhadas dos pais ou responsável. 

Art. 76. As emissoras de rádio e televisão somente exibirão, no horário recomendado para o público infanto 
juvenil, programas com finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas. 

Parágrafo único. Nenhum espetáculo será apresentado ou anunciado sem aviso de sua classificação, antes de 
sua transmissão, apresentação ou exibição. 

Art. 77. Os proprietários, diretores, gerentes e funcionários de empresas que explorem a venda ou aluguel de fitas 
de programação em vídeo cuidarão para que não haja venda ou locação em desacordo com a classificação atribuída 
pelo órgão competente. 

Parágrafo único. As fitas a que alude este artigo deverão exibir, no invólucro, informação sobre a natureza da obra 
e a faixa etária a que se destinam. 

Art. 78. As revistas e publicações contendo material impróprio ou inadequado a crianças e adolescentes deverão 
ser comercializadas em embalagem lacrada, com a advertência de seu conteúdo. 

Parágrafo único. As editoras cuidarão para que as capas que contenham mensagens pornográficas ou ob cena% 
sejam protegidas com embalagem opaca. 	

-a 
ri 

5. 

o 
i--à 

Art. 80. Os responsáveis por estabelecimentos que explorem comercialmente bilhar, sinuca ou cl.orNgégre ou po&I 
casas de jogos, assim entendidas as que realizem apostas, ainda que eventualmente, cuidarão pa4 gre_n o sei:R 
permitida a entrada e a permanência de crianças e adolescentes no local, afixando aviso para orientaçãdo RIpli o. 

Seção II 
	

1—■ 

cru 

Art. 79. As revistas e publicações destinadas ao público infanto-juvenil não poderão conter ilusir -4-25es pat 
legendas, crónicas ou anúncios de bebidas alcoólicas, tabaco, armas e munições, e deverão respeitar 9 3vages 
e sociais da pessoa e da família. -n O 

18/61 17/61 	 181ps:/Annwi.planaltag3v.br/ccivil_0311els/18069.18m  hilps://www.planallo.gov.br/covil_03/198/18069.htrn  M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 34



L8069 01/1212016 	 L8069 	 01/1212016 

Dos Produtos e Serviços 

Art. 81. É proibida a venda à criança ou ao adolescente de .  

I - armas, munições e explosivos; 

II - bebidas alcoólicas; 

III - produtos cujos componentes possam causar dependência física ou psíquica ainda que por utilização indevida; 

IV - fogos de estampido e de artificio, exceto aqueles que pelo seu reduzido potencial sejam incapazes de 
provocar qualquer dano físico em caso de utilização indevida; 

• 

II - serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social de garantia de proteção social e de prevenção 
e redução de violações de direitos, seus agravamentos ou reincidências; (Redacão dada Dela Lei n° 13.257. de 
2016) 

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vitimas de negligência, maus-tratos, 
exploração, abuso, crueldade e opressão; 

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos; 

V - proteção juridico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

V - revistas e publicações a que alude o art. 78; 

VI - bilhetes lotéricos e equivalentes. 

Art. 82. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou estabelecimento 
congênere, salvo se autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável. 

Seção III 

Da Autorização para Viajar 

Art. 83. Nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca onde reside, desacompanhada dos pais ou 
responsável, sem expressa autorização judicial. 

§ 1° A autorização não será exigida quando: 

a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na 
mesma região metropolitana; 

b) a criança estiver acompanhada: 

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco; 

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. 

§ 2° A autoridade judiciária poderá, a pedido dos pais ou responsável, conceder autorização válida por dois anos. 

Art. 84. Quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização é dispensável, se a criança ou adolescente: 

I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; 

II - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo outro através de documento com firma 
reconhecida. 

Art. 85. Sem prévia e expressa autorização judicial, nenhuma criança ou adolescente nascido em território 
nacional poderá sair do Pais em companhia de estrangeiro residente ou domiciliado no exterior. 

Parte Especial 

Título I 

Da Política de Atendimento 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto 
articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento: 

I - políticas sociais básicas; 

VI - políticas e programas destinados a prevenir ou abreviar o período de afastamento do convívio familiar e a 
garantir o efetivo exercício do direito à convivência familiar de crianças e adolescentes; 	(Incluído pela Lei n° 
12.010. de 2009 	Viaência 

VII - campanhas de estímulo ao acolhimento sob forma de guarda de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar e à adoção, especificamente inter-racial, de crianças maiores ou de adolescentes, com necessidades 
específicas de saúde ou com deficiências e de grupos de irmãos. 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Viaência  

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento: 

I - municipalização do atendimento; 

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos 
deliberativos e controladores das ações em todos os nlveis, assegurada a participação popular palitaria por meio de 
organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa; 

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da 
criança e do adolescente; 

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Publico, Defensoria, Segurança Pública e 
Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agiliza* do atendimento inicial a 
adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional; 

•• 	 • 	 • 	 • 	 • 	 ..... 	 •• • • 

seeieflede, 

VI - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Conselho Tutelar e 
encarregados da execução das políticas sociais básicas e de assistência social, para efeito de agilização do 
atendimento de crianças e de adolescentes inseridos em programas de acolhimento familiar ou institucional, com vista 
na sua rápida reintegração à família de origem ou, se tal solução se mostrar comprovadamente inviável, sua colocação 
em família substituta, em quaisquer das modalidades previstas no art. 28 desta Lei; (Redacão dada Dela Lei n° 
12.010. de 2009) 	Vigência 

VII - mobilização da opinião pública para a Indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade. 
(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaência  

VIII - especialização e formação continuada dos profissionais que trabalham nas diferentes áreas da atenção à 
primeira infância, incluindo os conhecimentos sobre direitos da criança e sobre desenvolvimento infantil; fincluido 
pela Lei n° 13.257. de 2016) 

IX - formação profissional com abrangência dos diversos direitos da criança e do adolescente que favoreça a 
intersetorialidade no atendimento da criança e do adolescente e seu desenvolvimento integral; fIncluído Dela Lei n° 
13.257. de 2016) 

X - realização e divulgação de pesquisas sobre desenvolvimento infantil e sobre prevenção da violência. 
(Incluído Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

Art. 89. A função de membro do conselho nacional e dos conselhos estaduais e municipais dos direitos da criança 
e do adolescente é considerada de interesse público relevante e não será remunerada. 

Capitulo II 

Ittps://fflnv.planalto.g3v.br/ccivil  Caleis/U3C69.hün 	 19/61 	 htlps://~4w.panalto.g3v.0tAxivil_0311as, 	.hür 
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Das Entidades de Atendimento 

Seção 1 

Disposições Gerais 

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo 
planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em 
regime de: (Vide) 

I - orientação e apoio sócio-familiar, 

II - apoio sócio-educativo em meio aberto; 

III - colocação familiar; 

IV abrigo; 

IV - acolhimento institucional; 	(Redação dada Pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaência 

kt—liberrlede-eseislide; 

V - prestação de serviços à comunidade; 	(Redacão dada Dela Lei n° 12.594. de 2012) 	(Vide) 

V4--serni-liberdaele: 

VI - liberdade assistida; 	(Redação dada pela Lei n° 12.594. de 2012) 	(Vide) 

V1-1--internerzãe: 

VII - semiliberdade; e 	(Redação dada pela Lei n° 12.594. de 2012) 	(Vide) 

VIII - internação. 	(Incluído pela Lei n° 12.594. de 2012) 	(Vide) 

§ 1 2  As entidades governamentais e não governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, 
especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, no Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho 
Tutelar e à autoridade judiciária. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  Os recursos destinados à implementação e manutenção dos programas relacionados neste artigo serão 
previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos públicos encarregados das áreas de Educação, Saúde e Assistência 
Social, dentre outros, observando-se o principio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente preconizado pelo 
caput do art. 227 da Constituicão Federal e pelo caput e parágrafo único do art. 4 2  desta Lei. (Incluído Dela Lei n° 
12.010. de 2009) Vigência, 

§ 32  Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, no máximo, a cada 2 (dois) anos, constituindo-se critérios para renovação da autorização de 
funcionamento: (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaência 

I - o efetivo respeito às regras e princípios desta Lei, bem como às resoluções relativas à modalidade de 
atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os 
níveis; (Incluido pela Lei n° 12.010. de 20091 Vigência 

II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e 
pela Justiça da Infância e da Juventude; 	(Incluído pela Lei n° 12.010, de 20091 	Vigência 

III • em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os indices de 
sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à familia substituta, conforme o caso. 	(Incluído Dela Lei n° 
12.010. de 20091 	Vigência  

Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade 
judiciária da respectiva localidade. 

https:/Avvvw panaho.gov.br/covil_02)1064.8069.htm  
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Parágrefe-ereeee,Ser.de-e-regiete~tedede-Etee 

§ 1 2  Será negado o registro à entidade que: 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança; 

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei; 

c) esteja irregularmente constituída; 

d) tenha em seus quadros pessoas inidõneas. 

e) não se adequar ou deixar de cumprir as resoluções e deliberações relativas à modalidade de atendimento 
prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, em todos os níveis. 	(Incluída Dela Lei 
ri° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 22  O registro terá validade máxima de 4 (quatro) anos, cabendo ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, periodicamente, reavaliar o cabimento de sua renovação, observado o disposto no § 1 2  deste 
artigo. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viciência  

Art. 92. As entidades que desenvolvam programas de acolhimento familiar ou institucional deverão adotar os 
seguintes princípios: 	(Redação dada Pela Lei n° 12.010. de 20091 	Vigência  

4--presewaçãe-des-viaetelee-feweilearess 

I - preservação dos vínculos familiares e promoção da reintegração familiar; 	(Redação dada pela Lei n° 12.010, 
de 20091 	Vigência  

II - integração em família substituta, quando esgotados os recursos de manutenção na família natural ou 
extensa; 	(Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

III - atendimento personalizado e em pequenos grupos; 

IV - desenvolvimento de atividades em regime de co-educação; 

V - não desmembramento de grupos de irmãos; 

VI - evitar, sempre que possivel, a transferência para outras entidades de crianças e adolescentes abrigados; 

VII - participação na vida da comunidade local; 

VIII - preparação gradativa para o desligamento; 

IX - participação de pessoas da comunidade no processo educativo. 

§ 12  O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é equiparado ao guardião, para 
todos os efeitos de direito. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010, de 2009) 	Vigência  

§ 22  Os dirigentes de entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional reme erão à 
autoridade judiciária, no máximo a cada 6 (seis) meses, relatório circunstanciado acerca da situação de cada cri ça °G? 
adolescente acolhido e sua familia, para fins da reavaliação prevista no § 1 2  do art. 19 desta Lei. ncl - a L 
n° 12.010. de 2009) 	Viaéricia 

§ 32  Os entes federados, por intermédio dos Poderes Executivo e Judiciário, promoverão 4-420 nte 
o 

permanente qualificação dos profissionais que atuam direta ou indiretamente em programas de acolhimgato stit cionaU 
e destinados à colocação familiar de crianças e adolescentes, incluindo membros do Poder Judiciário, MweistRo •úblicd r, 

cn 
Q 

olverreJ 
os de 

nto ao-) 
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e Conselho Tutelar. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 20091 	Vigência 	 :r2. 
ul 

§ 42  Salvo determinação em contrário da autoridade judiciária competente, as entidades qWe l  degen 
programas de acolhimento familiar ou institucional, se necessário com o auxilio do Conselho Tutelar e dosCiir 
assistência social, estimularão o contato da criança ou adolescente com seus pais e parentes, em cumprim 
disposto nos incisos I e VIII do caput deste artigo. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 20091 Vigência  

21/61 	 https://www.planallagov.baccivil_031198/18069.htrn 
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§ 52  As entidades que desenvolvem programas de acolhimento familiar ou institucional somente poderão receber 
recursos públicos se comprovado o atendimento dos principios, exigências e finalidades desta Lei. 	(Incluído oela Lei 
n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 62  O descumprimento das disposições desta Lei pelo dirigente de entidade que desenvolva programas de 
acolhimento familiar ou institucional é causa de sua destituição, sem prejuízo da apuração de sua responsabilidade 
administrativa, civil e criminal. (Incluldo Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 72  Quando se tratar de criança de O (zero) a 3 (três) anos em acolhimento institucional, dar-se-á especial 
atenção à atuação de educadores de referência estáveis e qualitativamente significativos, às rotinas específicas e ao 
atendimento das necessidades básicas, incluindo as de afeto como prioritárias. (Incluído Dela Lei n° 13.257. de 
2016) 

XVIII - manter programas destinados ao apoio e acompanhamento de egressos; 

XIX - providenciar os documentos necessários ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem; 

XX - manter arquivo de anotações onde constem data e circunstâncias do atendimento, nome do adolescente, 
seus pais ou responsável, parentes, endereços, sexo, idade, acompanhamento da sua formação, relação de seus 
pertences e demais dados que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento. 

§ 1 2  Aplicam-se, no que couber, as obrigações constantes deste artigo às entidades que mantêm programas de 
acolhimento institucional e familiar. 	(Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaência 

        

     

- - - - 	 ----- - - 	 - - - 	 - 	 • - - 

 

§ 2° No cumprimento das obrigações a que alude este artigo as entidades utilizarão preferencialmente os recursos 
da comunidade. 

      

útil-kneelieter 

     

Art. 93. As entidades que mantenham programa de acolhimento institucional poderão, em caráter excepcional e de 
urgência, acolher crianças e adolescentes sem prévia determinação da autoridade competente, fazendo comunicação do 
fato em até 24 (vinte e quatro) horas ao Juiz da Infância e da Juventude, sob pena de responsabilidade. (Redacão 
dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

Parágrafo único. Recebida a comunicação, a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público e se necessário 
com o apoio do Conselho Tutelar local, tomará as medidas necessárias para promover a imediata reintegração familiar 
da criança ou do adolescente ou, se por qualquer razão não for isso possível ou recomendável, para seu 
encaminhamento a programa de acolhimento familiar, institucional ou a família substituta, observado o disposto no § 2 2  
do art. 101 desta Lei. (Incluido Dela Lei n° 12,010. de 2009) Vigência 

Art. 94. As entidades que desenvolvem programas de internação têm as seguintes obrigações, entre outras: 

I - observar os direitos e garantias de que são titulares os adolescentes; 

II - não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de restrição na decisão de internação; 

III - oferecer atendimento personalizado, em pequenas unidades e grupos reduzidos; 

IV - preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e dignidade ao adolescente; 

V - diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação dos vínculos familiares; 

VI - comunicar à autoridade judiciária, periodicamente, os casos em que se mostre inviável ou impossível o 
reatamento dos vínculos familiares; 

VII - oferecer instalações fisicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança e 
os objetos necessários à higiene pessoal; 

VIII - oferecer vestuário e alimentação suficientes e adequados à faixa etária dos adolescentes atendidos; 

IX - oferecer cuidados médicos, psicológicos, odontológicos e farmacêuticos; 

X - propiciar escolarização e profissionalização; 

XI - propiciar atividades culturais, esportivas e de lazer, 

XII - propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com suas crenças; 

XIII -procedera  estudo social e pessoal de cada caso; 

XIV - reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo de seis meses, dando ciência dos resultados à 
autoridade competente; 

XV - informar, periodicamente, o adolescente internado sobre sua situação processual; 

XVI - comunicar às autoridades competentes todos os casos de adolescentes portadores de moléstias infecto-
contagiosas; 

XVII - fornecer comprovante de depósito dos pertences dos adolescentes; 

hticor.//www.planaltagov.tx/ccivil_03Asis/1_80369.htm 
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Art. 94-A. As entidades, públicas ou privadas, que abriguem ou recepcionem crianças e adolescentes, ainda que 
em caráter temporário, devem ter, em seus quadros, profissionais capacitados a reconhecer e reportar ao Conselho 
Tutelar suspeitas ou ocorrências de maus-tratos. (Incluído Dela Lei n° 13.046. de 2014) 

Seção II 

Da Fiscalização das Entidades 

Art, 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, 
pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares. 

Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados ao estado ou ao município, 
conforme a origem das dotações orçamentárias. 

Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem obrigação constante do art. 94, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal de seus dirigentes ou prepostos: 

I - às entidades governamentais: 

a) advertência; 

b) afastamento provisório de seus dirigentes; 

c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 

d) fechamento de unidade ou interdição de programa. 

II - às entidades não-govemamentais: 

a) advertência; 

b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 

c) interdição de unidades ou suspensão de programa; 

d) cassação do registro. 

§ 12 Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de atendimento, que coloquem em risco os direitos 
assegurados nesta Lei, deverá ser o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade judiciária 
competente para as providências cabiveis, inclusive suspensão das atividades ou dissolução da entidade. (Redacão 
dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Viaência 

§ 22  As pessoas jurídicas de direito público e as organizações não governamentais responderão pelos danos que 
seus agentes causarem às crianças e aos adolescentes, caracterizado o descumprimento dos princípios norteadores 
das atividades de proteção ífica. (Redacão dada Dela Lei n° 12.010. de 2009) Viaência 0[68  
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Título II 

Das Medidas de Proteção 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 98. As medidas de proteção à criança e ao adolescente são aplicáveis sempre que os direitos reconhecidos 
nesta Lei forem ameaçados ou violados: 

I - por ação ou omissão da sociedade ou do Estado; 

II - por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsável; 

III - em razão de sua conduta. 

Capítulo II 

Das Medidas Especificas de Proteção 

Art. 99. As medidas previstas neste Capitulo poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, bem como 
substituídas a qualquer tempo. 

Art. 100. Na aplicação das medidas levar-se-ão em conta as necessidades pedagógicas, preferindo-se aquelas 
que visem ao fortalecimento dos vínculos familiares e comunitários. 

Parágrafo único. São também princípios que regem a aplicação das medidas: (Incluído pela Lei n° 12.010. de 
2009) 	Vigência  

I • condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos: crianças e adolescentes são os titulares dos 
direitos previstos nesta e em outras Leis, bem como na Constituição Federal; 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 
2009) 	Vigência 

II - proteção integral e prioritária: a interpretação e aplicação de toda e qualquer norma contida nesta Lei deve ser 
voltada à proteção integral e prioritária dos direitos de que crianças e adolescentes são titulares; 	(Incluído pela Lei  
n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

III - responsabilidade primária e solidária do poder público: a plena efetivação dos direitos assegurados a crianças 
e a adolescentes por esta Lei e pela Constituição Federal, salvo nos casos por esta expressamente ressalvados, é de 
responsabilidade primária e solidária das 3 (três) esferas de governo, sem prejuízo da municipalização do atendimento e 
da possibilidade da execução de programas por entidades não governamentais; (Incluido pela Lei n° 12.010. de 
2009) 	Vigência  

IV - interesse superior da criança e do adolescente: a intervenção deve atender prioritariamente aos interesses e 
direitos da criança e do adolescente, sem prejuízo da consideração que for devida a outros interesses legítimos no 
âmbito da pluralidade dos interesses presentes no caso concreto; (Incluído pela Lei n° 12.010. de 20091 Vigência 

V - privacidade: a promoção dos direitos e proteção da criança e do adolescente deve ser efetuada no respeito 
pela intimidade, direito à imagem e reserva da sua vida privada; 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 20091 	Vigência 

VI - intervenção precoce: a intervenção das autoridades competentes deve ser efetuada logo que a situação de 
perigo seja conhecida; 	(lncluido pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja 
ação seja indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da criança e do adolescente; 	(Incluído Dela Lei 
ri° 12.010. de 20091 	Vigência  

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser a necessária e adequada à situação de perigo em que 
a criança ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é tomada; 	(Incluído pela Lei n°  12.010, de 

)19 Vigência  

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres 
para com a criança e o adolescente; 	(lncluido pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

X - prevalência da familia: na promoção de direitos e na proteção da criança e do adolescente deve ser dada 
prevalência às medidas que os mantenham ou reintegrem na sua familia natural ou extensa ou, se isto não for possivel, 
que promovam a sua integração em familia substituta; Pncluido pela Lei n° 12.010. de 20091 Vigência  

01/12/2016 	 U3069 

XI - obrigatoriedad 	nformação: a criança e o adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e 
capacidade de compreensa 	eus pais ou responsável devem ser informados dos seus direitos, dos motivos que 
determinaram a intervenção e da forma como esta se processa; 	(Incluido pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, em separado ou na companhia dos pais, de 
responsável ou de pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, têm direito a ser ouvidos e a 
participar nos atos e na definição da medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião devidamente 
considerada pela autoridade judiciária competente, observado o disposto nos §§ 1 2  e 22  do art. 28 desta Lei. (Incluído 
pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 98, a autoridade competente poderá determinar, 
dentre outras, as seguintes medidas: 

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

III - matricula e freqüência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; 

IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da família, da 
criança e do adolescente; 	(Redação dada pela Lei n° 13.257. de 2016) 

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; 

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

V44—abrige-em-eptidadet 

VII - acolhimento institucional; 	( Redacão dada pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

V144—eeleeeeãe-eFg-fewrifia-stás4ittite 

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar, 	(Redação dada pela Lei 	n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

IX - colocação em familia substituta. 	(Incluido pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 1 2  O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como 
forma de transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, para colocação em familia substituta, não 
implicando privação de liberdade. (Incluído nela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para proteção de vitimas de violência ou abuso sexual e 
das providências a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou adolescente do convívio familiar é de 
competência exclusiva da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido do Ministério Público ou de quem 
tenha legítimo interesse, de procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou ao responsável legal o 
exercício do contraditório e da ampla defesa. 'Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 32  Crianças e adolescentes somente poderão ser encaminhados às instituições que executam programas de 
acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade 
judiciária, na qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluido pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou de seu responsável, se conhecidos; 	In 1 l.o 
pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

o 
II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com pontos de referência; 	31. 	 - • 

12.010. de 2009) 	Vigência  

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-los sob sua guarda; 	lnc id 	rinLet-n° 
de 2009) 	Vigência  

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio familiar. 	In 
2009) 	Vigência 	 r11, 

§ 42  Imediatamente após o acolhimento da criança ou do adolescente, a entidade responsável pelo pitigr ma de._, 
acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual de atendimento, visando à reintegração f miliarp) 
ressalvada a existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de autoridade judiciária competente, caso em 

https://www.planalto.gov.tx/ctivil_03/1eis/18069htm 
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que também deverá contemplar sua colocação em família substituta, observadas as regras e princípios desta Lei. 
(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 52  O plano individual será elaborado sob a responsabilidade da equipe técnica do respectivo programa de 
atendimento e levará em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva dos pais ou do responsável. 
(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 62  Constarão do plano individual, dentre outros: 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

I - os resultados da avaliação interdisciplinar, 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 	(Incluído Pela Lei n° 12.010 de 2009) 
Vigência 

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a criança ou com o adolescente acolhido e seus pais ou 
responsável, com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por expressa e fundamentada determinação 
judicial, as providências a serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta supervisão da autoridade 
judiciária. (Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009)  vigência  

§ 72  O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local mais próximo à residência dos pais ou do 
responsável e, como parte do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a necessidade, a família de 
origem será incluída em programas oficiais de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e estimulado 
o contato com a criança ou com o adolescente acolhido. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 82  Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o responsável pelo programa de acolhimento familiar ou 
institucional fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista ao Ministério Público, pelo prazo de 5 
(cinco) dias, decidindo em Igual prazo. (Incluído Pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 92  Em sendo constatada a impossibilidade de reintegração da criança ou do adolescente à família de origem, 
após seu encaminhamento a programas oficiais ou comunitários de orientação, apoio e promoção social, será enviado 
relatório fundamentado ao Ministério Público, no qual conste a descrição pormenorizada das providências tomadas e a 
expressa recomendação, subscrita pelos técnicos da entidade ou responsáveis pela execução da política municipal de 
garantia do direito à convivência familiar, para a destituição do poder familiar, ou destituição de tutela ou guarda. 
(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 10. Recebido o relatório, o Ministério Público terá o prazo de 30 (trinta) dias para o ingresso com a ação de 
destituição do poder familiar, salvo se entender necessária a realização de estudos complementares ou outras 
providências que entender indispensáveis ao ajuizamento da demanda. 	(Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência 

§ 11. A autoridade judiciária manterá, em cada comarca ou foro regional, um cadastro contendo informações 
atualizadas sobre as crianças e adolescentes em regime de acolhimento familiar e institucional sob sua 
responsabilidade, com informações pormenorizadas sobre a situação jurídica de cada um, bem como as providências 
tomadas para sua reintegração familiar ou colocação em família substituta, em qualquer das modalidades previstas no 
art. 28 desta Lei. 	(Incluído Pela Lei n° 12.010. de 20091 Vigência  

§ 12. Terão acesso ao cadastro o Ministério Público, o Conselho Tutelar, o órgão gestor da Assistência Social e 
os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Assistência Social, aos quais incumbe deliberar 
sobre a implementação de políticas públicas que permitam reduzir o número de crianças e adolescentes afastados do 
convívio familiar e abreviar o período de permanência em programa de acolhimento. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 
2009) Vigência  

Art. 102. As medidas de proteção de que trata este Capítulo serão acompanhadas da regularização do 
registro civil. 	(Vide Lei n° 12.010. de 2009) Viaência 

§ 1° Verificada a inexistência de registro anterior, o assento de nascimento da criança ou adolescente será feito à 
vista dos elementos disponíveis, mediante requisição da autoridade judiciária. 

§ 20 Os registros e certidões necessários à regularização de que trata este artigo são isentos de multas, custas e 
emolumentos, gozando de absoluta prioridade. 

§ 32  Caso ainda não definida a paternidade, será deflagrado procedimento específico destinado à sua 

averiguação, conforme previsto pela Lei n2  8.560, de 29 de dezembro de 1992. 'Incluído pela Lei n° 12.010. de 
MI Vigência 

§ 42  Nas hipóteses previstas no § 32  deste artigo, é dispensável o ajuizamento de ação de investigação de 
paternidade pelo Ministério Público se, após o não comparecimento ou a recusa do suposto pai em assumir a 
paternidade a ele atribuída, a criança for encaminhada para adoção. (Incluído on Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência 

https://www.planallagov.brIccivil  03/1eis/L8069.hen 
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§ 52  Os registros e certidões necessários à inclusão, a qualquer tempo, do nome do pai no assento de 
nascimento são isentos de multas, custas e emolumentos, gozando de absoluta prioridade. (Incluído dada Pela 
Lei n° 13.257. de 2016) 

§ 62  São gratuitas, a qualquer tempo, a averbação requerida do reconhecimento de paternidade no assento de 
nascimento e a certidão correspondente. 	(Incluído dada Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

Título III 

Da Prática de Ato Infracional 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal. 

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato. 

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101. 

Capitulo II 

Dos Direitos Individuais 

Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem 
escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente. 

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser 
informado acerca de seus direitos. 

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti 
comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada. 

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata. 

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias. 

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e 
materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida. 

Art. 109. O adolescente civilmente identificado não será submetido a identificação compulsória pelos órgãos 
policiais, de proteção e judiciais, salvo para efeito de confrontação, havendo dúvida fundada. 

Capitulo III 

Das Garantias Processuais 

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal. 

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias: 

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente; 

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as 
provas necessárias à sua defesa; 

III - defesa técnica por advogado; 

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei; 

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente; 

VI - direito de solicitarÃesença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento. 
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§ 4° Atingido o limite estabelecido no parágrafo anterior, o adolescente deverá ser liberado, colocado em 'ime d8 O 
semi-liberdade ou de liberdade assistida. 

o.) 

judiciária. 	ílncluido Dela Lei n° 12.594. de 2012) 	jVide) 	 ro 
rP 

c § 5° A liberação será compulsória aos vinte e um anos de idade. 	
X/ C 
n-1 O 

§ 6° Em qualquer hipótese a desintemação será precedida de autorização judicial, ouvido o MinistOo fróbli 
I—) c 

§ 72  A determinação judicial mencionada no § 12 poderá ser revista a qualquer tempoâelau ridacE 

Art. 122. A medida de internação só poderá ser aplicada quando: 
cn 
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Capítulo IV 

Das Medidas Sócio-Educativas 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 112. Verificada a prática de ato infracional, a autoridade competente poderá aplicar ao adolescente as 
Seguintes medidas: 

I - advertência; 

II - obrigação de reparar o dano; 

III - prestação de serviços à comunidade; 

IV - liberdade assistida; 

V - inserção em regime de semi-liberdade; 

VI - internação em estabelecimento educacional; 

VII - qualquer uma das previstas no art. 101, I a VI. 

§ 1° A medida aplicada ao adolescente levará em conta a sua capacidade de cumpri-la, as circunstâncias e a 
gravidade da infração. 

§ 2° Em hipótese alguma e sob pretexto algum, será admitida a prestação de trabalho forçado. 

§ 3° Os adolescentes portadores de doença ou deficiência mental receberão tratamento individual e especializado, 
em local adequado às suas condições. 

Art. 113. Aplica-se a este Capítulo o disposto nos arts. 99 e 100. 

Art. 114. A imposição das medidas previstas nos incisos II a VI do art. 112 pressupõe a existência de provas 
suficientes da autoria e da materialidade da infração, ressalvada a hipótese de remissão, nos termos do art. 127. 

Parágrafo único. A advertência poderá ser aplicada sempre que houver prova da materialidade e indícios 
suficientes da autoria. 

Seção II 

Da Advertência 

Art. 115. A advertência consistirá em admoestação verbal, que será reduzida a termo e assinada. 

Seção III 

Da Obrigação de Reparar o Dano 

Art. 116. Em se tratando de ato infracional com reflexos patrimoniais, a autoridade poderá determinar, se for o 
caso, que o adolescente restitua a coisa, promova o ressarcimento do dano, ou, por outra forma, compense o prejuízo 
da vitima. 

Parágrafo único. Havendo manifesta impossibilidade, a medida poderá ser substituida por outra adequada. 

Seção IV 

Da Prestação de Serviços à Comunidade 

Art. 117. A prestação de serviços comunitários consiste na realização de tarefas gratuitas de interesse geral, por 
periodo não excedente a seis meses, junto a entidades assistenciais, hospitais, escolas e outros estabelecimentos 
congêneres, bem como em programas comunitários ou governamentais. 

Parágrafo único. As tarefas serão atribuidas conforme as aptidões do adolescente, devendo ser cumpridas 
durante jornada máxima de oito horas semanais, aos sábados, domingos e feriados ou em dias úteis, de modo a não  

01112/2016 	 U3069 

prejudicar a freqüência à e 	ou à jornada normal de trabalho. 

Seção V 

Da Liberdade Assistida 

Art. 118. A liberdade assistida será adotada sempre que se afigurar a medida mais adequada para o fim de 
acompanhar, auxiliar e orientar o adolescente. 

§ 1° A autoridade designará pessoa capacitada para acompanhar o caso, a qual poderá ser recomendada por 
entidade ou programa de atendimento. 

§ 2° A liberdade assistida será fixada pelo prazo mínimo de seis meses, podendo a qualquer tempo ser 
prorrogada, revogada ou substituída por outra medida, ouvido o orientador, o Ministério Público e o defensor. 

Art. 119. Incumbe ao orientador, com o apoio e a supervisão da autoridade competente, a realização dos 
seguintes encargos, entre outros: 

I • promover socialmente o adolescente e sua família, fornecendo-lhes orientação e inserindo-os, se necessário, 
em programa oficial ou comunitário de auxílio e assistência social; 

II - supervisionar a freqüência e o aproveitamento escolar do adolescente, promovendo, inclusive, sua matricula; 

III - diligenciar no sentido da profissionalização do adolescente e de sua inserção no mercado de trabalho; 

IV - apresentar relatório do caso. 

Seção VI 

Do Regime de Semi-liberdade 

Art. 120. O regime de semi-liberdade pode ser determinado desde o início, ou como forma de transição para o 
meio aberto, possibilitada a realização de atividades externas, independentemente de autorização judicial. 

§ 1° São obrigatórias a escolarização e a profissionalização, devendo, sempre que possivel, ser utilizados os 
recursos existentes na comunidade. 

§ 2° A medida não comporta prazo determinado aplicando-se, no que couber, as disposições relativas à 
internação. 

Seção VII 

Da Internação 

Art. 121. A internação constitui medida privativa da liberdade, sujeita aos princípios de brevidade, 
excepcionalidade e respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

§ 1° Será permitida a realização de atividades externas, a critério da equipe técnica da entidade, salvo expressa 
determinação judicial em contrário. 

§ 2° A medida não comporta prazo determinado, devendo sua manutenção ser reavaliada, mediante decisão 
fundamentada, no máximo a cada seis meses. 

§ 3° Em nenhuma hipótese o período máximo de internação excederá a três anos. 
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I - tratar-se de ato infracional cometido mediante grave ameaça ou violência a pessoa; 

II - por reiteração no cometimento de outras infrações graves; 

III - por descumprimento reiterado e injustificável da medida anteriormente imposta. 

§ 12  O prazo de internação na hipótese do inciso III deste artigo não poderá ser superior a 3 (três) meses, 
devendo ser decretada judicialmente após o devido processo legal. 	(Redacão dada Dela Lei n° 12.594. de 2012) 
(Vide) 

§ 2°. Em nenhuma hipótese será aplicada a internação, havendo outra medida adequada. 

Art. 123. A internação deverá ser cumprida em entidade exclusiva para adolescentes, em local distinto daquele 
destinado ao abrigo, obedecida rigorosa separação por critérios de Idade, compleição física e gravidade da infração. 

Parágrafo único. Durante o período de internação, inclusive provisória, serão obrigatórias atividades pedagógicas. 

Art. 124. São direitos do adolescente privado de liberdade, entre outros, os seguintes: 

I - entrevistar-se pessoalmente com o representante do Ministério Público; 

II - peticionar diretamente a qualquer autoridade; 

III - avistar-se reservadamente com seu defensor; 

IV - ser informado de sua situação processual, sempre que solicitada; 

V - ser tratado com respeito e dignidade; 

VI - permanecer internado na mesma localidade ou naquela mais próxima ao domicilio de seus pais ou 
responsável; 

VII - receber visitas, ao menos, semanalmente; 

VIII - corresponder-se com seus familiares e amigos; 

IX - ter acesso aos objetos necessários à higiene e asseio pessoal; 

X - habitar alojamento em condições adequadas de higiene e salubridade; 

XI - receber escolarização e profissionalização; 

XII - realizar atividades culturais, esportivas e de lazer: 

XIII - ter acesso aos meios de comunicação social; 

XIV - receber assistência religiosa, segundo a sua crença, e desde que assim o deseje; 

XV - manter a posse de seus objetos pessoais e dispor de local seguro para guardá-los, recebendo comprovante 
daqueles porventura depositados em poder da entidade; 

XVI - receber, quando de sua desintemação, os documentos pessoais indispensáveis à vida em sociedade. 

§ 1° Em nenhum caso haverá incomunicabilidade. 

§ 2° A autoridade judiciária poderá suspender temporariamente a visita, inclusive de pais ou responsável, se 
existirem motivos sérios e fundados de sua prejudicialidade aos interesses do adolescente. 

Art. 125. É dever do Estado zelar pela integridade fisica e mental dos internos, cabendo-lhe adotar as medidas 
adequadas de contenção e segurança. 

Capítulo V 

Da Remissão 

https:/Avww.plarelto.gmbr/ccivil_03/1eis/L8:69.8011 
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Art. 126. Antes de iniciado o procedimento judicial para apuração de ato inf racional, o representante do Ministério 
Público poderá conceder a remissão, como forma de exclusão do processo, atendendo às circunstâncias e 
conseqüências do fato, ao contexto social, bem como à personalidade do adolescente e sua maior ou menor 
participação no ato infracional. 

Parágrafo único. Iniciado o procedimento, a concessão da remissão pela autoridade judiciária importará na 
suspensão ou extinção do processo. 

Art. 127. A remissão não implica necessariamente o reconhecimento ou comprovação da responsabilidade, nem 
prevalece para efeito de antecedentes, podendo incluir eventualmente a aplicação de qualquer das medidas previstas 
em lei, exceto a colocação em regime de semi-liberdade e a internação. 

Art. 128. A medida aplicada por força da remissão poderá ser revista judicialmente, a qualquer tempo, mediante 
pedido expresso do adolescente ou de seu representante legal, ou do Ministério Público. 

Titulo IV 

Das Medidas Pertinentes aos Pais ou Responsável 

Art. 129. São medidas aplicáveis aos pais ou responsável: 

I - encaminhamento a serviços e programas oficiais ou comunitários de proteção, apoio e promoção da 
família; 	(Redacão dada dada Dela Lei n° 13.257. de 2016) 

II - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; 

III - encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; 

IV - encaminhamento a cursos ou programas de orientação; 

V - obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e aproveitamento escolar, 

VI - obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento especializado; 

VII - advertência; 

VIII - perda da guarda; 

IX - destituição da tutela; 

X - suspensão ou destituição do $44e-seclef poder familiar. (Expressão substituída pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência  

Parágrafo único. Na aplicação das medidas previstas nos Incisos IX e X deste artigo, observar-se-á o disposto 
nos arts. 23 e 24. 

Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a 
autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum. 

Parágrafo único. Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que necessitem a 
criança ou o adolescente dependentes do agressor. (Incluído gela Lei n° 12.415. de 2011) 

Título V 

Do Conselho Tutelar 

Capitulo I 

Disposições Gerais 

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei. 

- 
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III -licença-maternidade: 

IV - licença-paternidade; 

V - gratificação natalina. 

(Incluído pela Lei n° 12.696. de 2012) 

(Incluído nela Lei n° 12.696. de 2012) 

(Incluído nela Lei n° 12.696. de 2012) 

o 

§ 22  A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de 
escolha. 	'Incluído Pela Lei n° 12.696. de 20121 

et-  § 32  No processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, é vedado ao candidato do 
ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive brindes de pequeno valor. 
Lei n° 12.696, de 2012) 

-n o 
Capítulo V 

Dos Impedimentos  
rt) 

Art. 140. São impedidos de servir no mesmo Conselho marido e mulher, ascendentes e descendenG, 
genro ou nora, Irmãos, cunhados, durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

hftps://wvav.rianallo.gov.baccivd_038ffis/18C69.1"Am hilps://,w.v.planalto.g3v.brkavil_0311.88/L8069.01rn 	 33/61 34/61 

V - encaminhar à au 	e judiciária os casos de sua competência; 

fá-.9dffi±I 

Art. 132. Em cada Município e em cada Região Administrativa do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) 
Conselho Tutelar como órgão integrante da administração pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos 
pela população local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo processo de 
escolha. (Redacão dada nela Lei n° 12,696. de 2012) 

Art. 133. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar, serão exigidos os seguintes requisitos: 

I - reconhecida idoneidade moral; 

II - idade superior a vinte e um anos; 

III - residir no município. 

eveAtual-FeFnuneraçãe-de-seas-RleFRI*067 

Art. 134. Lei municipal ou distrital disporá sobre o local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, 
inclusive quanto à remuneração dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: 	(Redação dada pela 
Lei n° 12,696. de 2012) 

I - cobertura previdenciária; 	(Incluído pela Lei n° 12.696. de 20121 

II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da remuneração mensal; 
(Incluído nela Lei n° 12,696, de 2012) 

Genselhe-Tuteler, 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal e da do Distrito Federal previsão dos recursos 
necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e à remuneração e formação continuada dos conselheiros 
tutelares. fRedacão dada Dela Lei n° 12.696. de 2012) 

Art. 135. O exercício efetivo da função de conselheiro constituirá serviço público relevante e estabelecerá 
presunção de idoneidade moral. 	(Redacão dada nela Lei n° 12.696. de 2012) 

Capítulo II 

Das Atribuições do Conselho 

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar 

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas 
no art. 101, I a VII; 

II - atender e aconselhares pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII; 

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto: 

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdéncia, trabalho e segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações. 

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os 
direitos da criança ou adolescente; 

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o 
adolescente autor de ato infracional; 

VII - expedir notificações; 

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; 

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de 
atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

X - representar, em nome da pessoa e da familia, contra a violação dos direitos previstos no art. 220. 3°. inciso 
II, da Constituição Federal; 

• : 	 - 	 - - 	 . ... 	 - 	 - 

XI - representar ao Ministério Público para efeito das ações de perda ou suspensão do poder familiar, após 
esgotadas as possibilidades de manutenção da criança ou do adolescente junto à familia natural. (Redacão dada 
Pela Lei n° 12,010. de 2009) Vigência  

XII - promover e incentivar, na comunidade e nos grupos profissionais, ações de divulgação e treinamento para o 
reconhecimento de sintomas de maus-tratos em crianças e adolescentes. 	(Incluido nela Lei n° 13.046. de 2014) 

Parágrafo único. Se, no exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar entender necessário o afastamento do 
convívio familiar, comunicará incontinenti o fato ao Ministério Público, prestando-lhe informações sobre os motivos de 
tal entendimento e as providências tomadas para a orientação, o apoio e a promoção social da família. (Incluído 
pela Lei n° 12,010, de 2009) 	Vigência  

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de 
quem tenha legítimo interesse. 

Capitulo III 

Da Competência 

Art. 138. Aplica-se ao Conselho Tutelar a regra de competência constante do art. 147. 

Capítulo IV 

Da Escolha dos Conselheiros 

Art. 139. O processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será estabelecido em lei municipal e 
realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e a fiscalização do 
Ministério Público. (Redacão dada Dela Lei n°8.242. de 12.10.1991) 

§ 1 2  O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data unificada em todo o território 
nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de outubro do ano subsequente ao da eleição 
presidencial. 	'Incluído Dela Lei n° 12.696. de 20121 
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Parágrafo único. Estende-se o impedimento do conselheiro, na forma deste artigo, em relação à autoridade 
judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da Infância e da Juventude, em exercicio na 
comarca, foro regional ou distrital. 

0111212016 	 L8069 

§ 2° A execução das medidas poderá ser delegada à autoridade competente da residência dos pais ou 
responsável, ou do local onde sediar-se a entidade que abrigar a criança ou adolescente. 

Título VI 

Do Acesso à Justiça 

Capítulo I 

Disposições Gerais 

Art. 141. É garantido o acesso de toda criança ou adolescente à Defensoria Pública, ao Ministério Público e ao 
Poder Judiciário, por qualquer de seus órgãos. 

§ 1°. A assistência judiciária gratuita será prestada aos que dela necessitarem, através de defensor público ou 
advogado nomeado. 

§ 2° As ações judiciais da competência da Justiça da Infância e da Juventude são isentas de custas e 
emolumentos, ressalvada a hipótese de litigância de má-fé. 

Art. 142. Os menores de dezesseis anos serão representados e os maiores de dezesseis e menores de vinte e 
um anos assistidos por seus pais, tutores ou curadores, na forma da legislação civil ou processual. 

Parágrafo único. A autoridade judiciária dará curador especial à criança ou adolescente, sempre que os interesses 
destes colidirem com os de seus pais ou responsável, ou quando carecer de representação ou assistência legal ainda 
que eventual. 

Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a crianças e 
adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional. 

• • 	 : 	 : 

Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, vedando-se 
fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais do nome e sobrenome. 
iftedacão dada pela Lei n° 10.764. de 12.11.20031 

Art. 144. A expedição de cópia ou certidão de atos a que se refere o artigo anterior somente será deferida pela 
autoridade judiciária competente, se demonstrado o interesse e justificada a finalidade. 

Capítulo II 

Da Justiça da Infância e da Juventude 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 145. Os estados e o Distrito Federal poderão criar varas especializadas e exclusivas da infância e da 
juventude, cabendo ao Poder Judiciário estabelecer sua proporcionalidade por número de habitantes, dotá-las de infra-
estrutura e dispor sobre o atendimento, inclusive em plantões. 

Seção II 

Do Juiz 

Art. 146. A autoridade a que se refere esta Lei é o Juiz da Infância e da Juventude, ou o juiz que exerce essa 
função, na forma da lei de organização judiciária local. 

Art. 147. A competência será determinada: 

I - pelo domicílio dos pais ou responsável; 

II - pelo lugar onde se encontre a criança ou adolescente, à falta dos pais ou responsável. 

§ 1°. Nos casos de ato infracional, será competente a autoridade do lugar da açã u omissão, observadas as 
regras de conexão, continência e prevenção. 

htlps://www.planalto.goax/ccivil 03/1eis/18069.hhn 	 2061 

§ 3° Em caso de infração cometida através de transmissão simultânea de rádio ou televisão, que atinja mais de 
uma comarca, será competente, para aplicação da penalidade, a autoridade judiciária do local da sede estadual da 
emissora ou rede, tendo a sentença eficácia para todas as transmissores ou retransmissoras do respectivo estado. 

Art. 148. A Justiça da Infância e da Juventude é competente para: 

I - conhecer de representações promovidas pelo Ministério Público, para apuração de ato infracional atribuído a 
adolescente, aplicando as medidas cabíveis; 

II - conceder a remissão, como forma de suspensão ou extinção do processo; 

III - conhecer de pedidos de adoção e seus incidentes; 

IV - conhecer de ações civis fundadas em interesses individuais, difusos ou coletivos afetos à criança e ao 
adolescente, observado o disposto no art. 209; 

V - conhecer de ações decorrentes de irregularidades em entidades de atendimento, aplicando as medidas 
cabíveis; 

VI - aplicar penalidades administrativas nos casos de infrações contra norma de proteção à criança ou 
adolescente; 

VII - conhecer de casos encaminhados pelo Conselho Tutelar, aplicando as medidas cabíveis. 

Parágrafo único. Quando se tratar de criança ou adolescente nas hipóteses do art. 98, é também competente a 
Justiça da Infância e da Juventude para o fim de: 

a) conhecer de pedidos de guarda e tutela; 

b) conhecer de ações de destituição do pétr4e-gredef poder familiar, perda ou modificação da tutela ou guarda; 
(Expressão substituída Pela Lei n° 12.010. de 2009) Viciência 

c) suprir a capacidade ou o consentimento para o casamento; 

d) conhecer de pedidos baseados em discordância paterna ou materna, em relação ao exercício do rsiát4e—peeler 
poder familiar, 	(Expressão substituída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

e) conceder a emancipação, nos termos da lei civil, quando faltarem os pais; 

f) designar curador especial em casos de apresentação de queixa ou representação, ou de outros procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais em que haja interesses de criança ou adolescente; 

g) conhecer de ações de alimentos; 

h) determinar o cancelamento, a retificação e o suprimento dos registros de nascimento e Óbito. 

Art. 149. Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar, mediante alvará: 

I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, desacompanhado dos pais ou responsável, em: 

a) estádio, ginásio e campo desportivo; 

b) bailes ou promoções dançantes; 

c) boate ou congéneres; 

d) casa que explore comercialmente diversões eletrônicas; 

e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão. 

II - a participação de criança e adolescente em: 

a) espetáculos públicos e seus ensaios; 
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b) certames de beleza. 

§ 1° Para os fins do disposto neste artigo, a autoridade judiciária levará em conta, dentre outros fatores: 

a) os princípios desta Lei; 

b) as peculiavidades locais; 

c) a existência de instalações adequadas; 

d) o tipo de freqüência habitual ao local; 

e) a adequação do ambiente a eventual participação ou freqüência de crianças e adolescentes; 

f) a natureza do espetáculo. 

§ 2° As medidas adotadas na conformidade deste artigo deverão ser fundamentadas, caso a caso, vedadas as 
determinações de caráter geral. 

Seção III 

Dos Serviços Auxiliares 

Art. 150. Cabe ao Poder Judiciário, na elaboração de sua proposta orçamentária, prever recursos para manutenção 
de equipe interprofissional, destinada a assessorar a Justiça da Infância e da Juventude. 

Art. 151. Compete à equipe interprofissional dentre outras atribuições que lhe forem reservadas pela legislação 
local, fornecer subsídios por escrito, mediante laudos, ou verbalmente, na audiência, e bem assim desenvolver 
trabalhos de aconselhamento, orientação, encaminhamento, prevenção e outros, tudo sob a imediata subordinação à 
autoridade judiciária, assegurada a livre manifestação do ponto de vista técnico. 

Capítulo III 

Dos Procedimentos 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 152. Aos procedimentos regulados nesta Lei aplicam-se subsidiariamente as normas gerais previstas na 
legislação processual pertinente. 

Parágrafo único. É assegurada, sob pena de responsabilidade, prioridade absoluta na tramitação dos processos e 
procedimentos previstos nesta Lei, assim como na execução dos atos e diligências judiciais a eles referentes. 
,(Incluido pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência  

Art. 153. Se a medida judicial a ser adotada não corresponder a procedimento previsto nesta ou em outra lei, a 
autoridade judiciária poderá investigar os fatos e ordenar de ofício as providências necessárias, ouvido o Ministério 
Público. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica para o fim de afastamento da criança ou do adolescente 
de sua familia de origem e em outros procedimentos necessariamente contenciosos. 	¡Incluído pela Lei n° 12.010. de 
2009) 	Vidência 

Art. 154. Aplica-se às multas o disposto no art. 214. 

Seção II 

Da Perda e da Suspensão do Pátrio Poder Poder Familiar 
¡Expressão substituída pela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

Art. 155. O procedimento para a perda ou a suspensão do pátee-peder poder familiar terá inicio por provocação do 
Ministério Público ou de quem tenha legitimo interesse. 	¡Expressão substituída pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência 

Art. 156. A petição inicial indicará: 

I  

01/12/2016 	 113069 

II - o nome, o estado 	, a profissão e a residência do requerente e do requerido, dispensada a qualificação em 
se tratando de pedido formulado por representante do Ministério Público; 

III - a exposição sumária do fato e o pedido; 

IV - as provas que serão produzidas, oferecendo, desde logo, o rol de testemunhas e documentos. 

Art. 157. Havendo motivo grave, poderá a autoridade judiciária, ouvido o Ministério Público, decretar a suspensão 
do pátrio podar poder familiar, liminar ou incidentalmente, até o julgamento definitivo da causa, ficando a criança ou 
adolescente confiado a pessoa idônea, mediante termo de responsabilidade. ¡Expressão substituída Dela Lei n° 
12.010. de 2009) 	Vigência  

Art. 158. O requerido será citado para, no prazo de dez dias, oferecer resposta escrita, indicando as provas a 
serem produzidas e oferecendo desde logo o rol de testemunhas e documentos. 

• 7. -7 	 -7. 	 • 	 : 	 : 	 • 	 : 	 • 	 7 	 7. 7. 7. 	 . 

§ 1 2  A citação será pessoal, salvo se esgotados todos os meios para sua realização. 	¡Incluído Dela Lei n° 
12.962. de 2014) 

§ 22  O requerido privado de liberdade deverá ser citado pessoalmente. 	(Incluído pela Lei n° 12.962. de 2014) 

Art. 159. Se o requerido não tiver possibilidade de constituir advogado, sem prejuizo do próprio sustento e de sua 
família, poderá requerer, em cartório, que lhe seja nomeado dativo, ao qual incumbirá a apresentação de resposta, 
contando-se o prazo a partir da intimação do despacho de nomeação. 

Parágrafo único. Na hipótese de requerido privado de liberdade, o oficial de justiça deverá perguntar, no momento 
da citação pessoal, se deseja que lhe seja nomeado defensor. 	lIncluido Dela Lei n° 12.962. de 2014) 

Art. 160. Sendo necessário, a autoridade judiciária requisitará de qualquer repartição ou órgão público a 
apresentação de documento que interesse à causa, de oficio ou a requerimento das partes ou do Ministério Público. 

Art. 161. Não sendo contestado o pedido, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, por 
cinco dias, salvo quando este for o requerente, decidindo em igual prazo. 

§ 1 2  A autoridade judiciária, de ofício ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a 
realização de estudo social ou perícia por equipe interprofissional ou multidisciplinar, bem como a oitiva de testemunhas 
que comprovem a presença de uma das causas de suspensão ou destituição do poder familiar previstas nos  arts. 1.637 
e 1.638 da Lei n2  10.406. de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, ou no art. 24 desta Lej. ¡Redacão dada pela Lei n° 
12.010. de 2009) Vigência  

efieftee-eu-adeleseente, 

§ 22  Em sendo os pais oriundos de comunidades indígenas, é ainda obrigatória a intervenção, junto à equipe 

profissional ou multidisciplinar referida no § 1 2  deste artigo, de representantes do órgão federal responsável pela política 

indigenista, observado o disposto no § 6 2  do art. 28 desta Lei. 	fRedacão dada pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência  

§ 32  Se o pedido importar em modificação de guarda, será obrigatória, desde que possível e razoável, a 
criança ou adolescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e grau de compreensão sobre 	implica 
medida. 	¡Incluído pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 42É obrigatória a oitiva dos pais sempre que esses forem identificados e estiverem em locason ci 
¡Incluído Dela Lei n° 12,010. de 2009) 	Vigência 	 -n 

r= 
§ 52  Se o pai ou a mãe estiverem privados de liberdade, a autoridade judicial requisitará sua api!etengçã 

oitiva. 	¡Incluído pela Lei n° 12.962. de 2014) 
Lfl 
ui 

=- 
rD 

Art. 162. Apresentada a resposta, a autoridade judiciária dará vista dos autos ao Ministério Público, pcolci 
salvo quando este for o requerente, designando, desde logo, audiência de instrução e julgamento. 

itiva dth 
ões 

-n 
o 

• a autoridade judiciária a que for dirigida; 
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§ 1° A requerimento de qualquer das partes, do Ministério Público, ou de ofício, a autoridade judiciária poderá 
determinar a realização de estudo social ou, se possivel, de perícia por equipe interprofissional. 

§ 2° Na audiência, presentes as partes e o Ministério Público, serão ouvidas as testemunhas, colhendo-se 
oralmente o parecer técnico, salvo quando apresentado por escrito, manifestando-se sucessivamente o requerente, o 
requerido e o Ministério Público, pelo tempo de vinte minutos cada um, prorrogável por mais dez. A decisão será 
proferida na audiência, podendo a autoridade judiciária, excepcionalmente, designar data para sua leitura no prazo 
máximo de cinco dias. 

- - - 
Vianoip 

Art. 163. O prazo máximo para conclusão do procedimento será de 120 (cento e vinte) dias. 	(Redacão dada 
pela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

Parágrafo único. A sentença que decretar a perda ou a suspensão do poder familiar será averbada à margem do 
registro de nascimento da criança ou do adolescente. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

Seção III 

Da Destituição da Tutela 

Art. 164. Na destituição da tutela, observar-se-á o procedimento para a remoção de tutor previsto na lei processual 
civil e, no que couber, o disposto na seção anterior. 

Seção IV 

Da Colocação em Família Substituta 

Art. 165. São requisitos para a concessão de pedidos de colocação em família substituta: 

I - qualificação completa do requerente e de seu eventual cônjuge, ou companheiro, com expressa anuência 
deste; 

II - indicação de eventual parentesco do requerente e de seu cônjuge, ou companheiro, com a criança ou 
adolescente, especificando se tem ou não parente vivo; 

III - qualificação completa da criança ou adolescente e de seus pais, se conhecidos; 

IV - indicação do cartório onde foi inscrito nascimento, anexando, se possível, uma cópia da respectiva certidão; 

V - declaração sobre a existência de bens, direitos ou rendimentos relativos à criança ou ao adolescente. 

Parágrafo único. Em se tratando de adoção, observar-se-ão também os requisitos específicos. 

Vieêneie 
. 	 . 	 • 

_ 	. 

Art. 166. Se os pais forem falecidos, tiverem sido destituídos ou suspensos do poder familiar, ou houverem 
aderido expressamente ao pedido de colocação em família substituta, este poderá ser formulado diretamente em 
cartório, em petição assinada pelos próprios requerentes, dispensada a assistência de advogado. (Redacão dada 
pela Lei n° 12.010 de 2009) 	Vigência 

§ 1 2  Na hipótese de concordância dos pais, esses serão ouvidos pela autoridade judiciária e pelo representante do 
Ministério Público, tomando-se por termo as declarações. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

§ 22  O consentimento dos titulares do poder familiar será precedido de orientações e esclarecimentos prestados 
pela equipe interprofissional da Justiça da Infância e da Juventude, em especial, no caso de adoção, sobre a 
irrevogabilidade da medida. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

§ 32  O consentimento dos titulares do poder familiar será colhido pela autoridade judiciária competente em 
audiência, presente o Ministério Público, garantida a livre manifestação de vontade e esgotados os esforços para 
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manutenção da criança ou do adolescente na familia natural ou extensa. 	(Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência  

§ 42  O consentimento prestado por escrito não terá validade se não for ratificado na audiência a que se refere o § 
32  deste artigo. 	(Incluído Dela Lei n° 12,010, de 2009) 	Vigência 

§ 52  O consentimento é retratável até a data da publicação da sentença constitutiva da adoção. 	(Incluído Dela 
Lei n° 12.010. de 2009) 	Vigência 

§ 62  O consentimento somente terá valor se for dado após o nascimento da criança. 	(Incluído Dela Lei n° 
12.010. de 2009) 	Vigência  

§ 72  A família substituta receberá a devida orientação por intermédio de equipe técnica interprofissional a serviço 
do Poder Judiciário, preferencialmente com apoio dos técnicos responsáveis pela execução da politica municipal de 
garantia do direito à convivência familiar. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência 

Art. 167. A autoridade judiciária, de oficio ou a requerimento das partes ou do Ministério Público, determinará a 
realização de estudo social ou, se possível, gerida por equipe interprofissional, decidindo sobre a concessão de guarda 
provisória, bem como, no caso de adoção, sobre o estágio de convivência. 

Parágrafo único. Deferida a concessão da guarda provisória ou do estágio de convivência, a criança ou o 
adolescente será entregue ao interessado, mediante termo de responsabilidade. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência 

Art. 168. Apresentado o relatório social ou o laudo pericial, e ouvida, sempre que possível, a criança ou o 
adolescente, dar-se-á vista dos autos ao Ministério Público, pelo prazo de cinco dias, decidindo a autoridade judiciária 
em igual prazo. 

Art. 169. Nas hipóteses em que a destituição da tutela, a perda ou a suspensão do pátfie-eeder poder familiar 
constituir pressuposto lógico da medida principal de colocação em família substituta, será observado o procedimento 
contraditório previsto nas Seções II e III deste Capitulo. 	(Exeressão substituída pela Lei n° 12.010. de 2009) 
Vigência  

Parágrafo único. A perda ou a modificação da guarda poderá ser decretada nos mesmos autos do procedimento, 
observado o disposto no art. 35. 

Art. 170. Concedida a guarda ou a tutela, observar-se-á o disposto no art. 32, e, quanto à adoção, o contido no art. 
47. 

Parágrafo único. A colocação de criança ou adolescente sob a guarda de pessoa inscrita em programa de 
acolhimento familiar será comunicada pela autoridade judiciária à entidade por este responsável no prazo máximo de 5 
(cinco) dias. (Incluído Dela Lei n° 12.010. de 2009) Vigência  

Seção V 

Da Apuração de Ato Infracional Atribuído a Adolescente 

Art. 171. O adolescente apreendido por força de ordem judicial será, desde logo, encaminhado à autoridade 
judiciária. 

Art. 172. O adolescente apreendido em flagrante de ato infracional será, desde logo, encaminhado à autoridade 
policial competente. 

Parágrafo único. Havendo repartição policial especializada para atendimento de adolescente e em se tratando de 
ato infracional praticado em co-autoria com maior, prevalecerá a atribuição da repartição especializada, que, apôs as 
providências necessárias e conforme o caso, encaminhará o adulto à repartição policial própria. 

Art. 173. Em caso de flagrante de ato infracional cometido mediante violência ou grave ameaça a pessoa, a 
autoridade policial, sem prejuízo do disposto nos arts. 106, parágrafo único, e 107, deverá: 

I - lavrar auto de apreensão, ouvidos as testemunhas e o adolescente; 

II - apreender o produto e os instrumentos da infração; 

III - requisitar os exames ou perícias necessários à comprovação da materialidade e autoria da infração. 

Parágrafo único. Nas demais hipóteses de flagrante, a lavratura do auto poderá ser substituída por boletim de 
ocorrência circunstanciada. 

httpe/www.planaitagmbr/ccivil 03/1eis 	.htm 
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Proc. 	01-560/2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 

05/12/2016 	 D99710 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N2  99.710, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1990.  

Promulga a Convenção sobre os Direitos da Criança. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e 

Considerando que o Congresso Nacional aprovou, pelo Decreto Legislativo n° 28, de 14 de setembro de 1990, a 
Convenção sobre os Direitos da Criança, a qual entrou em vigor internacional em 02 de setembro de 1990, na forma de 
seu artigo 49, inciso 1; 

Considerando que o Governo brasileiro ratificou a referida Convenção em 24 de setembro de 1990, tendo a mesmo 
entrado em vigor para o Brasil em 23 de outubro de 1990, na forma do seu artigo 49, incisos 2; 

DECRETA: 

Art. 10  A Convenção sobre os Direitos da Criança, apensa por cópia ao presente Decreto, será executada e 
cuerida tão inteiramente como nela se contém. 

Art. 20  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasília, 21 de novembro de 1990; 169° da Independência e 102° da República. 

FERNANDO COLLOR 
Francisco Rezek 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 22.11.1990 

CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DA CRIANÇA 

Preâmbulo 

Os Estados Partes da presente Convenção, 

Considerando que, de acordo com os princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, a liberdade, a justiça e 
a 	no mundo se fundamentam no reconhecimento da dignidade inerente e dos direitos iguais e inalienáveis de todos 
os 	mbros da família humana; 

Tendo em conta que os povos das Nações Unidas reafirmaram na carta sua fé nos direitos fundamentais do 
homem e na dignidade e no valor da pessoa humana e que decidiram promover o progresso social e a elevação do nível 
de vida com mais liberdade; 

Reconhecendo que as Nações Unidas proclamaram e acordaram na Declaração Universal dos Direitos Humanos e 
nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos que toda pessoa possui todos os direitos e liberdades neles enunciados, 
sem distinção de qualquer natureza, seja de raça, cor, sexo, idioma, crença, opinião política ou de outra índole, origem 
nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; 

Recordando que na Declaração Universal dos Direitos Humanos as Nações Unidas proclamaram que a infância tem 
direito a cuidados e assistência especiais; 

Convencidos de que a família, como grupo fundamental da sociedade e ambiente natural para o crescimento e 
bem-estar de todos os seus membros, e em particular das crianças, deve receber a proteção e assistência necessárias 
a fim de poder assumir plenamente suas responsabilidades dentro da comunidade; 

Reconhecendo que a criança, para o pleno e harmonioso desenvolvimento de sua personalidade, deve crescer no 
seio da família, em um ambiente de felicidade, amor e compreensão; 

Considerando que a criança deve estar plenamente preparada para uma vida independente na sociedade e deve ser 
educada de acordo com os ideais proclamados na Cartas das Nações Unidas, especialmente com espírito de paz, 
dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade; 
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Tendo em conta que a necessidade de proporcionar à criança uma proteção especial foi enunQi., no M13001316 
de Genebra de 1924 sobre os Direitos da Criança e na Declaração dos Direitos da Criança adotadleela Assembléia 
Geral em 20 de novembro de 1959, e reconhecida na Declaração Universal dos Direitos 	. 
Internacional de Direitos Civis e Políticos (em particular nos Artigos 23 e 24), no Pacto lnte aci;J -iláPctibuçÉffià 
Económicos, Sociais e Culturais (em particular no Artigo 10) e nos estatutos e instrumentos pertin nt s diRp pigitsçias 
Especializadas e das organizações internacionais que se interessam pelo bem-estar da criança; 

Tendo em conta que, conforme assinalado na Declaração dos Direitos da Criança, "a criança, em virtude de sua 
falta de maturidade física e mental, necessita proteção e cuidados especiais, inclusive a devida proteção legal, tanto 
antes quanto após seu nascimento"; 

Lembrado o estabelecido na Declaração sobre os Princípios Sociais e Jurídicos Relativos à Proteção e ao Bem-
Estar das Crianças, especialmente com Referência à Adoção e à Colocação em Lares de Adoção, nos Planos Nacional 
e Internacional; as Regras Mínimas das Nações Unidas para a Administração da Justiça Juvenil (Regras de Pequim); e 
a Declaração sobre a Proteção da Mulher e da Criança em Situações de Emergência ou de Conflito Armado; 

Reconhecendo que em todos os países do mundo existem crianças vivendo sob condições excepcionalmente 
difíceis e que essas crianças necessitam consideração especial; 

Tomando em devida conta a importância das tradições e dos valores culturais de cada povo para a proteção e o 
desenvolvimento harmonioso da criança; 

Reconhecendo a importância da cooperação internacional para a melhoria das condições de vida das crianças em 
todos os países, especialmente nos países em desenvolvimento; 

Acordam o seguinte: 

PARTE I 

Artigo 1 

Para efeitos da presente Convenção considera-se como criança todo ser humano com menos de dezoito anos de 
idade, a não ser que, em conformidade com a lei aplicável à criança, a maioridade seja alcançada antes. 

Artigo 2 

1. Os Estados Partes respeitarão os direitos enunciados na presente Convenção e assegurarão sua aplicação a 
cada criança sujeita à sua jurisdição, sem distinção alguma, independentemente de raça, cor, sexo, idioma, crença, 
opinião política ou de outra índole, origem nacional, étnica ou social, posição econômica, deficiências físicas, 
nascimento ou qualquer outra condição da criança, de seus pais ou de seus representantes legais. 

2. Os Estados Partes tomarão todas as medidas apropriadas para assegurar a proteção da criança contra toda 
forma de discriminação ou castigo por causa da condição, das atividades, das opiniões manifestadas ou das crenças de 
seivais, representantes legais ou familiares. 

Artigo 3 

1. Todas as ações relativas às crianças, levadas a efeito por instituições públicas ou privadas de bem estar social, 
tribunais, autoridades administrativas ou órgãos legislativos, devem considerar, primordialmente, o interesse maior da 
criança. 

2. Os Estados Partes se comprometem a assegurar à criança a proteção e o cuidado que sejam necessários para 
seu bem-estar, levando em consideração os direitos e deveres de seus pais, tutores ou outras pessoas responsáveis 
por ela perante a lei e, com essa finalidade, tomarão todas as medidas legislativas e administrativas adequadas. 

3. Os Estados Partes se certificarão de que as instituições, os serviços e os estabelecimentos encarregados do 
cuidado ou da proteção das crianças cumpram com os padrões estabelecidos pelas autoridades competentes, 
especialmente no que diz respeito à segurança e à saúde das crianças, ao número e à competência de seu pessoal e à 
existência de supervisão adequada. 

Artigo 4 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas administrativas, legislativas e de outra índole com vistas à 
implementação dos direitos reconhecidos na presente Convenção. Com  relação aos direitos econômicos, sociais e 
culturais, os Estados Partes adotarão essas medidas utilizando ao máximo os recursos disponíveis e, quando 
necessário, dentro de um quadro de cooperação internacional. 

Artigo 5 
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Os Estados Partes respeitarão as responsabilidades, os direitos e os deveres dos pais ou, opk. c f 7-0:bpststivpA6 

membros da família ampliada ou da comunidade, conforme determinem os costumes locais, dos tutor ou de outras 
pessoas legalmente responsáveis, de proporcionar à criança instrução e orientação adequada 
evolução de sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na presente convenção. uno Lucchetti 

RF 11.455 
Artigo 6 

1. Os Estados Partes reconhecem que toda criança tem o direito inerente à vida. 

2. Os Estados Partes assegurarão ao máximo a sobrevivência e o desenvolvimento da criança. 

Artigo 7 

1. A criança será registrada imediatamente após seu nascimento e terá direito, desde o momento em que nasce, a 
um nome, a uma nacionalidade e, na medida do possível, a conhecer seus pais e a ser cuidada por eles. 

2. Os Estados Partes zelarão pela aplicação desses direitos de acordo com sua legislação nacional e com as 
obrigações que tenham assumido em virtude dos instrumentos internacionais pertinentes, sobretudo se, de outro modo, 
a criança se tomaria apátrida. 

Artigo 8 

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar o direito da criança de preservar sua identidade, inclusive a 
nenalidade, o nome e as relações familiares, de acordo com a lei, sem interferências ilícitas. 

2. Quando uma criança se vir privada ilegalmente de algum ou de todos os elementos que configuram sua 
identidade, os Estados Partes deverão prestar assistência e proteção adequadas com vistas a restabelecer rapidamente 
sua identidade. 

Artigo 9 

1. Os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos pais contra a vontade dos mesmos, 
exceto quando, sujeita à revisão judicial, as autoridades competentes determinarem, em conformidade com a lei e os 
procedimentos legais cabíveis, que tal separação é necessária ao interesse maior da criança. Tal determinação pode ser 
necessária em casos específicos, por exemplo, nos casos em que a criança sofre maus tratos ou descuido por parte de 
seus pais ou quando estes vivem separados e uma decisão deve ser tomada a respeito do local da residência da 
criança. 

2. Caso seja adotado qualquer procedimento em conformidade com o estipulado no parágrafo 1 do presente artigo, 
todas as partes interessadas terão a oportunidade de participar e de manifestar suas opiniões. 

3. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança que esteja separada de um ou de ambos os pais de manter 
regularmente relações pessoais e contato direto com ambos, a menos que isso seja contrário ao interesse maior da 
cri 	a. 

4. Quando essa separação ocorrer em virtude de uma medida adotada por um Estado Parte, tal como detenção, 
prisão, exílio, deportação ou morte (inclusive falecimento decorrente de qualquer causa enquanto a pessoa estiver sob a 
custódia do Estado) de um dos pais da criança, ou de ambos, ou da própria criança, o Estado Parte, quando solicitado, 
proporcionará aos pais, à criança ou, se for o caso, a outro familiar, informações básicas a respeito do paradeiro do 
familiar ou familiares ausentes, a não ser que tal procedimento seja prejudicial ao bem-estar da criança. Os Estados 
Partes se certificarão, além disso, de que a apresentação de tal petição não acarrete, por si só, conseqüências 
adversas para a pessoa ou pessoas interessadas. 

Artigo 10 

1. De acordo com a obrigação dos Estados Partes estipulada no parágrafo 1 do Artigo 9, toda solicitação 
apresentada por urna criança, ou por seus pais, para ingressar ou sair de um Estado Parte com vistas à reunião da 
família, deverá ser atendida pelos Estados Partes de forma positiva, humanitária e rápida. Os Estados Partes 
assegurarão, ainda, que a apresentação de tal solicitação não acarretará conseqüências adversas para os solicitantes 
ou para seus familiares. 

2. A criança cujos pais residam em Estados diferentes terá o direito de manter, periodicamente, relações pessoais 
e contato direto com ambos, exceto em circunstâncias especiais. Para tanto, e de acordo com a obrigação assumida 
pelos Estados Partes em virtude do parágrafo 2 do Artigo 9, os Estados Partes respeitarão o direito da criança e de 
seus pais de sair de qualquer país, inclusive do próprio, e de ingressar no seu próprio país. O direito de sair de qualquer 
país estará sujeito, apenas, às restrições determinadas pela lei que sejam necessárias para proteger a segurança 
nacional, a ordem pública, a saúde ou a moral públicas ou os direitos e as liberdades de outras pessoas e que estejam 
acordes com os demais direitos reconhecidos pela presente convenção. 
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Artigo 11 
	

Proc. 	01-560/2016 

1. Os Estados Partes adotarão medidas a fim de lutar contra a transferência ilegal de criança 
retenção ilícita das mesmas fora do país. Lucchetti 

RF 11.455 
2. Para tanto, aos Estados Partes promoverão a conclusão de acordos bilaterais ou multilateraimu a adesão a 

acordos já existentes. 

Artigo 12 

1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de 
expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em 
consideração essas opiniões, em função da idade e maturidade da criança. 

2. Com tal propósito, se proporcionará à criança, em particular, a oportunidade de ser ouvida em todo processo 
judicial ou administrativo que afete a mesma, quer diretamente quer por intermédio de um representante ou órgão 
apropriado, em conformidade com as regras processuais da legislação nacional. 

Artigo 13 

1. A criança terá direito à liberdade de expressão. Esse direito incluirá a liberdade de procurar, receber e divulgar 
informações e idéias de todo tipo, independentemente de fronteiras, de forma oral, escrita ou impressa, por meio das 
artes ou por qualquer outro meio escolhido pela criança. 

2. O exercício de tal direito poderá estar sujeito a determinadas restrições, que serão unicamente as previstas pela 
lei e consideradas necessárias: 

a) para o respeito dos direitos ou da reputação dos demais, ou 

b) para a proteção da segurança nacional ou da ordem pública, ou para proteger a saúde e a moral públicas. 

Artigo 14 

1. Os Estados Partes respeitarão o direito da criança à liberdade de pensamento, de consciência e de crença. 

2. Os Estados Partes respeitarão os direitos e deveres dos pais e, se for o caso, dos representantes legais, de 
orientar a criança com relação ao exercício de seus direitos de maneira acorde com a evolução de sua capacidade. 

3. A liberdade de professar a própria religião ou as próprias crenças estará sujeita, unicamente, às limitações 
prescritas pela lei e necessárias para proteger a segurança, a ordem, a moral, a saúde pública ou os direitos e 
liberdades fundamentais dos demais. 

Artigo 15 

Os Estados Partes reconhecem os direitos da criança à liberdade de associação e à liberdade de realizar 
reuniões pacíficas. 

2. Não serão impostas restrições ao exercício desses direitos, a não ser as estabelecidas em conformidade com a 
lei e que sejam necessárias numa sociedade democrática, no interesse da segurança nacional ou pública, da ordem 
pública, da proteção à saúde e à moral públicas ou da proteção aos direitos e liberdades dos demais. 

Artigo 16 

1. Nenhuma criança será objeto de interferências arbitrárias ou ilegais em sua vida particular, sua família, seu 
domicílio ou sua correspondência, nem de atentados ilegais a sua honra e a sua reputação. 

2. A criança tem direito à proteção da lei contra essas interferências ou atentados. 

Artigo 17 

Os Estados Partes reconhecem a função importante desempenhada pelos meios de comunicação e zelarão para 
que a criança tenha acesso a informações e materiais procedentes de diversas fontes nacionais e internacionais, 
especialmente informações e materiais que visem a promover seu bem-estar social, espiritual e moral e sua saúde 
física e mental. Para tanto, os Estados Partes: 

a) incentivarão os meios de comunicação a difundir informações e materiais de interesse social e cultural para a 
criança, de acordo com o espírito do artigo 29; 
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b) promoverão a cooperação internacional na produção, no intercâmbio e na divulgação delb.m .  %Fine" cem 

desses materiais procedentes de diversas fontes culturais, nacionais e internacionais; 

c) incentivarão a produção e difusão de livros para crianças; 

	

	 rJino Lucchetti 

RF 11.455 
d) incentivarão os meios de comunicação no sentido de, particularmente, considerar as necessi ,9des lingüísticas 

da criança que pertença a um grupo minoritário ou que seja indígena; 

e) promoverão a elaboração de diretrizes apropriadas a fim de proteger a criança contra toda informação e material 
prejudiciais ao seu bem-estar, tendo em conta as disposições dos artigos 13 e 18. 

Artigo 18 

1. Os Estados Partes envidarão os seus melhores esforços a fim de assegurar o reconhecimento do princípio de 
que ambos os pais têm obrigações comuns com relação à educação e ao desenvolvimento da criança. Caberá aos pais 
ou, quando for o caso, aos representantes legais, a responsabilidade primordial pela educação e pelo desenvolvimento 
da criança. Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da criança. 

2. A fim de garantir e promover os direitos enunciados na presente convenção, os Estados Partes prestarão 
assistência adequada aos pais e aos representantes legais para o desempenho de suas funções no que tange à 
educação da criança e assegurarão a criação de instituições, instalações e serviços para o cuidado das crianças. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas a fim de que as crianças cujos pais trabalhem 
tenham direito a beneficiar-se dos serviços de assistência social e creches a que fazem jus. 

Artigo 19 

1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas 
para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus 
tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal 
ou de qualquer outra pessoa responsável por ela. 

2. Essas medidas de proteção deveriam incluir, conforme apropriado, procedimentos eficazes para a elaboração de 
programas sociais capazes de proporcionar uma assistência adequada à criança e às pessoas encarregadas de seu 
cuidado, bem como para outras formas de prevenção, para a identificação, notificação, transferência a uma instituição, 
investigação, tratamento e acompanhamento posterior dos casos acima mencionados de maus tratos à criança e, 
conforme o caso, para a intervenção judiciária. 

Artigo 20 

1. As crianças privadas temporária ou permanentemente do seu meio familiar, ou cujo interesse maior exija que 
não permaneçam nesse meio, terão direito à proteção e assistência especiais do Estado. 

2. Os Estados Partes garantirão, de acordo com suas leis nacionais, cuidados alternativos para essas crianças. 

3. Esses cuidados poderiam incluir, inter alia, a colocação em lares de adoção, a kafalah do direito islâmico, a 
adoção ou, caso necessário, a colocação em instituições adequadas de proteção para as crianças. Ao serem 
consideradas as soluções, deve-se dar especial atenção à origem étnica, religiosa, cultural e lingüística da criança, bem 
como à conveniência da continuidade de sua educação. 

Artigo 21 

Os Estados Partes que reconhecem ou permitem o sistema de adoção atentarão para o fato de que a consideração 
primordial seja o interesse maior da criança. Dessa forma, atentarão para que: 

a) a adoção da criança seja autorizada apenas pelas autoridades competentes, as quais determinarão, consoante 
as leis e os procedimentos cabíveis e com base em todas as informações pertinentes e fidedignas, que a adoção é 
admissivel em vista da situação jurídica da criança com relação a seus pais, parentes e representantes legais e que, 
caso solicitado, as pessoas interessadas tenham dado, com conhecimento de causa, seu consentimento à adoção, 
com base no assessoramento que possa ser necessário; 

b) a adoção efetuada em outro país possa ser considerada como outro meio de cuidar da criança, no caso em que 
a mesma não possa ser colocada em um lar de adoção ou entregue a uma família adotiva ou não logre atendimento 
adequado em seu país de origem; 

c) a criança adotada em outro país goze de salvaguardas e normas equivalentes às existentes em seu país de 
origem com relação à adoção; 
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d) todas as medidas apropriadas sejam adotadas, a fim de garantir que, em caso de adoOrirozfr(J 
colocação não permita benefícios financeiros indevidos aos que dela participarem; 

1.0293411Q 01 6 

rtSilát~tgkr 
qtitmga í s 

e) quando necessário, promover os objetivos do presente artigo mediante ajustes ou acor 
multilaterais, e envidarão esforços, nesse contexto, com vistas a assegurar que a colocação da cri 1fra 
seja levada a cabo por intermédio das autoridades ou organismos competentes. 

Artigo 22 

1. Os Estados Partes adotarão medidas pertinentes para assegurar que a criança que tente obter a condição de 
refugiada, ou que seja considerada como refugiada de acordo com o direito e os procedimentos intemacionais ou 
internos aplicáveis, receba, tanto no caso de estar sozinha como acompanhada por seus pais ou por qualquer outra 
pessoa, a proteção e a assistência humanitária adequadas a fim de que possa usufruir dos direitos enunciados na 
presente convenção e em outros instrumentos internacionais de direitos humanos ou de caráter humanitário dos quais 
os citados Estados sejam parte. 

2. Para tanto, os Estados Partes cooperarão, da maneira como julgarem apropriada, com todos os esforços das 
Nações Unidas e demais organizações intergovemamentais competentes, ou organizações não-governamentais que 
cooperem com as Nações Unidas, no sentido de proteger e ajudar a criança refugiada, e de localizar seus pais ou outros 
membros de sua família a fim de obter informações necessárias que permitam sua reunião com a família. Quando não 
for possível localizar nenhum dos pais ou membros da família, será concedida à criança a mesma proteção outorgada a 
qualquer outra criança privada permanente ou temporariamente de seu ambiente familiar, seja qual for o motivo, 
conforme o estabelecido na presente convenção. 

Artigo 23 

1. Os Estados Partes reconhecem que a criança portadora de deficiências físicas ou mentais deverá desfrutar de 
uma vida plena e decente em condições que garantam sua dignidade, favoreçam sua autonomia e facilitem sua 
participação ativa na comunidade. 

2. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança deficiente de receber cuidados especiais e, de acordo com 
os recursos disponíveis e sempre que a criança ou seus responsáveis reúnam as condições requeridas, estimularão e 
assegurarão a prestação da assistência solicitada, que seja adequada ao estado da criança e às circunstâncias de seus 
pais ou das pessoas encarregadas de seus cuidados. 

3. Atendendo às necessidades especiais da criança deficiente, a assistência prestada, conforme disposto no 
parágrafo 2 do presente artigo, será gratuita sempre que possível, levando-se em consideração a situação econômica 
dos pais ou das pessoas que cuidem da criança, e visará a assegurar à criança deficiente o acesso efetivo à educação, 
à capacitação, aos serviços de saúde, aos serviços de reabilitação, à preparação para o emprego e às oportunidades de 
lazer, de maneira que a criança atinja a mais completa integração social possível e o maior desenvolvimento individual 
factível, inclusive seu desenvolvimento cultural e espiritual. 

4. Os Estados Partes promoverão, com espírito de cooperação internacional, um intercâmbio adequado de 
informações nos campos da assistência médica preventiva e do tratamento médico, psicológico e funcional das 
cri 	as deficientes, inclusive a divulgação de informações a respeito dos métodos de reabilitação e dos serviços de 
ens o e formação profissional, bem como o acesso a essa informação, a fim de que os Estados Partes possam 
aprimorar sua capacidade e seus conhecimentos e ampliar sua experiência nesses campos. Nesse sentido, serão 
levadas especialmente em conta as necessidades dos países em desenvolvimento. 

Artigo 24 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de gozar do melhor padrão possível de saúde e dos 
serviços destinados ao tratamento das doenças e à recuperação da saúde. Os Estados Partes envidarão esforços no 
sentido de assegurar que nenhuma criança se veja privada de seu direito de usufruir desses serviços sanitários. 

2. Os Estados Partes garantirão a plena aplicação desse direito e, em especial, adotarão as medidas apropriadas 
com vistas a: 

a) reduzir a mortalidade infantil; 

b) assegurar a prestação de assistência médica e cuidados sanitários necessários a todas as crianças, dando 
ênfase aos cuidados básicos de saúde; 

c) combater as doenças e a desnutrição dentro do contexto dos cuidados básicos de saúde mediante, inter alia, a 
aplicação de tecnologia disponível e o fornecimento de alimentos nutritivos e de água potável, tendo em vista os perigos 
e riscos da poluição ambiental; 

d) assegurar às mães adequada assistência pré-natal e pós-natal; 
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e) assegurar que todos os setores da sociedade, e em especial os pais e as crianças, cordp% 
básicos de saúde e nutrição das crianças, as vantagens da amamentação, da higiene e do saneamentoeb,er f:tiNce6  
medidas de prevenção de acidentes, e tenham acesso à educação pertinente e recebam apoio para 
conhecimentos; gruno Lucchetti 

/de jfárriel-SUto f) desenvolver a assistência médica preventiva, a orientação aos pais e a educação e serviç 
familiar. 

3. Os Estados Partes adotarão todas as medidas eficazes e adequadas para abolir práticas tradicionais que sejam 
prejudicais à saúde da criança. 

4. Os Estados Partes se comprometem a promover e incentivar a cooperação internacional com vistas a lograr, 
progressivamente, a plena efetivação do direito reconhecido no presente artigo. Nesse sentido, será dada atenção 
especial às necessidades dos países em desenvolvimento. 

Artigo 25 

Os Estados Partes reconhecem o direito de uma criança que tenha sido internada em um estabelecimento pelas 
autoridades competentes para fins de atendimento, proteção ou tratamento de saúde física ou mental a um exame 
periódico de avaliação do tratamento ao qual está sendo submetida e de todos os demais aspectos relativos à sua 
internação. 

Artigo 26 

g#1. Os Estados Partes reconhecerão a todas as crianças o direito de usufruir da previdência social, inclusive do 
se ro social, e adotarão as medidas necessárias para lograr a plena consecução desse direito, em conformidade com 
sua legislação nacional. 

2. Os benefícios deverão ser concedidos, quando pertinentes, levando-se em consideração os recursos e a 
situação da criança e das pessoas responsáveis pelo seu sustento, bem como qualquer outra consideração cabível no 
caso de uma solicitação de benefícios feita pela criança ou em seu nome. 

Artigo 27 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a um nível de vida adequado ao seu desenvolvimento 
físico, mental, espiritual, moral e social. 

2. Cabe aos pais, ou a outras pessoas encarregadas, a responsabilidade primordial de propiciar, de acordo com 
suas possibilidades e meios financeiros, as condições de vida necessárias ao desenvolvimento da criança. 

3. Os Estados Partes, de acordo com as condições nacionais e dentro de suas possibilidades, adotarão medidas 
apropriadas a fim de ajudar os pais e outras pessoas responsáveis pela criança a tornar efetivo esse direito e, caso 
necessário, proporcionarão assistência material e programas de apoio, especialmente no que diz respeito à nutrição, ao 
vestuário e à habitação. 

4. Os Estados Partes tomarão todas as medidas adequadas para assegurar o pagamento da pensão alimentícia 
por parte dos pais ou de outras pessoas financeiramente responsáveis pela criança, quer residam no Estado Parte quer 
no exterior. Nesse sentido, quando a pessoa que detém a responsabilidade financeira pela criança residir em Estado 
diferente daquele onde mora a criança, os Estados Partes promoverão a adesão a acordos internacionais ou a 
conclusão de tais acordos, bem como a adoção de outras medidas apropriadas. 

Artigo 28 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança à educação e, a fim de que ela possa exercer 
progressivamente e em igualdade de condições esse direito, deverão especialmente: 

a) tornar o ensino primário obrigatório e disponível gratuitamente para todos; 

b) estimular o desenvolvimento do ensino secundário em suas diferentes formas, inclusive o ensino geral e 
profissionalizante, tornando-o disponível e acessível a todas as crianças, e adotar medidas apropriadas tais como a 
implantação do ensino gratuito e a concessão de assistência financeira em caso de necessidade; 

c) tomar o ensino superior acessível a todos com base na capacidade e por todos os meios adequados; 

d) tomar a informação e a orientação educacionais e profissionais disponíveis e accessíveis a todas as crianças; 

e) adotar medidas para estimular a freqüência regular às escolas e a redução do índice de evasão escolar. 
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2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias para assegurar que a dispMen `e01 01V0)524216 
ministrada de maneira compatível com a dignidade humana da criança e em conformidade com a presen convenção. 

3. Os Estados Partes promoverão e estimularão a cooperação internacional em questões rela 	Ur-Ws 131Jach0, 
especialmente visando a contribuir para a eliminação da ignorância e do analfabetismo no mundo e ciliOr 13~so 
aos conhecimentos científicos e técnicos e aos métodos modernos de ensino. A esse respeito, 	rá dada atenção 
especial às necessidades dos países em desenvolvimento. 

Artigo 29 

1. Os Estados Partes reconhecem que a educação da criança deverá estar orientada no sentido de: 

a) desenvolver a personalidade, as aptidões e a capacidade mental e física da criança em todo o seu potencial; 

b) imbuir na criança o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, bem como aos princípios 
consagrados na Carta das Nações Unidas; 

c) imbuir na criança o respeito aos seus pais, à sua própria identidade cultural, ao seu idioma e seus valores, aos 
valores nacionais do país em que reside, aos do eventual país de origem, e aos das civilizações diferentes da sua; 

d) preparar a criança para assumir uma vida responsável numa sociedade livre, com espírito de compreensão, paz, 
tolerância, igualdade de sexos e amizade entre todos os povos, grupos étnicos, nacionais e religiosos e pessoas de 
origem indígena; 

) imbuir na criança o respeito ao meio ambiente. 

2. Nada do disposto no presente artigo ou no Artigo 28 será interpretado de modo a restringir a liberdade dos 
indivíduos ou das entidades de criar e dirigir instituições de ensino, desde que sejam respeitados os princípios 
enunciados no parágrafo 1 do presente artigo e que a educação ministrada em tais instituições esteja acorde com os 
padrões mínimos estabelecidos pelo Estado. 

Artigo 30 

Nos Estados Partes onde existam minorias étnicas, religiosas ou lingüísticas, ou pessoas de origem indígena, não 
será negado a uma criança que pertença a tais minorias ou que seja indígena o direito de, em comunidade com os 
demais membros de seu grupo, ter sua própria cultura, professar e praticar sua própria religião ou utilizar seu próprio 
idioma. 

Artigo 31 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança ao descanso e ao lazer, ao divertimento e às atividades 
recreativas próprias da idade, bem como à livre participação na vida cultural e artística. 

2. Os Estados Partes respeitarão e promoverão o direito da criança de participar plenamente da vida cultural e 
art.a e encorajarão a criação de oportunidades adequadas, em condições de igualdade, para que participem da vida 
culirFal, artística, recreativa e de lazer. 

Artigo 32 

1. Os Estados Partes reconhecem o direito da criança de estar protegida contra a exploração econômica e contra o 
desempenho de qualquer trabalho que possa ser perigoso ou interferir em sua educação, ou que seja nocivo para sua 
saúde ou para seu desenvolvimento físico, mental, espiritual, moral ou social. 

2. Os Estados Partes adotarão medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais com vistas a 
assegurar a aplicação do presente artigo. Com  tal propósito, e levando em consideração as disposições pertinentes de 
outros instrumentos internacionais, os Estados Partes, deverão, em particular: 

a) estabelecer uma idade ou idades mínimas para a admissão em empregos; 

b) estabelecer regulamentação apropriada relativa a horários e condições de emprego; 

c) estabelecer penalidades ou outras sanções apropriadas a fim de assegurar o cumprimento efetivo do presente 
artigo. 

Artigo 33 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas, inclusive medidas legislativas, administrativas, sociais 
e educacionais, para proteger a criança contra o uso ilícito de drogas e substâncias psicotrópicas descritas nos tratados 
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internacionais pertinentes e para impedir que crianças sejam utilizadas na produção e no trpge 
substâncias. 

Artigo 34 	 uno Lucchetti 

RF 11.455 
Os Estados Partes se comprometem a proteger a criança contra todas as formas de exploraça e abuso sexual. 

Nesse sentido, os Estados Partes tomarão, em especial, todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral 
que sejam necessárias para impedir: 

a) o incentivo ou a coação para que uma criança se dedique a qualquer atividade sexual ilegal; 

b) a exploração da criança na prostituição ou outras práticas sexuais ilegais; 

c) a exploração da criança em espetáculos ou materiais pornográficos. 

Artigo 35 

Os Estados Partes tomarão todas as medidas de caráter nacional, bilateral e multilateral que sejam necessárias 
para impedir o seqüestro, a venda ou o tráfico de crianças para qualquer fim ou sob qualquer forma. 

Artigo 36 

Os Estados Partes protegerão a criança contra todas as demais formas de exploração que sejam prejudiciais para 
qualquer aspecto de seu bem-estar. 

Artigo 37 

Os Estados Partes zelarão para que: 

a) nenhuma criança seja submetida a tortura nem a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou 
degradantes. Não será imposta a pena de morte nem a prisão perpétua sem possibilidade de livramento por delitos 
cometidos por menores de dezoito anos de idade; 

b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A detenção, a reclusão ou a prisão 
de uma criança será efetuada em conformidade com a lei e apenas como último recurso, e durante o mais breve período 
de tempo que for apropriado; 

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito que merece a dignidade inerente à 
pessoa humana, e levando-se em consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda 
criança privada de sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja considerado contrário aos 
melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com sua família por meio de correspondência ou de 
visitas, salvo em circunstâncias excepcionais; 

d) toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso a assistência jurídica e a qualquer outra 
as 	ência adequada, bem como direito a impugnar a legalidade da privação de sua liberdade perante um tribunal ou 
outra autoridade competente, independente e imparcial e a urna rápida decisão a respeito de tal ação. 

Artigo 38 

1. Os Estados Partes se comprometem a respeitar e a fazer com que sejam respeitadas as normas do direito 
humanitário internacional aplicáveis em casos de conflito armado no que digam respeito às crianças. 

2. Os Estados Partes adotarão todas as medidas possíveis a fim de assegurar que todas as pessoas que ainda 
não tenham completado quinze anos de idade não participem diretamente de hostilidades. 

3. Os Estados Partes abster-se-ão de recrutar pessoas que não tenham completado quinze anos de idade para 
servir em suas forças armadas. Caso recrutem pessoas que tenham completado quinze anos mas que tenham menos 
de dezoito anos, deverão procurar dar prioridade aos de mais idade. 

4. Em conformidade com suas obrigações de acordo com o direito humanitário internacional para proteção da 
população civil durante os conflitos armados, os Estados Partes adotarão todas as medidas necessárias a fim de 
assegurar a proteção e o cuidado das crianças afetadas por um conflito armado. 

Artigo 39 

Os Estados Partes adotarão todas as medidas apropriadas para estimular a recuperação física e psicológica e a 
reintegração social de toda criança vítima de qualquer forma de abandono, exploração ou abuso; tortura ou outros 
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tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes; ou conflitos armados. Essa recuperação p rre,tin uçãss(50416 
efetuadas em ambiente que estimule a saúde, o respeito próprio e a dignidade da criança. 

Artigo 40 	 no Lucchetti 

RF 11.455 
1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança a quem se alegue ter infringido as eis penais ou a 

quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais de ser tratada de modo a promover ie estimular seu 
sentido de dignidade e de valor e a fortalecer o respeito da criança pelos direitos humanos e pelas liberdades 
fundamentais de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a importância de se estimular sua 
reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade. 

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos internacionais, os Estados Partes 
assegurarão, em particular: 

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem se acuse ou declare culpada 
nenhuma criança de ter infringido essas leis, por atos ou omissões que não eram proibidos pela legislação nacional ou 
pelo direito internacional no momento em que foram cometidos; 

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse de ter infringido essas leis 
goze, pelo menos, das seguintes garantias: 

I) ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei; 

II) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio de seus pais ou de seus 
regkentantes legais, das acusações que pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência 
apnriada para a preparação e apresentação de sua defesa; 

III) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, independente e imparcial, em 
audiência justa conforme a lei, com assistência jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário 
aos melhores interesses da criança, levando em consideração especialmente sua idade ou situação e a de seus pais ou 
representantes legais; 

IV) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder interrogar ou fazer com que sejam 
interrogadas as testemunhas de acusação bem como poder obter a participação e o interrogatório de testemunhas em 
sua defesa, em igualdade de condições; 

V) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer medida imposta em decorrência da 
mesma submetidas a revisão por autoridade ou órgão judicial superior competente, independente e imparcial, de acordo 
com a lei; 

VI) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não compreenda ou fale o idioma utilizado; 

VII) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do processo. 

. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, procedimentos, autoridades e instituições 
esp cíficas para as crianças de quem se alegue ter infringido as leis penais ou que sejam acusadas ou declaradas 
culpadas de tê-las infringido, e em particular: 

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a criança não tem capacidade para 
infringir as leis penais; 

b) a adoção sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar dessas crianças sem recorrer a 
procedimentos judiciais, contando que sejam respeitados plenamente os direitos humanos e as garantias legais. 

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconselhamento, liberdade vigiada, 
colocação em lares de adoção, programas de educação e formação profissional, bem como outras alternativas à 
internação em instituições, deverão estar disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas de modo apropriado 
ao seu bem-estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo do delito. 

Artigo 41 

Nada do estipulado na presente Convenção afetará disposições que sejam mais convenientes para a realização 
dos direitos da criança e que podem constar: 

a) das leis de um Estado Parte; 

b) das normas de direito internacional vigentes para esse Estado. 
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PARTE li 	 Pro 	01-560/2016 

Artigo 42 
runo Lucchetti 

Os Estados Partes se comprometem a dar aos adultos e às crianças amplo conhecimento os grinísiis§ e 
disposições da convenção, mediante a utilização de meios apropriados e eficazes. 

Artigo 43 

1. A fim de examinar os progressos realizados no cumprimento das obrigações contraídas pelos Estados Partes na 
presente convenção, deverá ser estabelecido um Comitê para os Direitos da Criança que desempenhará as funções a 
seguir determinadas. 

2. O comitê estará integrado por dez especialistas de reconhecida integridade moral e competência nas áreas 
cobertas pela presente convenção. Os membros do comitê serão eleitos pelos Estados Partes dentre seus nacionais e 
exercerão suas funções a título pessoal, tomando-se em devida conta a distribuição geográfica eqüitativa bem como os 
principais sistemas jurídicos. 

3. Os membros do comitê serão escolhidos, em votação secreta, de uma lista de pessoas indicadas pelos 
Estados Partes. Cada Estado Parte poderá indicar uma pessoa dentre os cidadãos de seu país. 

4. A eleição inicial para o comitê será realizada, no mais tardar, seis meses após a entrada em vigor da presente 
convenção e, posteriormente, a cada dois anos. No mínimo quatro meses antes da data marcada para cada eleição, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas enviará uma carta aos Estados Partes convidando-os a apresentar suas 
c.41lidaturas num prazo de dois meses. O Secretário-Geral elaborará posteriormente uma lista da qual farão parte, em 
orai% alfabética, todos os candidatos indicados e os Estados Partes que os designaram, e submeterá a mesma aos 
Estados Partes presentes à Convenção. 

5. As eleições serão realizadas em reuniões dos Estados Partes convocadas pelo Secretário-Geral na Sede das 
Nações Unidas. Nessas reuniões, para as quais o quorum será de dois terços dos Estados Partes, os candidatos 
eleitos para o comitê serão aqueles que obtiverem o maior número de votos e a maioria absoluta de votos dos 
representantes dos Estados Partes presentes e votantes. 

6. Os membros do comitê serão eleitos para um mandato de quatro anos. Poderão ser reeleitos caso sejam 
apresentadas novamente suas candidaturas. O mandato de cinco dos membros eleitos na primeira eleição expirará ao 
término de dois anos; imediatamente após ter sido realizada a primeira eleição, o presidente da reunião na qual a 
mesma se efetuou escolherá por sorteio os nomes desses cinco membros. 

7. Caso um membro do comitê venha a falecer ou renuncie ou declare que por qualquer outro motivo não poderá 
continuar desempenhando suas funções, o Estado Parte que indicou esse membro designará outro especialista, dentre 
seus cidadãos, para que exerça o mandato até seu término, sujeito à aprovação do comitê. 

8. O comitê estabelecerá suas próprias regras de procedimento. 

. O comitê elegerá a mesa para um período de dois anos. 

10. As reuniões do comitê serão celebradas normalmente na sede das Nações Unidas ou em qualquer outro lugar 
que o comitê julgar conveniente. O comitê se reunirá normalmente todos os anos. A duração das reuniões do comitê 
será determinada e revista, se for o caso, em uma reunião dos Estados Partes da presente convenção, sujeita à 
aprovação da Assembléia Geral. 

11. O Secretário-Geral das Nações Unidas fornecerá o pessoal e os serviços necessários para o desempenho 
eficaz das funções do comitê de acordo com a presente convenção. 

12. Com prévia aprovação da Assembléia Geral, os membros do Comitê estabelecido de acordo com a presente 
convenção receberão emolumentos provenientes dos recursos das Nações Unidas, segundo os termos e condições 
determinados pela assembléia. 

Artigo 44 

1. Os Estados Partes se comprometem a apresentar ao comitê, por intermédio do Secretário-Geral das Nações 
Unidas, relatórios sobre as medidas que tenham adotado com vistas a tomar efetivos os direitos reconhecidos na 
convenção e sobre os progressos alcançados no desempenho desses direitos: 

a) num prazo de dois anos a partir da data em que entrou em vigor para cada Estado Parte a presente convenção; 

b) a partir de então, a cada cinco anos. 
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2. Os relatórios preparados em função do presente artigo deverão indicar as circunstâncias e ais rgi 
	

Trieg.6 
existam, que afetam o grau de cumprimento das obrigações derivadas da presente convenção. De rao, também, 
conter informações suficientes para que o comitê compreenda, com exatidão, a implementação d 
em questão. 

RF 11.455 
3. Um Estado Parte que tenha apresentado um relatório inicial ao comitê não precisará rep , nos relatórios 

posteriores a serem apresentados conforme o estipulado no sub-item b) do parágrafo 1 do presente a igo, a informação 
básica fornecida anteriormente. 

4. O comité poderá solicitar aos Estados Partes maiores informações sobre a implementação da convenção. 

5. A cada dois anos, o comitê submeterá relatórios sobre suas atividades à Assembléia Geral das Nações Unidas, 
por intermédio do Conselho Econômico e Social. 

6. Os Estados Partes tomarão seus relatórios amplamente disponíveis ao público em seus respectivos países. 

Artigo 45 

A fim de incentivar a efetiva implementação da Convenção e estimular a cooperação internacional nas esferas 
regulamentadas pela convenção: 

a) os organismos especializados, o Fundo das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos das Nações Unidas 
terão o direito de estar representados quando for analisada a implementação das disposições da presente convenção 
que estejam compreendidas no âmbito de seus mandatos. O comitê poderá convidar as agências especializadas, o 
FL~ das Nações Unidas para a Infância e outros órgãos competentes que considere apropriados a fornecer 
asgnsoramento especializado sobre a implementação da Convenção em matérias correspondentes a seus respectivos 
mandatos. O comitê poderá convidar as agências especializadas, o Fundo das Nações Unidas para Infância e outros 
órgãos das Nações Unidas a apresentarem relatórios sobre a implementação das disposições da presente convenção 
compreendidas no âmbito de suas atividades; 

b) conforme julgar conveniente, o comitê transmitirá às agências especializadas, ao Fundo das Nações Unidas 
para a Infância e a outros órgãos competentes quaisquer relatórios dos Estados Partes que contenham um pedido de 
assessoramento ou de assistência técnica, ou nos quais se indique essa necessidade, juntamente com as observações 
e sugestões do comitê, se as houver, sobre esses pedidos ou indicações; 

c) comitê poderá recomendar à Assembléia Geral que solicite ao Secretário-Geral que efetue, em seu nome, 
estudos sobre questões concretas relativas aos direitos da criança; 

d) o comitê poderá formular sugestões e recomendações gerais com base nas informações recebidas nos termos 
dos Artigos 44 e 45 da presente convenção. Essas sugestões e recomendações gerais deverão ser transmitidas aos 
Estados Partes e encaminhadas à Assembléia geral, juntamente com os comentários eventualmente apresentados 
pelos Estados Partes. 

PARTE III 

Artigo 46 

A presente convenção está aberta à assinatura de todos os Estados. 

Artigo 47 

A presente convenção está sujeita à ratificação. Os instrumentos de ratificação serão depositados junto ao 
Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 48 

A presente convenção permanecerá aberta à adesão de qualquer Estado. Os instrumentos de adesão serão 
depositados junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 49 

1. A presente convenção entrará em vigor no trigésimo dia após a data em que tenha sido depositado o vigésimo 
instrumento de ratificação ou de adesão junto ao Secretário-Geral das Nações Unidas. 

2. Para cada Estado que venha a ratificar a convenção ou a aderir a ela após ter sido depositado o vigésimo 
instrumento de ratificação ou de adesão, a convenção entrará em vigor no trigésimo dia após o depósito, por parte do 
Estado, de seu instrumento de ratificação ou de adesão. 

B uno Lucchetti 
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05/12/2016 

1. Qualquer Estado Parte poderá propor uma emenda e registrá-la com o Secretário-Geral da 
Secretário-Geral comunicará a emenda proposta aos Estados Partes, com a solicitação de que estes 
apoiem a convocação de uma Conferência de Estados Partes com o propósito de analisar as proposta 
votação. Se, num prazo de quatro meses a partir da data dessa notificação, pelo menos um terço do 
se declarar favorável a tal Conferência, o Secretário-Geral convocará conferência, sob os auspícios da ,Nações Unidas. 
Qualquer emenda adotada pela maioria de Estados Partes presentes e votantes na conferência será submetida pelo 
Secretário-Geral à Assembléia Geral para sua aprovação. 

D99710 

Artigo 50 
Folha 4 

Proc. 	01-560/2016 
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2. Uma emenda adotada em conformidade com o parágrafo 1 do presente artigo entrará em vigor quando aprovada 
pela Assembléia Geral das Nações Unidas e aceita por uma maioria de dois terços de Estados Partes. 

3. Quando uma emenda entrar em vigor, ela será obrigatória para os Estados Partes que as tenham aceito, 
enquanto os demais Estados Partes permanecerão obrigados pelas disposições da presente convenção e pelas 
emendas anteriormente aceitas por eles. 

Artigo 51 

1. O Secretário-Geral das Nações Unidas receberá e comunicará a todos os Estados Partes o texto das reservas 
feitas pelos Estados no momento da ratificação ou da adesão. 

2. Não será permitida nenhuma reserva incompatível com o objetivo e o propósito da presente convenção. 

dli3. Quaisquer reservas poderão ser retiradas a qualquer momento mediante uma notificação nesse sentido dirigida 
aonAcretário-Geral das Nações Unidas, que informará a todos os Estados. Essa notificação entrará em vigor a partir da 
data de recebimento da mesma pelo Secretário-Geral. 

Artigo 52 

Um Estado Parte poderá denunciar a presente convenção mediante notificação feita por escrito ao Secretário-Geral 
das Nações Unidas. A denúncia entrará em vigor um ano após a data em que a notificação tenha sido recebida pelo 
Secretário-Geral. 

Artigo 53 

Designa-se para depositário da presente convenção o Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Artigo 54 

O original da presente convenção, cujos textos em árabe chinês, espanhol, francês, inglês e russo são igualmente 
autênticos, será depositado em poder do Secretário-Geral das Nações Unidas. 

Em fé do que, os plenipotenciários abaixo assinados, devidamente autorizados por seus respectivos Governos, 
as 	ram a presente Convenção. 
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Pro N° 01-560/2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

05/12/2016 	 Lcp101 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000. 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 
Mensagem de veto 	 responsabilidade na gestão fiscal e dá outras 

providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 
Complementar: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição. 

ier A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e 
Cor desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados 
entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas 
com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por 
antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar. 

§ 22  As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

§ 32  Nas referências: 

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos: 

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o 
Ministério Público; 

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes; 

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal; 

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando 
ho 	Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município. 

Art. 22  Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: 

I - ente da Federação: a União, cada Estado, o Distrito Federal e cada Município; 

II - empresa controlada: sociedade cuja maioria do capital social com direito a voto pertença, direta ou 
indiretamente, a ente da Federação; 

III - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente controlador recursos financeiros para 
pagamento de despesas com pessoal ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 

IV - receita corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 
agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação constitucional ou legal, e as 
contribuições mencionadas na alínea a do inciso I  e no inciso II do art. 195,  e no art. 239 da Constituicão; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o custeio do seu sistema de 
previdência e assistência social e as receitas provenientes da compensação financeira citada no § 9° do art. 201 da 
Constituição. 
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§ 1 2  Serão computados no cálculo da receita corrente líquida os valores pagos e recebidos em decorrência da Lei 
Complementar n2  87. de 13 de setembro de 1996, e do fundo previsto pelo art. 60 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

§ 22  Não serão considerados na receita corrente líquida do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e de Roraima 
os recursos recebidos da União para atendimento das despesas de que trata o inciso V do § 1 2  do art. 19. 

§ 32  A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas no mês em referência e nos onze 
anteriores, excluídas as duplicidades. 

CAPÍTULO II 

DO PLANEJAMENTO 

Seção I 

Do Plano Plurianual 

Art. 32  (VETADO) 

Seção II 

Da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Art. 42  A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no §2 2  do art. 165 da Constituicão e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses previstas na alínea b do inciso II deste 
artigo, no art. 92  e no inciso II do §1 2  do art. 31; 

c) (VETADO) 

d) (VETADO) 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas financiados com recursos 
dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades públicas e privadas; 

II - (VETADO) 

III - (VETADO) 

§ 1 2  Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas Fiscais, em que serão estabelecidas 
metas anuais, em valores correntes e constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e 
montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois seguintes. 

§ 22  O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior, 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com as 
premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, destacando a origem e a aplicação dos 
recursos obtidos com a alienação de ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do Fundo de Amparo ao Trabalhador, 
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b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 
Folha 4 

Proc. 	01-560/2016 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da margem de expan 
obrigatórias de caráter continuado. 	 no Lucchetti 

RF 11.455 
§ 32  A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde serão avaliad s os passivos 

contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas, informando as providências a serernmadas, caso 
se concretizem. 

§ 42 A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo específico, os objetivos das políticas 
monetária, creditícia e cambial, bem como os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e 
ainda as metas de inflação, para o exercício subseqüente. 

Seção III 

Da Lei Orçamentária Anual 

Art. 52  O projeto de lei orçamentária anual, elaborado de forma compatível com o plano plurianual, com a lei de 
diretrizes orçamentárias e com as normas desta Lei Complementar: 

I - conterá, em anexo, demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e 
metas constantes do documento de que trata o § 1 2  do art. 42; 

- será acompanhado do documento a que se refere o §62  do art. 165 da Constituicão,  bem como das medidas 
de compensação a renúncias de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado; 

III - conterá reserva de contingência, cuja forma de utilização e montante, definido com base na receita corrente 
líquida, serão estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias, destinada ao: 

a) (VETADO) 

b) atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

§ 1 2  Todas as despesas relativas à dívida pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as atenderão, 
constarão da lei orçamentária anual. 

§ 22  O refinanciamento da dívida pública constará separadamente na lei orçamentária e nas de crédito adicional. 

§ 32  A atualização monetária do principal da dívida mobiliária refinanciada não poderá superar a variação do índice 
de preços previsto na lei de diretrizes orçamentárias, ou em legislação específica. 

42  É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada. 

§ 52  A lei orçamentária não consignará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro 
que não esteja previsto no plano plurianual ou em lei que autorize a sua inclusão, conforme disposto no §1 2  do art. 167 
da Constituição. 

§ 62  Integrarão as despesas da União, e serão incluídas na lei orçamentária, as do Banco Central do Brasil 
relativas a pessoal e encargos sociais, custeio administrativo, inclusive os destinados a benefícios e assistência aos 
servidores, e a investimentos. 

§ 72  (VETADO) 

Art. 62  (VETADO) 

Art. 72  O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, constitui 
receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subseqüente à aprovação dos balanços semestrais. 

§ 1 2  O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será consignado 
em dotação específica no orçamento. 

§ 22  O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados 
trimestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União. 
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§ 32  Os balanços trimestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a rentabilidade de sua 
carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 

Seção IV 

Da Execução Orçamentária e do Cumprimento das Metas 

Art. 82  Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes 
orçamentárias e observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 42, o Poder Executivo estabelecerá a programação 
financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso. (Vide Decreto n° 4.959, de 2004) (Vide Decreto n° 
5.356, de 2005) 

Parágrafo único. Os recursos legalmente vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para 
atender ao objeto de sua vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso. 

Art. 92  Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento 
das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério 
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subseqüentes, limitação de empenho 
e movimentação financeira, segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 12  No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que parcial, a recomposição das dotações cujos 
empenhos foram limitados dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas. 

§ 22  Não serão objeto de limitação as despesas que constituam obrigações constitucionais e legais do ente, 
inclusive aquelas destinadas ao pagamento do serviço da dívida, e as ressalvadas pela lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 32  No caso de os Poderes Legislativo e Judiciário e o Ministério Público não promoverem a limitação no prazo 
estabelecido no caput, é o Poder Executivo autorizado a limitar os valores financeiros segundo os critérios fixados pela 
lei de diretrizes orçamentárias. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 42  Até o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e avaliará o 
cumprimento das metas fiscais de cada quadrimestre, em audiência pública na comissão referida no 11 2  do art. 166 da 
Constituicão ou equivalente nas Casas Legislativas estaduais e municipais. 

§ 52  No prazo de noventa dias após o encerramento de cada semestre, o Banco Central do Brasil apresentará, em 
reunião conjunta das comissões temáticas pertinentes do Congresso Nacional, avaliação do cumprimento dos objetivos 
e metas das políticas monetária, creditícia e cambial, evidenciando o impacto e o custo fiscal de suas operações e os 
resultados demonstrados nos balanços. 

Art. 10. A execução orçamentária e financeira identificará os beneficiários de pagamento de sentenças judiciais, 
por meio de sistema de contabilidade e administração financeira, para fins de observância da ordem cronológica 
determinada no art. 100 da Constituicão. 

CAPITULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

Seção I 

Da Previsão e da Arrecadação 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e efetiva 
arrecadação de todos os tributos da competência constitucional do ente da Federação. 

Parágrafo único. É vedada a realização de transferências voluntárias para o ente que não observe o disposto no 
caput, no que se refere aos impostos. 

Art. 12. As previsões de receita observarão as normas técnicas e legais, considerarão os efeitos das alterações na 
legislação, da variação do índice de preços, do crescimento econômico ou de qualquer outro fator relevante e serão 
acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os dois seguintes àquele a 
que se referirem, e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 2  Reestimativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se comprovado erro ou omissão de 
ordem técnica ou legal. 
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§ 22  O montante previsto para as receitas de operações de crédito não poderá ser superior aoRifez.c105515000016 
capital constantes do projeto de lei orçamentária. (Vide ADIN 2.238-5) 

§ 32  O Poder Executivo de cada ente colocará à disposição dos demais Poderes e do Ministé f38tjtchgti 
mínimo trinta dias antes do prazo final para encaminhamento de suas propostas orçamentárias, os tB&1.45
estimativas das receitas para o exercício subseqüente, inclusive da corrente líquida, e as respectiva emórias de 
cálculo. 

Art. 13. No prazo previsto no art. 8 2, as receitas previstas serão desdobradas, pelo Poder Executivo, em metas 
bimestrais de arrecadação, com a especificação, em separado, quando cabível, das medidas de combate à evasão e à 
sonegação, da quantidade e valores de ações ajuizadas para cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do 
montante dos créditos tributários passíveis de cobrança administrativa. 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de 
receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar 
sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das 
seguintes condições: (Vide Medida Provisória n° 2.159, de 2001) (Vide Lei n° 10.276, de 2001) 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, 
na faia do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçaiirentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de 
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

§ 1 2  A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não 
geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 22  Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da 
condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no 
mencionado inciso. 

§ 32  O disposto neste artigo não se aplica: 

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I,  II, IV e V do art. 153 da Constituição,  na 
forma do seu § 1o; 

- ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

Seção 1 

Da Geração da Despesa 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou 
assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será 
acompanhado de: 

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
subseqüentes; 

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei 
orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1 2  Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
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I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja 
abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 22  A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas. 

§ 32  Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 42  As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o §Q-do art. 182 da Constituicão. 

Subseção I 

Da Despesa Obrigatória de Caráter Continuado 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente derivada de lei, medida provisória ou 
ato administrativo normativo que fixem para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a dois 
exercícios. 

§ 1 2  Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata o caput deverão ser instruídos com a estimativa 
prevista no inciso I do art. 16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio. 

§ 22  Para efeito do atendimento do § 1 2, o ato será acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou 
aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1 2  do art. 42, devendo seus 
efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução 
permanente de despesa. 

§ 32  Para efeito do § 22, considera-se aumento permanente de receita o proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

§ 42  A comprovação referida no § 22, apresentada pelo proponente, conterá as premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e da lei de 
diretrizes orçamentárias. 

§ 52  A despesa de que trata este artigo não será executada antes da implementação das medidas referidas no § 
22, as quais integrarão o instrumento que a criar ou aumentar. 

§ 62  O disposto no § 1 2  não se aplica às despesas destinadas ao serviço da dívida nem ao reajustamento de 
remuneração de pessoal de que trata o inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 72  Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por prazo determinado. 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

Subseção I 

Definições e Limites 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total com pessoal: o somatório dos 
gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, 
funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 
vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e 
contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência. 
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§ 1 2  Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à substitui çãtr 	er6r1:106{g15016 
empregados públicos serão contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

§ 22  A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em referência c uarPáning i  
imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência. 	 RF 11.455 

Art. 19. Para os fins do disposto no canut do art. 169 da Constituicão, a despesa total com pessoal, em cada 
período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a 
seguir discriminados: 

I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

III - Municípios: 60% (sessenta por cento). 

§ 1° Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão computadas as despesas: 

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II - relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6 2  do art. 57 da Constituicão; 

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da apuração a que se refere o § 2 2  do 
art. 18; 

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, custeadas com recursos transferidos 
pela União na forma dos  incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional n 2  19; 

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por recursos provenientes: 

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o §_92  do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal finalidade, inclusive o produto da 
alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit financeiro. 

§ 22  Observado o disposto no inciso IV do § 1 2, as despesas com pessoal decorrentes de sentenças judiciais 
serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os seguintes percentuais: 

I - na esfera federal: 

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, destacando-se 3% (três por cento) para 
as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da 
Emenda Constitucional n 2  19, repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 
dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros imediatamente 
anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 	Nide Decreto n° 3.917, de 2001) 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual: 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 
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d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal: 

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Município, quando houver, 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1 2  Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão repartidos entre seus órgãos de forma 
proporcional à média das despesas com pessoal, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três 
exercícios financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 22  Para efeito deste artigo entende-se como órgão: 

I - o Ministério Público; 

II - no Poder Legislativo: 

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, quando houver, 

III - no Poder Judiciário: 

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 32  Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da União por força do inciso XIII do 
art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante aplicação da regra do §1 2. 

§ 42  Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os percentuais definidos nas alíneas a e c 
do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento). 

§ 52  Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos financeiros correspondentes à 
despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou 
aqueles fixados na lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 62  (VETADO) 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda: 

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no §L1 2  do art.  
169 da Constituição; 

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo. 

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da despesa com pessoal expedido 
nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 será realizada ao final de cada 
quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por cento) do limite, são 
vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer título, salvo os derivados 
de sentença judicial ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
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Constituição; 
	

Proc. 	01-560/2016 

II - criação de cargo, emprego ou função; 	
uno Lucchetti 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 	 1 RF 11.455 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer título, ressalv a a reposição 
decorrente de aposentadoria ou falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 62  do art. 57 da Constituicão  e as 
situações previstas na lei de diretrizes orçamentárias. 

Art. 23. Se a despesa total com pessoal, do Poder ou órgão referido no art. 20, ultrapassar os limites definidos no 
mesmo artigo, sem prejuízo das medidas previstas no art. 22, o percentual excedente terá de ser eliminado nos dois 
quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro, adotando-se, entre outras, as providências previstas 
nos  §§ 3°  e 42  do art. 169 da Constituição. 

§ 1 2  No caso do inciso I do § 3° do art. 169 da Constituição,  o objetivo poderá ser alcançado tanto pela extinção 
de cargos e funções quanto pela redução dos valores a eles atribuídos. Vide AD IN 2.238-5) 

§ 22  É facultada a redução temporária da jornada de trabalho com adequação dos vencimentos à nova carga 
horárialVide ADIN 2.238-5) 

32  Não alcançada a redução no prazo estabelecido, e enquanto perdurar o excesso, o ente não poderá: 

I - receber transferências voluntárias; 

II - obter garantia, direta ou indireta, de outro ente; 

III - contratar operações de crédito, ressalvadas as destinadas ao refinanciamento da dívida mobiliária e as que 
visem à redução das despesas com pessoal. 

§ 42  As restrições do § 32  aplicam-se imediatamente se a despesa total com pessoal exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato dos titulares de Poder ou órgão referidos no art. 20. 

Seção III 

Das Despesas com a Seguridade Social 

Art. 24. Nenhum benefício ou serviço relativo à seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 
indicação da fonte de custeio total, nos termos do §5 2  do art. 195 da Constituição,  atendidas ainda as exigências do 
art. 17. 

§ 1 2  É dispensada da compensação referida no art. 17 o aumento de despesa decorrente de: 

I - concessão de benefício a quem satisfaça as condições de habilitação prevista na legislação pertinente; 

II - expansão quantitativa do atendimento e dos serviços prestados; 

III - reajustamento de valor do benefício ou serviço, a fim de preservar o seu valor real. 

§ 22  O disposto neste artigo aplica-se a benefício ou serviço de saúde, previdência e assistência social, inclusive 
os destinados aos servidores públicos e militares, ativos e inativos, e aos pensionistas. 

CAPITULO V 

DAS TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

Art. 25. Para efeito desta Lei Complementar, entende-se por transferência voluntária a entrega de recursos 
correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não 
decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde. 

§ 1 2  São exigências para a realização de transferência voluntária, além das estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias: 
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I - existência de dotação específica; 

II- (VETADO) 

III - observância do disposto no inciso X do art. 167 da Constituição; 

IV - comprovação, por parte do beneficiário, de: 

a) que se acha em dia quanto ao pagamento de tributos, empréstimos e financiamentos devidos ao ente 
transferidor, bem como quanto à prestação de contas de recursos anteriormente dele recebidos; 

b) cumprimento dos limites constitucionais relativos à educação e à saúde; 

c) observância dos limites das dívidas consolidada e mobiliária, de operações de crédito, inclusive por antecipação 
de receita, de inscrição em Restos a Pagar e de despesa total com pessoal; 

d) previsão orçamentária de contrapartida. 

§ 22  É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa da pactuada. 

§ 32  Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências voluntárias constantes desta Lei 
Complementar, excetuam-se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 

CAPITULO VI 

DA DESTINAÇÂO DE RECURSOS PÚBLICOS PARA O SETOR PRIVADO 

Art. 26. A destinação de recursos para, direta ou indiretamente, cobrir necessidades de pessoas físicas ou déficits 
de pessoas jurídicas deverá ser autorizada por lei específica, atender às condições estabelecidas na lei de diretrizes 
orçamentárias e estar prevista no orçamento ou em seus créditos adicionais. 

§ 1 2  O disposto no caput aplica-se a toda a administração indireta, inclusive fundações públicas e empresas 
estatais, exceto, no exercício de suas atribuições precípuas, as instituições financeiras e o Banco Central do Brasil. 

§ 22  Compreende-se incluída a concessão de empréstimos, financiamentos e refinanciamentos, inclusive as 
respectivas prorrogações e a composição de dívidas, a concessão de subvenções e a participação em constituição ou 
aumento de capital. 

Art. 27. Na concessão de crédito por ente da Federação a pessoa física, ou jurídica que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto, os encargos financeiros, comissões e despesas congêneres não serão inferiores aos 
definidos em lei ou ao custo de captação. 

Parágrafo único. Dependem de autorização em lei específica as prorrogações e composições de dívidas 
decorrentes de operações de crédito, bem como a concessão de empréstimos ou financiamentos em desacordo com o 
caput, sendo o subsídio correspondente consignado na lei orçamentária. 

Art. 28. Salvo mediante lei específica, não poderão ser utilizados recursos públicos, inclusive de operações de 
crédito, para socorrer instituições do Sistema Financeiro Nacional, ainda que mediante a concessão de empréstimos de 
recuperação ou financiamentos para mudança de controle acionário. 

§ 1 2  A prevenção de insolvência e outros riscos ficará a cargo de fundos, e outros mecanismos, constituídos pelas 
instituições do Sistema Financeiro Nacional, na forma da lei. 

§ 22  O disposto no caput não proíbe o Banco Central do Brasil de conceder às instituições financeiras operações 
de redesconto e de empréstimos de prazo inferior a trezentos e sessenta dias. 

CAPITULO VII 

DA DIVIDA E DO ENDIVIDAMENTO 

Seção 1 

Definições Básicas 

Art. 29. Para os efeitos desta Lei Complementar, são adotadas as seguintes definições: 
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I - dívida pública consolidada ou fundada: montante total, apurado sem duplicidade, das obrigaçcWisifflirgg 

ente da Federação, assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de peraçõest
016 

crédito, para amortização em prazo superior a doze meses; 

II - dívida pública mobiliária: divida pública representada por títulos emitidos pela União, inclusiv 
Central do Brasil, Estados e Municípios; 

no Lucchetti 
s Ff01Y9R5c)  

III - operação de crédito: compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, abertura de crédito, emissão e 
aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de 
bens e serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos 
financeiros; 

IV - concessão de garantia: compromisso de adimplência de obrigação financeira ou contratual assumida por ente 
da Federação ou entidade a ele vinculada; 

V - refinanciamento da dívida mobiliária: emissão de títulos para pagamento do principal acrescido da atualização 
monetária. 

§ 1 2  Equipara-se a operação de crédito a assunção, o reconhecimento ou a confissão de dívidas pelo ente da 
Federação, sem prejuízo do cumprimento das exigências dos arts. 15 e 16. 

§ 22  Será incluída na dívida pública consolidada da União a relativa à emissão de títulos de responsabilidade do 
Banco Central do Brasil. 

.32 Também integram a dívida pública consolidada as operações de crédito de prazo inferior a doze meses cujas 
receitas tenham constado do orçamento. 

§ 42  O refinanciamento do principal da dívida mobiliária não excederá, ao término de cada exercício financeiro, o 
montante do final do exercício anterior, somado ao das operações de crédito autorizadas no orçamento para este efeito 
e efetivamente realizadas, acrescido de atualização monetária. 

Seção II 

Dos Limites da Divida Pública e das Operações de Crédito 

Art. 30. No prazo de noventa dias após a publicação desta Lei Complementar, o Presidente da República 
submeterá ao: 

I - Senado Federal: proposta de limites globais para o montante da dívida consolidada da União, Estados e 
Municípios, cumprindo o que estabelece o inciso VI do art. 52 da Constituição,  bem como de limites e condições 
relativos aos incisos VII, VIII e IX do mesmo artigo; 

Ag. - Congresso Nacional: projeto de lei que estabeleça limites para o montante da dívida mobiliária federal a que se 
refeW inciso XIV do art. 48 da Constituição,  acompanhado da demonstração de sua adequação aos limites fixados 
para a dívida consolidada da União, atendido o disposto no inciso I do § 1 2  deste artigo. 

§ 1 2  As propostas referidas nos incisos I e II do caput e suas alterações conterão: 

I - demonstração de que os limites e condições guardam coerência com as normas estabelecidas nesta Lei 
Complementar e com os objetivos da política fiscal; 

II - estimativas do impacto da aplicação dos limites a cada uma das três esferas de governo; 

III - razões de eventual proposição de limites diferenciados por esfera de governo; 

IV - metodologia de apuração dos resultados primário e nominal. 

§ 22  As propostas mencionadas nos incisos I e II do caput também poderão ser apresentadas em termos de dívida 
líquida, evidenciando a forma e a metodologia de sua apuração. 

§ 32  Os limites de que tratam os incisos I e II do caput serão fixados em percentual da receita corrente líquida para 
cada esfera de governo e aplicados igualmente a todos os entes da Federação que a integrem, constituindo, para cada 
um deles, limites máximos. 

§ 42  Para fins de verificação do atendimento do limite, a apuração do montante da dívida consolidada será 
efetuada ao final de cada quadrimestre. 
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§ 52 No prazo previsto no art. 52, o Presidente da República enviará ao Senado Federal ou ao Congresso 
Nacional, conforme o caso, proposta de manutenção ou alteração dos limites e condições previstos nos incisos I e II do 
caput. 

§ 62  Sempre que alterados os fundamentos das propostas de que trata este artigo, em razão de instabilidade 
econômica ou alterações nas políticas monetária ou cambial, o Presidente da República poderá encaminhar ao Senado 
Federal ou ao Congresso Nacional solicitação de revisão dos limites. 

§ 72  Os precatórios judiciais não pagos durante a execução do orçamento em que houverem sido incluídos 
integram a dívida consolidada, para fins de aplicação dos limites. 

Seção III 

Da Recondução da Dívida aos Limites 

Art. 31. Se a dívida consolidada de um ente da Federação ultrapassar o respectivo limite ao final de um 
quadrimestre, deverá ser a ele reconduzida até o término dos três subseqüentes, reduzindo o excedente em pelo menos 
25% (vinte e cinco por cento) no primeiro. 

§ 1 2  Enquanto perdurar o excesso, o ente que nele houver incorrido: 

I - estará proibido de realizar operação de crédito interna ou externa, inclusive por antecipação de receita, 
ressalvado o refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária; 

II - obterá resultado primário necessário à recondução da dívida ao limite, promovendo, entre outras medidas, 
limitação de empenho, na forma do art. 92. 

§ 22  Vencido o prazo para retomo da dívida ao limite, e enquanto perdurar o excesso, o ente ficará também 
impedido de receber transferências voluntárias da União ou do Estado. 

§ 32 As restrições do § 1 2  aplicam-se imediatamente se o montante da dívida exceder o limite no primeiro 
quadrimestre do último ano do mandato do Chefe do Poder Executivo. 

§ 49 O Ministério da Fazenda divulgará, mensalmente, a relação dos entes que tenham ultrapassado os limites das 
dívidas consolidada e mobiliária. 

§ 52  As normas deste artigo serão observadas nos casos de descumprimento dos limites da dívida mobiliária e 
das operações de crédito internas e extemas. 

Seção IV 

Das Operações de Crédito 

Subseção I 

Da Contratação 

Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições relativos à realização de 
operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. 

§ 1 2  O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, 
demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes 
condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei orçamentária, em créditos 
adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da operação, exceto no caso de 
operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito externo; 

V - atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 
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VI - observância das demais restrições estabelecidas nesta Lei Complementar. 	 Proc. 	01-560/2016 

§ 22  As operações relativas à dívida mobiliária federal autorizadas, no texto da lei orçamentana 
adicionais, serão objeto de processo simplificado que atenda às suas especificidades. uno Lucchetti 

RF 11.455 
§ 32  Para fins do disposto no inciso V do § 1 2, considerar-se-á, em cada exercício financeiro, o to dos recursos 

de operações de crédito nele ingressados e o das despesas de capital executadas, observado o seguinte: 

I - não serão computadas nas despesas de capital as realizadas sob a forma de empréstimo ou financiamento a 
contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo de competência do ente da Federação, se 
resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus deste; 

II - se o empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso 1 for concedido por instituição financeira controlada 
pelo ente da Federação, o valor da operação será deduzido das despesas de capital; 

III - (VETADO) 

§ 42  Sem prejuízo das atribuições próprias do Senado Federal e do Banco Central do Brasil, o Ministério da 
Fazenda efetuará o registro eletrônico centralizado e atualizado das dívidas públicas interna e externa, garantido o 
acesso público às informações, que incluirão: 

I - encargos e condições de contratação; 

- saldos atualizados e limites relativos às dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de 
garantias. 

§ 52  Os contratos de operação de crédito externo não conterão cláusula que importe na compensação automática 
de débitos e créditos. 

Art. 33. A instituição financeira que contratar operação de crédito com ente da Federação, exceto quando relativa à 
dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a operação atende às condições e limites 
estabelecidos. 

§ 1 2  A operação realizada com infração do disposto nesta Lei Complementar será considerada nula, procedendo-
se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o pagamento de juros e demais encargos 
financeiros. 

§ 22  Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será consignada reserva específica 
na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 32  Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, aplicam-se as sanções 
previ as nos incisos do § 32  do art. 23. 

§ 49  Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não atendido o disposto no inciso III  
do art. 167 da Constituicão, consideradas as disposições do § 32  do art. 32. 

Subseção II 

Das Vedações 

Art. 34. O Banco Central do Brasil não emitirá títulos da dívida pública a partir de dois anos após a publicação 
desta Lei Complementar. 

Art. 35. É vedada a realização de operação de crédito entre um ente da Federação, diretamente ou por intermédio 
de fundo, autarquia, fundação ou empresa estatal dependente, e outro, inclusive suas entidades da administração 
indireta, ainda que sob a forma de novação, refinanciamento ou postergação de dívida contraída anteriormente. 

§ 1 2  Excetuam-se da vedação a que se refere o caput as operações entre instituição financeira estatal e outro ente 
da Federação, inclusive suas entidades da administração indireta, que não se destinem a: 

I - financiar, direta ou indiretamente, despesas correntes; 

II - refinanciar dívidas não contraídas junto à própria instituição concedente. 
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§ 22  O disposto no caput não impede Estados e Municípios de comprar títulos da dívida da União como aplicação 
de suas disponibilidades. 

Art. 36. É proibida a operação de crédito entre uma instituição financeira estatal e o ente da Federação que a 
controle, na qualidade de beneficiário do empréstimo. 

Parágrafo único. O disposto no caput não proíbe instituição financeira controlada de adquirir, no mercado, títulos 
da dívida pública para atender investimento de seus clientes, ou títulos da dívida de emissão da União para aplicação 
de recursos próprios. 

Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 

I - captação de recursos a título de antecipação de receita de tributo ou contribuição cujo fato gerador ainda não 
tenha ocorrido, sem prejuízo do disposto no §/2  do art. 150 da Constituicão; 

II - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a 
maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, na forma da legislação; 

III - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, 
mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de título de crédito, não se aplicando esta vedação a 
empresas estatais dependentes; 

IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a posteriori de bens 
e serviços. 

Subseção III 

Das Operações de Crédito por Antecipação de Receita Orçamentária 

Art. 38. A operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa durante o 
exercício financeiro e cumprirá as exigências mencionadas no art. 32 e mais as seguintes: 

I - realizar-se-á somente a partir do décimo dia do início do exercício; 

II - deverá ser liquidada, com juros e outros encargos incidentes, até o dia dez de dezembro de cada ano; 

III - não será autorizada se forem cobrados outros encargos que não a taxa de juros da operação, obrigatoriamente 
prefixada ou indexada à taxa básica financeira, ou à que vier a esta substituir, 

IV - estará proibida: 

a) enquanto existir operação anterior da mesma natureza não integralmente resgatada; 

b) no último ano de mandato do Presidente, Governador ou Prefeito Municipal. 

§ 1 2  As operações de que trata este artigo não serão computadas para efeito do que dispõe o inciso III do art. 167 
da Constituição, desde que liquidadas no prazo definido no inciso II do caput. 

§ 22  As operações de crédito por antecipação de receita realizadas por Estados ou Municípios serão efetuadas 
mediante abertura de crédito junto à instituição financeira vencedora em processo competitivo eletrônico promovido pelo 
Banco Central do Brasil. 

§ 32  O Banco Central do Brasil manterá sistema de acompanhamento e controle do saldo do crédito aberto e, no 
caso de inobservância dos limites, aplicará as sanções cabíveis à instituição credora. 

Subseção IV 

Das Operações com o Banco Central do Brasil 

Art. 39. Nas suas relações com ente da Federação, o Banco Central do Brasil está sujeito às vedações 
constantes do art. 35 e mais às seguintes: 

I - compra de título da dívida, na data de sua colocação no mercado, ressalvado o disposto no § 2 2  deste artigo; 

II - permuta, ainda que temporária, por intermédio de instituição financeira ou não, de título da dívida de ente da 
Federação por título da dívida pública federal, bem como a operação de compra e venda, a termo, daquele título, cujo 
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efeito final seja semelhante à permuta; 
	

Proc ° 01-560/2016 

III - concessão de garantia. 
uno Lucchetti 

§ 1 2  O disposto no inciso II, in fine, não se aplica ao estoque de Letras do Banco Central do Brasil, érinE~31, 
existente na carteira das instituições financeiras, que pode ser refinanciado mediante novas operaçõ de venda a 
termo. 

§ 22  O Banco Central do Brasil só poderá comprar diretamente títulos emitidos pela União para refinanciar a dívida 
mobiliária federal que estiver vencendo na sua carteira. 

§ 32 A operação mencionada no § 22  deverá ser realizada à taxa média e condições alcançadas no dia, em leilão 
público. 

§ 42  É vedado ao Tesouro Nacional adquirir títulos da dívida pública federal existentes na carteira do Banco 
Central do Brasil, ainda que com cláusula de reversão, salvo para reduzir a dívida mobiliária. 

Seção V 

Da Garantia e da Contragarantia 

Art. 40. Os entes poderão conceder garantia em operações de crédito internas ou externas, observados o disposto 
neescairtigo, as normas do art. 32 e, no caso da União, também os limites e as condições estabelecidos pelo Senado 

§ 1 2  A garantia estará condicionada ao oferecimento de contragarantia, em valor igual ou superior ao da garantia a 
ser concedida, e à adimplência da entidade que a pleitear relativamente a suas obrigações junto ao garantidor e às 
entidades por este controladas, observado o seguinte: 

I - não será exigida contragarantia de órgãos e entidades do próprio ente; 

II - a contragarantia exigida pela União a Estado ou Município, ou pelos Estados aos Municípios, poderá consistir 
na vinculação de receitas tributárias diretamente arrecadadas e provenientes de transferências constitucionais, com 
outorga de poderes ao garantidor para retê-las e empregar o respectivo valor na liquidação da dívida vencida. 

§ 22  No caso de operação de crédito junto a organismo financeiro internacional, ou a instituição federal de crédito e 
fomento para o repasse de recursos externos, a União só prestará garantia a ente que atenda, além do disposto no § 1 2, 
as exigências legais para o recebimento de transferências voluntárias. 

§32 (VETADO) 

42  (VETADO) 

§ 52  É nula a garantia concedida acima dos limites fixados pelo Senado Federal. 

§ 62  É vedado às entidades da administração indireta, inclusive suas empresas controladas e subsidiárias, 
conceder garantia, ainda que com recursos de fundos. 

§ 72  O disposto no § 62  não se aplica à concessão de garantia por: 

I - empresa controlada a subsidiária ou controlada sua, nem à prestação de contragarantia nas mesmas condições; 

II - instituição financeira a empresa nacional, nos termos da lei. 

§ 82  Excetua-se do disposto neste artigo a garantia prestada: 

I - por instituições financeiras estatais, que se submeterão às normas aplicáveis às instituições financeiras 
privadas, de acordo com a legislação pertinente; 

II - pela União, na forma de lei federal, a empresas de natureza financeira por ela controladas, direta e 
indiretamente, quanto às operações de seguro de crédito à exportação. 

§ 92  Quando honrarem dívida de outro ente, em razão de garantia prestada, a União e os Estados poderão 
condicionar as transferências constitucionais ao ressarcimento daquele pagamento. 
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§ 10. O ente da Federação cuja dívida tiver sido honrada pela União ou por Estado, em decorrência de garantia 
prestada em operação de crédito, terá suspenso o acesso a novos créditos ou financiamentos até a total liquidação da 
mencionada dívida. 

Seção VI 

Dos Restos a Pagar 

Art. 41. (VETADO) 

Art. 42. É vedado ao titular de Poder ou órgão referido no art. 20, nos últimos dois quadrimestres do seu mandato, 
contrair obrigação de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a serem 
pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito. 

Parágrafo único. Na determinação da disponibilidade de caixa serão considerados os encargos e despesas 
compromissadas a pagar até o final do exercício. 

CAPÍTULO VIII 

DA GESTÃO PATRIMONIAL 

Seção I 

Das Disponibilidades de Caixa 

Art. 43. As disponibilidades de caixa dos entes da Federação serão depositadas conforme estabelece o §3 2  do 
art. 164 da Constituicão. 

§ 1 2  As disponibilidades de caixa dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos, ainda 
que vinculadas a fundos específicos a que se referem os arts. 249  e 250 da Constituicão,  ficarão depositadas em conta 
separada das demais disponibilidades de cada ente e aplicadas nas condições de mercado, com observância dos 
limites e condições de proteção e prudência financeira. 

§ 22  É vedada a aplicação das disponibilidades de que trata o § 1 2  em: 

I - títulos da dívida pública estadual e municipal, bem como em ações e outros papéis relativos às empresas 
controladas pelo respectivo ente da Federação; 

II - empréstimos, de qualquer natureza, aos segurados e ao Poder Público, inclusive a suas empresas controladas. 

Seção II 

Da Preservação do Patrimônio Público 

Art. 44. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos que integram o 
patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes de previdência 
social, geral e próprio dos servidores públicos. 

Art. 45. Observado o disposto no § 52  do art. 52, a lei orçamentária e as de créditos adicionais só incluirão novos 
projetos após adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio 
público, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

Parágrafo único. O Poder Executivo de cada ente encaminhará ao Legislativo, até a data do envio do projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias, relatório com as informações necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo, ao qual 
será dada ampla divulgação. 

Art. 46. É nulo de pleno direito ato de desapropriação de imóvel urbano expedido sem o atendimento do disposto 
no §_31--)  do art. 182 da Constituição,  ou prévio depósito judicial do valor da indenização. 

Seção III 

Das Empresas Controladas pelo Setor Público 

Art. 47. A empresa controlada que firmar contrato de gestão em que se estabeleçam objetivos e metas de 
desempenho, na forma da lei, disporá de autonomia gerencial, orçamentária e financeira, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do § 52  do art. 165 da Constituição. 
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Parágrafo único. A empresa controlada incluirá em seus balanços trimestrais nota explicativa em 

I - fornecimento de bens e serviços ao controlador, com respectivos preços e condições, comp 
praticados no mercado; 

II - recursos recebidos do controlador, a qualquer título, especificando valor, fonte e destinação; 

III - venda de bens, prestação de serviços ou concessão de empréstimos e financiamentos com preços, taxas, 
prazos ou condições diferentes dos vigentes no mercado. 

CAPÍTULO IX 

DA TRANSPARÊNCIA, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

Seção I 

Da Transparência da Gestão Fiscal 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas 
e o respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 
versões simplificadas desses documentos. 

• . 	 - : . 	- . ... 	. 	-• z 	 z 	 : 	: ... 	 : : 
'Z. 'Z. • 	 Z 

e-efçamentes7 

Parágrafo único. A transparência será assegurada também mediante: (Redação dada pela Lei Complementar n° 
131, de 2009).  

I — incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os processos de elaboração e 
discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

II — liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo real, de informações 
pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de acesso público; Qncluído pela Lei 
Complementar n° 131, de 2009).  

III — adoção de sistema integrado de administração financeira e controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 
estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 48-A. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 
2009) (Vide Decreto n° 7.185, de 2010) 

Art. 48-A. Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo único do art. 48, os entes da Federação 
disponibilizarão a qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações referentes a: (Incluído pela Lei  
Cor.mentar n° 131, de 2009).  

I — quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades gestoras no decorrer da execução da despesa, no 
momento de sua realização, com a disponibilização mínima dos dados referentes ao número do correspondente 
processo, ao bem fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento e, quando for 
o caso, ao procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

II — quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a receita das unidades gestoras, inclusive referente a 
recursos extraordinários. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 49. As contas apresentadas pelo Chefe do Poder Executivo ficarão disponíveis, durante todo o exercício, no 
respectivo Poder Legislativo e no órgão técnico responsável pela sua elaboração, para consulta e apreciação pelos 
cidadãos e instituições da sociedade. 

Parágrafo único. A prestação de contas da União conterá demonstrativos do Tesouro Nacional e das agências 
financeiras oficiais de fomento, incluído o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, especificando os 
empréstimos e financiamentos concedidos com recursos oriundos dos orçamentos fiscal e da seguridade social e, no 
caso das agências financeiras, avaliação circunstanciada do impacto fiscal de suas atividades no exercício. 

Seção II 

Da Escrituração e Consolidação das Contas 

Art. 50. Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a escrituração das contas públicas 
observará as seguintes: 
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I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os recursos vinculados a órgão, fundo ou 
despesa obrigatória fiquem identificados e escriturados de forma individualizada; 

II - a despesa e a assunção de compromisso serão registradas segundo o regime de competência, apurando-se, 
em caráter complementar, o resultado dos fluxos financeiros pelo regime de caixa; 

III - as demonstrações contábeis compreenderão, isolada e conjuntamente, as transações e operações de cada 
órgão, fundo ou entidade da administração direta, autárquica e fundacional, inclusive empresa estatal dependente; 

IV - as receitas e despesas previdenciárias serão apresentadas em demonstrativos financeiros e orçamentários 
específicos; 

V - as operações de crédito, as inscrições em Restos a Pagar e as demais formas de financiamento ou assunção 
de compromissos junto a terceiros, deverão ser escrituradas de modo a evidenciar o montante e a variação da dívida 
pública no período, detalhando, pelo menos, a natureza e o tipo de credor, 

VI - a demonstração das variações patrimoniais dará destaque à origem e ao destino dos recursos provenientes da 
alienação de ativos. 

§ 1 2  No caso das demonstrações conjuntas, excluir-se-ão as operações intragovemamentais. 

§ 22  A edição de normas gerais para consolidação das contas públicas caberá ao órgão central de contabilidade 
da União, enquanto não implantado o conselho de que trata o art. 67. 

§ 32  A Administração Pública manterá sistema de custos que permita a avaliação e o acompanhamento da gestão 
orçamentária, financeira e patrimonial. 

Art. 51. O Poder Executivo da União promoverá, até o dia trinta de junho, a consolidação, nacional e por esfera de 
governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, e a sua divulgação, inclusive por meio 
eletrônico de acesso público. 

§ 1 2  Os Estados e os Municípios encaminharão suas contas ao Poder Executivo da União nos seguintes prazos: 

I - Municípios, com cópia para o Poder Executivo do respectivo Estado, até trinta de abril; 

H - Estados, até trinta e um de maio. 

§ 2-c-)  O descumprimento dos prazos previstos neste artigo impedirá, até que a situação seja regularizada, que o 
ente da Federação receba transferências voluntárias e contrate operações de crédito, exceto as destinadas ao 
refinanciamento do principal atualizado da dívida mobiliária. 

Seção III 

Do Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

Art. 52. O relatório a que se refere o §32  do art. 165 da Constituicão abrangerá todos os Poderes e o Ministério 
Público, será publicado até trinta dias após o encerramento de cada bimestre e composto de: 

I - balanço orçamentário, que especificará, por categoria econômica, as: 

a) receitas por fonte, informando as realizadas e a realizar, bem como a previsão atualizada; 

b) despesas por grupo de natureza, discriminando a dotação para o exercício, a despesa liquidada e o saldo; 

II - demonstrativos da execução das: 

a) receitas, por categoria econômica e fonte, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o 
exercício, a receita realizada no bimestre, a realizada no exercício e a previsão a realizar 

b) despesas, por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando dotação inicial, dotação para 
o exercício, despesas empenhada e liquidada, no bimestre e no exercício; 

c) despesas, por função e subf unção. 

§ 1 2  Os valores referentes ao refinanciamento da dívida mobiliária constarão destacadamente nas receitas de 
operações de crédito e nas despesas com amortização da dívida. 
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§ 22  O descumprimento do prazo previsto neste artigo sujeita o ente às sanções previstas no § 2 2rd àtf. C511-.560/2016 

Art. 53. Acompanharão o Relatório Resumido demonstrativos relativos a: 	
uno Lucchetti 

I - apuração da receita corrente líquida, na forma definida no inciso IV do art. 2 2, sua evolução, ssg Vot+ga 
previsão de seu desempenho até o final do exercício; 

II - receitas e despesas previdenciárias a que se refere o inciso IV do art. 50; 

III - resultados nominal e primário; 

IV - despesas com juros, na forma do inciso II do art. 4 2; 

V - Restos a Pagar, detalhando, por Poder e órgão referido no art. 20, os valores inscritos, os pagamentos 
realizados e o montante a pagar. 

§ 1 2  O relatório referente ao último bimestre do exercício será acompanhado também de demonstrativos: 

I - do atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, conforme o § 3 2  do art. 32; 

II - das projeções atuariais dos regimes de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos; 

- da variação patrimonial, evidenciando a alienação de ativos e a aplicação dos recursos dela decorrentes. 

§ 22  Quando for o caso, serão apresentadas justificativas: 

I - da limitação de empenho; 

II - da frustração de receitas, especificando as medidas de combate à sonegação e à evasão fiscal, adotadas e a 
adotar, e as ações de fiscalização e cobrança. 

Seção IV 

Do Relatório de Gestão Fiscal 

Art. 54. Ao final de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 
Relatório de Gestão Fiscal, assinado pelo: 

I - Chefe do Poder Executivo; 

II - Presidente e demais membros da Mesa Diretora ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos 
dos " ãos do Poder Legislativo; 

III - Presidente de Tribunal e demais membros de Conselho de Administração ou órgão decisório equivalente, 
conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Judiciário; 

IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados. 

Parágrafo único. O relatório também será assinado pelas autoridades responsáveis pela administração financeira e 
pelo controle interno, bem como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido no art. 20. 

Art. 55. O relatório conterá: 

I - comparativo com os limites de que trata esta Lei Complementar, dos seguintes montantes: 

a) despesa total com pessoal, distinguindo a com inativos e pensionistas; 

b) dívidas consolidada e mobiliária; 

c) concessão de garantias; 

d) operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 

e) despesas de que trata o inciso II do art. 4 2; 

II - indicação das medidas corretivas adotadas ou a adotar, se ultrapassado qualquer dos limites; 
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I II - demonstrativos, no último quadrimestre: 

a) do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de dezembro; 

b) da inscrição em Restos a Pagar, das despesas: 

1) liquidadas; 

2) empenhadas e não liquidadas, inscritas por atenderem a uma das condições do inciso II do art. 41; 

3) empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de caixa; 

4) não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram cancelados; 

c) do cumprimento do disposto no inciso II e na alínea b do inciso IV do art. 38. 

§ 1 2  O relatório dos titulares dos órgãos mencionados nos incisos II, III e IV do art. 54 conterá apenas as 
informações relativas à alínea a do inciso I, e os documentos referidos nos incisos II e III. 

§ 22  O relatório será publicado até trinta dias após o encerramento do período a que corresponder, com amplo 
acesso ao público, inclusive por meio eletrônico. 

§ 32  O descumprimento do prazo a que se refere o § 22  sujeita o ente à sanção prevista no § 22  do art. 51. 

§ 42  Os relatórios referidos nos arts. 52 e 54 deverão ser elaborados de forma padronizada, segundo modelos que 
poderão ser atualizados pelo conselho de que trata o art. 67. 

Seção V 

Das Prestações de Contas 

Art. 56. As contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo incluirão, além das suas próprias, as dos 
Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Chefe do Ministério Público, referidos no art. 20, as 
quais receberão parecer prévio, separadamente, do respectivo Tribunal de Contas. 

§ 1 2  As contas do Poder Judiciário serão apresentadas no âmbito: 

I - da União, pelos Presidentes do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, consolidando as dos 
respectivos tribunais; 

II - dos Estados, pelos Presidentes dos Tribunais de Justiça, consolidando as dos demais tribunais. 

§ 22  O parecer sobre as contas dos Tribunais de Contas será proferido no prazo previsto no art. 57 pela comissão 
mista permanente referida no §1 2  do art. 166 da Constituição ou equivalente das Casas Legislativas estaduais e 
municipais. 

§ 32  Será dada ampla divulgação dos resultados da apreciação das contas, julgadas ou tomadas. 

Art. 57. Os Tribunais de Contas emitirão parecer prévio conclusivo sobre as contas no prazo de sessenta dias do 
recebimento, se outro não estiver estabelecido nas constituições estaduais ou nas leis orgânicas municipais. 

§ 1 2  No caso de Municípios que não sejam capitais e que tenham menos de duzentos mil habitantes o prazo será 
de cento e oitenta dias. 

§ 22  Os Tribunais de Contas não entrarão em recesso enquanto existirem contas de Poder, ou órgão referido no 
art. 20, pendentes de parecer prévio. 

Art. 58. A prestação de contas evidenciará o desempenho da arrecadação em relação à previsão, destacando as 
providências adotadas no âmbito da fiscalização das receitas e combate à sonegação, as ações de recuperação de 
créditos nas instâncias administrativa e judicial, bem como as demais medidas para incremento das receitas tributárias 
e de contribuições. 

Seção VI 

Da Fiscalização da Gestão Fiscal 
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Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sgtem 
interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Compl 
ênfase no que se refere a: 

no Lucchetti 
I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias; 

	
RF 11.455 

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar 

III - medidas adotadas para o retomo da despesa total com pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 
23; 

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas 
consolidada e mobiliária aos respectivos limites; 

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as 
desta Lei Complementar; 

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver. 

§ 1 2  Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem: 

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4 2  e no art. 92; 

- que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite; 

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia 
se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites; 

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei; 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão 
orçamentária. 

§ 22  Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de 
cada Poder e órgão referido no art. 20. 

§ 32 O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2 2, 32  e 49 do art. 39. 

CAPITULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

rt. 60. Lei estadual ou municipal poderá fixar limites inferiores àqueles previstos nesta Lei Complementar para as 
dívi s consolidada e mobiliária, operações de crédito e concessão de garantias. 

Art. 61. Os títulos da dívida pública, desde que devidamente escriturados em sistema centralizado de liquidação e 
custódia, poderão ser oferecidos em caução para garantia de empréstimos, ou em outras transações previstas em lei, 
pelo seu valor econômico, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

Art. 62. Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação 
se houver: 

I - autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual; 

II - convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação. 

Art. 63. É facultado aos Municípios com população inferior a cinqüenta mil habitantes optar por 

I - aplicar o disposto no art. 22 e no § 42 do art. 30 ao final do semestre; 

II - divulgar semestralmente: 

a) (VETADO) 

b) o Relatório de Gestão Fiscal; 
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c) os demonstrativos de que trata o art. 53; 

III - elaborar o Anexo de Política Fiscal do plano plurianual, o Anexo de Metas Fiscais e o Anexo de Riscos 
Fiscais da lei de diretrizes orçamentárias e o anexo de que trata o inciso I do art. 5 2  a partir do quinto exercício seguinte 
ao da publicação desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A divulgação dos relatórios e demonstrativos deverá ser realizada em até trinta dias após o encerramento do 
semestre. 

§ 22 Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à dívida consolidada, enquanto perdurar 
esta situação, o Município ficará sujeito aos mesmos prazos de verificação e de retomo ao limite definidos para os 
demais entes. 

Art. 64. A União prestará assistência técnica e cooperação financeira aos Municípios para a modernização das 
respectivas administrações tributária, financeira, patrimonial e previdenciária, com vistas ao cumprimento das normas 
desta Lei Complementar. 

§ 1 2  A assistência técnica consistirá no treinamento e desenvolvimento de recursos humanos e na transferência 
de tecnologia, bem como no apoio à divulgação dos instrumentos de que trata o art. 48 em meio eletrônico de amplo 
acesso público. 

§ 22 A cooperação financeira compreenderá a doação de bens e valores, o financiamento por intermédio das 
instituições financeiras federais e o repasse de recursos oriundos de operações externas. 

Art. 65. Na ocorrência de calamidade pública reconhecida pelo Congresso Nacional, no caso da União, ou pelas 
Assembléias Legislativas, na hipótese dos Estados e Municípios, enquanto perdurar a situação: 

I - serão suspensas a contagem dos prazos e as disposições estabelecidas nos arts. 23, 31 e 70; 

II - serão dispensados o atingimento dos resultados fiscais e a limitação de empenho prevista no art. 92. 

Parágrafo único. Aplica-se o disposto no caput no caso de estado de defesa ou de sítio, decretado na forma da 
Constituição. 

Art. 66. Os prazos estabelecidos nos arts. 23, 31 e 70 serão duplicados no caso de crescimento real baixo ou 
negativo do Produto Interno Bruto (PIB) nacional, regional ou estadual por período igual ou superior a quatro trimestres. 

§ 1 2  Entende-se por baixo crescimento a taxa de variação real acumulada do Produto Interno Bruto inferior a 1% 
(um por cento), no período correspondente aos quatro últimos trimestres. 

§ 22  A taxa de variação será aquela apurada pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro 
órgão que vier a substituí-la, adotada a mesma metodologia para apuração dos PIB nacional, estadual e regional. 

§ 32  Na hipótese do caput, continuarão a ser adotadas as medidas previstas no art. 22. 

§ 42  Na hipótese de se verificarem mudanças drásticas na condução das políticas monetária e cambial, 
reconhecidas pelo Senado Federal, o prazo referido no caput do art. 31 poderá ser ampliado em até quatro 
quadrimestres. 

Art. 67. O acompanhamento e a avaliação, de forma permanente, da política e da operacionalidade da gestão 
fiscal serão realizados por conselho de gestão fiscal, constituído por representantes de todos os Poderes e esferas de 
Governo, do Ministério Público e de entidades técnicas representativas da sociedade, visando a: 

I - harmonização e coordenação entre os entes da Federação; 

II - disseminação de práticas que resultem em maior eficiência na alocação e execução do gasto público, na 
arrecadação de receitas, no controle do endividamento e na transparência da gestão fiscal; 

III - adoção de normas de consolidação das contas públicas, padronização das prestações de contas e dos 
relatórios e demonstrativos de gestão fiscal de que trata esta Lei Complementar, normas e padrões mais simples para 
os pequenos Municípios, bem como outros, necessários ao controle social; 

IV - divulgação de análises, estudos e diagnósticos. 

§ 1 2  O conselho a que se refere o caput instituirá formas de premiação e reconhecimento público aos titulares de 
Poder que alcançarem resultados meritórios em suas políticas de desenvolvimento social, conjugados com a prática de 
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uma gestão fiscal pautada pelas normas desta Lei Complementar. 	 Proc. ° 01-560/2016 

§ 22  Lei disporá sobre a composição e a forma de funcionamento do conselho. 

Art. 68. Na forma do art. 250 da Constituição,  é criado o Fundo do Regime Geral de Previdência S 
ao Ministério da Previdência e Assistência Social, com a finalidade de prover recursos para o pagamento 
do regime geral da previdência social. 

§ 1 2  O Fundo será constituído de: 

uno Lucchetti 

alPU6.4ãâo 
s benefícios 

I - bens móveis e imóveis, valores e rendas do Instituto Nacional do Seguro Social não utilizados na 
operacionalização deste; 

II - bens e direitos que, a qualquer título, lhe sejam adjudicados ou que lhe vierem a ser vinculados por força de lei; 

III - receita das contribuições sociais para a seguridade social, previstas na alínea a do inciso I  e no inciso II do 
art. 195 da Constituicão; 

IV - produto da liquidação de bens e ativos de pessoa física ou jurídica em débito com a Previdência Social; 

V - resultado da aplicação financeira de seus ativos; 

VI - recursos provenientes do orçamento da União. 

§ 22  O Fundo será gerido pelo Instituto Nacional do Seguro Social, na forma da lei. 

Art. 69. O ente da Federação que mantiver ou vier a instituir regime próprio de previdência social para seus 
servidores conferir-lhe-á caráter contributivo e o organizará com base em normas de contabilidade e atuária que 
preservem seu equilíbrio financeiro e atuarial. 

Art. 70. O Poder ou órgão referido no art. 20 cuja despesa total com pessoal no exercício anterior ao da publicação 
desta Lei Complementar estiver acima dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 deverá enquadrar-se no respectivo 
limite em até dois exercícios, eliminando o excesso, gradualmente, à razão de, pelo menos, 50% a.a. (cinqüenta por 
cento ao ano), mediante a adoção, entre outras, das medidas previstas nos arts. 22 e 23. 

Parágrafo único. A inobservância do disposto no caput, no prazo fixado, sujeita o ente às sanções previstas no § 
32  do art. 23. 

Art. 71. Ressalvada a hipótese do inciso X do art. 37 da Constituição,  até o término do terceiro exercício financeiro 
seguinte à entrada em vigor desta Lei Complementar, a despesa total com pessoal dos Poderes e órgãos referidos no 
art. 20 não ultrapassará, em percentual da receita corrente líquida, a despesa verificada no exercício imediatamente 
anterior, acrescida de até 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite definido na forma do art. 20. 

Art. 72. A despesa com serviços de terceiros dos Poderes e órgãos referidos no art. 20 não poderá exceder, em 
percentual da receita corrente líquida, a do exercício anterior à entrada em vigor desta Lei Complementar, até o término 
do terceiro exercício seguinte. 

Art. 73. As infrações dos dispositivos desta Lei Complementar serão punidas segundo o Decreto-Lei n2  2.848, de 
7 de dezembro de 1940  (Código Penal); a Lei n2  1.079, de 10 de abril de 1950;  o Decreto-Lei n2  201, de 27 de fevereiro 
de 1967;  a Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992;  e demais normas da legislação pertinente. 

Art. 73-A. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar ao 
respectivo Tribunal de Contas e ao órgão competente do Ministério Público o descumprimento das prescrições 
estabelecidas nesta Lei Complementar. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009.)  

Art. 73-B. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o cumprimento das determinações dispostas nos incisos 
II e III do parágrafo único do art. 48 e do art. 48-A: (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 20091.  

I — 1 (um) ano para a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios com mais de 100.000 (cem mil) 
habitantes; (Incluído pela Lei Complementar n°131. de 2009.)  

II — 2 (dois) anos para os Municípios que tenham entre 50.000 (cinquenta mil) e 100.000 (cem mil) 
habitantes (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

III — 4 (quatro) anos para os Municípios que tenham até 50.000 (cinquenta mil) habitantes. (Incluído pela Lei 
Complementar n° 131. de 2009).  
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Parágrafo único. Os prazos estabelecidos neste artigo serão contados a partir da data de publicação da lei 
complementar que introduziu os dispositivos referidos no caput deste artigo. ílncluído pela Lei Complementar n° 131, de 
2009).  

Art. 73-C. O não atendimento, até o encerramento dos prazos previstos no art. 73-B, das determinações contidas 
nos incisos II e III do parágrafo único do art. 48 e no art. 48-A sujeita o ente à sanção prevista no inciso I do § 3 2  do art. 
23. (Incluído pela Lei Complementar n° 131, de 2009).  

Art. 74. Esta Lei Complementar entra em vigor na data da sua publicação. 

Art. 75. Revoga-se a Lei Complementar n2  96, de 31 de maio de 1999.  

Brasília, 4 de maio de 2000; 1792  da Independência e 1122  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Pedro Malan 
Medos Tavares 

Este texto não substitui o publicada no DOU de 5.5.2000 
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Pro N° 01-560/2016 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

      

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 8989 

Total de referências : 1  

    

     

     

    

uno Lucchetti 

RF 11.455 

      

1/1 
Titulo: LEI No 8.989 29/10/1979 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo, e dá outras 

providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 125/1979 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 
Regulamentação: Decreto no 16.318/1980 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 

Decreto no 16.532/1980 - Regulamenta o inciso I do art. 100.; (ver documento) 
Decreto no 16.533/1980 - Regulamenta o §20  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 16.644/1980 - Regulamenta o inciso VI do art. 178.; (ver documento) 
Decreto no 17.111/1980 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 17.244/1981 - Regulamenta o §20  do art. 175.; (ver documento) 
Decreto no 17.470/1981 - Regulamenta o par. único do art. 195.; (ver documento) 
Decreto no 17.498/1981 - Regulamenta os arts. 117 a 123.; (ver documento) 
Decreto no 17.552/1981 - Regulamenta o inciso VI do art. 11.; (ver documento) 
Decreto no 17.613/1981 - Regulamenta os arts. 85 a 88.; (ver documento) 
Decreto no 17.616/1981 - Regulamenta o art. 125. (ver documento) 
Decreto no 17.619/1981 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 17.813/1982 - Regulamenta o art. 13.; (ver documento) 
Decreto no 17.959/1982 - Regulamenta os arts. 67 a 81.; (ver documento) 
Decreto no 19.614/1984 - Regulamenta os arts. 82 e seguintes.; (ver documento) 
Decreto no 22.535/1986 - Regulamenta o inciso III do art. 188.; (ver documento) 
Decreto no 23.104/1986 - Regulamenta os arts. 160 a 163.; (ver documento) 
Decreto no 23.483/1987 - Regulamenta os arts. 39 a 41.; (ver documento) 
Decreto no 24.146/1987 - Regulamenta o par. único do art. 92.; (ver documento) 
Decreto no 25.260/1988 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 25.300/1988 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 27.666/1989 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 28.767/1990 - Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
Decreto no 32.125/1992 - Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
Decreto no 32.960/1993 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 33.739/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.801/1993 - Regulamenta o art. 41.; (ver documento) 
Decreto no 33.886/1993 - Regulamenta os arts. 138 a 159.; (ver documento) 
Decreto no 34.027/1994 - Regulamenta os incisos I e II do art. 188 e o art. 194.; (ver 
documento)  
Decreto no 35.912/1996 - Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
Decreto no 37.965/1999 - Regulamenta o art. 45.; (ver documento) 
Decreto no 39.198/2000 - Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
Decreto no 41.269/2001 - Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138.; (ver 
documento)  
Decreto no 41.270/2001 
Decreto no 41.433/2001 
Decreto no 42.210/2002 
Decreto no 42.756/2002 
Decreto no 43.233/2003 
Decreto no 44.629/2004 
Decreto no 45.667/2004 
(ver documento) 
Decreto no 46.113/2005 
(ver documento) 
Decreto no 46.518/2005 
Decreto no 48.138/2007 
Decreto no 48.743/2007 
Decreto no 48.744/2007 
Decreto no 49.425/2008 
documento)  
Decreto no 50.687/2009 - Regulamenta os arts. 134 e 135.; (ver documento) 
Decreto no 52.622/2011 - Regulamenta o §2 0  do art. 175, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 55.479/2014 - Regulamenta o art. 98 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 9.167/1980 - 
Lei no 10.430/1988 
Lei no 10.779/1989 
Lei no 10.827/1990 
Lei no 10.916/1990 
Lei no 13.748/2004 
Lei no 15.135/2010 

Notas complem.: - Lei no 9.160/1980 

- Regulamenta o art. 148.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 139.; (ver documento) 
- Regulamenta os arts. 201 a 219.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 

- Regulamenta os incisos I, II, VI e VII do art. 138 e o art. 148.; 

- Regulamenta o art. 98.; (ver documento) 
- Regulamenta os arts. 96 e 97.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 46.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 128.; (ver documento) 
- Regulamenta o art. 98, revogando a regulamentação anterior.; (ver 

Revoga o art. 237.; (ver documento) 
- Revoga o inciso I do art. 65.; (ver documento) 
- Revoga os arts. 105 a 111.; (ver documento) 
- Revoga o inciso III do art. 99.; (ver documento) 
- Revoga os arts. 167, 171, 172 e 174.; (ver documento) 
- Revoga os arts. 70 a 75 e 77.; (ver documento) 
- Revoga o inciso I do art. 179. (ver documento) 

- Institui o regime jurídico dos servidores admitidos em serviço de caráter 
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temporário e contratados para funções de natureza técnica especializada, nos termos do art. 
106 da Constituição Federal. 
- Lei no 13.383/2002 - Regulamenta a aposentadoria por invalidez, de que trata o inciso I do 
art. 166 desta Lei. 
- Lei no 13.678/2003 - Dispõe sobre a concessão de gratificação pela execução de trabalho 
técnico de utilidade para o serviço público, nos termos do inciso II do art. 100 desta Lei, aos 
Comissários de Comissões Processantes Disciplinares do PROCED. 
- Decreto no 47.244/2006 - Estabelece o procedimento administrativo para anulação de posse 
em cargo público pelo não-atendimento dos requisitos previstos no art. 11 desta Lei. 

Alterações: Lei 10.181/1986 - Acrescenta par. único ao art. 196 e altera o art. 197.; Lei 10.798/1989 - 
Acrescenta par. ao  art. 194.; Lei 10.806/1989 - Altera os arts. 12, 14, 179, 187, 198 e 200.; 
Lei 10.824/1990 - Altera o art. 58.; Lei 10.916/1990 - Altera os arts. 166 e 173.; Lei 
13.519/2003 - Altera os arts. 186, 189, 199, 200, 201, 209, 216 e 217.; Lei 13.686/2003 - 
Acrescenta inciso VII ao "caput" do art. 19 e altera o "caput" dos arts. 23 e 44.; Lei 
13.708/2004 - Altera o inciso III do art. 58.; Lei 13.748/2004 - Altera os arts. 68 e 79.; Lei 
13.830/2004 - Altera os arts. 117, 118 e 120 desta Lei.; Lei 14.872/2008 - Altera o art. 148. 

[ Back ] 
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LEI N.o 8989. DE 29 DE OUTUBRO DE 1979 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionário. 
Publico. do Município de Sio Paido. e dá 
providências correlatas. 

Reynaldo Emygdio de Barros. Prefeito do Município de São Paulo. 
usando das atribuições que lhe são conferidas•por lei. 

Faço saber que a Cirnam Municipal, em sessão de I 8 de outubro de 1979. 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TITULO 1 
Disposições Preliminares 

Art. 1.0—Esta lei institui o regime jurídico dos funcionários da Prefeitura 
do Município de São Paulo. 

Art. 2.o — Para os efeitos deste Estatuto. funcionátio público é a pessoa 
legalmente investida em cargo público. 

Art. 3.o — Cargo público é aquele criado por lei, em número certo, com 
denominação própria, remunerado pelos cofres municipais, ao qual corres-
ponde um conjunto de atribuições e responsabilidades cometidas a funcionário 
público. 

Art. 4.o — Classe é u agrupatnento de cargos da mesma denominação e 
idêntica referência de vencimento. 

Art. 5.0 — Carreira é o conjunto de classes da mesma natureza de 
trabalho, escalonadas segundo a responsabilidade e complexidade das atri-
buições. 

Art. 6.0 — Os cargos públicos são isolados ou de carreira. 

An. 7.o — Os cargos públicos são integrados em: 

I — Quadro Geral; 
II — Quadros Especiais, cujos cargos são agrupados por similitude das 

atividades neles compreendidas. 

Art. 8.0 — As atribuições dos cargos serão definidas em lei unem decreto. 

Parágrafo único— É vedado atribuir ao funcionário encargos ou serviços 
diversos dos inerentes a seu cargo, ressalvadas a hipótese a que se refere o 
artigo 39, as funções de direção e chefia, bem como as designações especiais. 

Art. 9.0 — Aos cargos públicos corresponderão referências numéricas ou 
símbolos dc identificação, seguidas de letras em urdem alfabética, indicadoras 
de graus. 

§ 1.0 — Referência é o número ou o conjunto de sigla e número indicativo 
da posição do ramo na escala básica dos vencimentos. 

§ 2.0 — Grau é a letra indicativa do valor progressivo da referencia. 

§ 3.o — O conjunto de referencia e grau constitui o padrão de vencimen- 
tos. 

TITULO II 
Do Provimento, do Exercido e da Vacância de Cargos 

CAPITULO 1 
Do Provimento 

SEÇÃO I 
Disposiçoes Preliminares 

An. 10 — Os cargos públicos serão providos por: 

1 — Nomeação; 

II — Transposição; 

111 — Acesso; 

IV — Transferência; 

V — Reintegração; 

VI — Readmissão 

VII — Reversão: 

VIII — Aproveitamento. 

Art. II — Só podem ser investido em cargo público quem satisfizer os 
seguintes requisitos: 

I — ser brasileiro; 

II — ter completado dezoito anos de idade; 

III — estar no gozo dos direitos políticos; 

IV — estar quite com as obrigações militares; 

V — ter boa conduta; 

VI — gozar de boa saúde fisica c mental c não ser portador de deficiência 
física incompatível com o exercício do cargo; 

VII — possuir habilitação profissional para o exercício do cargo, quando 
for o caso; 

VIII — ter sido previamente habilitado em concurso, ressalvadas as 
exceções legalmente previstas; 

IX — atender às condições especiais, prescritas em lei ou decreto, para 
determinados cargos. 

SEÇÃO II 

Do Concurso Público 

Art. 12— A primeira investidura em cargo público dependerá de aprova-
ção prévia em concurso público de provas, ou de provas e títulos. 

Paragrafo único — Prescindirá de concurso a nomeação para cargo em 
comissão, declarado em lei. de livre nomeação e exoneração. 

Art. 13— As normas gerais para a realização dos concursos serão estabe-
tecidas em decreto e cada concurso será regido por instruções especiais expe-
didas pelo órgão competente. 

An. 14 — O prazo de validade do concurso será fixado nas respectivas 
inst rações especiais c não e x cede rã a 2 (dois) anos, contados a partirda datada 
homologação de seus resultados. prorrogável, no máximo, por igual período, a 
critério da Administração. 

SEÇÃO III 

Da Nomeação 

Art. 15 — A nomeação será feita; 

1 — em comissão, quando se tratar de cargo que, em virtude de lei, assim 
deva ser provido; 

11 — em caráter efetivo, nos demais casos. 

Art. 16— A nomeação de candidatos habilitados cm concurso obedecerá 
sempre à ordem de classificação. 

sEçÂo tv 

Da Estabilidade 

Art. 17— Adquire estabilidade. após 2 (dois) anos de exercício, o funcio-
nário nomeado por concurso público. 

An. 19— O funcionário estável só poderá ser demitido em virtude de 
sentença judicial ou mediante processo administrativo, assegurada ampla de-
fesa. 

Art. 19— Enquanto não adquirir estabilidade, poderá o funcionisio ser 
exonerado no interesse do serviço público nos seguintes casos: 

I — inassiduidade; 

II — ineficiência; 

III — indisciplina; 

IV — insubordinação; 

V — falta de dedicação ao serviço; e 

VI — má conduta. 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 85



9 

1.0 — Ocorrendo a hipótese prevista neste artigo, o chefe imediato do 
funcionário representará à autoridade competente, a qual deverá dar vista ao 
funcionário, a fim de que o mesmo possa apresentar sua defesa, no prazo de 5 
(cinco) dias. 

§ 2.o — A representação prevista neste artigo deverá ser formalizada pelo 
menos 4 (quatro) meses antes do término do período fixado no artigo 17. 

SEÇÃO V 

Da posse 

An. 20— Posse é o ato pelo qual a pessoa é investida em cargo público. 

Parágrafo único — Não haverá posse nos casos de reintegração. 

Art. 21 — A posse verificar-se-á mediante a assinatura, pela autoridade 
competente e pelo funcionário, do termo pelo qual este se compromete a 
observar fielmente os deveres e atribuições do cargo, bem como as exigências 
deste Estatuto. 

§ 1.0 — Na ocasião da posse, o funcionário declarará se exerce ou não 
outro cargo ou função publica remunerada, inclusive emprego em autarquias. 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 

§ 2.0 — A lei especificará os casos em que, no ato da posse, será exigida 
também declaração de bens. 

Art. 22— São competentes para dar posse: 

1—o Prefeito, aos Secretários Municipais e autoridades a estes equipara- 
das: 

11 — o responsável pelo órgão do pessoal, nos demais casos. 

Parágrafo único — A autoridade que der posse deverá verificar, sob pena 
de responsabilidade, se foram satisfeitas as condições legais para a investidura 
no cargo. 

Art. 23 — A posse deverá se verificar nu prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da publicação oficial do ato de provimento. 

§ l.o — O prazo previsto neste artigo poderá ser prorrogado por igual 
período, ajuízo da autoridade competente para dar posse. 

§ 2.o — O termo inicial do prazo para posse de funcionário em férias ou 
licença, exceto no caso de licença para tratar de interesses particulares, será o 
da data em que voltar ao serviço. 

Art. 24 — Se a posse não se der dentro do prazo legal, o ato de provimento 
será tomado sem efeito. 

SEÇÃO VI 

Da Transferência 

Art. 25 — Transferência é a passagem do funcionário de um para outro 
cargo da mesma denominação, de órgão de lotação diferente. 

Parágrafo único — As transfe ré ncias serão feitas a pedido do funcionário 
ou "eu officio", atendida sempre a conveniência do serviço. 

An. 26—A transferência por permuta será procedida a pedido escrito dos 
interessados e com observancia da conveniência do serviço. 

SEÇÃO VII 

Da Reintegração 

Art.27 — A reintegração é o rein gresso do funcionário no serviço público, 
em virtude de decisão judicial transitada em julgado. 

Art. 28 — A reintegração será feita no cargo anteriormente ocupado. 

§ 1.0 — Se o cargo anteriormente ocupado houver sido transformado, a 
reintegração se dará no cargo resultante; se houver sido extinto, em cargo de 
vencimento e habilitação profissional equivalentes. 

112.0 —Não sendo possível a reintegração na forma prescrita neste artigo, 
será o funcionário posto em disponibilidade com vencimentos proporcionais 
ao tempo de serviço. 

Art. 29 — O funcionário que estiver ocupando o cargo objeto da reintegra-
ção será exonerado, ou se ocupava outro cargo, a este reconduzido, sem 
direito a indenização. 

An. 30— Transitada em julgado a sentença que determinar a reintegra-
ção, o respectivo titulo deverá ser expedido no prazo máximo de 30(1 
dias. 

SEÇÃO VIII 

Da Readmissiro 

Art. 31 — Readmissão é o ato pelo qual o funcionário exonerado raio-
grossa no serviço público, sem direito a qualquer ressarcimento e sempre por 
conveniência da Administração. 

§ 1.0 — A readmissão dependerá da existência de vaga e da observância 
das exigências legais quanto à primeira investidura. 

§ 2.0 — A readmissão dar-se-ri de preferencia no cargo anteriormente 
ocupado, podendo, nu entanto, verificar-se em outro de igual referencia de 
vencimento, respeitada a habilitação profissional. 

SEÇÃO IX 

Da Reversão 

Art. 32— Reversão é o ato pelo qual o funcionário aposentado reingressa 
no serviço público, a seu pedido ou "ex officio". 

§ I .o — A reversão **ex officio" será feita quando ins ubsiste ates as razões 
que determinaram a aposentadoria. 

§ 2.0 — Será tomada sem efeito a reversão "ex oficio" e cassada a 
aposentadoria do funcionário que reverter e não tomar posse ou não entrarem 
exercício dentro do prazo legal. 

§ 3.o — A reversão a pedido, que será feita a critério da Administração. 
dependerá da existência de cargo vago, bem como da comprovação de capaci-
dade para o exercício do cargo mediante inspeção médica. 

§ 4.o — Não poderá revertera atividade a pedido, o aposentado que tiver 
mais de 60 (sessenta) anos de idade. 

Art. 33 — A reversão far-se-á em cargo de idêntica denominação à 
daquele ocupado por ocasião da aposentadoria ou, se transformado, no cargo 
resultante da transformação. 

Parágrafo único — Em casos especiais, a juízo do Prefeito, poderá o 
aposentado reverter em outro car go, de igual padrão, respeitados os requisitos 
para provimento do cargo. 

Ari .34 — Será contado, para fins de nova aposentadoria, °tempo m que 
o funcionário revertido esteve aposentado por invalidez. 

Art. 35 — O funcionário revertido a pedido, após a vigência desta lei, não 
poderá ser novamente aposentado, com maiores proventos, antes de decorri-
dos 5 (cinco)anos de sua reversão, salvo se sobrevier moléstia que o incapacite 
para o serviço público. 

SEÇÃO x 
Do Aproveitamento 

Art. 36— Aproveitamento é a volta do funcionário em disponibilidade ao 
exercício de cargo público. 

Art. 37 — O funcionário em disponibilidade será obrigatoriamente apro-
veitado no preenchimento de vaga existente ou que se verificar nos quadros do 
funcionalismo. 

§ I.o — O aproveitamento dar-se-á em cargo equivalente, por sua natu-
reza e vencimentos, ao que o funcionário ocupava quando posto em disponibi-
lidade. 

§ 2.o — Em nenhum caso poderá efetivar-se o aproveitamento sem que, 
mediante inspeção médica, fique provada a capacidade para o exercício do 
cargo. 

§ 3.o — Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada a disponibili-
dade do funcionário que, aproveitado, não tomar posse ou não entrar em 
exercício dentro do prazo legal. 

Art.38— Havendo mais de um concorrente à mesma vaga, te ri preferen-
cia o que contar mais tempo de disponibilidade e. em igualdade de condições.° 
de maior tempo de serviço público. 
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LEI HQ 11.123 	DE 22 DE NOVEMBRO'DE 1991 
(Projeto de Lei 110 213/91, dos Vereadores Walter Feldman, 
Chico Whitaker e Valfredo Ferreira) 

' 
Dispõe sobre a política municipal de aten, 
dimento aos direitos da criança e do adõl 
lescentq, e da outras providencias. 

LUIZA ~MINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por ler 
Faz saber que a Camara Municipal; em sessao de 30 de outu 
bro de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 112 - Esta lei dispõe sobre a politi 
Oe municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente e estabelece normas gerais para a sua adequa-
da aplicaçao, segundo Lei Federal nQ 8.069, de'13 de julho 
de 1990. 

Art. 20 - O atendimento aos direitos de 
criança e do adolescente, no ambito municipal, far-se-a 
atreves de: 

I - políticas sociais básicas de educação . 	. 
saude, recreação, esportes, cultura, lazer, profissionali 
taça° e outras gue assegurem o desenvolvimento fisico,moõ 
tal, moral, espiritual e social da criança e do adolesceõ 
te, em condicoee de liberdade e dignidade; 

II - políticas e programas de assistáncia 
social, em caráter supletivo, para aqueles que dela necee 
citem; 

Federal. 
	III - serviços especiais ;  nos termos da Lei 

- 	. • _ 
Art. 30 - Sao orgaos da politica de aten-

dimento aos direitos da criança e do adolescente: 
I,- Conselho Municipal dos Direitos 	da 

Criança e do Adolescente; 
II - Conselho Tutelar. 
Art. 4Q - O Município poderá criar os pro 

gramas s serviços a que aludem os incisos II e III do ir 
tigo 20, bem como estabelecer consOrcio intermunicipal pã 
,ra, atendimento regionalizado instituindo e mantendo ativi 
dada.. Ao atondfmantn_ 

CAPITULO II 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA,CRIANÇRE DO. ANXESCHfill 

Art. 50 - Fica criado, vinculado ao Cabine 
te do Prefeito, o Conselho Municipal dos Direitos da CkiON 
ça e do Adolescente, orgao deliberativo e controladoe da 
politica de atendimento, observada a composiçao paritária 
de seus membros, nos termos do artigo nt, inciso lI, da 
Lei federal nO 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 60 - O Conselho Municipal dos Direi-
tos da Criança_e do Adolescente tem por finalidade garan 
tir a efetiyacao dos direito da criança e do adolescente 
referentes a vida, a eaude, a alimentaçao ;  a educaeao, a 
cultura, ao esporte, ao lazer, à profissionalização,a digmi 
dade, ao respeito, a liberdade e a convivencia familiar e 
comunitaria. 

Parágrafo ánico - Caberá ao Conselho Muei 
rdpal dica Direitcáida Odani?lie do Addásoutta garantir junto as 
autoridades competentes o atendimento conforme estabeleci 
do em lei, nos casos em que os direitos forem ameeçadm ora 
violados: 

I - Por ação ou omissio da Sociedade ou do 
Estado; 

• II - Por_falta i  omissão ou abuso dos pais ou 
responsáveis ou em razno de sua conduta. • 

Art. 70 - O Conselho Municipal dos Direi 
zoo da Criança e do_Adolescente e orgao de decisão autono= 
mo e de representaçao paritaria entre o governo munidpal 
e a sociedade civil, composto por 16 membros, da forma ee 
quinto: 

- Oito representantes do poder páblico 
municipal das arcas de poltticas sociais, de orçamento e 
finanças e outras a serem definidas pelo Executivo; 

II - Oito representantes da sociedade civil, 
de Movimentos e Entidades que tenham por objetivo dentre 
outros: 

a) atendimento social à criança e ao ado 
lescente; 

b) defesa dos direitos da criança e do ado 
lescente; 

e) defesa de trabalhadores vinculados 	à 
cluezitão; 

d) estudos, pesquisas e formaçao com inter 
~cão politica na area; 

e) defesa da melhoria de condições de vida 
Ida população. 

112 - Os Conselheiros representantes 	do 
poder publico serio indicados pelo Prefeito, a partir de 
lista tríplice apresentada pelas respectivas secretarias 
ou orgaos,.dentre pessoas com poderes de decisao no ambi-
to ole sua ares e identificadas com a questa°. 

$ 212 -_Os Conselheiros representantes da 
sociedade civil devera° ser eleito* em assembleia geral 
convocada para eese.fim, pelo Poder Publico Municipal. 

• $ 30 - A designacio dos membros do Conselho 

Parágrafo ánico - O Municlpio destinara re • 
cursos e espaços publicos para programaçoes culturais,eã 
pertivas e de lazer voltadas para infancia e a juven-
tude. 

	

Folha 	1 	 

Proc. ° 01-560/2016 
compreendera a doe respectivos supae.,..... 

$ 4Q - Os membros do Cense' e dos raspes 
tivos suplentes exercera° mandato de 
tindo-se a reeleiçao apenas ama vez e por i.ual periodo.: 

$ 52 - A ft:Ene° de membro 	wlivechetti 
'considerada de interesse publico relevant 	nao sera re 

guiara os casos de substituiçao dos memb 	efetivos pekm 
suplentes. 	 ti 

Art. 80 - Compete ao Conselho Municipal das 
Direitos da Criança e do Adolescente: 

- estabelecer políticas publicas munici-
pais que garantam os direitos da criança e do adolescente 
previstos em lei; 

_ II - acompanhar e avaliar as açoes governa -

mentais e nao governamentais dirigidas ao atendimento dos 
direitos da criança e do adolescente, no ambito de munici 
pio; 

III - participar da elaboraçao da proposta 
orçamentária destinada a execuçao das politicas publica* 
voltadas a criança e ao adolescente, inclusive a que er 
refere aos Conselhos Tutelares; 

IV - fiscalizar e controlar o cumprimento 
das prioridades estabelecidas na formulação das politicas 
referidas no inciso anterior; 

V - gerir o Fundo Municipal para Atendimen 
to dos Direitos da Criança e do Adolescente, a que se rã 
fere o art. 88, inciso IV da Lei_Federal nO 8.069/90, de 
tinindo o percentual de utilizaçao de seus recursos, aia 
cando-os nas respectivas arcas, de acordo com as priorida 
des definidas no planejamento anual; 

VI - controlar e fiscalizar o emprego e nti 
lização dos recursos destinados a esse fundo; 

VII - elaborar seu Regimento Interno; 
VIII - solicitar as indicaçoes para o 	previ, 

chimento de cargo. de Conselheiro, nos casos de vacancia; 
IX - nomear e dar posse aos membros do Con 

selha; 
X -muilfestar-sesobre a convenancia e opor 

tunidade de implementaçao de programas e serviços, bem c.; 
mo sobre a çriaçao de entidades governamentais ou realiza 
çao de consorcin intermunicipal; 

XI.- inscrever programas, com especificação 
dos regimes de. atendimento, das entidades governanmntais e 
nao governamentais de atendimento, mantendo registro das 
inecricoes e suas alteFaçoes, do que fera comunicação aos 
Conselhos Tutelares e a autoridade judiciária; 

XII - proceder ao registro das entidades não 
governamentais de atendimento.e autorizar o seu funciona-
sento, observado o parágrafo unico, do artigo 91 da Lei 
n12 8.069/90, comunicando-os aos Conselhos Tutelares e a 
autoridade judiciaria da respectiva localidade, constituin 
do-se no unico orgao de concessao de registro: 

XIII - divulgar a Lei Federal nQ 8.069, de 13 
de julho dg 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente - 
dentro do ambito do Município, prestando a comunidade orien 
taçao permanente sobre os direitos da criançae do adolesce 
te; 

XIV - informar e motivar a comunidade, atra 
via dos diferentes orgaos de comunicação e outros meios: 
sobre a sittuaçao social, economica, politica e cultural da 
criança e do adolescente na sociedade brasileira:_ 

EY - garantir _a reproduçao e afixaçao, 	em 
local vialvel nas instituições publicas e privadas,dos dl 
reitos da criança e do adolescente e proceder ao eadare= 
cimento • orientaçao sobre esses direitos, no que se rafe 
re utilixaçao dos serviços prestados; 

XVI - receber, analisar e encaminhar denán 
cias ou propostas para melhor encaminhamento da defesa dà 
criança e do adolescente; 

XVII - levar ao conhecimento dos órgãos compe 
tentes, mediante representaçao, os crimes, as contraveii coes e as infrações que violarem interessas coletivos e7 
ou individuais de criança e do adolescente; 

XVIII - promover conferencias, estudos. 	deba 
tes e campanhas visando a formaçao de pessoas, grupos ã 
entidades dedicadas a soluça° de questoee referentes a 
criança e o adolescente; 

XIX - deliberar quanto a fixação da remunera 
çao dos membros do Conselho Tutelar: 

XX - realizar Assembleia anual aberta a po 
pulaçao com a finalidade de prestar contas. 

CAPÍTULO II/ 
DO CONSELHO TUTELAR- Seção I - Oisposigaes Gerais 

Art. 94 - Ficam criados 20 (vinte) 	Cense 
lhos Tutelares no Município de Sao Paulo, com a finalida-
de de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do 
adolescente. 

$ 112 - O numero de Conselhos Tutelares po 
dera ser aumentado em razao da demanda, respeitados pare-
ceres de viabilizaçao organica-estrutural. 

' Art.'10 - Os Conselhos Tutelares s;ro C•rgio 
autOnomos, não jurisdicionals, estando suas atividades res.  
tritas a competencia territorial. 

Art. 11 - A compeancia dos Conselhos Tute 
lares será determinada: 

/ - pelo domicilio dos pais ou responsamds; 
II -.pelo lugar onde se encontre a criança 

ou o adolescente, a falta dos pais ou responsavel. 
• $ 112 - Nos casos de ato infracional prati-

cado por criança ou adolescente, sere competente o conse-
lho Tutelar do lugar da açao ou omissão, observadas 	as 
regras de conexa°, continencia_e prevenção. 

24 - A execuçao das medidas de proteção 
pgderá ser delegada ao Conselho Tutelar da zona de reei-
dencia dos pais ou responsavel, ou do local onde sediar - 
se a entidade que abrigar a criança ou adolescente, 

Art. 12 --Cada Conselho Tutelar sere com 
posto por 5 (cinco) membros,' escolhidos pelos cidadãos dó' 
Auniotplo, para um mandato de 3 (tres) anos, permitida usa 

.reeleiçao. _ 

Art. 13 - Exigir-se-á dos cardidatoe e mem-
do Conselho Tutelar os seguintes requisitos: 

munerada. 	
Resli1ta45à ' 4 64 - O Regimento Inter: 
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I - teconhecida idoneidade morai; 
II - idade superior a 21 (vinte e um) anos; 

III - residir no Município de São Paulo; 
IV - estar.no  gozo dos direitos politicosr 
V - reconhecida ~aclimei(' na arca de de 

fossa ou atendimento aos direitos da criança e do adolescei 
te. 

Serio II - Das eleições 

Art. 14 - O processo de escolha será orça 
nizado pelo Poder Municipal que podara estabelecer conve 
nios com a Justiça Eleitoral, podando praticar todos os 
atos que forem necessarioe para à consecuçao do pleito. 

Art. 15 - O processo para escolha dos mem 
broe do Conselho Tutelar, dar-se-a conforme Lei Federal. -  

Art. 16 - Poderao participar da escolha dos 
membros do Conselho Tutelar todos os cidadaos residentes 
no Município de São Paulo, nos respectivos territories dos 
Conselhos Tutelares, em pleno gozo de seus direitos polí-
ticos. 

Art. 17 - O Poder Público Municipal regula 
imantara o processo 90 (noventa) dias antes da escolha. 

_ 	. 	. 	• 	_ 
Seção III - Da cassaçao e dos impedimentos 

Art. 18 Perderá o mandato o Conselheiro 
que se ausentar injustifIcadamente a tres *carmes consecu 
tivas ou a cinco alternadas no mesmo mandato, ou for coW 
denado por sentença transitada em julgado, por crime ta 
contravenção penal. 

Art. 19 --São impedidos de servir no mesmo 
Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, ao 
gro e genro ou nora, irmaos, cunhados dutante o cunhadio, 
tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unico - Estende-se o impedimento 
do Conselheiro, na forma, deite artigo, em relaçao e auto-
ridade judiciaria o ao representante do Ministerio Publi 
co com atuação na Justiça da Infancia e da Juventude, em 
exercício no Municiplo. 

Seçio IV - Das atribuições 

Art. 20 - Sio atribuições de cada Conselho 

- atender ás crianças e adolescentes cujos 

direitos, garantidos pela Lei ne 8.069,de 13 de julho de ,  
1990, forem ameaçados ou violados: 

a) por ação ou omissio da sociedade ou do 

b) por falta, omissão ou abuso dos pais ou 

c) em razão de sua conduta. 
/I - atender a aconselhar crianças e 	ado- 

lescentes, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento aos pais ou responsevel, 

mediante termo de responsabilidade; 
b) orientação, apoio e acompanhamento tem 

porários; 
c) matricula e fregGencia obrigatOrias em 

estabelecimento oficial de ensino fundamental;. 
d? inclusão em programa comunitario ou ofi 

cial de auxilio a familia,_a criança e ao adolescente; 
e? requisiçao de tratamento medico, psico-

logico ou psigulatrico, em regime hospitalar ou ambulato-
rial; 

f) inclusão em programa oficial ou comuni 
tário de auxilio, orientação e tratamento a alcoolatras 
toxicômanos; 

g) abrigo em entidade. 
III - atender e aconselhar os pais ou respon 

sável, aplicando as seguintes medidas: 
a) encaminhamento a programa oficial ou co 

munitário de promoção a familia; 
b)inclusão em programa oficial ou comuni-

tário de auxilio, orientaçío.e tratamento a alcoolatras e 
toxicómanos; 

c) encaminhamento a tratamento psicol.:Seio° 
e psiquiátrico; 

d) encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação; 

e) obrigação de matricular o filho ou pulai 
lo em estabelecimentos de ensino e acompanhar sua frequen-
cie e aproveitamento escolar; 

f) obrigecao de encaminhar a criança ou ado 
lescente a tratamento eseecializado; 

g) advertencia. 	 • 
IV - promover a execução de suas decisões, 

podendo para tanto: 
a) requisitar serviços publicas nas Sreas 

de saide, educação, serviço social, previdencia, trabalho 
e segurança; 

b) representar junto à autoridade judiciá-
ria nos casos da descumprimento injustiZicado de suas de 

liberações. 
V - encaminhar ao Ministerio Publico noa 

cia de fato que constitua infração administrativa ou põ 
nal contra os direitos da criança e do adolescente; 

VI - encaminhara autoridade judiciaria os 
C4509 de sua competencia; 

VII - providenciar a medida estabelecida pe 
la autoridade judiciaria, dentre as previstas no artigo 
22, inciso II, letras "a ".a - g -  desta lel,para adolescen-
te autor de ato infracional; 

VIII - expedir notificações; 
IX - requisitar certidoes de nascimeno,e de 

ábito da criança e adolescente, quando necessario; 
x - assessorar o Poder Executivo local na 

elaboração da proposta orçamentária para planos e progra-
mas de atendimento aos direitos da criança e do adolescen 
te; 

XI - representar, em nome da pessoa e da fa 
milia, contra a violaçao dos direitos previstos no artigo 
220, 4 352, inciso II da Constituiçao Federal; 

XII - representar ao Ministerio Publico, pa 
ra efeito das ações  de perda ou suspensa° do patrio PoderT 

XIII - elaborar seu Regimento Interno; 
XIV- fiscalizar juntamente com o Judiciário 

e o Ministerio Pôblico, as entidades governamentais e nao 
governamentais de atendimento, referidas no art. 90 	da 
Lei nQ 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Art. 21 - As decisões dos Conselhos Tutela 
res somente poderio ser revistas pela autoridade judicia= 
ria a pedido de quem tenha legitimo interesse. 

Seção V - Da remuneração 

Art. 22 - O Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança _e do Adolescente podera fixar remuneração ou 
gratificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 
criterios de conveniencia e oportunidade e tendo por base 
o tempo dedicado a Zunçao e as peculiaridades locais. 

4 10 - A remuneração fixada não gera rela-
ção de emprego com a Municipalidade, devendo a mesma se 
situar no Quadro Geral do Funcionalismo Municipal, na re 
ferencia de nivel superior. 

4 22 - Sendo o membro funcionário éãblico 
municipal fica-lhe facultado, em caso de remuneraçao,optez 
pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acu-
mulação de vencimentos. 

Art. 23 - Os recursos necessários à remune 
ração dos membros do Conselho Tutelar terao origem no fui' 
do administrado pelo Conseiho Municipal dos Direitos di 
Criança e do Adolescente. 

CAPITULO IV 
DAS DIsPoszçõEs FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 24 - Em 180 (cento o oitenta) dias,con 
tados da publicaçao desta lei, realizar-se-a a primeira 
escolha para os Conselhos Tutelares. 

Art. 25 - O Conselho Municipal dos 	Direi 
tos da Criança_e do Adolescente, no prazo de 30 (trintaT 
dias da nomeaçao de seus membros, elaborara o seu Reoimen 
to Interno, elegendo o primeiro presidente e decidira quail 
to .a remuneraçao dos membros do Conselho Tutelar 

Art. 26 - O esercicio da funçao de Conse-
lheiro conatituira serviço publico relevante e estabelece 
ri presunçao de idoneidade morsa, assegurando prisao cape.  
cial em caso de crime comum ate o julgamento definitivo. 

Art. 27 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicaçao, revogadas as disposiçoee em contrário. 

Art. 28 - O Executivo proverá os meios no 
cessários para o funcionamento do Conselho Municipal doi 
Direitos da Criança e do Adolescente de que trata esta 
lei. 

PREFEITURA DO MUPICíPIO_DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro 
de 1991, 43052 da fundaçao de Sio Paulo. • 
LUZIA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretario dos Negácios Juridicos 
NUR ANTONIO ~IR; Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do 
Estar Social Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 22 de 
novembro de 1991 
JOSE EDUARDO MARTINS CARDOZOi Secretário do Governo Muni-
cipal 

Tutelar: 

Estado; 

responsável; 
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01/12/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 	2 	 

Proc. ° 01-560/2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11511 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 11.511 19/04/1994 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Dispoe sobre a organizaçao do Quadro dos Profissionais da Administraçao da Prefeitura do 
Munici pio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 111/1994 (ver documento) 
EXECUTIVO; Paulo Maluf 
Decreto no 34.781/1994 - Regulamenta o art. 138 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei 11.597/1994 - Revoga os pars. 4 0  e 50  do art. 56 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.716/1995 - Revoga o art. 78 desta Lei. (ver documento) 
- Dec. 36.752/1997 - Transfere cargos de Encarregado de Jardinagem. 
- Lei 12.477/1997 - Art. 87 - Aplicam-se aos servidores abrangidos pelo QPF as normas desta 
Lei. 
- Lei 12.568/1998 - Dispoe sobre a inclusa° das carreiras de Arquiteto, Eng. e Eng. Agronomo 
no QPDU, organizado pela Lei 11.512/1994. 
- Lei 12.572/1998 - Reclassifica cargos. 
- Lei 12.748/1998 - Dispoe sobre a aplicaçao das disposiçoes contidas nesta Lei e nas Leis 
11.410/1993, 11.512/1994, 11.951/1995 e 12.568/1998, aos servidores do HSPM. 
- Dec. 37.698/1998 (Anexo) - Requerimento p/ obtençao de licença p/ tratar de interesses 
particulares. 
- Dec. 37.837/1999 - Altera, p/ Secretario Adjunto de Desenvolvimento Economico, Emprego 
e Requalificaçao Profissional, a denominaçao do cargo de Assessor Especial, mantida a forma 
de provimento, Ref. DAS-16, constante no Dec. 28.601/1990 e nesta Lei. 
- Dec. 38.358/1999 - Define a composiçao das carreiras que integram o QPA e QPDU. 
- Decreto no 39.507/2000 - Denomina Secretario Extraordinario de Açao Politica e Estrategica 
1 (um) cargo de Secretario Municipal constante do anexo I desta Lei. 
- Decreto no 39.510/2000 - Os cargos de Administrador Regional da Se, de Santo Amaro, de 
Vila Maria/Vila Guilherme, da Penha e de Sao Miguel Paulista, de Referencia DAS-15, 
constantes desta Lei, passam a denominar-se Subprefeito. 
- Decreto no 39.532/2000 - Revoga o Decreto no 39.507/2000. 
- Decreto no 39.534/2000 - Revoga o Decreto no 39.510/2000. 
- Decreto no 40.221/2000 - Dispoe sobre a fixaçao dos valores correspondentes aos graus das 
referencias "DAI" ou "DAS" dos servidores admitidos estaveis. 
- Decreto no 40.230/2001 - Denomina Secretario de Relaçoes Internacionais 1 (um) cargo de 
Secretario Municipal, constante do Anexo I desta Lei. 
- Decreto no 40.281/2001 - Dispoe sobre os percentuais constantes do Anexo IV desta Lei. 
(percentuais sobre o DAS-15, padrao de cargos em comissao). 
- Lei no 13.169/2001 - Art. 49 - Cria, no QPA, 28 cargos de Chefe de Gabinete de 
Administraçao Regional, que passam a integrar o anexo I, tabela "A" - grupo V, desta Lei. 
- Decreto no 42.551/2002 - Estabelece novo limite mensal de horas suplementares de 
trabalho, de acordo com o disposto no par. lo do art. 138 desta Lei. 
- Lei no 13.748/2004 - Institui o novo plano de carreiras dos servidores integrantes do Quadro 
de Pessoal de Nivel Medio, disciplina a avaliaçao de desempenho dos servidores publicos 
municipais e introduz outras alteraçoes na legislaçao de pessoal do Municipio de Sao Paulo. 
- Lei no 14.464/2007 - Altera parcialmente o quadro de cargos de provimento em comissão 
da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente. 
- Lei no 15.372/2011 - Art. 20 - O cargo de Diretor de Escola de Arte fica transformado em 
cargo de Diretor da Escola de Iniciação Artística, e passa a integrar o Quadro dos Profissionais 
da Administração de que trata esta Lei. 
- Lei no 15.567/2012 - O cargo de Diretor de Creche, de que trata esta Lei, passa a integrar o 
Quadro de Pessoal de Nível Superior. 
Lei 11.597/1994 - Altera dispositivos desta Lei.; Lei 12.568/1998 - Altera artigos desta Lei.; 
Lei 13.117/2001 - Altera o par. 3 0  do art. 116, acresce par. 60  ao mesmo artigo e altera o 
anexo IV, desta Lei.; Lei 13.602/2003 - Art. 88 - Inclui no QPA cargos em comissao, 
passando a integrar o Anexo I, Tabela A desta Lei (Conselho Municipal de Tributos).; Lei 
13.652/2003 - Cria o Quadro de Pessoal do Nivel Basico; reenquadra cargos e funçoes.; Lei 
13.716/2004 - Cria nos CEU's cargos em comissao de Coordenador de Açao Cultural, 
Coordenador de Esportes e Lazer, Coordenador de Projetos e Assistente Tecnico I, alterando o 
Anexo I - Tabela "A", a que se refere o art. 2 0  desta Lei.; Lei 13.748/2004 - Art. 76 - Inclui a 
funçao de Instrutor de Fanfarra no anexo VI desta Lei e altera sua denominaçao para Auxiliar 
Tecnico Administrativo - Area Administraçao Geral.; Lei 14.107/2005 - Art. 87 - Inclui no 
QPA, cargos em comissão, de denominações não correspondentes às existentes nos quadros 
competentes, que passam a integrar o Anexo II, Tabela "A" - Grupo 5, desta Lei.; Lei 
14.349/2007 - Art. 10 - Cria no QPA, um cargo de Corregedor Geral do Município, que passa a 
integrar o Anexo I, Tabela "A", desta Lei.; Lei 14.664/2007 - Cria cargos em comissão no 
QPA.; Lei 14.709/2009 - Art. 17 - Cria, no QPA, os cargos constantes na Tabela A, e alterada 
a forma de provimento do cargo de Coordenador Geral, conforme disposto na Tabela B, 
ambos do Anexo V, integrante desta Lei.; Lei 14.879/2009 - Art. 26 - Cria no QPA 3 (três) 
cargos de Secretário Especial, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Grupo V desta 
Lei, fixada sua lotação no Gabinete do Prefeito.; Lei 15.509/2011 - Altera o Quadro dos 
Profissionais da Administração - QPA, instituído por esta Lei.; Lei 15.564/2012 - Confere nova 
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° 01-560/2016 

Folha 

Proc. 

LEI N. 11.511 — DE 19 DE ABRIL DE 1994 

Dispõe sobre a organização do Quadro dos Profissionais 
Administração da Prefeitura do Município de São Paulo 

e dá outras providências 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições 
que lhe são conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, em sessão de 13 de abril 
de 1994,- 	decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 Esta Lei dispõe sobre a organização do Quadro dos Profissionais da 
Administração da Prefeitura do Município de São Paulo, reenquadra cargos e 
funções, reordena os Grupos Ocupacionais estabelecidos na Lei n. 10.430 ( ", de 29 
de fevereiro de 1988, e legislação subseqüente, nas áreas de Administração, cria 
novas Escalas de Padrões de Vencimentos, e institui os novos Planos de Carrei-
ras. 

Áreas de Atuação e Escalas de Padrões de Vencimentos 

Art. 2" O Quadro dos Profissionais da Administração — QPA fica compos-
to pelos cargos dos níveis superior, médio, básico e operacional do Quadro Geral 
do Pessoal, cujas atividades sejam inerentes às áreas de Administração, compre-
endendo os cargos de provimento em comissão e os de provimento efetivo, cons-
tantes do Anexo I, Tabelas "A" e "B", integrante desta Lei. 

Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão ficam com as refe-
rências de vencimento estabelecidas na conformidade do Anexo I, Tabela "A", 
integrante desta Lei, mantidas as quantidades, denominações, e formas de pro-
vimento, nos termos da legislação vigente. 

Art. 39  Os cargos do Quadro dos Profissionais da Administração — QPA 
ficara incluídos nas partes e tabelas discriminadas a seguir: 

I — Parte Permanente (PP-I): cargos de provimento em comissão, que com-
portam substituição; 

II — Parte Permanente (PP-III): cargos de provimento em caráter efetivo, 
que não comportam substituição; 

III — Parte Suplementar (PS): cargos destinados à extinção na vacância. 

Art. 49  Os cargos de provimento efetivo do Quadro dos Profissionais da 
Administração — QPA ficam com as quantidades, denominações, referências de 
vencimento e formas de provimento estabelecidos na conformidade do Anexo I, 
Tabela "B", integrante desta Lei, observadas as seguintes regras: 
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QUADRO In PROFISSIONAIS DA ADNINISTRACAD 
FABELA D - GRUPO 1 
JORNADA DE 341 SEMANAIS 

REF/MAUSI A 11 • 	C 

494-13 1 222.112,69 242.191,97 263.889,24 285.629,45 313.516.06 
816-14 1 242.191,97 243.880,24 287.429,45 313.516,14 341.732,51 
016-15 O 243190,24 287.629,45 313.516,16 341.732,51 372.488.43 
819-16 1 287.429,45 313.516,16 341.732,51 312.489,43 406.412,40 
(FR-17 1 313.511,16 341.732,51 372.488,43 416.112,44 442.553,58 
014-18 1 341.732,51 372.418,43 416.412,41 442.553,58 482.383,41 
416-19 1 372.490.43 406.112,41 142.553,58 482.383;40 585.777. 81  

-------------- 

QUADRO DOS PROFISSICHAIS DA ADIIIRISTRACAO 
94121.4 E - GRUPO 1 
JORNADA 1C 41 N SENANAIS 

REF/6RA1iS1 A 
-- 

A C 0 E 

411-11 1 .s06 134,92 322.789,34 351.144.31 363.515,92 419.421,36 

OPA-14 1 322 789,3* 351.844,20 383.515,92 4Le.42t36 455 6 43.31 

igN*-1S 1 251.840,31 383.515,92 418.421,36 455.643,34 196 451.24 
816-16 1 383.545,92 418.121,36 455.643,34 496.651,24 541.349,88 
QP1-17 1 418.121,36 455.643,34 496.651,24 541.349,88 571.171,41 
816-18 1 455.643,34 496.651,24 541.349,68 591.171,44 643.177.88 
819-19 1 496.651,24 541.344,48 591.1171,44 '643.177,81 711.063,84 

&MO III •It se referes os artigos 29 g 30 da 1e1 

SRATIFICAPAO DE FUNCAO 

RUELA A - GRUPO 1 
--a 

' 1Padrao doi 1.! 1 
1 Cargo 1 010-1311 1 
O Exercido: J-40 1 

:DAS-09 	1 25*. 1 

• 
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Folha 64 	 

Proc. ° 1-560/2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13116  

Total de referências : 1  

01/12/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.116 09/04/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre funcionamento dos Conselhos Tutelares no Municipio de Sao Paulo, nos termos 

do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 237/1999 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Celso Pitta 

Regulamentação: Decreto no 40.779/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei Federal no 8.069/1990 - Dispoe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente 
Alterações: Lei 15.518/2011 - Altera o art. 5° desta Lei.; Lei 15.911/2013 - Altera o art. 5 0  desta Lei. 
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no Lucchetti 

RF 11.455 

Folha 65 	 

Proc. 	01-560/2016 

LEI No 13.116, 09 DE ABRIL DE 2001 
(Projeto de Lei no 237/99, do Executivo) 

Dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 

Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de 

julho de 1990, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 04 de abril de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Conselhos Tutelares, criados pela Lei no 11.123, de 23 de novembro de 
1991, em obediência ao que determina a Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990, 
são órgãos autônomos, cuja estrutura administrativa e condições materiais de 
funcionamento, inclusive os recursos humanos necessários, são deresponsabilidade da 
Secretaria de Governo. 
§ 1 0  - Os Conselhos Tutelares funcionarão em próprios municipais ou em locais 
indicados pela Secretaria de Governo, respondendo, nesta hipótese, a Prefeitura, pelas 
despesas relativas à utilização da edificação. 
§ 2o - Nos locais a que se refere o "caput" deste artigo serão desenvolvidas 
exclusivamente as atividades dos Conselhos. 
§ 3 0  - Os Conselhos Tutelares deverão funcionar em locais que ofereçam condições 
adequadas ao exercício de suas atividades, garantidas a autonomia, privacidade, 
segurança e facilidade de acesso da população. 
Art. 2 0  - Para o seu funcionamento, cada Conselho Tutelar contará, obrigatoriamente, 
com uma Equipe de Apoio Administrativo, constituída por auxiliares administrativos e 
motoristas. 
Art. 3 0  - Os Conselhos Tutelares funcionarão de 2a a 6a feira, das 8:00 às 18:00 horas, 
para atendimento ao público e execução de suas atividades. 
Art. 4 0  - Respeitado o disposto no artigo anterior, e atendendo às peculiaridades locais, 
osConselhos Tutelares poderão elaborar escalas de plantões para atendimento 
permanente, devendo, nesta hipótese, permanecer o plantonista escalado munido de 
meio de comunicação capaz de torná-lo facilmente localizável, tal como "pager" ou 
telefone celular. 
Art. 5 0  - A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao padrão QPA-13 
do Quadro do Funcionalismo Municipal, pela qual poderá optar o servidor público 
investido nessas funções. 
Art. 6 0  - O disposto na presente lei será regulamentado por decreto do Executivo. 
Art. 7 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, nos termos do disposto na Lei no 11.247, de 1 de outubro de 
1992. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 09 de abril de 2001, 448 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 09 de abril de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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05/12/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 	
Folha 	6 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Proc. kfO01-560/2016 

Base de dados Iegis 

Pesquisa : 15518 

Total de referências 1 

no Lucchetti 

RF 11.455 

Título: LEI No 15.518 28/12/2011 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe 
sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; altera a 
redação do art. 50  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, que dispõe sobre o funcionamento 
dos Conselhos Tutelares no Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 508/2011 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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Folha 67 	 

Proc. *01-560/2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 
PUBLICADO DOC 29/12/2011, p. 3 c. 1 

LEI No 15.518, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2011 
(Projeto de Lei n 0  508/11, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Acrescenta o inciso VI ao art. 13 da Lei n 0  11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; altera a redação do art. 5° da Lei n 0  13.116, de 9 de abril de 2001, 
que dispõe sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de São 
Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 
dezembro de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. O art. 13 da Lei n 0  11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
acrescido do inciso VI, com a seguinte redação: 
"Art. 13. 	  
VI - alfabetização." 
Art. 2°. O art. 5° da Lei n 0  13.116, de 9 de abril de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 5°. A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei n 0  11.511, de 19 de abril de 
1994, pelo qual poderá optar o servidor público investido nessas funções." (NR) 
Art. 3°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 4°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, 
quanto ao disposto no seu art. 2°, a partir de 1° de janeiro de 2012. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de dezembro de 2011, 
458° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de dezembro de 2011. 
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Folha 6 

Proc. 	01-560/2016 

r no Lucchetti 

RF 11.455 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15911  

Total de referências : 1 

01/12/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 15.911 10/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Confere nova redação ao art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe 
sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente; introduz 
alterações no art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, para incluir os direitos sociais 
assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012, e 
estabelece providências correlatas. 

Projeto: Projeto de Lei No 748/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Legislação explicativa: Lei no 13.116/2001 - Dispõe sobre funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município de 
São Paulo, nos termos do disposto no artigo 134 da Lei Federal no 8.069, de 13 de julho de 
1990, e dá outras providências. (ver documento) 

1/ 1 
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Folha 	9 

PUBLICADO DOC 11/12/2013, p. 1 c. 1 

Proc *01-560/2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

LEI No 15.911, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei no 748/13, do Executivo) 
Confere nova redação ao art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, 
que dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; introduz alterações no art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, 
para incluir os direitos sociais assegurados aos Conselheiros Tutelares pela Lei 
Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012, e estabelece providências correlatas. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 
de novembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O art. 12 da Lei no 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 12. Cada Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) membros, escolhidos 
pelos cidadãos do Município, para um mandato de 4 (quatro) anos, permitida uma 
reeleição." (NR) 
Art. 2 0  O art. 5 0  da Lei no 13.116, de 9 de abril de 2001, modificado pela Lei no 
15.518, de 28 de dezembro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50  A remuneração dos Conselheiros Tutelares será equivalente ao valor do 
padrão QPA-13-E, constante das Escalas de Padrões de Vencimentos do Quadro dos 
Profissionais da Administração, instituídas pela Lei no 11.511, de 19 de abril de 
1994, sendo-lhes assegurados, ainda, os seguintes direitos: 
I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o 
disposto nos §§ 2o e 3o deste artigo; 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 
III - licença-paternidade; 
IV - décimo terceiro salário. 
§ 1 0  Para fins de concessão, cálculo e pagamento dos benefícios previstos nos 
incisos II a IV do "caput" deste artigo, serão observados os critérios estabelecidos 
na legislação que rege os benefícios correspondentes dos servidores municipais. 
§ 20  O servidor público municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar 
ficará afastado de seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para 
todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento, sendo-lhe 
facultado optar pela remuneração mencionada no "caput" deste artigo. 
§ 30  Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2 0  deste artigo, o servidor 
público permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do 
Município - RPPS." (NR) 
Art. 3 0  Os Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terão, 
excepcionalmente, o mandato prorrogado até a posse daqueles escolhidos no 
primeiro processo de escolha unificado, na forma disposta no art. 139 da Lei 
Federal no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), 
com a redação introduzida pela Lei Federal no 12.696, de 25 de julho de 2012. 
Art. 4 0  O cálculo do período aquisitivo das férias e do décimo terceiro salário dos 
Conselheiros Tutelares empossados em 18 de novembro de 2011 terá como termo 
inicial o dia 26 de julho de 2012, data da publicação da Lei Federal no 12.696, de 
2012. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de dezembro de 2013, 
460 0  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
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05/12/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo Folha 70 

Câmara Municipal de São Paulo 	 Proc. ° 01-560/2016 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 31986 

Total de referências : 1  

uno Lucchetti 

RF 11.455 

Título: DECRETO No 31.986 30/07/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a eleiçao dos Conselhos Tutelares, previstos na Lei no 11.123, de 22 de 

novembro de 1991, e da outras providencias. 
Legislação explicativa: Lei no 11.123/1991 - Dispoe sobre a politica municipal de atendimento aos direitos da criança 

e do adolescente. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 41.308/2001 - Relaciona os estabecimentos de ensino municipais que 
funcionarao como postos de votaçao na eleiçao dos Conselheiros Tutelares. 

Alterações: Dec. 48.580/2007 - Altera os arts. 3 0  e 10 deste Decreto.; Dec. 56.117/2015 - Altera o 
parágrafo único do art. 3 0  deste Decreto. 
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DECRETO N* 31.986 • DE 30 DE JULHO 	DE 1992 

Regulamenta a eleição dos Conselhos •ute 
lares, previstos na Lei 9 ,  11.123, de 
de novembro de 1991, e da outras providen 
cias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei: 
DECRET A: 

Disposições Gerais 

Art. 1* - A escolha dos membros dos Coo 
selhos Tutelares no Município de Sao Paulo será feita pã 
la comunidade local, atraves de processo eleitoral sob ã 
responsabilidade do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - COMUCAD e a fiscalização do Mi-
nisterio do Publico. 

Art. 2* - O sufrágio será.  universal e dire 
to, e o voto facultativo e secreto. 

Art. 3 1  - São considerados eleitores 	to 
das as pessoas a partir de 16 (dezesseis) anos que compro 
varem, no ato da voteção, idade e residencia na regiao 
correspondente a arca de atuação do Conselho Tutelar res-
pectivo, nos termos exigidos pelo Edital de Convocaçío. 

Parágrafo unico - Cada eleitor podera vo 
tar uma Unica vez em ate 5 ícinco) candidatos. 

Art. 4* - Sao requisitos para inscrição e 
registro dos candidatos a membros dos Conselhos Tutelares: 

I - Ter reconhecida idoneidade moral; 
II - Ter idade superior a 21 (vinte e um) 

III - Ter residencia no Município de São)..a..1 

IV - Estar no gozo dos direitos políticos; 

V - Ter reconhecida experiência na área 
ie defesa ou atendimento aos direitos da criança e do ado 
rscente. 

Art. 5* - Os canditatos que preencham to 
dos os requisitos mencionados no artigo anterior devereS 
requerer sua inscrição, instruida com os seguintes dommeo 
tos: 

,-- • 
- Cédula  de Identidade; 

 ii - Titulo de Eleitor, com prova de vota 
ção 	na ultima eleição; 

III - Prova de residencia; 
IV 7 Prova de atuação profissional e de ex 

pertencia Junto à ares de defesa dos direitos ou atendi:lei' 
to a criança e ao adolescente; 

V - Atestado de Antecedentes Criminais. 
Art. fie - Sao impedidos de servir, no mel 

mu Conselho marido e mulher, ascendentes e descendentes, 
sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados, durante o cunha-
dlo, tio e sobrinho, padrasto ou madrasta e enteado. 

Paragrafo unIco - O impedimento de que til 
ta este artigo estende-se em relaçao a autoridade judicia 
ria e ao representante do MinIsterio PUblico cora atuaçãõ 
na Justiça da Infancia e da Juventude, em exercício na Co 
marca, Foro Regional ou Distrital, bem como aos integran= 
tem da Comissao Eleitoral, referida no artlgo 7*. 

Art. 7* - O processo eleitoral será coor-
denado por uma Comissão Eleitoral, composta por 8 (oito) 
membros, que não poderao ser candidatos ao Conselho lute 
lar, designados pelo Conselho Municipal dos Direitos clã 
Criança e do Adolescente, na seguinte conformidade: 

I - 6 (seis) representantes do Conselho MU 
niclpal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

II - 2 (dois) representantes da sociedade 
• 

Art. flf - Compete à Comissão Eleitoral: 
I - Receber os pedidos de inscriçoes 	e 

edenclar os candidatos; 
II - Organizar o processo eleitoral, confor 

Edital de Convocaçao; 
iir - Aprovar o material necessário às elei 

ções; 

ções; 

Do Voto 

Art. 11 - O sigilo do voto é assegurado tre 

I - O isolamento do eleitor, apenas para 
o efeito de escolher os candidatos; 

II - Verificação da autenticidade da cédu-
la pelo visto das rubricas dos integrantes da mesa. 

Das Mesas Receptoras e Apuradoras 

Art. 12 - As mesas receptoras serio com-
postas por um Presidente e um mesario, indicados prevlamen 
te pela Comissão Eleitoral, que designará, inclusive, os 
respectivos suplentss. 

Paragrafo unico - Não podem ser nomeados 
presidentes e mesarios os candidatos e seus parentes. 

Art. 13 - O Conselho Municipal dos DIrst 

tos da criança e do Adolescente estabelecerá, no Edital de 
Convocação, normas de funcionamento das mesas. 

Art. 14 - A composição das mesas apurado 
ras sera definida pela Comissão Eleitoral, dentre os meê 
bros das mesas receptoras. 

Da Fiscalização e Outras Disposições 

Art. 15 - A fiscalização poderá ser exer 
cida pelo prõprio candidato, ou por fiscal por ele indica 
do, nunca em numero superior a 1 (um) fiscal por mesa anã 
radora ou receptora. 

Art. 16 - O Ministério Publico deverá ser 
formalmente comunicado a respeito das eleições dos membro; 
dos Conselhos Tutelares, a fim de viabilizar a fiscaliza 
çao do respectivo processo de escolha em conformidade coei 
o disposto no artigo 139 do Estatuto da Criança e do Ado 
lescente - Lei Federal n* 8.069, de 13 de julho de 19907 
com a redação conferida pelo artigo 10 da Lei n* 8.242,de 
12 de outubro de 1991. 

Art. 17 - Em cada local de votação, será 
afixada a lista dos candidatos respectivos. 

Art. 18 - Compete ao Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente divulgar o Edi 
tal de Convocação das eleições e demais dados relativos eS 
processo eleitoral, previstos neste decreto, bem assim ho 
mologar e proclamar o resultado das eleições. 

Art. 19 - Os recursos previstos neste de 
creto nio terão efeito suspensivo. 

Art. 20 - Os casos omissos neste decreto 
serão resolvidos pela Comissão Eleitoral, com base na le 
gislação vigente. 

Art. 21 - As despesas com a execução des 
te decreto correrão por conta das dotações orçamentarias
prOprias, suplementadas se necessário. 

Art. 22- Este decreto entrara em vigor 
na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 
de 	de. 1992, 439* da fundação de Sio Paulo. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de julho 
de 1992, 439* da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretario dos NegOclos Jurídicos 
AMIR ANTONIO KIIAIR, Secretario das Finanças 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria Municipal do Boo 
Estar Social 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de 
julho de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLAMI, Secretario do Governo 

Municipal 

Decreto 09 31.986, de 30 de julho de 1992 
No Art. 19 - Leia-se como segue e não como constou; 
	 fiscalização do Ministério Público. 

Folha 71 	?' 

Proc. INJ° 01-560/2016 
Do Registro dos Candidatos e doe Prazos 

Art. 9 1  - A inscrição dos cand 
se-a-dúrante o prazo mínimo de 10 (dez) dias, a pave 	d 

data fixada no Edital. 	
15 n-8 Lucchetti 

Art. 10 - Ficam estabelecidos, aind 
seguintes prazos para: 	 n '11.155 

I - Publicação da 	relação dos insc os - 
3 (trem) dias apos o encerramento das inscrições; 

II - Interposiçao dos.  recursos de im gna-
çãO dos inscritos e do indeferimento da inscrição- 3'(tres) 
dias a contar da publicação da relação dos inscritos; 

• XII - Publicaçao do Julgamento dos recursos-
7 (sete) dias após o decurso do prazo de recebimento de 
recursos; 

IV_-. Publicação da lista final dos candida 
tos aptos - 3 (trem) dias apos a publicaçao do julgamento 
dos recursos; 

V - Interposição dos recursos de impugna-
ção dos eleitos - 3 (tres) dias apos a publicaçao dos elei 
tos; 

VI - Publicação da lista dos candidatos elei 
tos - 5 (cinco) dias apos o recebimento dos recursos. 

anos; 

10; 

civil. 

IV - Apreciar e julgar os racurscele immora 

- Acompanhar o processo eleitoral em to 
das as suas etapas; 

VI - Criar subcomissões eleitorais, se ne 
cessário, para auxiliar no processo eleitoral, organizaí 
do e acompanhando a escolha nas diversas regioes onde se 
rao instalados os Conselhos Tutelares. 

diante: 
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Folha 72 	 

Proc. ° 01-560/2016 

no Lucchetti 

RF 11.455 

DECRETO No 48.580, DE lo DE AGOSTO DE 2007 
Confere nova redação aos artigos 3 0  e 10 do Decreto n 0  31.986, de 30 de julho de 
1992, que regulamenta a eleição dos Conselhos Tutelares previstos na Lei no 11.123, 
de 22 de novembro de 1991. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. Os artigos 3 0  e 10 do Decreto no 31.986, de 30 de julho de 1992, passam a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3°. São considerados eleitores todas as pessoas a partir de 16 (dezesseis) anos 
que possuírem título de eleitor e comprovarem, no ato da votação, residência na 
região correspondente à área de atuação do Conselho Tutelar respectivo, nos termos 
exigidos pelo Edital de Convocação. 
Parágrafo único. Cada eleitor poderá votar uma única vez e em apenas 1 (um) 
candidato."(NR) 
"Art. 10. Os demais prazos serão estabelecidos no Edital de Convocação."(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de agosto de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de agosto de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha 	3 	 

Pro 	001560/2016 

r no Lucchetti 

RF 11.455 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

DECRETO N° 56.117, DE 18 DE MAIO DE 2015 

Confere nova redação ao parágrafo único do artigo 3 0  do Decreto n° 

31.986, de 30 de julho de 1992, alterado pelo Decreto n°48.580, de 

1° de agosto de 2007, que regulamenta a eleição dos Conselhos 
Tutelares previstos na Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1° O parágrafo único do artigo 3° do Decreto n° 31.986, de 30 de julho de 1992, 
alterado pelo Decreto n° 48.580, de 1° de agosto de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 3° 	  

Parágrafo único. Cada eleitor poderá votar uma única vez em até 5 (cinco) candidatos." 
(NR) 

Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY, Secretário Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 19/05/2015, p. 1 c. 1 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 102



01/12/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 
	 Folha 74 	 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Pro 	° 01-560/2016 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 54030 

Total de referências : 1  
/ 

runo Lucchetti 

RF 11.455 

1/1 
Título: DECRETO N0  54.030 21/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimento do funcionalismo público 

municipal, em cumprimento ao disposto no § 2 0  do artigo 10  e no parágrafo único do artigo 40  
da Lei n0  15.774, de 29 de maio de 2013. 

Legislação explicativa: Lei n 0  15.774/2013 - Dispõe sobre a revisão geral anual da remuneração dos servidores 
públicos municipais; fixa o valor da menor remuneração bruta mensal a ser paga aos 
servidores públicos municipais que especifica; revaloriza as Escalas de Vencimentos dos 
Quadros de Pessoal dos Níveis Básico e Médio da Prefeitura do Município de São Paulo e dá 
outras providências. (ver documento) 

[ Back ] 

http://intranet/ 	 1/1 
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Mexo Único a que se refere o artigo 1° do Decreto tf 54.030, de 21 de Junho de 2013 
PUBLICADO DOC 22/06/2013, p. 1, 3-9 c. 3-4, todas, 1-2 

QUADROS DE PESSOAL DA PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO 
TABELA DE VENCIMENTO 

DECRETO No 54.030, DE 21 DE JUNHO DE 2013 
Divulga os novos valores das Escalas de Padrões de Vencimento do funcionalismo 
público municipal, em cumprimento ao disposto no § 2 0  do artigo 1 0  e no parágrafo 
único do artigo 4 0  da Lei n 0  15.774, de 29 de maio de 2013. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  Nos termos do § 2° do artigo 1° e do parágrafo único do artigo 4 0  da Lei n 0  
15.774, de 29 de maio de 2013, ficam divulgados os novos valores das Escalas de 
Padrões de Vencimento do funcionalismo público municipal na conformidade do 
Anexo Único integrante deste decreto. 
Art. 2° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SA0 PAULO, aos 21 de junho de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LEDA MARIA PAULANI, Secretária Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de junho de 2013. 

QUADRO GERAL DO PESSOAL 

NIVEL OPERACIONAL 
REF/GRAUS 	 A B C D E 
NO - 01 	 117,52 129,27 142,22 156,48 172,13 
NO - 02 	 129,27 142.22 156.48 172,13 189,33 
NO - 03 	 142,22 156,48 172,13 189,33 208,24 
NO - 04 	 156,48 172,13 189,33 208,24 229,06 
NO - 05 	 172,13 189,33 208,24 229,06 251,94 

NIVEL BÁSICO 
REF/GRAUS 	 A B C D E 
NB - 01 	 130,81 143,89 158,30 174,13 191,51 
NB -02 	 143,89 158,30 174,13 191,51 210,70 
NB - 03 	 158,30 174,13 191,51 210,70 231,75 
NB - 04 	 174,13 191,51 210,70 231,75 254,97 
NB - 05 	 191,51 210,70 231,75 254,97 280,44 

NIVEL MÉDIO 
REF/GRAUS 	 A e c D E 
NM-01 	 151,42 166,62 183,29 201,57 221,74 
NM-02 	 166,62 183,29 201,57 221,74 243,91 
NM-03 	 183,29 201,57 221,74 243,91 268,36 
NM-04 	 201,57 221,74 243,91 268.36 295,19 
NM-05 	 221,74 243,91 268,36 295,19 324,67 

NIVEL SUPERIOR 
REF/GRAUS 	 A E c D E 
NS - 01 	 247,72 272,53 299,78 329,73 362,72 
NS - 02 	 272,53 299,78 329.73 362,72 399,00 
NS - 03 	 299,78 329,73 362,72 399,00 438,84 
NS - 04 	 329,73 362,72 399,00 438.84 482,79 

QUADRO DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 

REF/GRAUS 	 A 13 C D E 
EA- 01 	 273,14 300,45 330,49 363,57 399,93 
EA - 02 	 300,45 330,49 363,57 399,93 439,92 
EA - 03 	 330,49 363,57 399,93 439,92 483,94 
EA - 04 	 363,57 399,93 439,92 483,94 532,28 

QUADRO DO ENSINO MUNICIPAL 

JORNADA DE TEMPO PARCIAL 
REF/GRAUS 	 A e C D E 
EM - 01 	 267,29 280,67 294,69 309,43 324,91 
EM - 02 	 280,67 294,69 309,43 324,91 341,15 
EM - 03 	 294,69 309,43 324,91 341,15 358,23 
EM - 04 	 309,43 324,91 341,15 358.23 376,14 
EM - 05 	 324,91 341,15 358,23 376,14 394,97 
EM - 06 	 341,15 358,23 376,14 394,97 414,69 
EM - 07 	 358,23 376,14 394,97 414,69 435,43 
EM - 08 	 376,14 394.97 414,69 435.43 457,23 
EM-OS 	 394.97 414,69 435,43 457,23 480,10 
EM- 10 	 414,69 435,43 457,23 480,10 504,11 
EM-ti 	 435,43 457,23 480,10 504,11 529,30 
EM- 12 	 457,23 480.10 504,11 529,30 555.83 
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JORNADA DE TEMPO INTEGRAL 	 QUADRO DE ATMDADES ART1STICAS 
REF/GRAUS 	A 	B 	C 	D 	E  
EM - 01 	 534,54 	561,33 	589.40 	618,84 	649,83 	 REFERÊNCIA 	VALOR  
EM - 02 	 561.33 	589,40 	618.84 	649,83 	682,36 	 M - 00 	 490,55 
EM - 03 	 589,40 	618,84 	649,83 	682,36 	716,42 	 M - 01 	 515,07 
EM - 04 	 618.84 	649.83 	682,36 	716,42 	752,26 	 AA - 02 	 540,78 
EM - 05 	 649,83 	682,36 	716,42 	752,26 	789,92 	 M - 03 	 567,84 
EM - 06 	 682,36 	716,42 	752,26 	789,92 	829,38 	 AA - 04 	 596,26 
EM - 07 	 716,42 	752,26 	789,92 	829,38 	870,90 	 M - 05 	 626,05 
EM - 08 	 752,26 	789,92 	829.38 	870,90 	914,42 	 AA - 06 	 657,39 
EM - 09 	 789,92 	829,38 	870,90 	914.42 	960,21 	 M - 07 	 690,27 
EM- 10 	 829,38 	870,90 	914,42 	960,21 	1.008,19 	 AA - 08 	 724,73 
EM-li 	 870,90 	914,42 	960,21 	1.008,19 	1.058.60 	 AA - 09 	 760.99 
EM -12 	 914,42 	960,21 	1.008,19 	1.058,60 	1.111,59 	 AA - 10 	 799.06 

AA - 11 	 838,92 
REFERENCIA 	VALOR 	 AA - 12 	 880.95 
EMS - 01 	 89,11 	 AA - 13 	 924,97 
EMS - 03 	 98,24 	 M - 14 	 971,26 
EMS - 04 	 103,15 	 PÁ- is 	 1.019.85 

M - 16 	 1.070,82 
QUADRO DA FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 	 AA - 17 	 1.124.27 

AA - 18 	 1.180,54 
REF/GRAUS 	A 	e 	C 	D 	E 	 M - 19 	 1.239.52 
FT - 01 	 273,14 	300,45 	330,49 	363,58 	399,94 	 AA - 20 	 1.301,57 
FT - 02 	 300,45 	330,49 	363.58 	399,94 	439,91 	 AA -21 	 1.366,70 
FT - 03 	 330,49 	363,58 	399,94 	439,91 	483,94 	 M-22 	 1.434,96 
FT - 04 	 363,58 	399,94 	439,91 	483,94 	532,29 
AAF - 01 	 166,60 	183,26 	201,56 	221,73 	243,88 	 CARGOS EM COMISSÃO 

REFERENCIA 	VALOR 	 REFERENCIA 	VALOR  
FC - 01 	 532,29 	 DA - 01 	 151,42 
FC - 02 	 585,53 	 DA - 02 	 166,61 
FC - 03 	 644,05 	 DA - 03 	 183.29 
FC - 04 	 708,48 	 DA - 04 	 201,57 
AAF - 02 	 273.14 	 DA - 05 	 221,75 

DA - 06 	 243,92 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 	 DA -07 	 268,35 

DA-08 	 295,19 
REF/GRAUS 	A 	B 	C 	 D 	E 	 DA - 09 	 324,67 
GCM-01 	 151,42 	166,57 	183,30 	201,62 	221,75 	 DA- 10 	 357,17 
GCM-02 	 164,28 	180,71 	198,67 	218,58 	240,41 	 DA-li 	 417,29 
GCM-03 	 205,69 	226,26 	248,84 	273,79 	301,14 	 DA- 12 	 438.14 
GCM-04 	 238,55 	262,46 	288,72 	317,54 	349,24 	 DA- 13 	 475,43 
GCM-05 	 306,23 	336,89 	370,60 	407,60 	448,39 	 DA- 14 	 522,93 
GCM-06 	 353,53 	388,90 	427,81 	470,64 	517,73 	 DA- 15 	 575,20 

DA - 16 	 632,76 
QUADRO DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 	 SM 	 696,01 

REF/GRAUS 	A 	B 	C 	 D 	E  
PR - 01 	 273,14 	305,23 	341,15 	381,33 	426,13 
PR - 02 	 305,23 	341,15 	381,33 	426,13 	476,24 
PR - 03 	 341,15 	381,33 	426,13 	476,24 	532,29 
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FUNÇÕES GRATIFICADAS NÍVEL BÁSICO - MÉDIO 
JORNADA DE 40 HS SEMANAIS 

REFERENCIA 	VALOR REF/GRAUS 	 A 	B 	C 	D E 

FG - 01 	 5,32 OPS-01 	 357.75 	393,60 	432,95 	476,25 523.86 

FG - 02 	 7,41 QPS-02 	 393,60 	432,95 	476,25 	523,86 576.26 
FG - 03 	 9,39 QPS-03 	 432,95 	476,25 	523,86 	576,26 633.91 
FG - 04 	 11,98 QPS-04 	 476,25 	523,86 	576.26 	633,91 697,30 

FG - 05 	 13,23 QPS-05 	 523.86 	576,26 	633,91 	697,30 767,03 
FG - 06 	 16.64 QPS-06 	 565,81 	622,39 	684,62 	753,08 828.36 

FG - 07 	 20,17 QPS-07 	 611,03 	672,19 	739,39 	813,31 894,70 
FG - 10 	 16,57 QPS-08 	 659,99 	725,92 	798,54 	878,38 966.28 

FG - 13 	 17,05 QPS-09 	 712,69 	784,03 	862,46 	948.62 1.043,53 

FG 	28 	 9,86 QPS-10 	 769,75 	846,78 	931,41 	1.024,57 1.127,00 

FG 	29 	 12,32 OBS.: Aplica-se ao Auxiliar de Se rvIços da Saúde, Área - Consultório Dentário 
FG - 30 	 14,77 Atendente de Enfermagem e Auxiliar de Enfermagem sujeitos a J-30 

FG -31 	 26.26 
FG -32 	 32,84 NÍVEL SUPERIOR 
FG - 36 	 8,18 JORNADA DE 20 HS SEMANAIS 
FG - 37 	 16,46 REF/GFtAUS 	 A 	B 	C 	D E 
FG -38 	 30,72 OPS-11 	 835,93 	911,19 	993,22 	1.082,65 1.180,04 

QPS-12 	 911,19 	993,22 	1.082,65 	1.180,04 1.286,22 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE QPS-13 	 993,22 	1.082.65 	1.180,04 	1.286,22 1.401,97 
CIPS-14 	 1.082,65 	1.180,04 	1.286,22 	1.401,97 1.528,19 

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO QPS-15 	 1.180,04 	1.286,22 	1.401,97 	1.528,19 1.665,69 
JORNADA DE 30 HS SEMANAIS CIPS-16 	 1.286,22 	1.401,97 	1.528,19 	1.665,69 1.815,65 

REF/GRAUS 	A C E QPS-17 	 1.401,97 	1.528,19 	1.665,69 	1.815,65 1.979,10 

QPS-01 	 268,36 	295,21 324.73 357,19 392,90 QPS-18 	 1.528,19 	1.665,69 	1.815,65 	1.979,10 2.157.16 

QPS-02 	 295,21 	324,73 357,19 392,90 432,21 QPS-19 	 1.665,69 	1.815,65 	1.979,10 	2.157,16 2.351,30 

QPS-03 	 324,73 	357,19 392.90 432,21 475,40 
QPS-04 	 357,19 	392,90 432,21 475,40 522,98 NÍVEL SUPERIOR 

QPS-05 	 392,90 	432,21 475,40 522,98 575,27 JORNADA DE 24 HS SEMANAIS 
QPS-06 	 424,37 	466,80 513,45 564,82 621,30 REF/GRAUS 	 A 	B 	C 	D E 

QPS-07 	 458,31 	504,11 554,55 609,98 671,01 QPS-11 	 1.003,20 	1.093,44 	1.191,85 	1.299,09 1.416,07 

QPS-08 	 494,93 	544,45 598,92 658,81 724,68 QPS-12 	 1.093,44 	1.191,85 	1.299,09 	1.418.07 1.543,52 

QPS-09 	 534,56 	587,99 646,83 711,49 782,65 QPS-13 	 1.191,85 	1.299,09 	1.416,07 	1.543,52 1.682,41 

QPS-10 	 577,33 	635,02 698,56 768,44 845,29 QPS-14 	 1.299,09 	1.416,07 	1.543,52 	1.682,41 1.833,83 
OBS.: Aplica-se aos servidores sujeitos a J-24 QPS-15 	 1.416,07 	1.543,52 	1.682,41 	1.833,83 1.998,88 

QPS-16 	 1.543,52 	1.682,41 	1.833,83 	1.998.88 2.178,77 

NÍVEL BÁSICO - MÉDIO QPS-17 	 1.682,41 	1.833,83 	1.998,88 	2.178,77 2.374,87 

JORNADA DE 36 HS SEMANAIS QPS-18 	 1.833,83 	1.998,88 	2.178,77 	2.374,87 2.588,59 

REF/GRAUS 	A C o E QPS-19 	 1.998,88 	2.178,77 	2.374,87 	2.588.59 2.821.58 

QPS-01 	 322,03 	354,22 389,63 428,62 471,50 
C1PS-02 	 354.22 	389,63 428.62 471.50 518,69 NÍVEL SUPERIOR 
QPS-03 	 389,63 	428,62 471,50 518,69 570,53 JORNADA DE 30 HS SEMANAIS 
OPS-04 	 428,62 	471,50 518,69 570,53 627,55 REF/GRAUS 	 A 	B 	C 	 D E 

QPS-05 	 471,50 	518,69 570,53 627,55 690,32 OPS-11 	 1.253,93 	1.366,78 	1.489,76 	1.623.91 1.770,06 

QPS-06 	 509,23 	560,16 616,13 677,76 745,57 QPS-12 	 1.366,78 	1.489,76 	1.623,91 	1.770,06 1.929,36 
QPS-07 	 549,95 	604,88 665,46 732,00 805,17 OPS-13 	 1.489,76 	1.623,91 	1.770,06 	1.929,36 2.103.04 
QPS-08 	 593,94 	653.34 718,65 790,57 869,64 OPS-14 	 1.623,91 	1.770,06 	1.929,36 	2.103,04 2.292,28 

QPS-09 	 641.47 	705.61 776.15 853,86 939,20 OPS-15 	 1.770,06 	1.929,36 	2.103,04 	2.292.28 2.498,63 
QPS-10 	 692,83 	762,07 838,28 922,10 1.014,36 QPS-16 	 1.929,36 	2.103,04 	2.292,28 	2.498,63 2.723,38 

OPS-17 	 2.103,04 	2.292,28 	2.498,63 	2.723,38 2.968,60 
OPS-18 	 2.292,28 	2.498,63 	2.723,38 	2.968,60 3.235.80 
QPS-19 	 2.498,63 	2.723,38 	2.968,60 	3.235.80 3.526,93 
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NIVEL SUPERIOR 
JORNADA DE 36 HS SEMANNS 

MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
JORNADA BÁSICA DO DOCENTE/JORNADA ESPECIAL AMPLIADA 

REF/GRAUS 	 A 	B C O E REF/GRAUS 	A 	 C 	O E 
QPS-11 	 1.504.73 	1.640,18 1.787,83 1.948,71 2.124,10 QPE-11 	 1.437,93 	1.531.46 	1.630,97 	1.737,00 1.849,91 
QPS-12 	 1.640,18 	1.787,83 1.948,71 2.124,10 2.315,27 OPE-12 	 1531,46 	1.630,97 	1.737,00 	1.849,91 1.970,12 
QPS-13 	 1.787,83 	1.948.71 2.124,10 2.315.27 2.523,55 QPE-13 	 1.630,97 	1.737,00 	1.849,91 	1.970,12 2.098,17 
QPS-14 	 1.948,71 	2.124,10 2.315.27 2.523,55 2.750,70 OPE-14 	 1.737,00 	1.849,91 	1.970,12 	2.098,17 2.234,57 
QPS-15 	 2.124,10 	2.315,27 2.523,55 2.750,70 2.998,27 OPE-15 	 1.849,91 	1.970,12 	2.098,17 	2.234,57 2.379,76 
QPS-16 	 2.315,27 	2.523,55 2.750,70 2.998,27 3.268,13 QPE-16 	 1.970,12 	2.098,17 	2.234,57 	2.379,76 2.534,46 
QPS-17 	 2.523.55 	2.750,70 2.998.27 3.268,13 3.562.37 OPE-17 	 2.098.17 	2.234,57 	2.379.76 	2.534,46 2.699,30 
QPS-18 	 2.750,70 	2.998,27 3.268,13 3.562,37 3.882,91 OPE-18 	 2.234,57 	2.379,76 	2.534,46 	2.699,30 2.874.78 
QPS-19 	 2.998,27 	3.268,13 3.562,37 3.882,91 4.232,39 CDPE-19 	 2.379,76 	2.534,46 	2.699,30 	2.874,78 3.061,58 

QPE-20 	 2.534,46 	2.699,30 	2.874,78 	3.061,58 3.260.47 
JORNADA DE 40 HS SEMANAIS OPE-21 	 2.699,30 	2.874,78 	3.061,58 	3.260,47 3.472,53 
REF/GRAUS 	 A 	B c D E 
OPS-11 	 1.671,92 	1.822,37 1.986,46 2.165,24 2.360,09 MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
QPS-12 	 1.822,37 	1.988,46 2.165.24 2.360,09 2.572,49 JORNADA ESP.INTEGRAL DE FORMAÇÃO/JORNADA ESP. INTEGRAL 
QPS-13 	 1.986,46 	2.165,24 2.360,09 2.572,49 2.803,97 REF/GRAUS 	A 	B 	C 	D E 
OPS-14 	 2.165.24 	2.360,09 2.572.49 2.803,97 3.056,34 QPE-11 	 1.917,18 	2.041.80 	2.174,53 	2.316,02 2.466,48 
0PS-15 	 2.360,09 	2.572,49 2.803,97 3.056,34 3.331,37 OPE-12 	 2.041,80 	2.174,53 	2.316,02 	2.466,48 2.626,73 
QPS-16 	 2.572,49 	2.803,97 3.056,34 3.331,37 3.631,32 QPE-13 	 2.174,53 	2.316,02 	2.466,48 	2.626.73 2.797,37 
QPS-17 	 2.803,97 	3.056,34 3.331,37 3.631,32 3.958,17 OPE-14 	 2.316,02 	2.466,48 	2.626,73 	2.797,37 2.979,29 
QPS-18 	 3.056,34 	3.331,37 3.631,32 3.958,17 4.314,29 QPE-15 	 2.466,48 	2.626,73 	2.797,37 	2.979,29 3.172,95 
QPS-19 	 3.331,37 	3.631,32 3.958,17 4.314,29 4.702,63 OPE-16 	 2.626,73 	2.797,37 	2.979,29 	3.172.95 3.379,42 

OPE-17 	 2.797,37 	2.979.29 	3.172.95 	3.379.42 3.598.82 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇA0 OPE-18 	 2.979,29 	3.172,95 	3.379,42 	3.598.82 3.832,91 

OPE-19 	 3.172,95 	3.379,42 	3.598,82 	3.832,91 4.082,17 
APOIO A EDUCAÇAO OPE-20 	 3.379,42 	3.598,82 	3.832,91 	4.082,17 4.347,57 
JORNADA DE 40 H SEMANAIS QPE-21 	 3.598,82 	3.832,91 	4.082,17 	4.347,57 4.629,87 
REF/GRAUS 	 A C O E 
OPE-01 	 861,51 	917.51 977,14 1.040,64 1.108,30 MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
OPE-02 	 917,51 	977,14 1.040,64 1.108,29 1.180,35 JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 1-IS 
OPE-03 	 977,14 	1.040,64 1.108,30 1.180,35 1.257,05 REF/GRAUS 	A 	B 	C E 
OPE-04 	 1.040,64 	1.108,30 1.180,35 1.257,05 1.338,75 QPE-11 	 2.556,34 	2.722,54 	2.899,59 	3.087,96 3.288,75 
QPE-05 	 1.108,30 	1.180,35 1.257,05 1.338.75 1.425,80 OPE-12 	 2.722,54 	2.899,59 	3.087,96 	3.288.75 3.502,41 
OPE-06 	 1.180,35 	1.257,05 1.338,75 1.425,80 1.518,46 QPE-13 	 2.899,59 	3.087,96 	3.288,75 	3.502,41 3.730,08 
OPE-07 	 1.257,05 	1.338,75 1.425.80 1.518,46 1.617,18 OPE-14 	 3.087,96 	3.288,75 	3.502.41 	3.730.08 3.972,48 
OPE-08 	 1.338,75 	1.425,80 1.518,46 1.617,18 1.722,26 OPE-15 	 3.288.75 	3.502,41 	3.730,08 	3.972,48 4.230,78 
OPE-09 	 1.425,80 	1.518,46 1.617,18 1.722,26 1.834,23 QPE-16 	 3.502,41 	3.730,08 	3.972,48 	4.230,78 4.505,84 
OPE-10 	 1.518,46 	1.617,18 1.722.26 1.834,23 1.953,46 OPE-17 	 3.730,08 	3.97148 	4.230,78 	4.505,84 4.798,69 
OPE-11 	 1.617,18 	1.722,26 1.834,23 1.953,48 2.080,44 QPE-18 	 3.972,48 	4.230,78 	4.505,84 	4.798,69 5.110,58 
OPE-12 	 1.722,26 	1.834,23 1.953,48 2.080,44 2.215,67 OPE-19 	 4.230,78 	4.505,84 	4.798,69 	5.110,58 5.442,75 
OPE-13 	 1.834,23 	1.953,48 2.080,44 2.215,67 2.359,68 QPE-20 	 4.505,84 	4.798,69 	5.110.58 	5.442.75 5.796,59 
OPE-14 	 1.953,48 	2.080,44 2.215,67 2.359,68 2.513,04 QPE-21 	 4.798,69 	5.110,58 	5.442,75 	5.796,59 6.173,29 

QPE-22 	 5.110,58 	5.442,75 	5.796,59 	6.173,29 6.574,64 
MAGISTÉRIO MUNICIPAL OBS.: Aplica-se ao Secretário de Escola a tabela acima 
JORNADA BÁSICA DO PROFESSOR 
REF/GRAUS 	A 	B C D E MAGISTÉRIO MUNICIPAL 
QPE-11 	 958.59 	1.020,90 1.087,26 1.158,02 1.233,26 JORNADA BÁSICA DE 30 HORAS DE TRABALHO SEMANAIS 
QPE-12 	 1.020,90 	1.087,26 1.158,02 1.233,26 1.313,39 REF/GRAUS 	A 	 C 	D E 
QPE-13 	 1.087,26 	1.158,02 1.233,26 1.313,39 1.398,69 QPE-11 	 1.917,18 	2.041,80 	2.174,53 	2.316,02 2.466,48 
OPE-14 	 1.158,02 	1.233,26 1.313,39 1.398,69 1A89,65 QPE-12 	 2.041,80 	2.174,53 	2.316,02 	2.466,48 2.626,73 
QPE-15 	 1.233,26 	1.313,39 1.398,69 1.489,65 1.586,49 OPE-13 	 2.174,53 	2.316,02 	2.466,48 	2.626,73 2.797,37 
OPE-16 	 1.313,39 	1.398,69 1.489,65 1.586,49 1.689,71 OPE-14 	 2.316,02 	2.466,48 	2.626,73 	2.797,37 2.979,29 
OPE-17 	 1.398,69 	1.489,65 1.586,49 1.689,71 1.799,41 QPE-15 	 2.466,48 	2.626,73 	2.797,37 	2.979,29 3.172,95 
OPE-18 	 1.489,65 	1.586.49 1.689,71 1.799.41 1.916,47 OPE-16 	 2.626,73 	2.797,37 	2.979,29 	3.172,95 3.379,42 
QPE-19 	 1.586,49 	1.689,71 1.799,41 1.916,47 2.041,09 OPE-17 	 2.797,37 	2.979,29 	3.172,95 	3.379,42 3.598,82 
QPE-20 	 1.689,71 	1.799,41 1.916,47 2.041,09 2.173,76 OPE-18 	 2.979,29 	3.172,95 	3.379,42 	3.598,82 3.832,91 
OPE-21 	 1.799,41 	1.916,47 2.041,09 2.173,76 2.314,94 OPE-19 	 3.172,95 	3.379,42 	3.598,82 	3.832,91 4.082,17 

QPE-20 	 3.379,42 	3.598,82 	3.832,91 	4.082,17 4.347,57 
OPE-21 	 3.598,82 	3.832.91 	4.082,17 	4.347,57 4.629.87 
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CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA ADMINISTRAÇÃO TABELA A - GRUPO 5 

TABELA El - GRUPOS 2,3 E 4 REFERENCIA VALOR 
JORNADA DE 30 H SEMANAIS DAI - 01 302,17 
REF/GRAUS 	 A 	(4 	C D E DAI - 02 332,40 
OPA-01 	 189,90 	208,89 	229,78 252,77 278,07 DAI - 03 365.67 
OPA-02 	 208.89 	229,78 	252,77 278.07 305.84 DAI - 04 402,22 
OPA-03 	 229,78 	252,77 	278,07 305,84 336,41 DAI - 05 442,38 
OPA-04 	 252,77 	278,07 	305,84 336,41 370.08 DAI - 06 486.69 
OPA-05 	 278,07 	305,84 	336,41 370.08 407,06 DAI -07 535.36 
OPA-06 	 305,84 	336,41 	370,08 407.06 447,74 DAI -08 588,90 
QPA-07 	 336,41 	370,08 	407,06 447,74 492.59 DAS -09 1.032,09 
OPA-08 	 363,37 	399,68 	439,59 483,63 531,96 DAS- 10 1.135,26 
QPA-09 	 392,45 	431,63 	474,83 522,29 574,55 DAS - 11 1.248,79 
OPA-10 	 423,77 	466,18 	512,82 564,09 620,50 DAS - 12 1.373,72 
OPA-11 	 457,72 	503,47 	553,82 609,20 670,12 DAS - 13 1.511,08 
QPA-12 	 494,33 	543,70 	598,15 657,96 723,75 DAS - 14 1.662,16 

DAS- 15 1.828,34 
TABELA C - GRUPOS 2, 3 E 4 DAS - 16 2.011,23 
JORNADA DE 40 H SEMANAIS CA 1.511.08 
REF/GRAUS 	 A 	B 	C D E CG 1.662,16 
OPA-01 	 253,18 	278.53 	306,34 337,00 370,71 SM 2.212,37 
QPA-02 	 278.53 	306,34 	337,00 370,71 407,76 SP 2.212,37 
QPA-03 	 306,34 	337,00 	370,71 407,76 448,51 
OPA-04 	 337,00 	370,71 	407,76 448,51 493,43 
QPA-05 	 370,71 	407,76 	448,51 493,43 542,73 TABELA F - SERV. ADMITIDOS ESTÁVEIS - REF. DAI/DAS 
QPA-06 	 407,76 	448,51 	493,43 542,73 597,06 (ARTIGO 20  DO DECRETO N° 40 221 DE 29/12/2000) 
OPA-07 	 448,51 	493,43 	542,73 597,06 656,74 REF/GRAUS A B C D E 
QPA-08 	 484,47 	532,88 	586,20 644,76 709,28 DAI-01 302,17 332,40 365,67 402,22 442,38 
QPA-09 	 523,20 	575,55 	633,06 696,38 766,07 DAI-02 332,40 365,67 402,22 442,38 486,69 
OPA-10 	 565,09 	621,58 	683,75 752,09 827,34 DAI-03 365,67 402,22 442,38 486.69 535,36 
QPA-11 	 610,24 	671,32 	738,42 812,26 893,52 DAI-04 402,22 442,38 486,69 535,36 588,90 
OPA-12 	 659,09 	725,03 	797,50 877,27 964.97 DAI-05 442,38 486,69 535,36 588,90 647,74 

DAI-06 486,69 535,36 588,90 647,74 712,54 
TABELA D - GRUPO 1 DAI-07 535,36 588.90 647,74 712,54 783.81 
JORNADA DE 30 H SEMANAIS DAI-08 588,90 647,74 712,54 783,81 862,18 
REF/GRAUS 	 A 	B 	C O E DAS-09 1.032,09 1.124,99 1.226,23 1.336,58 1.456,88 
QPA-13 	 1.073,67 	1.170,27 	1.275,61 1.390.46 1.515,55 DAS-10 1.135,26 1.237,44 1.348,79 1.470,22 1.602,52 
OPA-14 	 1.170,27 	1.275,61 	1.390,46 1.515.55 1.651,97 DAS-11 1.248,79 1.361,18 1.483,71 1.617,24 1.762,76 
QPA-15 	 1.275,61 	1.390.46 	1.515.55 1.651.97 1.800,67 DAS-12 1.373,72 1.497,35 1.632,10 1.779,02 1.939,10 
QPA-16 	 1.390,46 	1.515,55 	1.651,97 1.800.67 1.962,71 DAS-13 1.511,08 1.647,04 1.795,31 1.956,87 2.133,00 
QPA-17 	 1.515,55 	1.651,97 	1.800,67 1.962,71 2.139,39 DAS-14 1.662,16 1.811,75 1.974,83 2.152,51 2.346,26 
OPA-18 	 1.651,97 	1.800,67 	1.962,71 2 139.39 2.331,86 DAS-15 1.828,34 1.992,90 2.172,24 2.367,73 2.580,84 
OPA-19 	 1.800,67 	1.962,71 	2.139.39 2.331,86 2.541,78 DAS-16 2.011,23 2.192,27 2.389,55 2.604.62 2.839,02 

TABELA E - GRUPO 1 QUADRO DOS PROFISSIONAIS DO DESENVOLVIMENTO URBANO 
JORNADA DE 40 H SEMANAIS TABELA A - GRUPOS 2, 3 E 4 
REF/GRAUS 	 A e C o E JORNADA DE 30 H SEMANAIS 
OPA-13 	 1.431,52 1.560,37 1.700,83 1.853,96 2.020,78 REF/GRAUS 	 A 	B 	C 	 D E 
OPA-14 	 1.560,37 1.700,83 1.853.96 2.020,78 2.202,66 OPD-01 	 189.90 	208,89 	229,78 	252,77 278.07 
QPA-15 	 1.700,83 1.853,96 2.020,78 2.202,66 2.400,83 QPD-02 	 208,89 	229,78 	252,77 	278,07 305,84 
OPA-16 	 1.853,96 2.020,78 2.202.66 2.400,83 2.616,90 OPD-03 	 229.78 	252.77 	278,07 	305.84 336,41 
OPA-17 	 2.020,78 2.202,66 2.400.83 2.616,90 2.852,43 QPD-04 	 252,77 	278,07 	305,84 	336,41 370,08 
OPA-18 	 2.202,66 2.400,83 2.616,90 2.852,43 3.109,25 OPD-05 	 278,07 	305,84 	336,41 	370,08 407,06 
OPA-19 	 2.400,83 2 616,90 2.852.43 3.109.25 3.389,09 OPD-06 	 305,84 	336,41 	370,08 	407,06 447,74 

OPD-07 	 336,41 	370,08 	407,06 	447,74 492,59 
QPD-08 	 363,37 	399.68 	439,59 	483,63 531,96 
QPD-09 	 392.45 	431.63 	474,83 	522,29 574.55 
OPD-10 	 423,77 	466,18 	512,82 	564,09 620,50 
QPD-11 	 457,72 	503,47 	553,82 	609,20 670,12 
QPD-12 	 494.33 	543.70 	598,15 	657,96 723.75 
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TABELA B - GRUPOS 2, 3 E 4 
JORNADA DE 40 H SEMANAIS 

TABELA C - GRUPO 1 
JORNADA BÁSICA DE 30 H SEMANAIS 

REFIGRAUS 	 A B C D E REF/GRAUS 	 A 	B C D E 
QPD-01 	 253,18 278.53 306,34 337,00 370,71 QPP-05 	 1.073,67 	1.170,27 1.275.61 1.390,46 1.515,55 
OPD-02 	 278,53 306,34 337,00 370,71 407,76 OPP-06 	 1.170,27 	1.275,61 1.390,46 1.515,55 1.651,97 
QPD-03 	 306,34 337,00 370,71 407,76 448,51 QPP-07 	 1.275.61 	1.390,46 1.515,55 1.651.97 1.800,67 
OPD-04 	 337,00 370,71 407,76 448,51 493,43 QPP-08 	 1.390,48 	1.515,55 1.651,97 1.800,67 1.982,71 
0PD-05 	 370.71 407,76 448,51 493,43 542.73 OPP-09 	 1.515,55 	1.651,97 1.800,67 1.962,71 2.139,39 
QPD-06 	 407,76 448,51 493,43 542.73 597.06 OPP-10 	 1.651,97 	1.800,67 1.962,71 2.139,39 2.331,86 
QPD-07 	 448,51 493,43 542,73 597,06 656,74 QPP-11 	 1.800,67 	1.962,71 2.139,39 2.331,86 2.541,78 
OPD-08 	 484,47 532,88 586,20 644,76 709,28 
QPD-09 	 523,20 575,55 633,06 696,38 766,07 TABELA D - GRUPO 1 
QPD-10 	 565,09 621,58 683,75 752,09 827,34 JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 H SEMANAIS 
QPD-11 	 610,24 671,32 738,42 812,26 893,52 REF/GRAUS 	 A C D E 
OPD-12 	 659,09 725.03 797,50 877,27 964,97 QPP-05 	 1.431,52 	1.560,37 L700,83 1.853,96 2.020,78 

QPP-06 	 1.560,37 	1.700,83 1.853,96 2.020,78 2.202,66 
TABELA C - GRUPO 1 OPP-07 	 1.700,83 	1.853,96 2.020,78 2.202,66 2.400,83 
JORNADA DE 30 H SEMANAIS QPP-08 	 1.853,96 	2.020,78 2.202,66 2.400,83 2.616,90 
REF/GRAUS 	 A e C D E QPP-09 	 2.020,78 	2.202,66 2.400,83 2.616.90 2.852,43 
QPD-13 	 1.073,67 1.170,27 1.275,61 1.390,46 1.515,55 OPP-10 	 2.202,66 	2.400,83 2.616,90 2.852,43 3.109,25 
QPD-14 	 1.170,27 1.275,61 1.390,46 1.515,55 1.651,97 QPP-11 	 2.400,83 	2.616,90 2.852,43 3.109,25 3.389,09 
QPD-15 	 1.275,61 1.390,46 1.515,55 1.651,97 1.800,67 
OPD-16 	 1.390,46 1.515,55 1.651,97 1.800,67 1.962,71 QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA 
QPD-17 	 1.515,55 1.651,97 1.800,67 1.962,71 2.139,39 
QPD-18 	 1.651,97 1.800,67 1.962,71 2.139,39 2.331,86 REF/GRAUS 	 A 	B C D E 
OPD-19 	 1.800,67 1.962,71 2.139,39 2.331,86 2.541.78 OPG-01 	 326,14 	375,04 431,30 496,04 570,42 

0PG-02 	 375,04 	431,30 496,04 570,42 655,92 
TABELA D - GRUPO 1 QPG-03 	 431,30 	496,04 570,42 655,92 754,33 
JORNADA DE 40 H SEMANAIS QPG-04 	 703,04 	752,25 804.94 861,27 921,52 
REF/GRAUS 	 A E C D E OPG-05 	 780,41 	835,01 893,45 955,98 1.022,92 
QPD-13 	 1.431,52 1.560,37 1.700,83 1.853,96 2.020,78 OPG-06 	 866,26 	926,83 991,76 1.059,64 1.135,44 
QPD-14 	 1.560.37 1.700,83 1.853,96 2.020,78 2.202,66 QPG-07 	 961,53 	1.027,79 1.100,86 1.177,88 1.260,33 
QP0-15 	 1.700,83 1.853,96 2.020,78 2.202,66 2.400,83 0PG-08 	 1.067,26 	1.141,98 1.221,95 1.307.44 1.398,96 
OPD-16 	 1.853,96 2.020,78 2.202,66 2.400,83 2.616,90 
QPD-17 	 2.020,78 2.202,66 2.400,83 2.616,90 2.852,43 QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA CULTURA, ESPORTE E LAZER 
CIPD-18 	 2.202,66 2.400,83 2.616,90 2.852,43 3.109,25 
QPD-19 	 2.400,83 2.616,90 2.852,43 3.109,25 3.389,09 TABELA A - GRUPOS 2 E 3 

JORNADA DE 30 	SEMANAIS 
QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA PROMOÇÁO SOCIAL REF/GRAUS 	 A 	B C D E 

QCE-01 	 288,67 	308,86 330,49 353,64 378,38 
TABELA A - GRUPO 2- AUX. DESENV. INFANTIL QCE-02 	 308,86 	330,49 353,64 378,38 404,89 
REF/GRAUS 	 A B c E QCE-03 	 330,49 	353,64 378,38 404,89 433,17 
QPP-01 	 401,98 442,15 486,38 534,99 588,53 QCE-04 	 353,64 	378,38 404,89 433,17 463,52 
OPP-02 	 434,10 477,55 525,26 577,81 635,57 QCE-05 	 378,38 	404,89 433,17 463.52 496,00 
QPP-03 	 468,81 515,75 567,31 624,00 686,44 QCE-06 	 404,89 	433,17 463,52 496,00 530,67 
QPP-04 	 506,32 557,01 612,63 673,94 741,36 QCE-07 	 433,17 	463,52 496,00 530,67 567,85 

TABELAS - GRUPO 2 - ORIENTADOR SOCIAL TABELA B - GRUPOS 2 E 3 
REF/GRAUS 	 A E C E JORNADA DE 40 H SEMANAIS 
QPP-01 	 454,94 500,46 550,41 605,52 666,10 REF/GRAUS 	 A 	B C D E 
QPP-02 	 491,33 540,48 594,46 653,94 719,35 OCE-01 	 384.85 	411,80 440,62 471,53 504,51 
QPP-03 	 530,62 583,71 642,03 706,31 776,96 OCE-02 	 411,80 	440,62 471,53 504,51 539,78 
QPP-04 	 573.10 630,42 693,45 762,83 839,05 QCE-03 	 440.62 	471,53 504,51 539,78 577,59 

QCE-04 	 471,53 	504,51 539,78 577,59 618,05 
QCE-05 	 504,51 	539,78 577,59 618,05 661,32 
OCE-06 	 539,78 	577,59 618,05 661,32 707,58 
QCE-07 	 577,59 	618,05 661,32 707,58 757,08 
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TABELA C - GRUPO 1 
JORNADA BÁSICA DE 44 H SEMANAIS 

TABELA C - GRUPO 1 
JORNADA DE 20 H SEMANAIS 

REF/GRAUS 
QPF-06 
QPF-07 
OPF-08 
QPF-09 
OPF-10 
QPF-11 
QPF-12 

REF/GRAUS 
QCE-08 
OCE-09 
ODE-10 
QCE-11 
QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

A 	B 	C 	 D 	E  

	

715,77 	758,73 	804,26 	852,45 	903,64 

	

758,73 	804,26 	852,45 	903,64 	957.86 

	

804,26 	852,45 	903,60 	957,86 	1.015,34 

	

852,45 	903,64 	957,86 	1.015,34 	1.076,26 

	

903.64 	957.86 	1.015.34 	1.076.26 	1.140.80 

	

957,86 	1.015,34 	1.076,26 	1.140.80 	1.209,27 

	

1.015,34 	1.076,26 	1.140.80 	1.209.27 	1.281,80 

A 	B 	c 	D 	E  

	

1.431,52 	1.510.26 	1.593,34 	1.680,95 	1.773,43 

	

1.510,26 	1.593,34 	1.680.95 	1.773.43 	1.870,98 

	

1.593,34 	1.680,95 	1.773,43 	1.870,98 	1.973,89 

	

1.680,95 	1.773,43 	1.870.98 	1.973.89 	2.082,45 

	

1.773,43 	1.870.98 	1.973.89 	2.082.45 	2.196,94 

	

1.870.98 	1.973,89 	2.082.45 	2.196,94 	2.317.76 

	

1.973.89 	2.082,45 	2.196,94 	2.317.76 	2.445,25 

REF/GRAUS 
QCE-08 
QCE-09 
QCE-10 
QCE-11 
QCE-12 
OCE-13 
QCE-14 

A 	e 	C 	 D 	E  

	

1.073,67 	1.138.05 	1.206,37 	1.278.75 	1.355,45 

	

1.138,05 	1.206,37 	1.278.75 	1.355.45 	1.436.80 

	

1.206,37 	1.278,75 	1.355,45 	1.436,80 	1.523,01 

	

1.278,75 	1.355.45 	1.436.80 	1.523.01 	1.614,40 

	

1.355,45 	1.436,80 	1.523,01 	1.614.40 	1.711,23 

	

1.436,80 	1.523,01 	1.614,40 	1.711,23 	1.813,93 

	

1.523.01 	1.614.40 	1.711,23 	1.813,93 	1.922.74 

REF/GRAUS 
QCE-08 
QCE-09 
QCE-10 
QCE-11 
QCE-12 
QCE-13 
QCE-14 

A 	e 	C 	 O 	E  

	

1.431,52 	1.517,44 	1.608.47 	1.704,96 	1.807.30 

	

1.517,44 	1.608,47 	1.704,96 	1.807,30 	1.915,71 

	

1.608,47 	1.704,96 	1.807,30 	1.915,71 	2.030,71 

	

1.704,96 	1.807.30 	1.915,71 	2.030,71 	2.152,51 

	

1.807,30 	1.915,71 	2.030,71 	2.152,51 	2.281,66 

	

1.915,71 	2.030,71 	2.152,51 	2.281,66 	2.418,54 

	

2.030,71 	2.152,51 	2.281,66 	2.418.54 	2.563.58 

REF/GRAUS 
QPF-01 
QPF-02 
QPF-03 
QPF-04 
QPF-05 

A 
363.37 
392,45 
423,77 
457,72 
494.33 

399,68 
431,63 
466.18 
503,47 
543,70 

C 	 D 	E  

	

439,59 	483,63 	531,96 

	

474,83 	522,29 	574,55 

	

512,82 	564.09 	620.50 

	

553,82 	609,20 	670,12 

	

598.15 	657,96 	723,75 

REF/GRAUS 	 A 	B 	C 
QPF-01 
OPF-02 
QPF-03 
OPF-04 
QPF-05 

484,47 
523,20 
565.09 
610,24 
659.09 

532,88 
575,55 
621,58 
671,32 
725,03 

O 	E  

	

586.20 	644,76 	709,28 

	

633,06 	696,38 	766,07 

	

683,75 	752,09 	827,34 

	

738,42 	812,26 	893,52 

	

797,50 	877,27 	964,97 

C 	 D 	E  
1.357,80 	1.432,45 	1.511,28 
1.432,45 	1.511,28 	1.594,39 
1.511,28 	1.594,39 	1.682,11 
1.594,39 	1.682,11 	1.774,59 
1.682.11 	1.774,59 	1.872,19 
1.774,59 	1.872,19 	1.975,17 
1.872,19 	1.975,17 	2.083,83 

TABELA A - GRUPO 1 JOR 30 HORAS SEMANAIS 
REF/GRAUS 	 A 
OPF-06 	 1.219.89 	1.287.04 
QPF-07 	 1.287,04 	1 357,80 
QPF-08 	 1.357,80 	1.432,45 
QPF-09 	 1.432,45 	1.511,28 
QPF-10 	 1.511,28 	1.594,39 
QPF-11 	 1.594,39 	1.682,11 
QPF-12 	 1.682,11 	1.774,59 

C 	 D 	E  
1.810.43 	1.909,96 	2.015,05 
1.909,96 	2.015.05 	2.125,84 
2.015,05 	2.125,84 	2.242,77 
2.125,84 	2.242,77 	2.366,11 
2.242,77 	2.366.11 	2.496,28 
2.366,11 	2.496,28 	2.633,53 
2.496.28 	2.633.53 	2.778,42 

TABELA B - GRUPO 1 JOR 40 HORAS SEMANAIS 
REF/GRAUS 
CIPF-06 	 1.626,55 	1.716,03 
QPF-07 	 1.716,03 	1.810,43 
QPF-08 	 1.810,43 	1.909,96 
QPF-09 	 1.909,96 	2.015,05 
QPF-10 	 2.015.05 	2.125,84 
QPF-11 	 2.125,84 	2.242,77 
OPF-12 	 2.242,77 	2.366.11 

REF/GRAUS 
QPD-20 
0PD-21 
QPD-22 
QPD-23 
0PD-24 
QPD-25 
0PD-26 

A 	B 	C 	D 	E  

	

1.170,27 	1.264.70 	1.366,72 	1.476,95 	1.596,02 

	

1.264,70 	1.366,72 	1.476.95 	1.596,02 	1.724,75 

	

1.366,72 	1.476,95 	1.596,02 	1.724,75 	1.863,82 

	

1.476,95 	1.596.02 	1.724,75 	1.863,82 	2.014,16 

	

1.596,02 	1.724,75 	1.863.82 	2.014,16 	2.176,59 

	

1.724,75 	1.863,82 	2.014,16 	2.176,59 	2.352.13 

	

1.863.82 	2.014.16 	2.176,59 	2.352,13 	2.541.78 

TABELA D - GRUPO 1 
JORNADA DE 30 H SEMANAIS 

TABELA E - GRUPO 1 
JORNADA DE 40 H SEMANAIS 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO 

TABELA A - GRUPO 2 
JORNADA BÁSICA DE 30 H SEMANAIS 

TABELA 13 - GRUPO 2 
JORNADA BÁSICA E ESPECIAL DE 40 H SEMANAIS 

TABELA D - GRUPO 3 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
REFERÊNCIA 	VALOR  
PFC-01 	 1.248,78 
PFC-02 	 1.373,73 
PFC-03 	 1.511,08 
PFC-04 	 1.662,15 

QUADRO DOS PROFISSIONAIS DO DESENVOLVIMENTO URBANO 

TABELA E - GRUPO 1 
ARQUITETOS , ENGENHEIROS , ENG. AGRÔNOMOS E GEÓLOGOS 
JORNADA DE 30 H SEMANAIS 
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TABELA F - GRUPO 1 	 QUADRO DE PESSOAL DO NÍVEL MÉDIO 
ARQUITETOS • ENGENHEIROS, ENG. AGRÔNOMOS E GEÓLOGOS 
JORNADA DE 40 H SEMANAIS 	 JORNADA DE 30 H SEMANAIS  
REF/GRAUS 	A 	B 	C 	D 	E 	 REFERÊNCIA 	VALOR  
QPD-20 	 1.560,37 	1.686,27 	1.822.22 	1.969,21 	2.128,05 	 M-1 	 690,00 
aPD-21 	 1.686,27 	1.822,22 	1.969,21 	2.128,05 	2.299,65 	 M-2 	 734,83 
QPD-22 	 1.822,22 	1.969,21 	2.128,05 	2.299,65 	2.485,13 	 M-3 	 782,59 
QPD-23 	 1.969.21 	2.128,05 	2.299.65 	2.485,13 	2.685,58 	 M-4 	 833,50 
aPD-24 	 2.128,05 	2.299,65 	2.485,13 	2.685,58 	2.902,15 	 M-5 	 887,66 
QPD-25 	 2.299,65 	2.485,13 	2.685,58 	2.902,15 	3.136,17 	 M-6 	 945,39 
0PD-26 	 2.485,13 	2.685,58 	2.902,15 	3.136,17 	3.389,09 	 M-7 	 1.006,82 

M-8 	 1.072,26 
QUADRO DE PESSOAL DO NÍVEL BÁSICO 	 M-9 	 1.141,94 

M-10 	 1.216,17 
JORNADA DE 24 H SEMANAIS 	 M-11 	 1.408,35 
REFERENCIA 	VALOR 	 M-12 	 1.499,90 
B-1 	 453,06 	 M-13 	 1.597,34 
B-2 	 482,49 	 M-14 	 1.701,21 
6-3 	 513,84 	 M-15 	 1.811,78 
B-4 	 547,21 
B-5 	 582,75 	 JORNADA DE 40 H SEMANAIS  
B-6 	 620,71 	 REFERÊNCIA 	VALOR  
B-7 	 661,04 	 M-1 	 920.00 
B-8 	 703,98 	 M-2 	 979,82 
B-9 	 749,72 	 M-3 	 1.043,45 
B-10 	 798,51 	 M-4 	 1.111,33 

M-5 	 1.183,51 
JORNADA DE 30 H SEMANAIS 	 M-6 	 1.260,48 
REFERENCIA 	VALOR 	 M-7 	 1.342,41 
B-1 	 566,25 	 M-8 	 1.429,67 
B-2 	 603,10 	 M-9 	 1.522,59 
B-3 	 642,28 	 M-10 	 1.621,53 
B-4 	 684,02 	 M-11 	 1.877,78 
B-5 	 728,45 	 M-12 	 1.999,83 
B-6 	 775,85 	 M-13 	 2.129,81 
13-7 	 826,28 	 M-14 	 2.268,24 
B-8 	 879,35 	 M-15 	 2.415,70 
B-9 	 937,14 
B-10 	 998,11 	 QUADRO DA GUARDA CML METROPOLITANA 

JORNADA DE 40 H SEMANAIS REF/GRAUS A B C D E 
REFERENCIA VALOR OGC-1 652,31 750,16 862,68 992,04 1.140,85 
B-1 755,00 QGC-2 684,93 787,65 905,78 1.041,64 1.197,90 
B-2 804.14 OGC-3 719,17 827,03 951,09 1.093,75 1.257,76 
B-3 856,37 QGC-4 862,68 992,04 1.140,85 1.312,00 1.508,80 
6-4 912,00 QGC-5 1.398,06 1.499,27 1.607,81 1.724,22 1.849,04 
B-5 971.33 OGC-6 1.607,81 1.724.22 1.849,04 1.982,94 2.126,46 
B-6 1.034,44 QGC-7 1.849,04 1.982,94 2.126,46 2.280,44 2.445,53 
B-7 1.101,67 QGC-8 2.126,46 2.280,44 2.445,53 2.622,56 2.812,42 
B-8 1.173,33 
B-9 1.249,53 
B-10 1.330,81 
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QUADRO DE PESSOAL DO NIVEL SUPERIOR 

JORNADA DE 20 H SEMANAIS 

QUADRO PROCURADORIA DO MUNICIPIO 

JORNADA DE 30 H SEMANAIS 
REFERENCIA VALOR REF/GRAUS A B C D E 

S-1 928,63 PRM-1 1.229,03 1.376,53 1.541,71 1.726,73 1.933,94 
S-2 989,00 PRM-II 1.376,53 1.541,71 1.726,73 1.933,94 2.166,02 

S-3 1.053,29 PRM-111 1.541,71 1.726,73 1.933.94 2.166,02 2.425,92 

S-4 1.121,73 
S-5 1.194,66 JORNADA DE 40 H SEMANAIS 

S-6 1.272,30 REF/GRAUS A 13 C D E 

S-7 1.355,01 PRM-I 1.638,71 1.835,37 2.055,61 2.302,31 2.578,59 

S-8 1.443,09 PRM-II 1.835.37 2.055.61 2.302,31 2.578,59 2.888,02 

S-9 1.536.87 PRM-III 2.055,61 2.302,31 2.578,59 2.888,02 3.234,56 

S-10 1.636,77 
S-11 1.743,18 
S-12 1.856,48 QUADROS DOS PROFISSIONAIS DA FISCALIZAÇÃO 

S-13 1.977,14 

JORNADA 06 30 H SEMANAIS 
JORNADA BÁSICA DE 44 H SEMANAIS 
REF/GRAUS 	 A 	13 C D E 

REFERÊNCIA 	VALOR QPF-06 	 1.857,26 	1.978,01 2.106,57 2.243,47 2.389,33 

S-1 1.392,95 QPF-07 	 1.978,01 	2.106,57 2.243,47 2.389.33 2.544,60 

S-2 1.483,50 QPF-08 	 2.106,57 	2.243,47 2.389,33 2.544,60 2.710,02 
S-3 1.579,94 QPF-09 	 2.243,47 	2.389.33 2.544,60 2.710.02 2.886,19 

S-4 1.682,60 QPF-10 	 2.389,33 	2.544,60 2.710,02 2.886,19 3.073,75 

S-5 1.791,99 QPF-11 	 2.544,60 	2.710,02 2.886,19 3.073,75 3.273,54 

S-6 1.908,45 OPF-12 	 2.710.02 	2.886,19 3.073,75 3.273,54 3.486,36 

S-7 2.032.52 
S-8 2.164,64 
S-9 2.305,31 QUADRO DOS PROFISSIONAIS DA SAÚDE 

S-10 2.455,16 
S-11 2.614,76 ESPECIALISTA EM SAÚDE 
S-12 2.784,71 
S-13 2.965,70 JORNADA BÁSICA DE 20 H SEMANAIS 

REFERENCIA VALOR 
JORNADA DE 40 H SEMANAIS ES-1 1.044,96 
REFERÊNCIA VALOR ES-2 1.112,87 
S-1 1.857,26 ES-3 1.185,20 
S-2 1.978,00 ES-4 1.262.23 
S-3 2.106,58 ES-5 1.344,29 
S-4 2.243,46 ES-6 1A31,66 

S-5 2.389,32 ES-7 1.524,72 
S-6 2.544,60 ES-8 1.623.83 

S-7 2.710,02 ES-9 1.729,38 
S-8 2.886,18 ES-10 1.841,79 

S-9 3.073,74 ES-11 1.961,50 
S-10 3.273,54 ES-12 2.089,00 
S-11 3.486,35 ES-13 2.224,79 
5-12 3.712,95 
S-13 3.954,27 
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JORNADA ESPECIAL DE 24 H SEMANAIS JORNADA BÁSICA OU ESPECIAL DE 40 H SEMANAIS 
REFERENCIA VALOR REFERENCIA VALOR 
ES-1 1.253,95 ES-1 2.089,91 
ES-2 1.335,44 ES-2 2.225,73 
ES-3 1.422,24 ES-3 2.370,40 
ES-4 1.514,67 ES-4 2.524,45 
ES-5 1.613,14 ES-5 2.688,57 
ES-6 1.717,99 ES-6 2.863,31 
ES-7 1.829,66 ES-7 3.049,43 
ES-8 1.948,60 ES-8 3.247,66 
ES-9 2.075,25 ES-9 3.458,75 
ES-10 2.210,15 ES-10 3.683,58 
ES-11 2.353,80 ES-11 3.923,00 
ES-12 2.506,79 ES-12 4.177,99 
ES-13 2.669,74 ES-13 4.449,57 

JORNADA BÁSICA DE 30 H SEMANAIS ESPECIALISTA EM SAÚDE-MÉDICO 
REFERENCIA VALOR 
ES-1 1.567,43 JORNADA BÁSICA DE 20 H SEMANAIS 
ES-2 1.669,30 REFERENCIA VALOR 
ES-3 1.777,80 ESM-1 1.431,66 
ES-4 1.893,34 ESM-2 1.524,72 
ES-5 2.016,43 ESM-3 1.623,83 
ES-6 2.147,48 ESM-4 1.729,38 
ES-7 2.287,07 ESM-5 1.841,79 
ES-8 2.435,75 ESM-6 1.961,50 
E5-9 2.594,06 ESM-7 2.089,00 
ES-10 2.762,69 ESM-8 2.224,79 
ES-11 2.942,25 ESM-9 2.369,39 
ES-12 3.133,49 ESM-10 2.523,41 
ES-13 3.337,18 ESM-11 2.687,44 

ESM-12 2.862,11 

JORNADA ESPECIAL DE 
ESM-13 3.048,14 

REFERENCIA VALOR 
ES-1 1.880,92 JORNADA BÁSICA OU ESPECIAL DE 24 14 SEMANAIS 
ES-2 2.003,16 REFERENCIA VALOR 
ES-3 2.133,36 ESM-1 1.717,99 
ES-4 2.272,01 ESM-2 1.829,66 
ES-5 2.419,71 ESM-3 1.948,60 
ES-6 2.576,98 ESM-4 2.075,25 
ES-7 2.744,49 ESM-5 2.210,15 
ES-8 2.922,89 ESM-6 2.353.80 
ES-9 3.112,88 ESM-7 2.506,79 
ES-10 3.315,22 ESM-8 2.669,74 
ES-11 3.530,70 ESM-9 2.843,26 
ES-12 3.760,19 ESM-10 3.028,09 
ES-13 4.004,61 ESM-11 3.224,92 

ESM-12 3.434.53 
ESM-13 3.657,76 

36 H SEMANAIS 
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JORNADA ESPECIAL DE 36 H SEMANAIS JORNADA BÁSICA DE 30 H SEMANAIS 
REFERENCIA VALOR REFERÊNCIA VALOR 
ESM-1 2.576.98 TS-1 572,87 
ESM-2 2.744,49 TS-2 610,09 
ESM-3 2.922,89 TS-3 649,76 
ESM-4 3.112,88 TS-4 691,97 
ESM-5 3.315,22 TS-5 736,98 
ESM-6 3.530,70 TS-6 784.85 
ESM-7 3.760,19 TS-7 835,88 
ESM-8 4.004,61 TS-8 890,23 
ESM-9 4.264,89 TS-9 948,08 
ESM-10 4.542,13 TS-10 1.009,71 
ESM-11 4.837,38 TS-11 1.075,34 
ESM-12 5.151,80 TS-12 1.145,24 
ESM-13 5.486,64 TS-13 1.219,66 

TS-14 1.298,94 
JORNADA ESPECIAL DE 40 H SEMANAIS TS-15 1.383,37 
REFERENCIA VALOR 
ESM-1 2.863,31 JORNADA ESPECIAL DE 36 H SEMANAIS 
ESM-2 3.049,43 REFERENCIA VALOR 
ESM-3 3.247,66 TS-1 687,44 
ESM-4 3.458,75 TS-2 732,11 
ESM-5 3.683,58 TS-3 779,72 
ESM-6 3.923,00 TS-4 830,37 
ESM-7 4.177,99 TS-5 884 ,38 
ESM-8 4.449,57 TS-6 941,82 
ESM-9 4.738,77 TS-7 1.003,06 
ESM-10 5.046,81 TS-8 1.068,27 
ESM-11 5.374,87 TS-9 1.137,69 
ESM-12 5.724,22 TS-10 1.211,65 
ESM-13 6.096,27 TS-11 1.290,41 

TS-12 1.374,29 
TÉCNICO EM SAÚDE TS-13 1.463,59 

TS-14 1.558,73 
JORNADA BÁSICA DE 24 H SEMANAIS TS-15 1.660,04 
REFERENCIA VALOR 
TS-1 458,29 JORNADA BÁSICA OU ESPECIAL DE 40 H SEMANAIS 
TS-2 488,07 REFERÊNCIA VALOR 
TS-3 519,81 TS-1 763.82 
TS-4 553,58 TS-2 813.45 
TS-5 589,58 TS-3 866,35 
TS-6 627,88 TS-4 922,63 
TS-7 668,71 TS-5 982,64 
TS-8 712.18 TS-6 1.046,47 
TS-9 758.46 TS-7 1114.51 
TS-10 807,77 TS-8 1.186,97 
TS-11 860,27 TS-9 1.264,10 
TS-12 916,19 TS-10 1.346,28 
TS-13 975,73 TS-11 1.433,79 
TS-14 1.039,15 TS-12 1.526,99 
TS-15 1.106,69 TS-13 1 626,21 

TS-14 1.731,92 
TS-15 1 844,49 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 114



FUNÇÕES GRATIFICADAS -QUADRO DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA - LEI 15.385/2011 

REFERENCIA VALOR 
AUXILIAR TÉCNICO EM SAÚDE FGC-1 609.91 

FGC-2 975.83 
JORNADA BÁSICA DE 30 H SEMANAIS FGC-3 1.585,77 
REFERENCIA VALOR FGC-4 1.951,71 
AT-1 510,76 FGC-5 2.317,64 
AT-2 543.93 FGC-6 2.683,60 
AT-3 579.32 
AT-4 616,95 
AT-5 657,07 QUADRO DE ATMDADES ARTÍSTICAS - LEI 15.38012011 
AT-6 699,77 
AT-7 745,27 REFERENCIA VALOR 
AT-8 793,70 M - 00 900,26 
AT-9 845,31 M - 01 945,26 
AT-10 900,26 AA - 02 992,53 
AT-11 958,76 M - 03 1.042,15 
AT-12 1.021,08 M - 04 1.094,27 
AT-13 1.087,45 M - 05 1.148,97 
AT-14 1.158,14 M - 06 1.206,43 
AT-15 1.233,41 M - 07 1.266,75 

M - 08 1.330,09 
JORNADA ESPECIAL DE 36 H SEMANAIS AA - 09 1.396,60 
REFERENCIA VALOR M- 10 2.202,08 
AT-1 612,91 M - 11 2.312,17 
AT-2 652.72 M- 12 2.427,78 
AT-3 695,19 M - 13 2.549,16 
AT-4 740.34 M - 14 2.676,64 
AT-5 788,48 PÁ- 15 2.810,47 
AT-6 839.73 M - 16 2.950,98 
AT-7 894.32 PÁ- 17 3.098,53 
AT-8 952,43 AA -.18 3.253,46 
AT-9 1.014,37 AA - 19 3.416,13 
AT-10 1.080,31 M - 20 3.586,94 
AT-11 1.150,51 M - 21 3.766,29 
AT-12 1.225,30 M - 22 3.954,60 
AT-13 1.304,94 
AT-14 1.389,76 
AT-15 1.480,10 SUBSIDIO DOS CARGOS EM COMISSÃO-LEI 15.509/2011 

NÍVEL DE DIREÇÃO SUPERIOR DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

SÍMBOLO VALOR 
JORNADA BÁSICA OU ESPECIAL DE 40 H SEMANAIS SBP 19.330,76 
REFERENCIA VALOR SAD 18.364,22 
AT-1 681.01 SEA 18.364,22 
AT-2 725,24 CHG 17.397,69 
AT-3 772,43 CAD 18.364.22 
AT-4 822,6 
AT-5 
AT-6 

876,09 
933,03 

QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA - LEI 15.51012011 

AT-7 993,69 REFERENCIA VALOR 
AT-8 1.058.26 OPAT-1 2.243,46 
AT-9 1.127.08 OPAT-2 2.389,31 
AT-10 1.200.34 OPAT-3 2.544,59 
AT-11 1.278,34 QPAT-4 2.710,02 
AT-12 1.361,44 OPAT-5 2.886,18 
AT-13 1.449,93 QPAT-6 3.073,75 
AT-14 1.544.18 OPAT-7 3.273,55 
AT-15 1.644,55 QPAT-8 3.486,35 

OPAT-9 3.712,95 
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RESOLUÇÃO N° 170, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2014 

Altera a Resolução n" 139, de 17 de março de 2010 
para dispor sobre o processo de escolha em data 

unificada em todo o território nacional dos membros do 

Conselho Tutelar. 

O CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE - CONANDA, no uso de suas atribuições estabelecidas no art. 2° da Lei n° 
8.242, de 12 de outubro de 1991 e no art. 2° do Decreto n° 5.089, de 20 de maio de 2004, em 

cumprimento aos artigos 28 a 31 do seu Regimento Interno e às deliberações da 182' Assembleia 
Ordinária, realizada no dia 17 de março de 2010, 

Considerando que o Conselho Tutelar constitui-se em órgão essencial do Sistema de 

Garantia dos Direitos (Resolução n° 113 do CONANDA), concebido pela Lei n° 8.069, de 13 de 
julho 1990; 

Considerando que o Conselho Tutelar e os Conselhos dos Direitos da Criança e do 

Adolescente são resultado de intensa mobilização da sociedade brasileira no contexto de luta pela 

democracia participativa, que busca efetivar a consolidação do Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente e a implementação das políticas públicas em âmbito local; 

Considerando a necessidade de fortalecimento dos princípios constitucionais da 

descentralização político-administrativa na consolidação da proteção integral infanto-juvenil em 
âmbito municipal c do Distrito Federal; 

Considerando os princípios fundamentais da República Federativa do Brasil, em 
especial a prevalência dos direitos humanos, o respeito à diversidade c à dignidade da pessoa 
humana: 

Considerando a atribuição do CONANDA de estabelecer diretrizes e normas gerais 

quanto à politica de atendimento à criança e ao adolescente; 

Considerando a necessidade de atualização da Resolução n" 139, de 17 de março de 
2010, do CONANDA, que dispõe sobre os parâmetros de criação e funcionamento dos Conselhos 
Tutelares no Brasil, resolve: 

An. 10  Alterar a Resolução n" 139, de 17 de março de 2010, para dispor quanto ao 

processo de escolha em data unificada em todo o território nacional dos membros do Conselho 
tutelar. 

Capítulo I 

DA CRIAÇÃO E DA MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS TUTELARES 

Art. 2" O Conselho Tutelar é o órgão municipal ou do Distrito Federal de defesa dos 

direitos da criança e do adolescente, conforme previsto na Lei n°8.069/1990. 

Art. 3" Em cada município e no Distrito Federal haverá, no mínimo, um Conselho 
Tutelar como órgão integrante da administração pública local, em cumprimento ao disposto no art. 
132 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 

§I° Para assegurar a equidade de acesso, caberá aos municípios e ao Distrito Federal 
criar e manter Conselhos Tutelares, observada, preferencialmente, a proporção mínima dc um 
Conselho para cada cem mil habitantes. 

§2° Quando houver mais de um Conselho Tutelar em um município ou no Distrito 
Federal, caberá à gestão municipal c /ou do Distrito Federal distribuí-los conforme a configuração 

geográfica e administrativa da localidade, a população de crianças e adolescentes e a incidência de 
violações de direitos, assim como os indicadores sociais. 

§3° Cabe à legislação local a definição da área de atuação de cada Conselho Tutelar, 

devendo ser, preferencialmente, criado um Conselho Tutelar para cada regiào, circunscrição 
administrativa ou microrregião, observados os parâmetros indicados no § 1° e no § 2°. 

Art.4° A Lei Orçamentária Municipal ou do Distrito Federal deverá estabelecer, 
preferencialinente, dotação especifica para implantação, manutenção, funcionamento dos Conselhos 

Tutelares, bem como para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, custeio com 
remuneração, formação continuada e execução de suas atividades. 

§I° Para a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes despesas: 

a) custeio com mobiliário, água, luz, telefone fixo e móvel, internet, computadores, 
fax, entre outros necessários ao bom funcionamento dos Conselhos Tutelares; 

b) formação continuada para os membros do Conselho Tutelar; 
c) custeio de despesas dos conselheiros inerentes ao exercício de suas atribuições, 

inclusive diárias e transporte, quando necessário deslocamento para Outro município; 
d) espaço adequado para a sede do Conselho Tutelar, seja por meio de aquisição, seja 

por locação, bem corno sua manutenção; 

e) transporte adequado, permanente e exclusivo para o exercício da função, incluindo 
sua manutenção c segurança da sede c de todo o seu patrimônio; c 

f) processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 
§2" Na hipótese de inexistência de lei local que atenda os fins do caput ou de seu 

descumprimento, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, o Conselho Tutelar ou qualquer cidadão poderá requerer aos Poderes Executivo e 

Legislativo, assim como ao Ministério Público competente, a adoção das medidas administrativas e 
judiciais cabíveis. 

§3" A gestão orçamentária e administrativa do Conselho Tutelar ficará, 
preferencialmente, a cargo do Gabinete do Prefeito ou ao Governador, no caso do Distrito Federal. 

§4" Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe administrativa permanente, 
com perfil adequado às especificidades das atribuições do Conselho Tutelar. 

§5" O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de educação, saúde, 

assistência social, entre outras, com a devida urgência, de forma a atender ao disposto no artigo 4°, 
parágrafo único, e no artigo 136, inciso III, alínea "a", da Lei n°8.069, de 1990. 

§6° Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal ou do Distrito Federal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente para quaisquer fins que não sejam destinados à formação e à 
qualificação funcional dos Conselheiros Tutelares. 

Capitulo II 

DO PROCESSO DE ESCOLI IA DOS MEMBROS DO CONSELII0 TUTELAR 	

a 
Art. 5° O processo de escolha dos membros do Conselho 

preferencialmente, observar as seguintes diretrizes: 
I - Processo de escolha mediante sufrágio universal e direto, pelo voto 	ulati • e 

secreto dos eleitores do respectivo município ou do Distrito Federal, realizado em data ti*ifittEla em 
todo território nacional, a cada quatro anos, no primeiro domingo do mês de outro 

subsequente ao da eleição presidencial, sendo estabelecido em lei municipal ou do Disto() do al, 
(D 
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sob a responsabilidade do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

II - candidatura individual, não sendo admitida a composição de chapas; 
III - fiscalização pelo Ministério Público; e 

1V - a posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 
subsequente ao processo de escolha. 

Art. 6° Os 5 (cinco) candidatos mais votados serão nomeados c empossados pelo 

Chefe do Poder Executivo municipal ou do Distrito Federal e os demais candidatos seguintes serão 
considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de votação. 

§1° O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução, mediante novo 
processo de escolha. 

§2° O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por período consecutivo 

superior a um mandato e meio não poderá participar do processo de escolha subsequente. 

Art. 7° Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, com a antecedência de no mínimo 06 (seis) meses, publicar o edital do processo 

de escolha dos membros do Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas na Lei n° 8.069, 
de 1990, e na legislação local referente ao Conselho Tutelar. 

§1° O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras disposições: 
a) o calendário com as datas e os prazos para registro de candidaturas, impugnações, 

recursos c outras fases do certame, de forma que o processo de escolha se inicie com no mínimo 6 
(seis) meses antes do dia estabelecido para o certame; 

b) a documentação a ser exigida dos candidatos, como forma de comprovar o 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 133 da Lei n° 8.069, de 1990; 

c) as regras de divulgação do processo de escolha, contendo as condutas pennitidas e 
vedadas aos candidatos, com as respectivas sanções previstas em Lei Municipal ou do Distrito 
Federal de criação dos Conselhos Tutelares; 

d) criação e composição de comissão especial encarregada de realizar o processo de 
escolha; e 

e) formação dos candidatos escolhidos como titulares e dos 5 (cinco) primeiros 
candidatos suplentes. 

§2° O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não poderá estabelecer 
outros requisitos além daqueles exigidos dos candidatos pela Lei n° 8.069, de 1990, e pela 
legislação local correlata. 

An. 8° A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o disposto na legislação local 
com a aplicação de sanções de modo a evitar o abuso do poder político, econômico, religioso, 
institucional e dos meios de comunicação, dentre outros. 

Art. 9° Caberá ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
c do Adolescente conferir ampla publicidade ao processo de escolha dos membros para o Conselho 
Tutelar, mediante publicação de Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, do 

Distrito Federal, ou meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, chamadas na 
rádio, jornais e outros meios de divulgação. 

§1° A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada de informações 

sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a importância da participação de todos os 
cidadãos, na condição de candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização popular 

em torno da causa da infância e da juventude, conforme dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei n° 8.069, 
de 1990. 

§2" Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de umas eletrônicas, bem como 
elaborar o software respectivo, observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo 
Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral da localidade. 

§3" Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, obter junto à 

Justiça Eleitoral o empréstimo de umas comuns e o fornecimento das listas de eleitores a fim de que 
votação seja feita manualmente. 

Art. 10° Compete à Lei Municipal ou do Distrito Federal que institui o processo de 

escolha dos membros do Conselho Tutelar dispor sobre as seguintes providências para a realização 
do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar: 

Parágrafo único. Garantir que o processo de escolha seja realizado em locais públicos 
de fácil acesso, observando os requisitos essenciais de acessibilidade. 

Art. 11. O Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente deverá delegar a condução do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar 

local a uma comissão especial, a qual deverá ser constituída por composição paritária entre 
conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, observados os mesmos impedimentos 
legais previstos no art. 14 desta Resolução. 

§1" A composição, assim como as atribuições da comissão referida no caput deste 
artigo, devem constar na resolução regulamentadora do processo de escolha. 

§2° A comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha deverá 
analisar os pedidos de registro de candidatura e dar ampla publicidade à relação dos pretendentes 
inscritos, facultando a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados da 

publicação, candidatos que não atendam os requisitos exigidos, indicando os elementos probatórios. 
§3" Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em razão do não 

preenchimento dos requisitos legais ou da prática de condutas ilícitas ou vedadas, cabe à comissão 
especial eleitoral: 

1 - notificar os candidatos, concedendo-lhes prazo para apresentação de defesa; c 
II - realizar reunião para decidir acerca da impugnação da candidatura, podendo, se 

necessário, ouvir testemunhas eventualmente arroladas, determinar a juntada de documentos e a 
realização de outras diligências. 

§4" Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à plenária do 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que se 
reunirá, em caráter extraordinário, para decisão com o máximo de celeridade. 

§50  Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de realizar o processo 
de escolha fará publicar a relação dos candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público. 

§6° Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o processo de escolha: 
1 - realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras do processo de 

escolha aos candidatos considerados habilitados, que firmarão compromisso de respeitá-las, sob 
pena de imposição das sanções previstas na legislação local; 

11 - estimular e facilitar o encaminhamento de notificação de fatos que constituam 
violação das regras de divulgação do processo de escolha por parte dos candidatos ou à sua ordem; 

III - analisar e decidir, em primeira instância administrativa, os pedidos de 
impugnação e outros incidentes ocorridos no dia da votação; 

IV - providenciar a confecção das cédulas, conforme modelo a ser aprovado; 
V - escolher e divulgar os locais do processo de escolha; 

VI - selecionar, preferencialmente junto aos órgãos públicos municipais, os mesários 
c cscrutinadorcs, bem como, seus respectivos suplentes, que serão previamente orientados sobre 
como proceder no dia do processo de escolha, na forma da resolução regulamentadora do pleito; 

VII - solicitar, junto ao comando da Policia Militar ou Guarda Municipal local, a 

designação de efetivo para garantir a ordem e segurança dos locais do processo de escolha e 
apuração; 

VIII - divulgar, imediatamente após a apuração, o resultado oficial do processo de 
escolha; e 

IX - resolver os casos omissos. 
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§70  O Ministério Público será notificado, com a antecedência mínima de 72 (setenta 

c duas) horas, de todas as reuniões deliberativas a serem realizadas pela comissão especial 

encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, bem como de todas as decisões nelas proferidas e de todos os 

incidentes verificados. 

Art. 12. Para a candidatura a membro do Conselho Tutelar serão exigidos os critérios 

do art. 133 da Lei n° 8.069, de 1990, além de outros requisitos expressos na legislação local 

especifica. 
§1° Os requisitos adicionais devem ser compatíveis com as atribuições do Conselho 

Tutelar, observada a Lei n°8.069, de 1990 e a legislação municipal ou do Distrito Federal. 

§2° Entre os requisitos adicionais para candidatura a membro do Conselho Tutelar a 

serem exigidos pela legislação local, devem ser consideradas: 
I - a experiência na promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do 

adolescente; 

11- comprovação de, no mínimo, conclusão de ensino médio. 
§3° Havendo previsão na legislação local é admissivel aplicação de prova de 

conhecimento sobre o direito da criança e do adolescente, de caráter eliminatório, a ser formulada 

por uma comissão examinadora designada pelo Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente, assegurado prazo para interposição de recurso junto à 
comissão especial eleitoral, a partir da data da publicação dos resultados no Diário Oficial do 

Município, do Distrito Federal ou meio equivalente. 

Art. 13. O processo de escolha para o Conselho Tutelar ocorrerá com o número 

mínimo de 10 (dez) pretendentes devidamente habilitados. 

§1° Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior a 10 (dez), o Conselho 
Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente poderá suspender o 
trâmite do processo de escolha c reabrir prazo para inscrição de novas candidaturas, sem prejuízo da 

garantia de posse dos novos conselheiros ao ténnino do mandato em curso. 

§2" Em qualquer caso, o Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente deverá envidar esforços para que o número de candidatos seja o maior 

possível, de modo a ampliar as opções de escolha pelos eleitores e obter um número maior de 
suplentes. 

Art. 14. O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar ocorrerá em data 

unificada em todo o território nacional a cada 4 (quatro) anos, no primeiro domingo do mês de 

outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial. 
§1° O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá ser 

publicado no Diário Oficial do Município, do Distrito Federal, ou meio equivalente. 
§2° A posse dos conselheiros tutelares ocorrerá no dia 10 de janeiro do ano 

subsequente ao processo de escolha. 

Art. 15. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os cônjuges, 

companheiros, mesmo que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 
Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao conselheiro tutelar em 

relação à autoridade judiciária e ao representante do Ministério Público com atuação na Justiça da 

Infância e da Juventude da mesma comarca estadual ou do Distrito Federal. 

Art. 16. Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos membros titulares do 
Conselho Tutelar, o Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal convocará imediatamente o 

suplente para o preenchitnento da vaga. 

§1" Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de acordo com a ordem de 

votação c receberão remuneração proporcional aos dias que atuarem no órgão, sem prejuízo da 

remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e férias regulamentares. 
§2° No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho Municipal ou do 

Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar processo de escolha suplementar 

para o preenchimento das vagas. 

§3° A homologação da candidatura de membros do Conselho Tutelar a cargos 
eletivos deverá implicar em afastamento do mandato, por incompatibilidade com o exercício da 

função. 

Capítulo 111 

DO FUNCIONAMENTO DO CONSELHO TUTELAR 

An. 17.0 Conselho Tutelar funcionará em local de fácil acesso, preferencialmente já 

constituído como referência de atendimento à população. 

§1° A sede do Conselho Tutelar deverá oferecer espaço físico e instalações que 
permitam o adequado desempenho das atribuições e competências dos conselheiros e o acolhimento 

digno ao público, contendo, no mínimo: 

1 - placa indicativa da sede do Conselho; 
11 - sala reservada para o atendimento e recepção ao público; 

111 - sala reservada para o atendimento dos casos; 
IV - sala reservada para os serviços administrativos; e 

V - sala reservada para os Conselheiros Tutelares. 

§2" O número de salas deverá atender a demanda, de modo a possibilitar 

atendimentos simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes 
atendidos. 

An. 18. Observados os parâmetros e normas definidas pela Lei n° 8.069, de1990 e 

pela legislação local, compete ao Conselho Tutelar a elaboração e aprovação do seu Regimento. 
§1° A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao Conselho 

Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente para apreciação, sendo 

lhes facultado, o envio de propostas de alteração. 
§2" Uma vez aprovado, o Regimento Interno do Conselho Tutelar será publicado, 

afixado em local visível na sede do órgão e encaminhado ao Poder Judiciário e ao Ministério 

Público. 

Art. 19. O Conselho Tutelar estará aberto ao público nos moldes estabelecidos pela 

Lei Municipal ou do Distrito Federal que o criou, sem prejuízo do atendimento ininterrupto à 
população. 

Parágrafo único. Cabe à legislação local definir a forma de fiscalização do 
cumprimento do horário de funcionamento do Conselho Tutelar c da jornada de trabalho de seus 

membros. 

Art. 20. Todos os membros do Conselho Tutelar serão submetidos à mesma c rga 
horária semanal de trabalho, bens como aos mesmos períodos de plantão ou sobreaviso se do 

vedado qualquer tratamento desigual. 
Parágrafo único. O disposto no caput não impede a divisão de tare 	os o 

conselheiros, para fins de realização de diligências, atendimento descentralizado em emnUd mes 
distantes da sede, fiscalização de entidades, programas e outras atividades externas, seru-preEizt do ‘tri  
caráter colegiado das decisões tornadas pelo Conselho. 	 n 
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Art. 21. As decisões do Conselho Tutelar serão tomadas pelo seu colegiado, 
conforme dispuser o Regimento Interno. 

§1 0  As medidas de caráter emergencial, tomadas durante os plantões, serão 

comunicadas ao colegiado no primeiro dia útil subsequente, para ratificação ou retificação. 
§2° As decisões serão motivadas e comunicadas formalmente aos interessados, 

mediante documento escrito, no prazo máximo de quarenta e oito horas, sem prejuízo de seu 

registro em arquivo próprio, na sede do Conselho. 
§3° Se não localizado, o interessado será intimado através de publicação do extrato 

da decisão na sede do Conselho Tutelar, admitindo-se outras formas de publicação, de acordo com 

o disposto na legislação local. 
§4" É garantido ao Ministério Público e à autoridade judiciária o acesso irrestrito aos 

registros do Conselho Tutelar, resguardado o sigilo perante terceiros. 
§5° Os demais interessados ou procuradores legalmente constituídos terão acesso às 

atas das sessões deliberativas e registros do Conselho Tutelar que lhes digam respeito, ressalvadas 

as informações que coloquem em risco a imagem ou a integridade física ou psíquica da criança ou 

adolescente, bem como a segurança de terceiros. 
§6° Para os efeitos deste artigo, são considerados interessados os pais ou responsável 

legal da criança ou adolescente atendido, bem como os destinatários das medidas aplicadas e das 
requisições de serviço efetuadas. 

Art. 22. É vedado ao Conselho Tutelar executar serviços e programas de 
atendimento, os quais devem ser requisitados aos órgãos encarregados da execução dc politicas 

públicas. 

Art. 23. Cabe ao Poder Executivo Municipal ou do Distrito Federal fornecer ao 

Conselho Tutelar os meios necessários para sistematização de informações relativas às demandas e 
deficiências na estrutura de atendimento à população de crianças e adolescentes, tendo como base o 
Sistema de Informação para a Infância c Adolescência — SIPIA, ou sistema equivalente. 

§I° O Conselho Tutelar encaminhará relatório trimestral ao Conselho Municipal ou 
do Distrito Federal dos Direitos da Criança e Adolescente, ao Ministério Público e ao juiz da Vara 

da Infância e da Juventude, contendo a síntese dos dados referentes ao exercício de suas atribuições, 
bem como as demandas e deficiências na implementação das políticas públicas, de modo que sejam 

definidas estratégias e deliberadas providências necessárias para solucionar os problemas existentes. 
§2° Cabe aos órgãos públicos responsáveis pelo atendimento de crianças e 

adolescentes com atuação no município, auxiliar o Conselho Tutelar na coleta de dados e no 
encaminhamento das informações relativas às demandas e deficiências das políticas públicas ao 

Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
§3° Cabe ao Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente a definição do plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar. 

Capítulo IV 

DA AUTONOMIA DO CONSELHO TUTELAR E SUA ARTICULAÇÃO COM OS DEMAIS 
ÓRGÃOS NA GARANTIA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Art. 24. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar providências e aplicar medidas 

de proteção, e/ou pertinentes aos pais e responsáveis, decorrentes da lei, sendo efetivada em nome 
da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da criança e do adolescente. 

Art. 25. O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as atribuições previstas na Lei 

n° 8.069, de 1990, não podendo ser criadas novas atribuições por ato de quaisquer outras 
autoridades do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou do Poder Executivo 

municipal, estadual ou do Distrito Federal. 

Art. 26. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução efetiva e 
definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de desjudicializar, desburocratizar e agilizar o 

atendimento das crianças e dos adolescentes, ressalvado as disposições previstas na Lei n° 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parágrafo único. O caráter resolutivo da intervenção do Conselho Tutelar não 
impede que o Poder Judiciário seja informado das providências tomadas ou acionado, sempre que 

necessário. 

Art. 27. As decisões do Conselho Tutelar proferidas no âmbito de suas atribuições e 

obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e são passíveis de execução imediata. 
§1° Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a qualquer 

interessado requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na forma prevista pelo art. 137, da Lei n° 
8.069, de1990. 

§2° Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a decisão proferida pelo 

Conselho Tutelar deve ser imediata e integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob pena da 
prática da infração administrativa prevista no art. 249, da Lei n°8.069, de 1990. 

Art. 28. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho Tutelar por 

pessoas estranhas ao órgão ou que não tenham sido escolhidas pela comunidade no processo 
democrático a que alude o Capítulo II desta Resolução, sendo nulos os atos por elas praticados 

Art. 29. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito cumprimento de suas 
atribuições de modo a agilizar o atendimento junto aos órgãos governamentais e não 
governamentais encarregados da execução das politicas de atendimento de crianças, adolescentes c 
suas respectivas famílias. 

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto às Polícias Civil e 
Militar, Ministério Público, Judiciário c Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, de 

modo que seu acionamento seja efetuado com o máximo de urgência, sempre que necessário. 

Art. 30. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar não se subordina ao 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente, com o qual 
deve manter uma relação de parceria, essencial ao trabalho conjunto dessas duas instâncias de 
promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e dos adolescentes. 

§1° Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, deverá o órgão 
noticiar às autoridades responsáveis para apuração da conduta do agente violador para 

conhecimento e adoção das medidas cabíveis. 

§2° Os Conselhos Estadual, Municipal e do Distrito Federal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente também serão comunicados na hipótese de atentado à autonomia do Conselho 
Tutelar, para acompanhar a apuração dos fatos. 

Art. 31. O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não isenta seu membro dc 
responder pelas obrigações funcionais e administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado, 
conforme previsão legal. 

Capítulo V 

DOS PRINCÍPIOS E CAUTELAS A SEREM OBSERVADOS NO ATENDIMENTO PELO 

CONSELHO TUTELAR 

Art. 32. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar deverá observar as 
normas e princípios contidos na Constituição, na Lei n° 8.069, de 1990, na Convenção das Nações 
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Unidas sobre os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto n° 99.710, de 21 de novembro de 

1990, bem como nas Resoluções do CONANDA, especialmente: 
I - condição da criança e do adolescente como sujeitos de direitos; 
II - proteção integral e prioritária dos direitos da criança e do adolescente; 

III - responsabilidade da família, da comunidade da sociedade em geral, c do Poder 

Público pela plena efetivação dos direitos assegurados a crianças e adolescentes; 

IV - municipalização da política de atendimento a crianças e adolescentes; 
V - respeito à intimidade, c à imagem da criança c do adolescente; 

VI - intervenção precoce, logo que a situação de perigo seja conhecida; 
VII - intervenção mínima das autoridades e instituições na promoção e proteção dos 

direitos da criança e do adolescente; 
VIII - proporcionalidade e atualidade da intervenção tutelar; 
IX - intervenção tutelar que incentive a responsabilidade parental com a criança c o 

adolescente; 
X - prevalência das medidas que mantenham ou reintegrem a criança e o adolescente 

na sua família natural ou extensa ou, se isto não for possível, em família substituta; 

XI - obrigatoriedade da informação à criança e ao adolescente, respeitada sua idade e 

capacidade de compreensão, assim como aos seus pais ou responsável, acerca dos seus direitos, dos 
motivos que determinaram a intervenção e da forma como se processa; e 

XII - oitiva obrigatória e participação da criança e o adolescente, em separado ou na 
companhia dos pais, responsável ou de pessoa por si indicada, nos atos e na definição da medida de 

promoção dos direitos c de proteção, de modo que sua opinião seja devidamente considerada pelo 

Conselho Tutelar. 

Art. 33. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de comunidades 

remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais, o Conselho Tutelar deverá: 
- submeter o caso à análise de organizações sociais reconhecidas por essas 

comunidades, bem como os representantes de órgãos públicos especializados, quando couber; c 
II - considerar e respeitar, na aplicação das medidas de proteção, a identidade 

sociocultural, costumes, tradições e lideranças, bem como suas instituições, desde que não sejam 

incompatíveis com os direitos fundamentais reconhecidos pela Constituição e pela Lei n" 8.069, de 

1990. 

Art. 34. No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei n°8.069, de 13 de julho 

de 1990, constatando a existência de irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa de 

atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao Conselho Municipal ou Do 

Distrito Federal de Direitos da Criança e do Adolescente e ao Ministério Público, na forma do art. 

191 da mesma lei. 

An. 35. Para o exercício de suas atribuições, o membro do Conselho Tutelar poderá 

ingressar e transitar livremente: 
I - nas salas de sessões do Conselho Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente; 
II - nas salas e dependências das delegacias e demais órgãos de segurança pública; 

III - nas entidades de atendimento nas quais se encontrem crianças c adolescentes; c 
IV - em qualquer recinto público ou privado no qual se encontrem crianças e 

adolescentes, ressalvada a garantia constitucional de inviolabilidade de domicílio. 
Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho Tutelar poderá 

requisitar o auxílio dos órgãos locais de segurança pública, observados os princípios constitucionais 
da proteção integral e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

Art. 36. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da criança ou 

adolescente atendido pelo Conselho Tutelar. 

§1° O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de pronunciar publicamente 

acerca dos casos atendidos pelo órgão. 
§2° O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso indevido das 

informações e documentos que requisitar. 
§3° A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de informações referentes ao 

atendimento de crianças e adolescentes se estende aos funcionários e auxiliares a disposição do 

Conselho Tutelar. 

Art. 37. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às autoridades, órgãos e 
entidades da Administração Pública direta, indireta ou fundacional, dos Poderes Legislativo e 

Executivo Municipal ou do Distrito Federal serão cumpridas de forma gratuita e prioritária, 

respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade. 

Capítulo VI 

DA FUNÇÃO, QUALIFICAÇÃO E DIREITOS DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 38. A função de membro do Conselho Tutelar exige dedicação exclusiva, 

vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada. 

Art. 39. A função de Conselheiro Tutelar será remunerada, de acordo com o disposto 

em legislação local. 
§1° A remuneração deve ser proporcional à relevância e complexidade da atividade 

desenvolvida, e sua revisão far-se-á na forma estabelecida pela legislação local. 

Capítulo VII 

DOS DEVERES E VEDAÇÕES DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR 

Art. 40. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação municipal ou 

do Distrito Federal, são deveres dos membros do Conselho Tutelar: 

I - manter conduta pública e particular ilibada; 
II - zelar pelo prestígio da instituição; 
III - indicar os fundamentos de seus pronunciamentos administrativos, submetendo 

sua manifestação à deliberação do colegiado; 
IV - obedecer aos prazos regimentais para suas manifestações e exercício das demais 

atribuições; 
V - comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar e do Conselho 

Municipal ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme dispuser o 

Regimento Interno; 
VI - desempenhar suas funções com zelo, presteza e dedicação; 
VII - declarar-se suspeitos ou impedidos, nos termos desta Resolução; 

VIII - adotar, nos limites de suas atribuições, as medidas cabíveis em face de 

irregularidade no atendimento a crianças, adolescentes e famílias; 
IX - tratar com urbanidade os interessados, testemunhas, funcionários c auxiliarc 

Conselho Tutelar e dos demais integrantes de órgãos de defesa ia dos direitos da criança e do 

adolescente; 
X - residir no Município; 

XI - prestar as infonnações solicitadas pelas autoridades públicas e pelasess2,3s 
tenham legítimo interesse ou seus procuradores legalmente constituídos; 

X II - identificar-se em suas manifestações funcionais; e 	 !"-‘ 
XIII - atender aos interessados, a qualquer momento, nos casos urgentes. i% r; 
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Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do membro do Conselho Tutelar será 

voltada à defesa dos direitos fundamentais das crianças c adolescentes, cabendo-lhe, com o apoio do 
colegiado, tomar as medidas necessárias à proteção integral que lhes é devida. 

Art. 41. Cabe à legislação local definir as condutas vedadas aos membros do 

Conselho Tutelar, bem como, as sanções a elas cominadas, conforme preconiza a legislação local 
que rege os demais servidores. 

Parágrafo único. Sem prejuízo das disposições específicas contidas na legislação 
local, é vedado aos membros do Conselho Tutelar: 

I - receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, vantagem pessoal de qualquer 
natureza; 

II - exercer atividade no horário fixado na lei municipal ou do Distrito Federal para o 
funcionamento do Conselho Tutelar; 

iii - utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício de propaganda e atividade 
politico-partidária; 

IV - ausentar-se da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo quando em 
diligências ou por necessidade do serviço; 

V - opor resistência injustificada ao andamento do serviço; 

VI - delegar a pessoa que não seja membro do Conselho Tutelar o desempenho da 
atribuição que seja de sua responsabilidade; 

VII - valer-se da função para lograr proveito pessoal ou de outrem; 

VIII - receber comissões, presentes ou vantagens de qualquer espécie, em razão de 
suas atribuições; 

IX - proceder de forma desidiosa; 

X - exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício da função 
e com o horário de trabalho; 

XI - exceder no exercício da função, abusando de suas atribuições especificas, nos 
termos previstos na Lei n°4.898, de 9 de dezembro de 1965; 

XII - deixar de submeter ao Colegiado as decisões individuais referentes a aplicação 
de medidas protetivas a crianças, adolescentes, pais ou responsáveis previstas nos arts. 101 e 129 da 
Lei n° 8.069, de 1990; e 

XIII - descumprir os deveres funcionais mencionados no art.38 desta Resolução e na 
legislação local relativa ao Conselho Tutelar. 

Art. 42. O membro do Conselho Tutelar será declarado impedido de analisar o caso 
quando: 

1 - a situação atendida envolver cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

II - for amigo íntimo ou inimigo capital de qualquer dos interessados; 

111 - algum dos interessados for credor ou devedor do membro do Conselho Tutelar, 
de seu cônjuge, companheiro, ainda que em união homoafetiva, ou parentes em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive; 

IV - tiver interesse na solução do caso em favor de um dos interessados. 

§1° O membro do Conselho Tutelar também poderá declarar suspeição por motivo 
de foro íntimo. 

§2° O interessado poderá requerer ao Colegiado o afastamento do membro do 
Conselho Tutelar que considere impedido, nas hipóteses desse artigo. 

Capítulo VIII 

DO PROCESSO DE CASSAÇÃO E VACÂNCIA DO MANDATO 

An. 43. Dentre outras causas estabelecidas na legislação municipal ou do Distrito 

Federal, a vacância da função de membro do Conselho Tutelar decorrerá de: 
1- renúncia; 

II - posse e exercício em outro cargo, emprego ou função pública ou privada; 
111- aplicação de sanção administrativa de destituição da função; 
IV - falecimento; ou 

V - condenação por sentença transitada em julgado pela prática de crime que 
comprometa a sua idoneidade moral. 

Art. 44. Constituem penalidades administrativas passíveis de serem aplicadas aos 
membros do Conselho Tutelar, dentre outras a serem previstas na legislação local: 

I - advertência; 

II - suspensão do exercício da função; c 

III - destituição do mandato. 

Art. 45. Na aplicação das penalidades administrativas, deverão ser consideradas a 

natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que dela provierem para a sociedade ou 

serviço público, os antecedentes no exercício da função, assim como as circunstâncias agravantes e 
atenuantes previstas no Código Penal. 

Art. 46. As penalidades de suspensão do exercício da função e de destituição do 
mandato poderão ser aplicadas ao Conselheiro Tutelar nos casos de descumprimento de suas 
atribuições, prática de crimes que comprometam sua idoneidade moral ou conduta incompatível 
com a confiança outorgada pela comunidade. 

Parágrafo único. De acordo com a gravidade da conduta ou para garantia da 
instrução do procedimento disciplinar, poderá ser determinado o afastamento liminar do 
Conselheiro Tutelar até a conclusão da investigação. 

Art. 47 Cabe à legislação local estabelecer o regime disciplinar aplicável aos 
membros do Conselho Tutelar. 

§1" Aplica-se aos membros do Conselho Tutelar, no que couber, o regime disciplinar 
correlato ao funcionalismo público municipal ou do Distrito Federal. 

§2° As situações de afastamento ou cassação de mandato de Conselheiro Tutelar 
deverão ser precedidas de sindicância e processo administrativo, assegurando-se a imparcialidade 
dos responsáveis pela apuração, e o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

§3° Na omissão da legislação específica relativa ao Conselho Tutelar, a apuração das 
infrações éticas e disciplinares de seus integrantes utilizará como parâmetro o disposto na legislação 
local aplicável aos demais servidores públicos. 

§4" O processo administrativo para apuração das infrações éticas e disciplinares 
cometidas por membros do Conselho Tutelar deverá ser realizado por membros do serviço público 
municipal ou do Distrito Federal. 

Art. 48. Havendo indícios da prática de crime por parte do Conselheiro Tutelar, o 
Conselho Municipal ou do Distrito Federal da Criança e do Adolescente ou o órgão responsável 

pela apuração da infração administrativa, comunicará o fato ao Ministério Público para adoção das 
medidas legais. 

Capítulo IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 49. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente, com apoio dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Criança c do Adolescente c do 
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CONANDA, deverão estabelecer, em conjunto com o Conselho Tutelar, uma política de 
qualificação profissional permanente dos seus membros, voltada à correta identificação c 

atendimento das demandas inerentes ao órgão. 
Parágrafo único. A politica referida no caput compreende o estimulo e o 

fornecimento dos meios necessários para adequada formação c atualização funcional dos membros 
dos Conselhos e seus suplentes, o que inclui, dentre outros, a disponibilização de material 

informativo, realização de encontros com profissionais que atuam na área da infáncia e juventude e 

patrocínio de cursos e palestras sobre o tema. 

Art. 50. Qualquer cidadão, o Conselho Tutelar e o Conselho Municipal ou do Distrito 

Federal dos Direitos da Criança e do Adolescente é parte legitima para requerer aos Poderes 
Executivo e Legislativo, assim como ao Tribunal de Contas competente e ao Ministério Público, a 

apuração do descumprimento das normas de garantia dos direitos das crianças e adolescentes, 
especialmente as contidas na Lei n" 8.069, de1990 e nesta Resolução, bem como requerer a 

implementação desses atos normativos por meio de medidas administrativas e judiciais. 

Art. 51. As deliberações do CONANDA, no seu âmbito de competência para 

elaborar as normas gerais da política nacional de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente, são vinculantes e obrigatórias para a Administração Pública, respeitando-se os 

princípios constitucionais da prevenção, prioridade absoluta, razoabilidade e legalidade. 

Art. 52. Os Conselhos Municipais ou do Distrito Federal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, em conjunto com os Conselhos Tutelares, deverão promover ampla e permanente 

mobilização da sociedade acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar. 

Art. 53. Para a criação, composição e funcionamento do Conselho Tutelar deverão 

ser observadas as diversidades étnicas, culturais do país, considerando as demandas das 

comunidades remanescentes de quilombo e outras comunidades tradicionais. 

Art. 54. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 55 Fica revogada a Resolução n" 139, de 17 de março de 2010, do CONANDA. 

MIRIAM MARIA JOSÉ DOS SANTOS 
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Folha 	5 	 

Proc N °  01-560/2016 

uno Lucchetti 

RF 11.455 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
:';ecretarla Geras Pari)nient--1 ,  
5,:retaria de Docunient.o 

EqusOe Oe =)orumentação do Ltigv.;IaL'u" 

PROJETO DE LEI 01-00698/2015 do Vereador Reis (PT) 

"Altera a Lei n° 11.123 de 1991, que dispõe sobre as eleições para o Conselho Tutelar 
no município de São Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°- O artigo 14 da Lei n° 11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 14 - O processo de escolha será organizado pelo Poder Público Municipal que 
deverá estabelecer parceria com a Justiça Eleitoral. 

Parágrafo Único. A eleição poderá se dar presencialmente ou por meios eletrônicos, da 
seguinte maneira: 

I - Interessados em votar deverão cadastrar-se em meio disponibilizado pelo Poder 
Público Municipal até 30 (dias) antes do pleito; 

II - Aqueles que se cadastrarem no prazo previsto receberão do poder público 
municipal senha pessoal e intransferível; 

III - Por meio da senha unipessoal e intransferível os eleitores poderão votar no dia do 
pleito via internet ou por meio de aplicativo/software de telefonia móvel; 

IV - Será aceito apenas um voto por senha e por endereço IP (Internet Protocol) de 
dispositivo."(NR) 

Art. 2° - O artigo 17 da Lei n°11.123, de 22 de novembro de 1991, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 17 - O Poder Público Municipal regulamentará, com maiores detalhes, o processo 
120 (cento e vinte) dias antes do pleito." (NR) 

Art. 3° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/12/2015, p. 107 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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.8" 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 p10560-16 

1655/201 6  
PARECER k 	 UA COM I SSÂO  DE CONSTITUIÇÃO, 	JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0560/16. 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria da  Excelentíssima Senhora Prefeita em exercício 

Nàdia Campeão, que  dispõe  sobre o funcionamento dos Conselhos Tutelares no Município 

de São Paulo. 

De acordo com a justificativa do projeto, apôs a  edição  da Lei Municipal n° 15.911, de 10 de 
dezembro de 2013, "percebeu-se a inexistência de um regime disciplinar próprio, que 

'Wb delimite a responsabilização do Conselheiro Tutelar, agente público que é, e, ao mesmo 

tempo, lhe assegure contraditório e a ampla defesa. Da mesma forma, persiste a demanda 
por revisão  da faixa de remuneração, de modo a melhorar as  condições profissionais dos 
Conselheiros Tutelares do  Município".  

Sob o aspecto jurídico, nada obsta a regular tramitação  da propositura. 

0 Conselho Tutelar é, na dicção do art. 131 do Estatuto da Criança e do Adolescente - Lei 
Federal n° 8.069/90, o órgão encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos 
direitos da criança e do adolescente. 

0 art. 135 de referido Estatuto considera o exercício efetivo da  função  de conselheiro tutelar 
como serviço público relevante, enquanto que o art. 133 fixa requisitos para a candidatura a 
membro do conselho tutelar. 

le Já o art. 132 do Estatuto determina que em cada Município e em cada Região Administrativa 
do Distrito Federal haverá, no mínimo, 1 (um) Conselho Tutelar como árgão integrante da 
administração  pública local, composto de 5 (cinco) membros, escolhidos pela população 
local para mandato de 4 (quatro) anos, permitida 1 (uma) recondução, mediante novo 
processo de escolha, conforme redação dada pela Lei Federal n° 12.696, de 25 de julho de 
2012. 

Por sua vez, o art. 134 do Estatuto, conforme nova  redação também dada pela Lei Federal 
n° 12.696, de 25 de julho de 2012, fixa que cabe à Lei municipal ou distrital dispor sobre o 
local, dia e horário de funcionamento do Conselho Tutelar, inclusive quanto à remuneração 

dos respectivos membros, aos quais é assegurado o direito a: I - cobertura previdenciària; 
II - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; III - licença maternidade; IV - licença paternidade; e V -  gratificação  
natalina. 

RELCOM 

1690/2016  
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O  parágrafo único deste artigo dispõe  que  constará  da lei  orçamentária  municipal e da do 
Distrito Federal previsão  dos recursos necessários ao funcionamento do Conselho Tutelar e 
à  remuneração e formação continuada dos conselheiros tutelares. 

Resta  possível, portanto, a edição de lei municipal acerca da matéria, uma vez que o 
disposto pela proposta vai ao exato encontro ao enunciado pelo Estatuto da Criança e do 
Adolescente, disciplinando, assim, em âmbito municipal, o que já está disposto na esfera 
federal pela Lei Federal n° 12.696, de 25 de julho de 2012. 

Durante a tramitação da propositura deverão ser realizadas ao menos 2 (duas) audiências 
públicas, nos termos do art. 41, inciso XI da Lei Orgânica do  Município, dependendo sua 
aprovação do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara, nos termos do 
art. 40, § 3°, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Diante do exposto, na forma do Substitutivo que segue apresentado para aprimorar a 
proposta, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LE 0560/16. 

:e D' CU 
; 	.•...ii 	:i;:.,_ 	SS..0 
! 

 

Dispõe  sobre o funcionamento dos 
i 16  Conselhos Tutelares no  Município  de São .g-- 1 	 Paulo. 

CAPiTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° Os Conselhos Tutelares, criados pela Lei n°11.123, de 22 de  novembro  de 1991, em 
obediência à Lei Federal n° 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente — ECA),  são órgãos autônomos, cuja estrutura administrativa e condições 
materiais de funcionamento, inclusive os recursos humanos necessários, são  de 
responsabilidade do Poder Executivo Municipal. 

Parágrafo  único. As  instalações das sedes dos Conselhos Tutelares deverão seguir as 
orientações emanadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - 
Conanda, oferecendo espaço físico que permita o adequado desempenho das atribuições e 
competências dos Conselheiros e o acolhimento digno ao público, com número de salas que 
possibilite a realização de atendimentos simultâneos, evitando prejuízo  à imagem e à 
intimidade das crianças e adolescentes atendidos. 
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Art. 2° Para o seu funcionamento, cada Conselho Tutelar contará com, no  mínimo, 1 (um) 
servidor para apoio administrativo e 1 (um) veículo para a realização de suas atividades. 

Parágrafo único. A estrutura minima para o funcionamento dos Conselhos Tutelares será 
definida em regulamento do Poder Executivo Municipal. 

CAPÍTULO II 
DO REGIME DE TRABALHO 

Art. 3° Os Conselhos Tutelares funcionarão  de 2 a 6' feira, das 8h (oito horas) às 18h 
(dezoito horas), para atendimento ao público e execução de suas atividades. 

Art. 4° Respeitado o disposto no artigo 3° desta lei, os Conselhos Tutelares deverão 
elaborar escalas de  plantões  para atendimento permanente, nos termos da regulamentação. 

Parágrafo  único. Os plantonistas escalados deverão permanecer munidos de meio de 
comunicação capaz de torná-los facilmente localizáveis. 

Art. 5° Os Conselheiros Tutelares exercerão suas atividades em Regime de Dedicação 
Exclusiva, vedado o exercício concomitante de qualquer outra atividade pública ou privada, 
percebendo mensalmente remuneração equivalente ao valor do  padrão QPA-19-E, 
constante das Escalas de  Padrões  de Vencimentos do Quadro dos Profissionais da 
Administração, nos termos da Lei n°11.511, de 19 de abril de 1994, sendo-lhe assegurados, 
ainda, os seguintes direitos: 

I - cobertura previdenciária pelo Regime Geral da Previdência Social, observado o disposto 
nos §§ 2° e 3° deste artigo; 

Il - gozo de férias anuais remuneradas, acrescidas de 1/3 (um terço) do valor da 
remuneração mensal; 

III — licença-maternidade; 

IV — licença-paternidade; 

V - décimo terceiro salário; 

VI — auxilio refeição; 
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VII — vale-alimentação, e; 

VIII — auxilio-transporte. 

§ 1 0  Para fins de  concessão,  cálculo e pagamento da remuneração prevista no "caput" deste 
artigo, serão observados os critérios estabelecidos na legislação que rege os  benefícios  
correspondentes dos servidores municipais. 

§ 20  0 servidor municipal investido em mandato de Conselheiro Tutelar ficará afastado de 
seu cargo, com o respectivo tempo de serviço contado para todos os efeitos legais, exceto 
para  promoção por merecimento, sendo-lhe facultado optar pela remuneração mencionada 
no "caput" deste artigo. 

§ 30  Na hipótese do afastamento a que se refere o § 2° deste artigo, o servidor municipal 
permanecerá vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social do  Município  - RPPS. 

§ 4° 0  período  de férias anuais, em cada Conselho Tutelar, será organizado de modo a 
gozar de férias um conselheiro por vez. 

§ 50  0 indicativo do ciclo de férias será definido pelo Conselho Tutelar, que  encaminhará  a 
escala no último mês do ano anterior ao Poder Executivo, de forma a garantir a 
programação dos pagamentos e chamamento do suplente para assumir o cargo no  período.  

§ 6° Os suplentes serão convocados em caso de renúncia ou perda de cargo do Conselheiro 
titular ou em caso de ausência temporária superior a 15 (quinze) dias, seja ela decorrente de 
licenças, afastamentos, férias ou das suspensões previstas nos artigos 14 e 24 desta lei. 

§ 7° Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA a 
nomeação  do suplente, obedecendo à ordem de classificação resultante da escolha de cada 
região. 

§ 8° 0 suplente que vier a substituir o Conselheiro Tutelar terá os mesmos direitos e deveres 
do titular enquanto permanecer no  exercício  do mandato. 

§ 9° Findo o período  que motivou o afastamento, o titular será imediatamente reconduzido 
às suas  funções, sendo dispensado o suplente. 

CAPÍTULO III 

DA FORMAÇÃO E DEVERES DOS CONSELHEIROS TUTELARES 
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Art. 6° É condição indispensável ao exercício das atribuições dos Conselheiros Tutelares 
participar do processo de formação continuada permanente, nos termos de resolução do 
CMDCA. 

Parágrafo único. Constará da lei orçamentária municipal previsão dos recursos 
necessários à formação continuada dos Conselheiros Tutelares. 

Art. 7°0 exercício do cargo de Conselheiro Tutelar exige conduta compatível com os 

e preceitos desta lei e do ECA e com os  princípios  da Administração Pública, sendo seus 
deveres: 
I — atuar de oficio, adotando medidas estabelecidas na legislação para prevenir, proteger, 
garantir e restabelecer direitos da criança e do adolescente, bem como fazer cessar 
violações  ou ameaças a esses direitos; 

II — esclarecer crianças, adolescentes e familiares sobre seus direitos e obrigações  no 
cuidado da criança e do adolescente; 

III — orientar a população em matéria de direitos da criança, do adolescente e da família; 

IV — receber denúncias e adotar as medidas de emergência e de proteção necessárias  nos 
casos de delitos e de violência familiar contra criança ou adolescente; 

V — exercer suas  atribuições com perícia, prudência, diligência, zelo, dedicação, 

lb 	honestidade, decoro, lealdade e dignidade e preservar o sigilo dos casos atendidos; 

VI — observar as normas legais e regulamentares, não se omitindo nem se recusando, 
injustificadamente, a prestar atendimento; 

VII — manter conduta ética adequada ao exercício  do cargo; 

VIII — ser assíduo e pontual ao serviço, não deixando de comparecer injustificadamente ao 
Conselho Tutelar; 

IX — levar ao conhecimento das autoridades competentes as violações a crianças e 
adolescentes de que tiver ciência em razão  do  exercício  do cargo; 

X — representar à autoridade competente contra ilegalidade, omissão  ou abuso de poder 
cometido contra Conselheiro Tutelar; 

XI — participar dos cursos de capacitaçâo continuada; 
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XII — utilizar sistema eletrônico comum aos Conselhos Tutelares do  Município como principal 

meio para o registro de denúncias sobre  violação  de direitos de crianças e adolescentes; 

XIII — zelar pelo prestigio do  órgão  de proteção; 

XIV — justificar suas  manifestações administrativas, identificando-se e submetendo—as à 

deliberação do colegiado do Conselho Tutelar; 

I) 	
XV — obedecer aos prazos legais e regimentais para suas  manifestações e exercício das 
demais atribuições; 

XVI — comparecer às sessões deliberativas do Conselho Tutelar, conforme disponha o 
regimento interno; 

XVII — tratar com civilidade os interessados, testemunhas e servidores do Conselho Tutelar 
e dos demais órgãos  de defesa dos direitos da criança e do adolescente; e 

XVIII — zelar pela economia do material do  Município e pela conservação do que for confiado 
à sua guarda ou  utilização,  nos termos do Estatuto do Servidor Público Municipal. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, a atuação do Conselheiro Tutelar deve ser voltada à 
defesa dos direitos fundamentais da criança e adolescente, cabendo-lhe tomar as medidas 
necessárias à proteção integral que lhes é devida. • 

CAPÍTULO IV 
DO REGIME DISCIPLINAR 

Art. 8° 0 Conselheiro Tutelar responde penal, civil e administrativamente pelo exercício 
irregular de suas  atribuições. 

§ 1 0 As  sanções  civis, penais e administrativas podem ser cumuladas, sendo independentes 
entre si. 

§ 2° A responsabilidade administrativa do Conselheiro Tutelar é afastada no caso de 
absolvição em ação penal que negue a existência do fato ou sua autoria, com decisão 
transitada em julgado. 
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Art. 9° A responsabilidade administrativa resulta de  infração disciplinar 

Conselheiro Tutelar no  exercício  de suas  atribuições, em razão delas 

incompativeis. 

Seção  I 
Das Infrações Disciplinares e Sanções  

Art. 10.  São  aplicáveis aos Conselheiros Tutelares as seguintes penalidades: 

41, 	
I — advertência; 

cometida por 

ou com elas 

Il —  suspensão  do  exercício  do mandato, por período  de até 60 (sessenta) dias, sem direito a 
remuneração e demais benefícios  durante o período; 

III — perda do mandato. 

Subseção  I 
Das Infrações Leves 

Art. 11. Advertência é a sanção por meio da qual se reprova por escrito a conduta do 
Conselheiro Tutelar. 

Art. 12. São  infrações leves, sujeitas à advertência: 

retirar, sem prévia anuência do Colegiado do Conselho Tutelar, qualquer documento, 
material ou equipamento da sede do Conselho; 

II — recusar-se, quando solicitado pelo Poder Judiciário, Ministério Público ou CMDCA, a 
prestar informação de que tenha conhecimento em razão  do  exercício  de suas atribuições; 

III — recusar-se, quando solicitado pelo Poder Executivo, a prestar informação relativa ao 
exercício  de suas atribuições; 

IV — dificultar o bom andamento e funcionamento do Conselho Tutelar; 

V — perturbar, sem justa causa, a ordem e a serenidade nas dependências do Conselho; 

VI — usar indevidamente a identificação funcional ou outro documento que o vincule ao 
cargo, em ilegítimo beneficio próprio ou de terceiro; e 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP  CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.dov br 
p10560-16 F 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 131



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10560-1 6 

VII — deixar de comparecer, de forma injustificada, às atividades obrigatórias definidas por 
resolução especifica do CMDCA. 

Subseção  II 
Das Infrações Médias 

Art. 13. São  infrações  médias, sujeitas à  suspensão: 

e ,_ reincidência em infração leve; 

Il — delegar à pessoa estranha ao Conselho Tutelar o desempenho de  atribuição privativa de 
Conselheiro; 

III — praticar ato incompatível com a moralidade administrativa; 

IV — praticar o comércio ou a usura nas dependências do Conselho Tutelar; 

V — utilizar a estrutura do Conselho Tutelar em serviços ou atividades particulares; 

VI — utilizar-se do Conselho Tutelar para o exercício  de propaganda ou atividade político-
partidária  ou religiosa; 

VII — utilizar-se do cargo para coagir ou aliciar pessoas no sentido de filiarem-se à  instituição 

111 	religiosa ou qualquer espécie de  agremiação; 

VIII — receber ou incorporar bens do Conselho Tutelar em desacordo com a legislação 
pertinente; 

IX — ausentar-se com frequência da sede do Conselho Tutelar durante o expediente, salvo 
quando devidamente comunicado ao colegiado; 

X — ter conduta que perturbe o andamento dos trabalhos ou cause dano à imagem da 
Administração Pública; e 

XI — recusar-se imotivadamente a fornecer informação requerida nos termos da Lei Federal 
n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, retardar deliberadamente seu fornecimento ou 
fornecê-la intencionalmente de forma incorreta, incompleta ou imprecisa. 

Art. 14. A  suspensão é o afastamento compulsório do  exercício  do cargo, com perda 
proporcional da  remuneração relativa aos dias afastados. 
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§ 1° Aplica-se a  suspensão  de até: 

I — 30 (trinta) dias: 

a) quando da reincidência de  infrações leves; 

b) nos casos do artigo 13, I, IV, V, VIII, IX e X desta lei; 

• 
II — 60 (sessenta) dias: 

a) quando da reincidência das infrações  médias previstas no artigo 13, I, IV, V, VIII, IX e X 
desta lei; 

b) nos casos do artigo 13, II, III, VI, VII e XI, desta lei; 

§ 2° Quando for imprescindível à continuidade da  prestação  do serviço público, a  sanção  de 
suspensão pode ser convertida em multa, observado o seguinte: 

I — a multa será de 50% (cinquenta por cento) do valor diário da  remuneração, por dia de 
suspensão; e 

II — o Conselheiro Tutelar fica obrigado a cumprir integralmente a jornada de trabalho a que 
está submetido. •  
§ 3° A multa de que trata o § 2° deste artigo será revertida ao Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente — FUMCAD. 

Subseção III 
Das Infrações  Graves 

Art. 15.  São  infrações  graves, sujeitas à perda do mandato: 

I — incorrer em abandono de cargo ou inassiduidade habitual; 

II — recusar-se a prestar atendimento ou omitir-se quanto ao exercício  de suas atribuições. 
durante o expediente regular ou o plantão;  

III — proceder de forma desidiosa, incorrendo repetidamente em descumprimento de deveres 
e atribuições;  
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IV — exercer atividade incompatível com o exercício  do cargo; 

V — praticar, dolosamente, ato definido em lei como crime contra a  Administração  Pública ou 

improbidade administrativa; 

VI — usar conhecimentos ou  informações adquiridos no exercício de suas  atribuições  para 

violar ou tornar vulnerável a segurança de sistemas de  informática,  bancos de dados, sites 

ou qualquer outra rotina ou equipamento do Conselho Tutelar ou usar seus recursos 
computacionais para: 

a) disseminar vírus ou outros males e programas indesejáveis; 

b) disponibilizar, em sites do serviço público, publicidade de conteúdo privado ou outros 

conteúdos  incompatíveis com os fundamentos e princípios  da  Administração  Pública; 

c) repassar dados cadastrais e informações  dos casos que lhe sejam submetidos para 
terceiros sem autorização  do colegiado; 

d) praticar atos que causem prejuízo  a sites públicos ou privados; 

VII — exigir, solicitar, receber ou aceitar, em razão do cargo, propina, honorário, grati ficação, 

comissão  ou presente ou auferir vantagem indevida de qualquer espécie e sob qualquer 
pretexto; 

• 	VIII  _ valer-se do cargo para obter proveito indevido para si ou para outrem, em detrimento 
da dignidade do mandato; 

IX — utilizar-se de documento sabidamente falso para prova de fato ou circunstância que crie 
direito ou extinga obrigação perante a Administração Pública; 

X — usar o cargo em benefício próprio; 

XI — romper sigilo em relação aos casos analisados pelo Conselho Tutelar; 

XII — manter conduta incompatível com o cargo que ocupa ou exceder-se no seu exercício  
de modo a exorbitar sua atribuição, abusando da autoridade que lhe foi conferida; 

XIII — ofender fisicamente a outrem em serviço, salvo em legítima defesa própria ou de 
terceiros; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
p10560-16 F 

M
at

ér
ia

 P
L 

56
0/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r O

TA
VI

O
 D

E 
CA

RV
AL

HO
 M

O
RE

IR
A.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

76
24

2.

autuado por Otávio de Carvalho Moreira em 26/09/2018 17:34:35.

 fls. 134



eoe  

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10560-16 

XIV — sofrer condenação por crime ou  contravenção penal incompatíveis com o exercício da 

função, com decisão transitada em julgado; 

XV — reincidir em faltas punidas com suspensão, previstas no artigo 13, II, III, VI, VII, e XI 

desta lei; 

XVI — acessar, armazenar ou transferir, intencionalmente, com recursos eletrônicos do 

Conselho Tutelar ou postos à sua disposição, informações de conteúdo pornográ fico ou 

erótico ou que incentivem a violência ou a  discriminação em qualquer de suas formas; 

XVII — praticar ato de assédio moral ou sexual; e 

XVIII — discriminar qualquer pessoa, no  exercício  da  função, por conta de local de 
nascimento, nacionalidade, idade, etnia, raça, cor, sexo,  orientação  sexual, identidade de 
gênero, estado civil, trabalho rural ou urbano, religião, convicções  políticas ou  filosóficas,  
deficiência física, imunológica, sensorial ou mental, por ter cumprido pena ou por qualquer 
outra particularidade ou condição. 

Art. 16. A perda do mandato é a  sanção  pelas  infrações disciplinares graves, podendo ser 
combinada com o impedimento de nova investidura em cargo público. 

§ 1 0  Se o Conselheiro Tutelar já tiver se afastado definitivamente do cargo quando da 
aplicação  da  sanção prevista neste artigo, a causa do afastamento é convertida em perda 
de mandato. 

§ 2° Ao aplicar a  sanção, o CMDCA deve oficiar a Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania - SMDHC, o Ministério Público e o Poder Judiciário informando os dados 
relativos à  infração e à pessoa do infrator. 

Seção II 

Da Comissão Disciplinar para Conselheiros Tutelares 

Art. 17.  Será criada Comissão Disciplinar para Conselheiros Tutelares, vinculada 
administrativamente à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC, 
tendo por responsabilidade instaurar apurações preliminares, na forma da norma de 
regência dos servidores municipais, sobre  infrações administrativas cometidas por 
Conselheiro Tutelar no desempenho de suas  funções, sempre garantindo o contraditório e a 
ampla defesa. 
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Art. 18. A  comissão  se reunirá sempre que necessário, nos mesmos dias da semana, 

permitindo o planejamento por parte dos representantes para que compareçam às reuniões.  

Parágrafo  único. A  Comissão Disciplinar pode deliberar somente com a presença da maioria 
absoluta de seus membros. 

Art. 19. Compete à Comissão Disciplinar: 

I — receber denúncias ontra Conselheiros Tutelares; 

II — apurar imediatamente irregularidades nos Conselhos Tutelares, mediante apuração 
preliminar; 

HI — instruir apurações preliminares sobre ética e disciplina de Conselheiros Tutelares; 

IV — solicitar ou realizar diligências e requisitar informações e documentos necessários ao 
exame de matéria na área de sua competência; 

V — emitir parecer nas apurações preliminares, nos termos do artigo 23 desta lei; 

VI — remeter os casos que puderem resultar em suspensão  ou perda de mandato ao 
departamento disciplinar da Procuradoria Geral do  Município  — PGM; 

VII — comunicar conduta de Conselheiro Tutelar que constitua crime ou  contravenção penal • 	ao Ministério Público; e 

VIII — elaborar o seu regimento interno. 

Parágrafo único. A denúncia de irregularidade pode ser encaminhada por qualquer pessoa, 
por meio do serviço de ouvidoria e também de forma escrita, fundamentada e com indicação 
de provas. 

Art. 20. A  Comissão Disciplinar para Conselheiros Tutelares será  composta por 5 (cinco) 
membros titulares e respectivos suplentes, assim definidos: 

I — 2 (dois) representantes de Conselheiros Tutelares, eleitos por seus pares em 
assembleia; 

II — 2 (dois) representantes indicados pelo CMDCA, que não sejam membros do Conselho, 
observada a paridade entre a sociedade civil e o Poder Público; e 
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III — 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania. 

Parágrafo único.  A  Comissão passará por renovação  de seus representantes a cada 2 

(dois) anos. 

Seção III 
Dos Procedimentos e Sanções 

Art. 21. A  Apuração Preliminar é o procedimento disciplinar de  preparação e investigação 

determinado pela autoridade que tiver ciência de irregularidades no  exercício  da  função  de 
Conselheiro Tutelar, objetivando a averiguação dos fatos e responsabilidades. 

Art. 22. A  apuração preliminar é instaurada pelo presidente da  Comissão Disciplinar para 
Conselheiros Tutelares, de oficio ou mediante representação. 

Art. 23. 0 parecer conclusivo da  apuração preliminar: 

I —  recomendará seu arquivamento pelo CMDCA; 

II — recomendará a  aplicação  de advertência ou suspensão de até 5 (cinco) dias pelo 
CMDCA; ou 

III — remeterá o procedimento à PGM para fins do  exercício  da  pretensão punitiva no caso 
das penalidades de  suspensão superior a 5 (cinco) dias ou perda do mandato. 

Parágrafo único. Assegurada a ampla defesa e o exercício  do contraditório, o departamento 
disciplinar da PGM deliberará sobre o cabimento de sanção e remeterá o processo ao 
CMDCA para decidir sobre a  aplicação  de penalidade ao Conselheiro. 

Subseção I 

Da  Suspensão Preventiva 

Art. 24. 0 Conselheiro Tutelar poderá ser suspenso preventivamente, por até 120 (cento e 
vinte) dias, desde que o seu afastamento seja necessário para assegurar a  averiguação  da 
infração  a ele imputada ou para inibir a possibilidade de  reiteração  da prática de 
irregularidades. 

§ 1° A  suspensão preventiva poderá ser aplicada nos seguintes momentos procedimentais: 

I - quando se tratar de  apuração preliminar, após a oitiva do Conselheiro Tutelar intimado 
para prestar esclarecimentos; 
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II - quando se tratar de procedimento que tramite no departamento disciplinar da PGM, apôs 
a  citação  do Conselheiro Tutelar. 

§ 2° A  suspensão preventiva poderá ser prorrogada por igual período, mediante justificativa. 

§ 3° Durante o período de  suspensão preventiva o Conselheiro Tutelar não  perderá  sua 
remuneração.  

Subseção II 
Da Dosimetria 

Art. 25. Na aplicação das sanções disciplinares, devem ser considerados: 

I — natureza e gravidade da infração disciplinar cometida; 

II — danos causados para o serviço público; 

III — ânimo e intenção  do Conselheiro Tutelar; 

IV — circunstâncias agravantes e atenuantes; e 

v_ antecedentes funcionais do Conselheiro Tutelar. 

Art. 26. São circunstâncias agravantes: 

I — a  prática  de ato que concorra, grave e objetivamente, para o desprestigio do Conselho 
Tutelar; 

II — o concurso de pessoas; 

III — o cometimento da  infração disciplinar em prejuízo de criança, adolescente, idoso, 
pessoa com deficiência, pessoa incapaz de se defender ou pessoa sob seus cuidados por 
força de suas  atribuições;  

IV — o fato de o Conselheiro Tutelar ser quem: 

a) promove ou organiza a  cooperação  ou dirige a atividade dos demais coautores; 

. 
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b) instiga,  propõe  ou solicita a prática da  infração disciplinar por parte de outro Conselheiro 

ou servidor. 

Art. 27.  São circunstâncias atenuantes: 

I — ausência de  punição anterior; 

II —  prestação  de bons serviços à Administração Pública; 

III — motivo de relevante valor social ou moral; 

IV — estado físico, psicológico, mental ou emocional abalado que influencie ou seja decisivo 
para a prática da infração disciplinar; 

V — causas relativas à carência de  condições  de material ou pessoal nas dependências do 
Conselho Tutelar; e 

VI — o fato de o Conselheiro Tutelar ter: 

a) procurado, por sua espontânea vontade e com eficácia, logo apôs a infração disciplinar, 
evitar ou minorar as suas consequências; ou 

b) reparado o dano causado, por sua espontânea vontade e antes do julgamento. 

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 28. Aplica-se subsidiariamente aos Conselheiros Tutelares as  disposições  da lei 
municipal que institui o Estatuto dos Servidores Públicos do  Município  de São Paulo. 

Art. 29. 0 Poder Executivo deverá expedir, em até 90 (noventa) dias da publicação desta 
lei, decreto disciplinando os procedimentos disciplinares, utilizando de forma subsidiária o 
regramento do Estatuto dos Servidores Públicos do  Município  de São Paulo e suas 
regulamentações. 

Art. 30. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias própria, suplementadas, se necessário. 
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Art. 31. Esta lei entrará em vigor no 10  (primeiro) dia útil do mês subsequente à data de sua 
publicação,  revogada a Lei n° 13.116, de 9 de abril de 2001. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e gisla âo Participativa, em 0;1 	\ 

AL 

IEDEN ACH 

CO  PES 

EDU UMA — 

MAR 	 TO 
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RF. 1 	/GP.12 

PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; 
DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO, SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 560/2016 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa do Executivo, que dispõe sobre o 

funcionamento dos Conselhos Tutelares, criados pela Lei n° 11.123, de 22 de 

novembro de 1991. 

A propositura estabelece a estrutura minima de um servidor e um veículo para 

o funcionamento de cada Conselho Tutelar. 

Também fica determinado que os Conselheiros Tutelares exercerão  suas 

atividades em regime de dedicação exclusiva. 

0 Conselheiro Tutelar responderá penal, civil e administrativamente pelo 

exercício irregular de suas  atribuições.  

Será aplicado aos Conselheiros Tutelares, subsidiariamente, as  disposições  

da lei municipal que institui o Estatuto dos Servidores Públicos do  Município.  

A  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela Legalidade com Substitutivo. 

A Comissão de  Administração  Pública destaca o interesse público do 

presente projeto, e se manifesta favoravelmente à matéria. 

A  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher entende que a 

propositura é oportuna e meritória, sendo, portando, favorável à iniciativa. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada 

tem a opor ao presente projeto de lei, visto que as despesas de sua execução serão 

cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 0-7-/i 	f 

Sala das Comissões Reunidas, 

RELCOM 

1725/2016 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 SESSÃO:  405-SE 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 	Marci 	 DATA: 07/12/2016 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 RF 	 a: 6 DE 19 

roc Folha  n° JV5 do 	sso  

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato - PT) - Em discussão.  Há uma oradora 

inscrita. 

Tem a palavra, para discutir, a nobre Vereadora Juliana Cardoso. (Pausa) Ausente. 

Não  ha mais oradores inscritos. Está encerrada a  discussão  A  --Vkrt+i:ià-  ô • Pli 

560/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estâo; os contráef,7—ou:àju-eiji 

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (PausarrterWereri 

primeira discussão, volta em segunda. (Palmas) 

Tem a palavra, para um comunicado de liderança, o Sr. Vereador Celso Jatene. 

O SR. CELSO JATENE (PR) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, um comunicado da 

Liderança do PR, com anuência do meu Licier, nobre Vereador Toninho Paiva. Quero, primeiro, 

fazer um apelo aos Srs. Vereadores e ao Sr. Presidente, pedindo a votação do item 29 da 

pauta hoje, o PDL 110/2016, que susta os efeitos de um decreto do Sr. Prefeito, o qual 

desapropria quase 500 familias na Vila Campestre. 

Inclusive, antes de pedir para passarem uma matéria de hoje do Bom Dia, São 

Paulo, Sr. Presidente, quero pedir o apoio dos Srs. Vereadores, mas fazer um pouco mais do 

que isso: quero abrir, aos Srs. Vereadores que se interessarem, a coautoria do PDL, a fim de 

que assinem junto para, assim, podermos aprovar, com uma grande maioria de votos, esse 

projeto que  fará  justiça para com essas pessoas, para que elas possam passar o final deste 

ano em paz, tendo um pouco de tranquilidade para continuarem residindo com suas familias. 

Quero pedir, por favor, que coloquem o vídeo; depois, peço prioridade na votação 

desse projeto, ao Sr. Presidente e a todos os Srs. Vereadores. 

Obrigado. 

-  Apresentação audiovisual. 

O SR. CELSO JATENE (PR) - (Pela ordem) - É isso, Sr. Presidente. Essa matéria 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N° 	10% 

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISAO—SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO 	 Proc.  n°01  - 560/2016 

Carmen Cristina Malavazi 
REUNIÃO:  16735 	DATA: 13/12/2016 	 RF 11.197 —SGP. 12 

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Bom dia a todos. Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Finanças e Orçamento declaro-me o Presidente em exercício substituindo o Presidente efetivo, Jonas 
Camisa Nova. Declaro abertos os trabalhos da 29a audiência pública do ano de 2016. Informo que 
esta reunião  está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São Paulo no 
endereço www.camara.sp.qov.br ,  link: Auditórios On-Line. 
Convidados a participar: Secretaria de Finanças, Sr. Rafael Barbosa, Diretor da Divisão de 
Legislação, Normas, Consultas e Estudos Jurídicos; Márcio Ricardo Juliano de Albuquerque, Auditor 
Fiscal Tributário municipal da Divisão Normas, Consultas e Estudos Jurídicos. 
Passemos agora ao item da pauta. 
Vou solicitar uma inversão  da pauta para que o item 16 possa a ser o item número 1 e o 29 seja o 
número 2. Aprovado. Vamos à leitura. Item 16. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 445/2016) 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão. 
O SR. 	 - Bom dia, Exa., a cerca desse PL 445/16 do Vereador Aurélio Nomura 
que institui tratamento jurídico diferenciado ao microempreendedor individual ao MEI, às 
microempresas que  já eram mais antigas, as MEls e as de pequeno porte no  município  de São Paulo. 
Toda a tentativa de formalizar, trazer essa pessoas à formalização é sempre muito bem-vinda no 
município  de São Paulo e o Executivo tem se esforçado bastante para trazer a essas pessoas à 
formalização,  não só para questão de beneficio previdenciário, mas para formalização em si, 
pagamentos de tributos para que essas pessoas se insiram na sociedade de uma forma, de uma 
maneira mais formal. Como esse projeto demanda algumas alterações na Legislação  Tributária  a 
gente gostaria de solicitar que ele fosse formalmente encaminhado para a Secretaria de Finanças 
para que fosse avaliada a possibilidade de efetuar um estudo mais aprofundado das eventuais 
alterações  que eles possam vir a alterar na nossa legislação tributária  municipal. 
Então,  a princípio, a gente não faria nenhum debate sobre esse PL para poder fazer um debate 
formalizado, mas aprofundado a frente. Essa seria a nossa manifestação  para que esse projeto fosse 
formalmente encaminhado ao Executivo municipal da Secretaria de Finanças para efetuar estudos de 
impacto, de  arrecadação  do  município e de alteração legislativa. Essa era a nossa solicitação em 
relação a esse PL. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos; está realizada a audiência 
pública ao PL 445/2016. 
Próximo item da pauta. 
- É lido o seguinte: (ementa PL 291/2016) 
Dispõe sobre a concessão de  isenção  do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU — à viúva, ou 
viúvo, de integrante da Guarda Civil Metropolitana que vier a falecer no desempenho de suas 
atividades. 
O SR. MARCIO ALBUQUERQUE — Sou representante da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico da Cidade. A respeito deste PL 291/16 sobre a  isenção  de I PTU para as 
viúvas dos Guardas Municipais que vierem a falecer em serviço, é um projeto que realmente 
demonstra certa justiça fiscal, de valor, para esses combatentes que estão nas ruas. Mas, como 
envolve questão  de cadastro, de  nomeação, porque o imóvel pode estar no nome já da viúva, até 
para estimativa de arrecadação eventual, renúncia fiscal que o Município faria em função dessa 
estimativa; a gente solicitaria que este projeto fosse formalmente encaminhado para o Executivo e a 
Secretaria de Finanças, a fim de um melhor estudo e avaliação de legislação, alterações do cadastro. 
Não nos cabe, no momento, um debate acerca do mérito, ou não, mas que este projeto seja 
encaminhado para a nossa Secretaria, para um estudo mais aprofundado em busca da justiça fiscal. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não havendo mais oradores inscritos, está encerrada a audiência 
pública ao PL 291/16. 
Passemos ao próximo item da pauta, dos Vereadores Roberto Tripoli, Nelo Rodolfo, Paulo Frange, 
Nabil Bonduki, José Police Neto, Mario Covas, Laércio Benko e Ah Friedenbah: Altera a redação da 
Lei 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências. Referente ao Código de Obras do 
Município  de São Paulo. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 528/14. 

Passemos ao item seguinte. 
PL 08/15, Vereadores Arselino Tatto, Aurélio Nomura, Floriano Pesaro, Ricardo Nunes e Andrea 
Matarazzo. Altera a Lei 16.050/14, e dá outras providências. Incentiva a implantação de crematórios 
na cidade de São Paulo. 
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Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a  audiência pública ao PL 08/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 365/15, do Vereador Ricardo Teixeira. Dispõe sobre a aplicação de multa ao cidadão que for 
flagrado jogando lixo nos logradouros públicos, fora dos equipamentos destinados para esse fim, e dá 
outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 365/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 696/15, do Vereador Toninho Vespoli. Proibe a utilização de  cães  para fins de segurança, 
vigilância e guarda no âmbito da administração pública do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos. Está encerrada a audiência pública ao PL 696/15. 
Passemos ao item seguinte. 
PL 58/16, do Vereador Arselino Tatto. Estabelece diretrizes para a  distribuição  de vagas em unidades 
de  educação infantil do  Município  de São Paulo. Em discussão. Não há oradores inscritos. 
está realizada a audiência pública do PL 58/2016. 
Passemos ao item 6 da pauta. 
- "PL 181/2016, do Vereador Nabil Bonduk (PT), institui a  política  municipal de fortalecimento 
ambiental, cultural e social de terras  indígenas." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 181/2016. 
Passemos ao item 7 da pauta. 
- "PL 185/2016, do Vereador Reis (PT), autoriza a implantação de banheiros públicos no  mobiliário 
urbano do Município e dá  outras  providências". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 185/2016. 
Passemos ao item 8 da pauta. 
- "PL 243/2016, do Vereador Vavá (PT), institui o Programa de Vacinação para Colaboradores do 
sistema de transporte, professores e profissionais que atuam junto ao público." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 243/2016. 
Passemos ao item 9 da pauta. 
- "PL 246/2016, do Vereador Celso Jatene (PR), cria o "Programa de Impressão Sustentável" na 
administração direta e indireta no município de São Paulo, e altera o artigo 49 da Lei n° 14.141, de 27 
de marco de 2006". 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 246/2016. 
Passemos ao item 10 da pauta. 
- "PL 350/2016, do Vereador Ota (PSB), cria o banco de oportunidades "Jovem Aprendiz", no âmbito 
do centro de apoio ao trabalho e empreendedorismo - cate da secretaria municipal do trabalho 
empreendedorismo, disciplina sua formação e consulta a banco de dados com informações de 
empresas cadastradas que oferecem oportunidades de contratação ao menor aprendiz." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 350/2016. 
Passemos ao item 11 da pauta. Esse projeto de minha autoria e como não há ninguém para presidir, 
eu mesmo procederei à leitura da ementa. 
- "PL 372/2016, do Vereador Jair Tatto (PT), inclui a motolixo como mecanismo de recolhimento dos 
resíduos sólidos produzidos no Município de São Paulo em áreas restritas ao acesso de caminhão da 
coleta seletiva de lixo." 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 372/2016. 
Passemos ao item 12 da pauta. 
- "PL 393/2016, do Executivo, dispõe sobre a institucionalização,  consolidação e organização  da 
política  municipal de participação social, bem como cria o sistema municipal de participação social," 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Em discussão; não há oradores inscritos. Não havendo oradores 
inscritos, está realizada a audiência pública do PL 393/2016, do Executivo. 
Passemos ao item 13 da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Próximo item da pauta, PL 405/2016, do Vereador Ota, PSB, que 
"dispõe sobre a realização anual de atividades direcionadas à Orientação e Prevenção ao Assédio 
Moral nos Meios Digitais nas Escolas Municipais durante o mês de agosto." 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 405/2016. 
Próximo item, PL 430/2016, do Vereador Paulo Fiorilo, PT, que "dispõe sobre a preparação de jovens 
para a  formação  da cidadania em saúde, associada a uma política  de reinserção social produtiva da 
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parcela de jovens em situação de desemprego no Programa Jovem SUS e dá  outras providências". 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 430/2016. 
0 item relativo ao Conselho Tutelar é o item 20. Solicitarei a inversão. No caso, virará item 29, que foi 
um dos  substituídos.  (Pausa) E já defiro a abertura das inscrições junto à mesa da secretaria. (Pausa) 
Enquanto isso, lerei o item 15 da pauta. 
PL 431/2016, da Vereadora Juliana Cardoso, PT, que "dispõe sobre a  criação  do Parque Municipal 
Fazenda da Juta". 
Em discussão. (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 431/2016. 
Item 16 da pauta, já lido, foi transformado em item 1 0 . 
Item 17 da pauta, PL 482/2016, do Vereador Aníbal de Freitas, PV, que "dispõe sobre a  criação  do 
programa de coleta e análise  de  resíduos plasticizantes e metais pesados em alimentos no  Município 
de São Paulo e dá  outras providências". 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 482/2016. 
Item 18 da pauta, PL 498/2016, do Vereador Ota, PSB, que "determina a instalação nas áreas 
públicas destinadas ao lazer ou à recreação ,de no  mínimo 1 (um) equipamento para lazer e 
recreação infantil adaptado a criança com deficiência física nas Subprefeituras do Município de São 
Paulo". 
Em discussão. (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 498/2016. 
Item 19 da pauta, PL 501/2016, do Vereador Arselino Tatto, PT, que "altera os arts. 10  e 30  da Lei 
13.697 de 22 de dezembro de 2003 que  dispõe  sobre a  criação  do Transporte Escolar Municipal 
Gratuito - Vai e Volta no  Município  de São Paulo". 
Em discussão.  (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 501/2016. 
Item 20 da pauta, adiado para o final da pauta. 
Item 21 da pauta, PL 607/2011, do Vereador Aníbal  de Freitas, PV, que "dispõe sobre a  implantação 
do programa de Acessibilidade nos cemitérios e dá outras providências". 
Em discussão.  (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está realizada a audiência pública sobre o 
PL 607/2011. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  O  próximo item é o PL 373/2014, de autoria dos Srs. Vereadores 
Arselino Tatto, José Américo, Nabil Bonduki, Paulo Fiorilo, Antonio Donato, Senival Moura, Alfredinho, 
Juliana Cardoso, Reis, Vavá, Alessandro Guedes e Jair Tatto. Dispõe sobre a  criação  do programa de 
transferência de recursos financeiros para os centros educacionais unificados. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 373/2014. 
Passemos ao PL 260/2015, de autoria do Sr. Vereador Reis, que institui o Programa Busca Ativa São 
Paulo no Município de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 260/2015. 
Passemos ao PL 540/2015, de autoria do Vereador, que institui o programa Escola  Sustentável  no 
Município e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a discussão.  Está realizada a audiência 
pública do PL 540/2015. 
Passemos ao PL 587/2015, de autoria do Vereador Natalini, do PV.  Proíbe  a oferta de embutidos na 
composição  da merenda de escolas em creches da rede pública e dá outras  providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 587/2015. 
Passemos ao PL 659/2015, do Vereador Ari Friedenbach, que  dispõe  sobre a  inserção  do imigrante e 
refugiado na vida socioecônica do  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
Em discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a audiência 
pública do PL 659/2015. 
Passemos ao PL 67/2016, do Vereador Natalini , que  dispõe  sobre a obrigatoriedade de a empresa 
concessionária de serviço público de  distribuição  de energia elétrica e demais empresas ocupantes 
de sua infraestrutura a se restringirem à ocupação do espaço público dentro do que estabelece as 
normas técnicas aplicáveis e promover a regularização e a retirada dos fios inutilizados em vias 
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públicas do  Município  de São Paulo e  dá  outras providências. 
Em discussão.  Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada a  audiência 
pública do PL 67/2016. 
Passemos ao PL 258/2016, do Vereador José Police Neto, que regulamenta o serviço de moradia 
social e institui o programa Locação Social e  dá  outras providências. 
Em  discussão. Não há oradores inscritos; está encerrada a  discussão. Está realizada: audiência 
pública do PL 258/2016. 
Vamos ao item número 20, transferidopara o item 29.  
Então, o item  número 20: PL 56012016, do Executivo:_".1Dispõe sobre o fuAcionamento dos Consepà 
ruTélares no Municipio de São Paulo". 
Em  discussão. Temos cinco inscrições. Cabe lembrar que esta é a primeira audiência pública de 
todos os projetos,  não é Assessoria? 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não de todos. Neste caso do item 20, é a primeira audiência 
pública. Pelo Regimento, temos um prazo de 10 dias que é o intersticio para a  realização  da 
segunda, que, obrigatoriamente, por se tratar, aqui dentro desse projeto, de direitos da criança e do 
adolescente, se fazem  necessárias  as duas audiências públicas, considerando também que 
podemos, no Plenário de hoje, esta audiência vai encaminhar. Não é deliberativo, mas podemos aqui 
encaminhar, enquanto audiência, para que se vote a  redução desse prazo para cinco dias. 
Considerando assim,  teríamos  que, para este ou qualquer outro projeto que necessite da segunda 
audiência pública, e considerando aprovado, em Plenário, a diminuição do intersticio para cinco dias, 
caber-nos-ia, na segunda-feira que vem, fazer outra  audiência pública, então, para considerar que o 
projeto esteja instruido para que possa ser votado. 
Esta é  só uma orientação prévia aqui da Mesa. 
Primeira inscrita: Erminia Alonso, Conselho Tutelar da Lapa. Vou estabelecer três minutos. 
A SRA. ERMINIA ALONSO - Bom dia a todos. 
Assim, eu queria fazer uma pergunta para o senhor: a votação do Orçamento vai ser quando? Já tem 
a data? Porque se tiver a votação no Orçamento, vocês encerram a atividade,  não é isso? E ai a 
gente queria saber se ainda vai dar tempo de fazer a segunda audiência pública e isso ser 
sancionado ainda este ano. Porque é assim: a gente até agradece todo o esforço que  vocês estão 
fazendo para que isso saia, mas, assim, o conselheiro tutelar ganha 2 mil reais por mês. Ele gasta 
300 de almoço, mais condução; e, ainda paga almoço para adolescentes e crianças que ficam no 
Conselho e passam a noite como a gente. 
Então, assim: nós pagamos para trabalhar.  Então é um desrespeito com a nossa classe. Agora não 
sei por que isso foi colocado na questão como um projeto de lei da criança e do adolescente, porque 
seria só o salário. Não precisaria da audiência pública - não é? -, se fosse assim. 
Então ai a gente precisava saber, porque vamos acabar ficando sem esse aumento, se  não  for 
sancionado este ano. 
E  já  foi liberada a verba para o pagamento dele. (Palmas) 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Consta-me, na Assessoria, que temos dois artigos, que o projeto 
como um todo  não trata especificamente do reajuste dos Conselheiros. Temos artigos que tratam dos 
direitos. Baseado nisso, a Procuradoria da Casa, sim, exige que haja as duas audiências públicas, 
não é? 
A SRA. ERMINIA ALONSO - Ah, tà! 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Com relação... Se me permite,  já respondendo rapidamente: 
vamos sim fazer um esforço. E há compromisso, inclusive deste Vereador, e posso adiantar que a 
Bancada do meu partido também se compromete a encerrarmos os trabalhos legislativos com a 
votação do Orçamento - que é a última matéria obrigatoriamente a ser votada, na terça-feira seguinte. 
Inclusive temos a diplomação das Sras. e Srs. Vereadores na próxima segunda-feira, pela  manhã. 
O eu convoco aqui. Quero consultar a assessoria se é deliberativo, se eu posso  já convocar uma 
audiência pública para segunda-feira. (Pausa) 
Eu vou solicitar,  então, ao Presidente da  Comissão. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Tem que ser cinco dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Não  dá'  Para votar a redução. são dez dias. 
- Manifestações fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) —  Então, faremos terça-feira, pela  manhã, às 10h30. 
(NÃO IDENTIFICADA) — Mas ai, se passa para a segunda audiência pública, tem que passar pelo 
Plenário? 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Estamos consultando. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — 0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Deixo claro que precisamos 
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aprovar hoje, no Plenário, requerimento de  redução  de prazo. Considerando que esse requerimento 
seja aprovado, poderemos chamar outra audiência pública para segunda-feira, data da diplomaçâo 
dos Srs. Vereadores e Vereadoras, do Vice-Prefeito e Prefeito eleitos. Chamaríamos, portanto, para 
segunda-feira, à tarde. 
Consulto a assessoria se, convocando uma audiência pública para segunda-feira, pela  manhã, 
conseguimos instruir o projeto à tarde? 
-  Manifestação  fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Na terça-feira. 
-  Manifestação  fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Sim. Na terça-feira de  manhã. 
Então, eu vou propor para terça-feira, pela  manhã. Pelo Regimento, a  realização dessa audiência 
pública não impedirá nenhuma tramitação técnica, só impedirá de ser votado. Tecnicamente, o 
projeto caminhará,  pois  está  na pauta e já foi votado em primeira. Precisamos agora só cumprir o 
Regimento e realizar a segunda audiência pública. 
Solicito, portanto, à Presidência, audiência pública para terça-feira, às 10h30. 
Tem a palavra a Sra. Rosângela Rocha, da Coordenadoria do Conselho Tutelar de São Paulo. 

• A SRA. ROSÂNGELA ROCHA - Bom dia. Na verdade, já  fui contemplada com uma resposta, pois ia 
perguntar exatamente isto: se haveria a possibilidade de se antecipar essa próxima audiência para 
segunda-feira. Em nome dos conselheiros, gostaríamos  que essa audiência pública ocorresse na 
segunda-feira. Há possibilidade? 
-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - A diplomaçâo  começará às 11h. Já estou considerando a terça-
feira para que garantamos a presença de todos e não haja argumentos de que  não poderemos 
comparecer. Baseado nas deliberações, o tempo de audiência será de duas horas e não mudará em 
absolutamente nada a  tramitação  do projeto. 
-  Manifestação  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Então, terça-feira, às 10h, realizamos a segunda audiência 
pública. 
-  Manifestação  fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - No  plenário já está. 
-  Manifestações  fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Se fizéssemos na terça-feira com encerramento às 14h59, valerá 
para a sessão das 15h; Por isso, proponho às 10h30. Tudo bem? 
-  Manifestações  fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Vamos solicitar, então, à Presidência. 
- Manifestações fora do microfone. 

• 0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há o que solicitar. À tarde, já estará na pauta. 
- Manifestações fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Todo e qualquer item do projeto terá  que ser votado antes da Lei 
Orçamentária anual. 
Tem a palavra a Sra. Andressa Paes da Silva, do Conselho Tutelar do Jaraguà. 
A SRA. ANDRESSA PAES DA SILVA - Boa tarde a todos. Eu gostaria de agradecer ao Presidente 
Jair Tatto pelo empenho e por toda dedicação que tem tido em relação  a essa causa que estamos 
pleiteando há  mais de três anos.  Não só o Jair Tatto como o José Américo, Relações 
Governamentais. E assim, Jair, gostaria até de pedir desculpas por esse anseio que todos aqui 
trazem e toda essa angústia que trazemos em questionamentos, até mesmo porque estamos nos 
últimos segundos do segundo tempo. Esta classe  está nessa angústia porque temos rumores e 
informações de que  não haverá possibilidade. Apesar de trazer sempre para todos que temos de 
acreditar que até o fim vamos lutar e conseguir. 
O tenho dito que acredito nesse Governo e, inclusive, disse  há alguns segundos para um 
companheiro, o Henrico, que é neste Governo que temos de garantir isso. É neste Governo que tem 
de ser aprovado esse projeto de lei. Então, Jair, temos esse anseio de entender até mesmo de uma 
maneira clara os tramites desses processos e procedimentos nesta Casa e até mesmo a  sanção 
desse projeto. 
Entendo que vocês têm todo um procedimento e que, inclusive, você tem feito todo o esforço e tido 
uma paciência enorme com a gente. Sabemos que os tramites burocráticos são necessários para que 
saia tudo conforme a lei. Mas precisamos entender além da  questão  da votação na terça-feira - é isso 
o que  está proposto -, como se  dá isso no Executivo. Acredito que haja sim uma vontade do Prefeito 
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de sancionar e se existe de fato a possibilidade da sanção desse projeto, porque esta classe  não vai 
aceitar que fique nada para 2017. Esta classe  não vai aceitar que fique nada para o próximo 
Governo. Não vamos admitir nenhum avanço dessa classe trabalhadora, conselheira, para o Governo 
de João Doha. Não vamos admitir que esse êxito fique para o próximo Governo. Esse êxito tem de 
ser deste Governo porque foi uma luta nesta gestão. E é neste que acredito. 
Então gostaríamos  de saber de fato se  há  a possibilidade da sanção e quai o prazo para que 
possamos acreditar nisso e seguir adiante com esse pleito, com esse processo. Quero deixar claro 
que  não vamos tirar o pé desta Casa, desta Cidade e da frente da Prefeitura enquanto isso não 
estiver finalizado. 
Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Responde no final Fernando Prata, Conselho Tutelar Vila 
Mariana. 
0 SR. FERNANDO PRATA — Bom dia a todos e a todas. Realmente acho que  há necessidade de 
agradecimento porque sabemos que você, Jair, está empenhado no desenvolvimento e nos 
procedimentos deste processo que tem sido longo. 
É sabido que estamos há anos em busca do reconhecimento dos conselhos tutelares da cidade de 
São Paulo. E é fato que trabalhamos nesse projeto desde o inicio desta gestão. E também é fato que 
só conseguimos chegar nesse ponto da  tramitação  agora no final da  gestão. E não queremos que 
isso fique como mérito para uma gestão posterior porque isso foi trabalhado em conjunto com esta 
Cidade e com a gestão. É extremamente importante que tenhamos esse apoio e que isso seja de fato 
efetivado neste Governo. 
Para isso ainda restam algumas dúvidas, Jair. Nós sabemos que a Casa  está trabalhando com a 
aprovação orçamentária, com as questões do Orçamento, e que isso fecha os trâmites da Casa. E se 
o Orçamento for fechado até sexta-feira, e a  questão  da segunda audiência pública for jogada pra 
terça-feira — que é o que temos de prazo regimental com a redução do interstício -, como ficaria? 
Outra coisa, quando à  questão  da aprovação, do tempo que o Executivo tem pra aprovação e 
assinatura desse projeto, sabemos que tem até 60 dias e temos trabalhado com a  hipótese  da 
adesão  do Executivo ao projeto. Inclusive foi deliberado, já está aceitando coisas que trabalham 
contrariamente às orientações das práticas conselheiras no que  há dentro desse documento pra que 
não criássemos resistência, e que houvesse acordo. Foi feito um acordo de cavalheiros entres a 
cidade de São Paulo, o Executivo e o Legislativo e todos que  estão  no  trâmite  para que, aprovado do 
PL, que se  conseguíssemos aprovação, que duraria de três a quatro anos. Então como ficaria a 
questão do fechamento do Orçamento da Casa em relação ao agendamento que nós temos — que 
seria para terça-feira — e também a assinatura do Executivo em relação ao PL? Ele tem até 60 dias, 
mas também pode receber e ter a coerência de assinatura para um sancionamento antecipado. Isso é 
extremamente importante. 
Não estamos aqui com um ou dois bairros, aqui há Conselhos de toda cidade. A gente conhece o teu 
esforço e o teu empenho, a gente sabe que é pessoal o seu comprometimento com a causa. Teremos 
um Governo posterior bastante, que levanta bastantes questões no que concerne às aprovações de 
políticas públicas voltadas para criança e para p adolescente. Sabemos que  há redução 
orçamentária. Sabemos que na captação da Casa, que haverá reduçào, mas no caso do Conselho 
Tutelar, não é simplesmente um reajuste simples e oportunista devido à mudança de Gestão, é uma 
adequação salarial quando comparado com a região metropolitana e até mesmo com cidades bem 
distantes da capital São Paulo ou com outras capitais do Pais. 
Também com as condições com as quais trabalhamos, e até mesmo quanto à questão da formação e 
orientação dessa equipe de conselheiros tutelares da cidade de São Paulo, isso demonstra que 
temos sido bastante pacientes, que temos negociado, negociamos as condições, aceitamos o que 
vem no contrato, que sejamos contemplados de uma forma para que possamos - enquanto cidade, 
em todos os polos desta cidade - ter uma discussão justa e adequada no tange à causa do Conselho 
Tutelar a cidade de São Paulo. 
Pensar no Conselheiro Tutelar é sim pensar na infância e na adolescência da cidade de São Paulo 
porque é a garantia de direitos. Teremos momentos de um governo que a gente  não sabe em que 
situação, em que pé as  políticas públicas, como serão tratadas e consideradas as  políticas públicas. 
Queremos agradecer além da sua  participação, há outros Vereadores que trabalharam em conjunto, 
aos que abraçaram a causa. É importante agora que não se perca o esforço porque é um trabalho 
conjunto. Aqui há energia, há o trabalho de uma cidade toda, há pessoas comprometidas. Para estar 
neste lugar todos têm de saber, quem está aqui e houve conselheiro falando de salário, parece que é 
oportunismo, mas têm de saber: pra você receber 1.700,00 reais, sem vale-refeição, sem vale-
transporte, enfrentando adversidades — que é o que a gente enfrenta — dentro das comunidades, é 
tráfico, há falta de serviço público, para estar aqui, você tem de ser muito comprometido. 
É muito importante que isso registrado! 
Obrigado pela oportunidade. 
(Palmas) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO:  16735 	DATA: 13112/2016 

FL N° 	
kk 

Proc.  n°01  - 560/2016 
Carmen Cristina Malavazzi 
RF 11.197 - SGP. 12 

0 SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) — Último inscrito: Enrico Rocha — Conselho Tutelar de Pirituba. 
0 SR. ENRICO ROCHA — Serei breve porque todas as falas me contemplaram. 
Não poderia deixar esta oportunidade para parabenizar esta Casa por todo o esforço dado a esta 
causa; parabenizar, principalmente, os Conselheiros Tutelares que saíram cedo de sua casa para 
participarem desta audiência pública. 
Bom. Todos os Conselheiros já falaram sobre a importância dessa força tarefa, para que isso chegue 
ao Prefeito Haddad, Jair, a fim de que ele cumpra com o seu comprometimento de durante a 
campanha, assim como seus quatro anos de governo, para com este Conselho. 
Além das respostas que o senhor dos fará, há ainda outra pergunta: o Fernando explicitou, mas serei 
bem mais prático ou pragmático, vamos dizer assim. Se conseguirmos fazer com que esta Casa, com 
toda a energia que está nesta sala, de os companheiros que  não puderam estar, fazer com que esse 
orçamento venha para a aprovação apenas na terça-feira que vem, como acredito, qual é o prazo 
para que esta Casa encaminhe para o gabinete do Prefeito? 
Minha pergunta é essa. 
Bom trabalho. 
Obrigado a todos e todas. (Palmas) 
0 SR. JAIR TATTO (?) — Obrigado. 
Só retificando, há uma correção a ser feita: o prazo, especificamente, desse projeto para  sanção  ou 
veto do Sr. Prefeito é de 15 dias; 90 dias é o prazo da regulamentação. 
Neste caso, nós temos hoje a tarefa de aprovar a  diminuição  do prazo, do tempo em plenário, para, 
na terça-feira, fazermos a segunda; e o comprometimento desta Casa, dos Vereadores, que  não 
deixem de trabalhar na terça-feira futura. Então, tarefa é essa que não nos permite votar o orçamento 
até sexta-feira. 
Objetivamente, com muita sinceridade, o motivo desta Casa, baseado diria até que no desejo dos 
Vereadores e naquilo que está em pauta, de estar na terça-feira aqui, de verdade, é votar esse 
projeto — pela pauta que acompanho. 
É importante vocês estarem, também, hoje no plenário, para que a gente possa votar a  diminuição  do 
tempo. 
E, na terça, participarem da audiência pública, também participar, considerando eu que haverá 
sensibilidade dos Vereadores, para estarem aqui na terça-feira. 
Para isso, temos que aprovar a diminuição do tempo hoje, para realizarmos na terça. 
Havendo qualquer sessão extraordinária,  se a Mesa Diretora assim entender, vocês ficarão sabendo 
através da  coordenação também. 
Suponhamos que o Presidente chame uma sessão extraordinária para um horário diferente do habitai 
para tratar do tema. É possível. Havendo uma sessão extraordinária,  fora do horário tradicional das 
15h, ou seja, vocês serão comunicados. (Palmas) 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. JAIR TATTO (?) — Imediatamente, vai ao Executivo. Vai à  sanção  no mesmo dia. 
Agradeço a presença de todos vocês. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 
Muito obrigado a todos. (Palmas) 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO  DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: RUTE COSTA 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 14/06/2017 

OBSERVAÇÕES: 

• Notas taquigráficas sem revisão 
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reine n°  

A SRA. PRESIDENTE (Rute Costa) — Como Presidentela...urore 
Promoção  Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos deeetiche 

t•
sp 

' ano de 2017. 

cio  VI.C)C ` #-‘ 

...---- 

éSaúcle, 
ública do 

Informo que esta reuniào está sendo transmitida no portal da Câmara 	icipal de 
São Paulo - www.camara.sp.gov.br , link audiências públicas, registro escrito. 

Foram convidados a participar dessa audiência os Exmos. Srs. Roberto Braguim, 
Presidente do Tribunal de Contas; Wilson Pollara, Secretário Municipal da Saúde e Arthur Pinto 
Filho, Promotor de Justiça de Direitos Humanos da Saúde Pública, do MP de São Paulo. 

Informo que as  inscrições  para pronunciamentos devem ser feitas junto à Secretaria 
da  Comissão. 

Passemos aos itens da pauta. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 87/2014, do Vereador Eduardo Tuma. 

Cria a especialidade de  cirurgião dentista do trabalho no âmbito do  município  de São Paulo e 
dá outras providências. Há inscritos? (Pausa) Em não havendo inscritos, a audiência pública 
está realizada. 

Registro a presença da Vereadora Juliana Cardoso e do Vereador Milton Ferreira. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 315/2015, do Vereador Nabil Bonduki e 

do Vereador Toninho Vespoli. Dispõe sobre a obrigatoriedade de os estabelecimentos que 
especifica exporem produtos alimentícios  que contenham organismos geneticamente 
modificados, OGM, conhecidos como os transgênicos, de forma agrupada, devidamente 
identificados e dá outras providências. Há inscritos? (Pausa) Em não havendo inscritos, a 
audiência pública está realizada. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 664/2015, do Vereador Paulo Frange. 
Dispõe sobre a implantação de programa de  orientação  do exame da falange junto à rede 
municipal da Saúde, conforme especifica e dá outras providências. Há inscritos? (Pausa) Em 
não havendo inscritos, a audiência pública está realizada. 

Declaro aberta a audiência pública ao PL 709/2015, do Vereador Toninho Vespoli. 
Dispõe sobre a obrigatoriedade do cadastramento biométrico de motoristas de ônibus no 
município  de São Paulo e dá outras providências. Há inscritos? (Pausa) Em não havendo 
inscritos, a audiência pública está realizada. 

Declaro aberta audiência ao PL 560/2016, do Executivo Fernando Haddad.  Dispõe 
sobre o funcionamento dos conselhos tutelares no  município  de São Paulo. Há inscritos? 
(Pausa) Em não havendo inscritos, a audiência pública está realizada. 

Em não havendo oradores inscritos, estão encerrados os nossos trabalhos. 
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